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PARTE I — DIRETRIZES GERAIS

I.1 — INTRODUCAO

1.1.

1.2.

1)
(i1)
(iii)

1.3.

@

(i)

(iii)

1.4.

O presente documento tem por objetivo estabelecer as obrigacoes da
CONCESSIONARIA e do PODER CONCEDENTE e suas diretrizes para a
prestacio dos SERVICOS DE MANUTENCAO E OPERACAO e dos
SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES, bem como demais encargos
necessarios ao funcionamento pleno e continuo do HOSPITAL durante o
PRAZO DA CONCESSAO.

A CONCESSIONARIA deverid observar as diretrizes estabelecidas neste
ANEXO, assegurando a execucdo adequada dos SERVICOS, em

conformidade com os seguintes parametros:
os requisitos técnicos e operacionais definidos neste ANEXO;
as obrigacoes previstas no CONTRATO e demais ANEXOS;

as normas legais, regulamentares e sanitarias aplicaveis, especialmente
aquelas relativas ao SUS e a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
(ANVISA).

Este Caderno de Encargos constitui instrumento vinculante para a
fiscalizag¢do e acompanhamento da execucao contratual por parte do PODER
CONCEDENTE, servindo de referéncia para:

a avaliacio do desempenho da CONCESSIONARIA, nos termos do
ANEXO VII do CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO;

a notificachko a CONCESSIONARIA para eventual correcio de
irregularidades ou para o encaminhamento de informacoes solicitadas
pelo PODER CONCEDENTE nos termos do ANEXO IX do CONTRATO —
CADERNO DE SANCOES; e

a aplicacdo das sancbes previstas no ANEXO IX do CONTRATO -
CADERNO DE SANCOES.

A CONCESSIONARIA devera implementar as rotinas operacionais e
administrativas necessarias ao cumprimento dos padroes de qualidade e

seguranca definidos neste ANEXO, mantendo atualizados os PLANOS

5



GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

OPERACIONAIS e os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO
(POPs) que deverao orientar a execucao das atividades sob sua

responsabilidade.

1.5. Todas as obrigacoes descritas deverao ser executadas de modo a garantir o
atendimento integral das necessidades assistenciais e administrativas do
HOSPITAL, contribuindo para a efetividade do servigo publico de satde

prestado a populagao usuaria do SUS.

1.6. Os SERVICOS DE APOIO A OPERACAO e os SERVICOS MEDICO-
HOSPITALARES deverdo ser prestados pela CONCESSIONARIA a partir da
FASE 2 até o término do PRAZO DA CONCESSAO, nos termos do ANEXO I
do CONTRATO - CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSAO, sem
prejuizo do cumprimento das obrigacoes previstas neste ANEXO cuja

exigibilidade esteja expressamente indicada para a FASE 1.

1.7. Todas as remissoes normativas constantes deste ANEXO referem-se a
legislacao vigente, considerada em sua versao atualizada, inclusive quanto a

eventuais alteragoes, complementacoes ou substitui¢cdes supervenientes.
I.2 — PREMISSAS ASSISTENCIAIS E ESTRUTURAIS

2.1 O HOSPITAL devera ser estruturado e operado de forma a garantir a
prestacio  continua dos SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES,
compreendendo um conjunto de servicos assistenciais de média e alta
complexidade, com foco prioritario em pacientes adultos e pediatricos acima
de 1 ano de idade (de 11 meses e 30 dias) nas especialidades de ortopedia,
traumatologia, neurocirurgia, neurologia clinica, cirurgia geral e respectivas

subespecialidades.

2.2 O HOSPITAL ser4 operado sob premissa de atendimento regulado e de porta
fechada. Os pacientes serao encaminhados ao HOSPITAL através da
CENTRAL DE REGULACAO, de acordo com os fluxos assistenciais
pactuados e os critérios de elegibilidade definidos pelos gestores do ESTADO
e/ou do MUNICIPIO.

2.3 A origem das internacOes tera carater predominantemente estratégico e
eletivo, sendo o ambulatorio a principal e estruturante fonte de demanda
para o cumprimento das metas de cirurgias eletivas e para a reducao das filas

de espera por procedimentos cirargicos no ambito do ESTADO.
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2.4 Os pacientes ingressardo de forma planejada pelo ambulatério do
HOSPITAL, onde serao avaliados, acompanhados e preparados, realizando
consultas especializadas, exames de apoio diagnostico e terapéutico (SADT),
avaliacdo de risco cirurgico e demais exames complementares necessarios,
assegurando a padronizacao assistencial, a seguranca do paciente e a

adequada programacao das cirurgias eletivas.

2.5 Essa estratégia ambulatorial ndo caracteriza, em nenhuma hipotese, atuagao
passiva da CONCESSIONARIA, limitada ao simples recebimento de

pacientes encaminhados.

2.6 Cabera 3 CONCESSIONARIA manter atuacio ativa, continua e integrada
junto ao PODER CONCEDENTE e aos 6rgaos de regulacao, com o objetivo
de fomentar, organizar e garantir o comparecimento dos pacientes ao
ambulatorio, apoiar a adequada formacao da demanda cirtrgica eletiva e
mitigar riscos de morosidade assistencial ou ociosidade operacional do
HOSPITAL.

2.7 A CONCESSIONARIA dever participar de reunides técnicas e estratégicas
sempre que necessario. Além disso, propor ajustes operacionais, apoiar acoes
de comunicagdo e organizacdo dos fluxos assistenciais e atuar de forma
colaborativa para assegurar o cumprimento das metas assistenciais
pactuadas no SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

2.8 O HOSPITAL contara com o Pronto Atendimento destinado exclusivamente
a internacOes de urgéncia e emergéncia, igualmente operado de forma
regulada, mediante encaminhamento pela CENTRAL DE REGULACAO do
PODER CONCEDENTE, em conformidade com os fluxos oficiais do sistema
de saide da SES.

2.9 No atendimento as emergéncias reguladas, a CONCESSIONARIA dever
seguir os parametros da Portaria GM/MS n° 1.366/2013, Portaria de
Consolidacao n°® 3/2017, e suas atualizacoes, substituicoes ou normas que
venham a sucedé-la de forma a garantir a disponibilidade imediata de salas
cirargicas, leitos de estabilizacao e equipe de retaguarda médica, operando
de forma integrada aos protocolos de atendimento ao trauma, nas 24 (vinte

e quatro) horas do dia, 7 (sete) dias por semana.

2.10 A atuacdo da CONCESSIONARIA devera seguir os pardmetros da Portaria
7
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2.11

1)
(i1)
(iii)

(iv)

2.12

2.13

GM/MS n° 1.366/2013, Portaria de Consolidacdo n® 3/2017, e suas
atualizacOes, substitui¢des ou normas que venham a sucedé-la de forma a
habilitar o HOSPITAL como Centro de Referéncia em Trauma Tipo II, nos
termos das normativas vigentes do MINISTERIO DA SAUDE, ou a quem vier

substituir.

Para a prestacao dos servigos assistenciais de média e alta complexidade no
ambito da Politica de Atencdo de Alta Complexidade em Traumato-
Ortopedia, a CONCESSIONARIA dever4 estruturar sua operacio conforme
as diretrizes da Portaria n°® 9o, de 27 de marco de 2009, Anexo XXXIV da
Portaria de Consolidacao n® 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017 e suas

atualizacOes, assegurando:
a integralidade do cuidado ao USUARIO;
a articulacao com os demais pontos da Rede de Atencao a Sadde;

a execucao de todas as etapas do cuidado, do acolhimento a realizacao

de procedimentos diagnosticos, terapéuticos e cirargicos; e

a continuidade assistencial, a resolutividade dos casos regulados e o
estrito cumprimento dos protocolos clinicos e regulatorios
estabelecidos pelo ESTADO.

No ambito da neurocirurgia, a CONCESSIONARIA dever4 atender aos
parametros estabelecidos na Portaria SAS/MS n° 756, de 27 de dezembro de
2005 e suas atualizacoes, Portaria de Consolidacdo n° 1, de 22 de fevereiro
de 2022, e suas atualizacGes, bem como na Portaria SAES/MS n° 516, de 21
de junho de 2023, e suas atualizacGes, garantindo: estrutura fisica
compativel, equipe especializada e multiprofissional, equipamentos
adequados, salas cirargicas equipadas, suporte em terapia intensiva, e
retaguarda multiprofissional, nos termos dos requisitos para unidades
habilitadas em neurocirurgia, no ambito do servico de assisténcia de alta
complexidade em neurocirurgia, e as classificacées funcionais previstas na

legislacao vigente.

No escopo de atuacao do HOSPITAL, deverao ser considerados os seguintes
eixos de atencao especializada em neurocirurgia, com base nos parametros
definidos pelo MINISTERIO DA SAUDE:
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@

(i)

(iii)

(iv)
)

(vi)

2.14

2.15

2.16

servico de assisténcia de alta complexidade em neurocirurgia do

trauma e das anomalias do desenvolvimento;

servico de assisténcia de alta complexidade em neurocirurgia da coluna

e dos nervos periféricos;

servico de assisténcia de alta complexidade em neurocirurgia dos

tumores do sistema nervoso;
servico de assisténcia de alta complexidade em neurocirurgia vascular;

servico de assisténcia em alta complexidade em tratamento

neurocirurgico da dor e funcional; e

servico de assisténcia de alta complexidade em tratamento

endovascular.

A adocao desses componentes assegura a habilitacio adequada do
HOSPITAL para o atendimento especializado e resolutivo em neurocirurgia,

em conformidade com as diretrizes regulatoérias vigentes.

Cabera 3 CONCESSIONARIA promover, instruir e acompanhar, junto ao
MINISTERIO DA SAUDE, os pedidos de habilitacio federal necessarios as
especialidades e servicos de alta complexidade previstos para o HOSPITAL,
incluindo aqueles relacionados a neurocirurgia e suas subespecialidades,
observados os requisitos técnicos, assistenciais e documentais estabelecidos
na legislacdo e nas normativas federais vigentes, ou naquelas que vierem a
substitui-las ou atualiza-las, contando, para tanto, com o apoio institucional
e administrativo do PODER CONCEDENTE, no ambito de suas
competéncias, inclusive no que se refere as deliberagdes, pactuagoes e
aprovacoes nas instdncias interfederativas competentes, tais como a

Comissao Intergestores Bipartite — CIB.

A CONCESSIONARIA também é responsavel pela prestacio de SERVICOS
DE MANUTENCAO E OPERACAO, compreendendo o conjunto de servicos
nao assistenciais necessarios a adequada manutencao da infraestrutura
hospitalar, incluindo atividades materiais, acessorias, instrumentais e

complementares aos SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES.

3. Quantificacao e Distribuicao de Leitos

3.1

O HOSPITAL devera dispor de um total de 350 (trezentos e cinquenta) leitos
9
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operacionais, organizados conforme a tipologia assistencial abaixo descrita,
de modo a garantir a adequada prestacio dos SERVICOS MEDICO-
HOSPITALARES, conforme o perfil clinico-cirtrgico estabelecido para a

unidade:
1) 180 (cento e oitenta) leitos cirargicos adultos;
(i) 20 (vinte) leitos cirtrgicos pediatricos;
(ii1) 75 (setenta e cinco) leitos clinicos;
(iv) 15 (quinze) leitos pediatricos clinicos;
) 50 (cinquenta) leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) nivel III;

(S

(vi) 10 (dez) leitos de Unidade de Terapia Intensiva Pediatrica (UTI-P)

nivel III.

Além dos leitos operacionais, o HOSPITAL devera dispor dos seguintes leitos

nao operacionais, destinados a suporte assistencial:

6] 30 (trinta) leitos ndo operacionais na area de pronto atendimento;

(i) 32 (trinta e dois) leitos ndo operacionais de recuperacao pos-anestésica
(RPA) no Centro Cirargico

(iii) 6 (seis) leitos de RPA para procedimentos de endoscopia e
colonoscopia; e

(iv) 4 (quatro) leitos de RPA para o setor de hemodinamica.

A distribuicao fisica e funcional dos leitos devera ser observada desde a fase
de implantacdo, devendo ser mantida integralmente durante todo o PRAZO
DA CONCESSAO, salvo modificacdes previamente justificadas e acordadas
entre as PARTES, ou a ocorréncia de EVENTO CLIMATICO EXTREMO, nos
termos do CONTRATO.

A estrutura fisica devera respeitar o limite maximo de 2 (dois) leitos por
ambiente, climatizado, sendo exigida a presenca de banheiro e sanitario de
uso exclusivo para os pacientes de cada ambiente. A configuracdo dos
espacos devera garantir privacidade, conforto e seguranca dos pacientes, em

conformidade com os normativos assistenciais e sanitarios aplicaveis.
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3:5

Do ponto de vista operacional, a CONCESSIONARIA poder4, de forma
justificada, realizar ajustes dinamicos na alocacao e utilizacao dos leitos, em

resposta a flutuacdo da demanda assistencial, desde que:

) sejam observados os principios da integralidade do cuidado;

(ii) sejam respeitados os fluxos clinicos e os critérios de regulacao do SUS;

(iii) permaneca assegurado o cumprimento da quantidade minima de leitos
operacionais prevista neste subitem; e

(iv) sejam mantidos os parametros assistenciais e regulatorios definidos

neste ANEXO.

4. Padroes Minimos de Estrutura e Equipamentos

4.1

4.2

4.3

4.4

A CONCESSIONARIA devera observar, em todas as fases da CONCESSAO,
os padroes minimos de estrutura fisica, ambientacao, instalacoes prediais e
equipamentos necessarios para garantir a adequada prestacdo dos
SERVICOS previstos no CONTRATO, em conformidade com os requisitos
estabelecidos na RDC ANVISA n° 50/2002, RDC ANVISA n° 07/2010, ou as
que vierem substituir, e demais normas técnicas e regulamentacoes

aplicaveis.

Deverao ser assegurados, de forma permanente, os requisitos de seguranca,
funcionalidade, conforto e acessibilidade aos USUARIOS do HOSPITAL.

O detalhamento completo da composicdo dos equipamentos médico-
hospitalares e nao médicos sera detalhado no APENDICE I do ANEXO II —
RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES.

O detalhamento completo das diretrizes de engenharia e arquitetura esta
disciplinado no ANEXO III do CONTRATO - CADERNO DE
ENGENHARIA.

5. Acreditacao Hospitalar

5.1

5.2

A operacio do HOSPITAL est4 sujeita & ACREDITACAO HOSPITALAR,

conforme as diretrizes minimas estabelecidas neste ANEXO.

A CONCESSIONARIA sera responsavel por conduzir todas as acoes
necessarias para que o HOSPITAL obtenha, e mantenha, certificacao de

qualidade obrigatoria conforme os padroes da Organizacao Nacional de
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Acreditacao (ONA).

5.3 A obtencdo da ACREDITACAO HOSPITALAR dever4 obedecer ao seguinte

cronograma de marcos obrigatorios:

6] até o 24° més a partir do inicio da FASE 2: obtencao do Certificado de

Acreditacao ONA Nivel 1 (Seguranca);

(i) até 0 42° més a partir do inicio da FASE 2: obtencao do Certificado de
Acreditacao ONA Nivel 2 (Gestao Integrada); e

(iii) até o 60° meés a partir do inicio da FASE 2: obtencao do Certificado de

Acreditacao ONA Nivel 3 (Exceléncia em Gestao).

5.4 A CONCESSIONARIA deverd garantir a alocacdo dos recursos, a
implementacdo dos processos e a ado¢ao de boas praticas de governanca
clinica, operacional e administrativa, indispensaveis ao cumprimento dos

marcos de acreditacao.

5.5 Uma vez obtido determinado nivel de ACREDITACAO HOSPITALAR (Nivel
1, 2 ou 3), a CONCESSIONARIA devera manté-lo durante todo o periodo
remanescente do PRAZO DA CONCESSAO, sendo de sua inteira
responsabilidade adotar as providéncias operacionais, administrativas e
gerenciais necessarias a sua manutencao e renovacao periédica, nos prazos

estabelecidos pelas organizacoes certificadoras competentes.

5.6 O descumprimento do cronograma, a revogacao da certificacdo, o
rebaixamento de nivel ou a inércia prolongada da CONCESSIONARIA
quanto ao atendimento dos requisitos de acreditacao ensejarao a aplicagao
das sangoes previstas no ANEXO IX do CONTRATO — CADERNO DE
SANCOES.

5.7 Cabera ao PODER CONCEDENTE analisar as razoes eventualmente
apresentadas pela CONCESSIONARIA para ndo cumprimento do
cronograma de acreditacao, podendo, conforme o caso, aplicar medidas
corretivas, admitir planos de recuperacdo com prazos determinados ou

aplicar as penalidades cabiveis.

1.3 — OBRIGACOES DA CONCESSIONARIA RELATIVAS A
DOCUMENTACAO

6. Planos Operacionais
12
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6.1

6.2

6.3

6.4

6.5

@)

(i)

(iii)

(iv)

A CONCESSIONARIA dever4 elaborar e submeter a aprovacio do PODER
CONCEDENTE os PLANOS OPERACIONAIS, documentos que detalham a
operacao dos servicos sob sua responsabilidade, abrangendo as fases de

planejamento, execucao e monitoramento das atividades.

Devera ser elaborado um PLANO OPERACIONAL para cada servigo
assistencial a ser prestado no ambito do CONTRATO, contemplando o
planejamento da solucao técnica, o modelo de operacao (se direta ou por
terceiros qualificados), os mecanismos de gestao e controle adotados, bem

como o cronograma de implantacao das atividades.

Os PLANOS OPERACIONAIS que a CONCESSIONARIA dever4 elaborar

estao indicados no subitem 6.5.

Os PLANOS OPERACIONAIS deverao ser apresentados ao PODER
CONCEDENTE antes do inicio da operacdo do HOSPITAL, constituindo
condiciio prévia para inicio da FASE 2 da CONCESSAO.

Cada PLANO OPERACIONAL devera conter, no minimo, as seguintes

informacées:

definicdo objetiva dos fluxos operacionais de responsabilidade da
CONCESSIONARIA e do PODER CONCEDENTE, respeitadas as
obrigacoes contratuais de cada PARTE,;

estratégia para atendimento dos objetivos e metas a serem monitorados,
incluindo, quando se tratar de indicador nao integrante do SMD, a

definicao desses objetivos e metas;

descricdo detalhada do funcionamento do servigo, incluindo fluxos,
rotinas, horarios, controles internos e sistemas informatizados utilizados,

mecanismos necessarios para mitigacao dos riscos, dentre outros;

estrutura de recursos humanos envolvidos na execucao do servico, com
definicado das funcoées, designacdo do responsavel técnico (quando
aplicavel), quantitativo de pessoas por funcao, requisitos minimos de
formacao e capacitagao, jornada mensal, turnos de trabalho e localizacao
dos postos de trabalho, incluindo plano com proposta de meta de
contratacdo de minorias étnico-raciais e sociais, condizente com o perfil

da populacido a ser atendida pelo HOSPITAL conforme dados oficiais de
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v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)
x)

6.6

6.7

censo demografico, contemplando a inclusao em todos os cargos e a ser

implementada a partir do inicio da FASE 2;

plano de capacitacdo técnica dos profissionais alocados, contemplando

reciclagens e atualizacoes periddicas;

especificacdo dos recursos materiais, mobiliarios, insumos, materiais e
medicamentos, OPME e equipamentos vinculados ao servico, com

indicacdo das quantidades e caracteristicas técnicas;

cronograma de implantacdo, contendo o inicio das atividades, sua

frequéncia de execucao e os responsaveis pela realizacao;

plano de contingéncia para situacoes adversas, interrupcoes, falhas

operacionais, calamidades publicas, pandemias ou riscos identificados;
referéncias técnicas utilizadas na elaboracdo do documento; e

lista dos PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs) relativos
ao respectivo SERVICO, com vistas a padronizacao, seguranca e eficiéncia
das rotinas do HOSPITAL.

Nos casos em que normas legais ou regulamentares determinem a adogao de
nomenclaturas especificas para os PLANOS OPERACIONAIS (como, por
exemplo, Plano de Gerenciamento de Residuos de Servigos de Satude, Plano
de Contingéncia Hospitalar, Plano de Manutencao Preventiva, entre outros),
os documentos deverao ser elaborados com a denominacao exigida, devendo,
ainda assim, observar integralmente os requisitos e contetido definidos para
os PLANOS OPERACIONALIS neste ANEXO.

A relacio dos PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs)
obrigatorios com nomenclatura especifica e vinculo legal ser4 apresentada

nos capitulos seguintes, conforme a natureza de cada servico.

7. Procedimentos Operacionais Padrao (POPS)

7.1

Caberdi & CONCESSIONARIA elaborar os PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), descrevendo, de forma sistematica, as
atividades e rotinas envolvidas na execucao dos servicos sob sua
responsabilidade, estabelecendo de forma minuciosa os detalhes de
realizacdo das atividades e de utilizacao dos materiais, equipamentos e

sistemas de informacao, com vistas a padronizacdo, seguranca e eficiéncia
14
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7.2

7-3

@
(i)
(iii)
(iv)
)

(vi)
(vii)

(viii)

(ix)

x)
(xi)

7.4

dos processos de trabalho adotados no HOSPITAL.

Os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs) deverio ser
submetidos previamente a avaliacao e aprovacao do PODER CONCEDENTE,
sendo condic¢ao obrigatoria para o inicio da FASE 2 do HOSPITAL.

Cada PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRAO (POP) devera conter, no

minimo, a seguinte estrutura:

titulo e nome da atividade a que se refere;

objetivo;

abrangéncia/setores do HOSPITAL em que o procedimento é aplicavel;
lista de siglas e conceitos relevantes;

identificacdo dos responséaveis pela elaboracdo, analise e aprovacao do

documento;
definicao dos responséaveis por cada funcao descrita;
descricao detalhada das atividades e fluxos operacionais;

relacdo dos materiais e equipamentos necessarios a execucao da atividade /

procedimento;

acoes e protocolos a serem adotados em caso de contingéncia ou de nao

conformidades na realizacao da tarefa;
histérico de controle de versao e atualizacao do documento; e
referéncias técnicas utilizadas na elaborac¢ao do procedimento.

A CONCESSIONARIA deverd manter todos os PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs) atualizados, disponiveis para fiscalizacao
do PODER CONCEDENTE e do VERIFICADOR INDEPENDENTE

integrados aos sistemas de gestao da qualidade e de seguranca do paciente.

8. Plano de Demanda Assistencial

8.1

A CONCESSIONARIA dever4 elaborar e submeter a aprovacio do PODER
CONCEDENTE o PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL, além dos
PLANOS OPERACIONAIS exigidos neste ANEXO.

O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL devera ser elaborado conforme as
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diretrizes previstas neste subitem, com horizonte de planejamento anual
para os primeiros 5 (cinco) anos de operacao e revisoes previstas a cada 12

(doze) meses.

8.3 A estimativa de volume mensal e anual de atendimentos deveri estar
segmentada por especialidade, subespecialidades e complexidade, com base
na demanda inicialmente projetada neste ANEXO e nos dados historicos e
projecdes da CENTRAL DE REGULACAO, bem como dados histéricos do
HOSPITAL ao longo da execucio da CONCESSAO.
8.4 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL devera conter, no minimo, as
seguintes informacoes e projecoes:
6)) atendimentos de urgéncia e emergéncia reguladas:
(a) por especialidades pactuadas, com projecoes de volume, perfil de
encaminhamentos e principais causas de entrada;
(ii) projecoes de internacoes hospitalares, compreendendo:
(a) internacoes de urgéncia/emergéncia decorrentes do Pronto
Atendimento regulado;
(b) internacles para cirurgias eletivas programadas via CENTRAL DE
REGULACAO e/ou geradas pelo ambulatério;
(©) distribuicao por especialidades clinicas e cirargicas;
(d) cirurgias de urgéncia/emergéncia (por especialidade e complexidade);
e
(e) cirurgias eletivas (por especialidade e complexidade);
(iii) projecoes de atendimentos ambulatoriais médicos especializados, com
especificacdo por:
(a) especialidade médica;
(b) volume previsto de consultas mensais e anuais; e
(c) taxas esperadas de absenteismo, retorno e egressos (incluindo, se
aplicavel, overbooking);
(iv) projecoes de atendimentos ambulatoriais nao médicos, tais como:
(a) fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia, nutricao e outros;
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(b) volume esperado de atendimentos e sua distribui¢do por turno; e
(c) identificacdo dos atendimentos destinados a egressos do proprio
hospital;
) estimativas para a realizacao de procedimentos de apoio diagnostico e

terapéutico (SADT), compreendendo:

(a) SADT Interno: exames por equipamentos realizados durante a

internacao ou pronto atendimento vinculado;

(b) SADT Externo: exames por equipamentos, sem vinculo com
atendimento prévio no hospital (regulados) e/ou provenientes do

ambulatorio do hospital e egressos;
() previsdo de exames com ou sem contraste e com ou sem sedacao; e

(d) discriminacdo especifica da quantidade de procedimentos de
hemodinamica, com destaque para os voltados a neurointervencao e

exames eletivos;

(vi) informacbes quanto a capacidade instalada e operacional para

atendimento da demanda projetada, com:

(a) compatibilizacdo entre os recursos fisicos, humanos (inclusive escalas
médicas presenciais e sobreaviso) e tecnologicos disponiveis e a

demanda estimada; e

(b) estratégias gerais de adequacdo da operacdao hospitalar frente as

flutuacoes de demanda e as diretrizes da regulacao estadual.

8.5 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL devera ser compativel com o
modelo, especialidades e complexidades definidas neste ANEXO, bem como
com as Portarias mencionadas que compdem o escopo assistencial do
HOSPITAL, com as diretrizes do Plano Estadual de Saiide do ESTADO

vigente e com a estrutura fisica do HOSPITAL.

8.6 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL também devera apresentar
cenarios alternativos de variacado da demanda (minimo, médio e maximo),
com respectivas estratégias de adaptacao operacional para absorcao das
flutuacoes, como eventos climaticos extremos, pandemias e acidentes de

grandes proporgoes.
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8.7

8.7.1

8.7.2

A aprovacdo do PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL pelo PODER
CONCEDENTE ¢ condi¢do indispensavel para o inicio da FASE 2 do
HOSPITAL, conforme previsto no ANEXO I do CONTRATO -
CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSAO. Alteracdes posteriores

deverao ser submetidas a nova avaliacao e aprovacao.

A CONCESSIONARIA poder4 solicitar ao PODER CONCEDENTE a
reducao ou ampliacao da duracao da FASE 2 de adaptacao operacional,
desde que tal intencdo esteja expressamente indicada no PLANO DE
DEMANDA ASSISTENCIAL submetido para a aprovacao, com a devida
fundamentacao técnica e operacional, conforme previsto no ANEXO I do
CONTRATO - CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSAO e no
ANEXO VII do CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO.

Eventual reducao da FASE 2 nao podera resultar em prazo inferior a 3
(trés) meses, contados da data de expedicdo da ORDEM DE SERVICO do
HOSPITAL, conforme previsto no ANEXO I do CONTRATO -
CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSAO.

9. Lista de Documentos Minimos Exigidos antes do Inicio da FASE 2

9.1

9.2

9.3

A CONCESSIONARIA devera elaborar e apresentar, para cada servico sob
sua responsabilidade, tanto os PLANOS OPERACIONAIS quanto os
respectivos PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs),
assegurando que todas as atividades, fluxos e rotinas estejam devidamente

contemplados, conforme a natureza e especificidade de cada 4rea de atuagao.

Tanto os PLANOS OPERACIONAIS quanto os PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs) deverdo estar alinhados aos requisitos
estabelecidos neste ANEXO e deverdo ser encaminhados ao PODER
CONCEDENTE para avaliacao e aprovacao antes do inicio da FASE 2 do
HOSPITAL, sendo condicao indispensavel para o inicio das atividades
assistenciais e nao assistenciais, conforme as diretrizes do ANEXO I do
CONTRATO — CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSAO.

A tabela a seguir apresenta a sistematizacao dos PLANOS OPERACIONAIS,
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs) e as

Responsabilidades Técnicas que deverao ser observadas e formalmente
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apresentadas ao PODER CONCEDENTE, conforme o SERVICO

correspondente:

Tabela 1 - Lista de documentos a serem encaminhados ao PODER CONCEDENTE

antes do inicio da FASE 2

Servicos Documentacao Basica Exigida

Demanda Assistencial PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL, considerando

todas as especialidades

Médicos e PLANO OPERACIONAL

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de:

a) Plano Terapéutico
b) Plano Terapéutico Integrado

¢ Responsabilidade Técnica

Enfermagem e PLANO OPERACIONAL

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de:

a) Plano Terapéutico
b) Plano Terapéutico Integrado
¢) Plano de cuidados

¢ Responsabilidade Técnica

Técnicos Assistenciais e PLANO OPERACIONAL

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de:

a) Plano Terapéutico
b) Plano Terapéutico Integrado

¢) Plano de cuidados
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Servicos Documentacio Basica Exigida

d) Responsabilidade Técnica

Ncleo de Qualidade e Seguranca e PLANO OPERACIONAL

do Paciente (NQSP) « PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS

OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de
Protocolos assistenciais de Plano de Metas com

Indicadores de Performance e Qualidade

e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de

Seguranca do Paciente em Servicos de Satude (PSP)

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de
Plano de Metas com Indicadores de Performance e
Qualidade

e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano para
Certificacio ONA

Ncleo Interno de Regulacao e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de
(NIR) Atividades do Servico

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)

Servigo de Controle de Infeccao e PLANO OPERACIONAL, na forma de Programa de
Hospitalar Controle de Infec¢oes Hospitalares (PCIH)

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)

Servicos de Apoio Diagnostico e e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de
Terapéutico (SADT) Atividades do Servico

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)
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Servicos Documentacio Basica Exigida

Nutricao e Dietética e PLANO OPERACIONAL, na forma de Manual de

Boas Préticas

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPS), na forma de

Plano Nutricional

¢ Responsabilidade Técnica

Higiene e Limpeza e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de

supervisao continua dos servicos

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)

Gerenciamento de Residuos de e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de
Servicos de Satide (PGRSS) Gerenciamento de Residuos de Servicos de Satde —
PGRSS

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)

Seguranca e Vigilancia e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de
contingéncia para emergéncias e Plano de Seguranca

do Paciente no Hospital

e POPs

Lavanderia e Rouparia (Servico e PLANO OPERACIONAL

Externo) POPs
[ ]

Recepcao e Portaria e PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de
Trabalho da Recepcao/Portaria

e POPs

Central de Material e

Esterilizagdo (CME) * PLANO OPERACIONAL
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Servicos

Documentacio Basica Exigida

POPs

Engenharia Hospitalar

PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de
Manutencao, Operacao e Controle (PMOC) e Plano

de Gestao Sustentavel
POPs

Responsabilidade Técnica

Engenharia Clinica

PLANO OPERACIONAL, na forma de (i) Plano de
implantacao e manutencao do Servico de
Engenharia Clinica e (ii) Plano de Manutencao

Preventiva

POPs

Tecnologia da Informacao e

Comunicacao

PLANO OPERACIONAL, na forma de plano de

Tecnologia da Informacao (TI)

PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de

Plano contingencial

Logistica Hospitalar e Farméacia

PLANO OPERACIONAL, na forma de Plano de

Logistica de Medicamentos e Materiais

PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de

Plano de cuidados farmacéuticos

Responsabilidade Técnica

Servicos Administrativos

PLANO OPERACIONAL, na forma de:

Plano Anual de Treinamento (PAT)
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Servicos Documentacio Basica Exigida

Seguranca e Satide no Trabalho e PLANO OPERACIONAL, na forma de Programa de
Controle Médico de Satide Ocupacional (PCMSO)

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs), na forma de:

a) Plano de Evacuacao;

b) Plano de Prevencao de Incéndios e catastrofes.

Ouvidoria e PLANO OPERACIONAL

a) PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)

Adversidades e Plano de Contingéncia: situacoes adversas,
interrupcoes, falhas operacionais, calamidades

publicas, pandemias

e PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PADRAO (POPs)

10. Procedimento de Aprovacao da Documentaciao

10.1 Conforme as diretrizes definidas no ANEXO I do CONTRATO -
CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSAO, os documentos do subitem 9
deste ANEXO deverao ser submetidos a aprovacdo do PODER
CONCEDENTE com, no minimo, 6 (seis) meses de antecedéncia da data
estimada para o inicio da FASE 2, ou, em outro prazo acordado pelas
PARTES desde que nao ultrapasse o limite acima. As entregas poderao
ocorrer de forma parcelada, conforme cronograma de entrega dos

documentos previamente acordado entre as PARTES.

10.2 O PODER CONCEDENTE tera o prazo de até 3 (trés) meses, contados da
data do protocolo, para aprovar cada um dos documentos do subitem 9 deste
ANEXO, apresentados pela CONCESSIONARIA.

10.3 Caso entenda haver desconformidade com as diretrizes estabelecidas no

CONTRATO, nos ANEXOS ou nas normas aplicaveis, no curso da analise dos
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10.4

10.5

10.6

documentos do subitem 9 deste ANEXO, o PODER CONCEDENTE emitira
INFORME DE ADEQUACOES dentro do prazo para aprovacio,
determinando o prazo para a realizacdo das correcoes, sem Onus para o
PODER CONCEDENTE. A CONCESSIONARIA ter4 prazo de até 2 (dois)

meses para a realizacdo das correcoes necessarias.

O procedimento de aprovacao dos documentos, previstos no item 9 deste
ANEXO, devera ser concluido em até 1 (um) més da data estimada para o

inicio da FASE 2, ou em outro prazo acordado pelas PARTES.

Apo6s aprovados, os documentos do item 9 deste ANEXO passarao
automaticamente a fazer parte integrante do CONTRATO, como ANEXOS
emitidos pela CONCESSIONARIA.

A tabela a seguir apresenta o Fluxo de Aprovacao dos Documentos Técnicos,
contendo a sistematizacao das etapas, dos responsaveis, dos prazos e das
atividades vinculadas a elaboracao, submissao, analise e validacao desses
documentos, de forma a assegurar transparéncia quanto as
responsabilidades das PARTES no processo de aprova¢ao da documentacao

técnico-operacional do HOSPITAL.

Tabela 2 - Fluxo de aprovagdo de documentacao

Etapa Responsavel Prazo Atividade

1. Entrega da CONCESSIONARIA |em até 6 (seis) | Protocolar a

Documentac¢ao meses antes do | documentagio

Inicial

prazo previsto | exigida no
para inicio da | subitem 9 deste
FASE 2 (exceto | ANEXO

Manual de Boas
Praticas: 12 meses

antes)

2. Avaliacao Técnica | PODER Em até 3 (trés) | Analisar

CONCEDENTE meses do | tecnicamente o0s
protocolo dos | documentos

documentos conforme
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Etapa Responsavel Prazo Atividade
requisitos
contratuais

3. INFORME DE PODER Em até 3 (trés) | O PODER
ADEQUACOES CONCEDENTE meses do | CONCEDENTE
protocolo dos | podera emitir
documentos parecer  técnico
com

apontamentos e
solicitacoes de

ajustes

4. Adequacdes pela | CONCESSIONARIA | Em até 2 (dois) | Revisar

CONCESSIONARIA meses da emissao | documentos com
do INFORME DE | base no
ADEQUACOES INFORME DE
ADEQUACOES e

reenviar ao
PODER
CONCEDENTE
5. Comunicagdo de PODER Em até 1 més para | Notificar a
Aprovacao CONCEDENTE o inicio da FASE 2 | CONCESSIONAR

IA apo6s aprovacao

dos documentos

11.Gestao Documental e de Informacoes Assistenciais

11.1 Cabera 3 CONCESSIONARIA garantir a adequada gestio documental e de
informacoes assistenciais geradas no ambito do HOSPITAL, assegurando a
padronizacdo, integridade, rastreabilidade, confidencialidade e
disponibilidade de dados, em conformidade com a legislacao vigente e com

as diretrizes estabelecidas pelo SUS.

11.2 A CONCESSIONARIA devera implantar e manter um sistema de Prontuério

Eletronico do Paciente (PEP) totalmente informatizado, integrado e
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interoperavel com os sistemas de regulacao estadual e federal, capaz de
armazenar, processar e disponibilizar, de forma segura, todas as informacées

clinicas e administrativas dos USUARIOS atendidos.

11.3 O PEP devera conter, entre outros dados obrigatorios: histoérico de
informacoes clinicas, prescricoes médicas e multiprofissionais, evolucoes,
exames, procedimentos, histérico de internacoes, altas, transferéncias,
obitos, relatorios multiprofissionais e dados epidemiologicos. Devera ainda
permitir o acesso restrito e auditavel por perfil de USUARIO, com trilhas de

auditoria e mecanismos de seguranca da informacao.

11.4 A CONCESSIONARIA ser4 responsavel por assegurar a adequada integracio
do HOSPITAL a4 CENTRAL DE REGULACAO, garantindo o correto registro,
atualizacdo e acompanhamento dos dados relacionados a solicitacao,
autorizacao e efetivacao de internacoes, transferéncias inter-hospitalares e
processos de contrarreferéncia, por meio de sistemas de informacao

compativeis e sincronizados com a plataforma estadual vigente.

11.5 A operacionalizacdo das atividades regulatorias internas devera estar
estruturada por meio da implantacao e funcionamento de um Nucleo Interno
de Regulacao (NIR), conforme estabelecido na Portaria GM/MS n°
1.559/2008 e na Portaria de Consolidacao n.° 2, de 28 de setembro de 2017,
bem como demais regulamentacGes aplicaveis, com equipe técnica
capacitada e dedicada a articulacao com os gestores do SUS e a garantia da

fluidez dos fluxos assistenciais regulados.

11.6 O PODER CONCEDENTE sera responsavel pela habilitacao dos SERVICOS
MEDICO-HOSPITALARES e demais programas junto ao MINISTERIO DA
SAUDE, cabendo & CONCESSIONARIA, sempre que solicitado, fornecer
todas as informacoes e documentos necessarios, bem como os dados exigidos
para fins de prestacdo de contas dos recursos federais eventualmente

repassados ao PODER CONCEDENTE, nos termos das normativas vigentes.

11.7 Apbs a habilitacio, cabera 4 CONCESSIONARIA alimentar corretamente os
sistemas oficiais de captacio de informacoes do MINISTERIO DA SAUDE, e
sera integralmente responsavel pela correta estruturacdo, codificacao,
consolidacdo e transmissao das informacoes exigidas pelos sistemas do SUS,

incluindo, mas nao se limitando a: AIH (Autorizacdo de Internacao
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11.8

11.9

@)

(i)

11.10

11.11

11.12

Hospitalar), BPA (Boletim de Producao Ambulatorial), RAAS (Registro das
Acoes Ambulatoriais de Saidde), CNES (Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saade), SIH/SUS, e-CODIFOC, SIA/SUS e demais
registros obrigatoérios definidos pelo MINISTERIO DA SAUDE e pela SES.

O ndo recebimento dos repasses dos recursos federais pelo PODER
CONCEDENTE nao o exime da obrigacao de pagamento integral e pontual
da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA & CONCESSIONARIA nos
termos do CONTRATO, ainda que seja obrigacio da CONCESSIONARIA o
correto preenchimento dos dados e a correcio tempestiva das

inconsisténcias identificadas.

A CONCESSIONARIA devera observar os seguintes procedimentos, que
poderao ser atualizados a qualquer momento por meio de oficio emitido pelo
PODER CONCEDENTE:

o envio dos arquivos contendo as informaco6es da producao realizada pela
CONCESSIONARIA, referente ao periodo entre o 1° (primeiro) e o tltimo
dia de cada més, devera ser feito até, no maximo, o 7° (sétimo) dia 1til do

més subsequente;

caso sejam identificadas inconsisténcias pelo Sistema de Captagdo de
Informacdo do MINISTERIO DA SAUDE, a CONCESSIONARIA seri
notificada por e-mail pelo PODER CONCEDENTE e devera reenviar os
arquivos corrigidos até o 5° (quinto) dia util apds o recebimento da

notificacao.

Os arquivos enviados fora do prazo nao serao aceitos, devendo ser reenviados
no més seguinte, observando-se os prazos estabelecidos. O envio deve
ocorrer dentro da competéncia vigente, uma vez que o sistema do
MINISTERIO DA SAUDE realiza o cruzamento das informacdes nesse

periodo de referéncia.

Caso o descumprimento dessas obrigacdes pela CONCESSIONARIA resulte
na perda de repasses federais, o PODER CONCEDENTE podera glosar,
proporcionalmente nas CONTRAPRESTACOES MENSAIS subsequentes, os
valores nao recebidos, conforme os valores definidos para cada
procedimento pelo MINISTERIO DA SAUDE.

O PODER CONCEDENTE podera determinar prazo para regularizacao das
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11.13

11.14

irregularidades que resultaram na glosa de valores, conforme as diretrizes e
procedimentos estabelecidos pelo MINISTERIO DA SAUDE.

A eventual perda de habilitacbes conquistadas, por motivos alheios a
responsabilidade da CONCESSIONARIA, tais como mudancas de cenario
politico, alteracdes estratégicas por parte do MINISTERIO DA SAUDE,
reformulacdes de politicas publicas ou falhas atribuiveis exclusivamente ao
PODER CONCEDENTE, nio afetard o valor das CONTRAPRESTACOES
MENSAIS devidas & CONCESSIONARIA, desde que os servicos continuem
sendo prestados conforme os padroes de qualidade e desempenho
estabelecidos no CONTRATO.

A CONCESSIONARIA dever4 observar rigorosamente as normas de guarda
e sigilo de dados pessoais clinicos, inclusive aquelas constantes da Lei Geral
de Protecdo de Dados (Lei Federal n® 13.709/2018 — LGPD), da Resolucao
CFM n° 1.821/2007 (e suas atualizacoes), da RDC n° 469/2021 da ANVISA,
bem como demais regulamentos aplicAveis a documentacdo clinica e
registros assistenciais, sendo exclusivamente responsavel pela gestao dessas

informacGes e cumprimento da legislacdao e normas técnicas aplicaveis.

12. Fornecimento de Informacoes sobre os Profissionais

12.1

12.2

12.3

12.4

Todos os servicos prestados no ambito do HOSPITAL deverao estar
plenamente alinhados as melhores praticas assistenciais, as exigéncias
normativas aplicaveis a habilitacdo de estabelecimentos de saide e as

determinacoes dos 6rgaos reguladores competentes.

E obrigacio da CONCESSIONARIA assegurar a conformidade com toda a
legislacao trabalhista, normas de seguranca do trabalho, regulamentacées da
ANVISA, normas técnicas da ABNT, regulamentos profissionais, ambientais
e quaisquer outras exigéncias legais ou normativas aplicaveis as unidades
hospitalares publicas nacionais. Todas essas diretrizes deverao ser
integralmente consideradas e explicitamente citadas nos PLANOS
OPERACIONALIS apresentados pela CONCESSIONARIA.

Para servicos especificos, sera obrigatéria a indicacdo de um Responsavel
Técnico (RT) legalmente habilitado, conforme previsto na legislacao vigente

e no detalhamento de cada servico deste ANEXO.

A nomeacdo dos responsaveis devera estar acompanhada dos respectivos
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registros nos Conselhos de Classe ou demais o6rgaos reguladores
competentes, cujos comprovantes deverao ser apresentados ao PODER

CONCEDENTE para fins de validacao e fiscalizacao contratual.

12.5 O RT indicado devera garantir a plena aderéncia do servico sob sua
responsabilidade as normas técnicas, sanitarias e de seguranca vigentes,
respondendo diretamente pela conformidade regulatoria e pela qualidade da

prestacao dos servicgos.

12.6 Nos termos do Decreto Federal n® 20.931, de 11 de janeiro de 1932, todo
estabelecimento hospitalar deve contar com um Diretor Técnico médico,
regularmente habilitado, que ser4 o principal responsavel pelos atos médicos
realizados no HOSPITAL, atuando como interlocutor técnico-institucional
junto aos o6rgaos de satide e garantindo o cumprimento das diretrizes
assistenciais definidas pelo Poder Publico, conforme as diretrizes definidas
neste ANEXO.

12.7 Além do Diretor Técnico, os profissionais indicados na tabela a seguir

também deverao estar devidamente habilitados:

Tabela 3 - Relacdo de profissionais que devem possuir Responsabilidade Técnica

2

Area Responsavel Técnico

Engenharia Hospitalar | Obrigatorio, vinculado a engenheiro responsavel por toda
e Manutencao Predial a infraestrutura do HOSPITAL (energia elétrica, ar-
condicionado, fornecimento de agua, estrutura das

edificacoes)

Engenharia Clinica Obrigatorio, vinculado a engenheiro clinico com
responsabilidade de gerenciar os equipamentos de satde
conforme RDC ANVISA n° 509/2021

Seguranca do Trabalho | Obrigatorio, vinculado a engenheiro com especializacao

em Seguranca do trabalho

HOSPITAL geral Obrigatorio, vinculado ao médico com cargo diretivo de

(Responsavel Técnico) | preferéncia com RQE.

29



l GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

Médico Obrigatorio, habitualmente vinculado ao médico com

cargo diretivo ou gerencial

Enfermagem Obrigatorio, habitualmente vinculado a diretoria ou

geréncia assistencial / enfermagem

Radiologia / Imagem Obrigatoério, médico com especializacdo em radiologia

Farmacia Obrigatorio, farmacéutico(a) habitualmente vinculado a

chefia do setor

Nutricao Obrigatorio, nutricionista, habitualmente vinculado a

chefia do setor

Laboratorio de Analises | Obrigatorio, médico, biomédico ou bioquimico,

Clinicas habitualmente vinculado a chefia do setor

Agéncia Transfusional | Obrigatério, médico habitualmente vinculado a chefia do

setor

13. Lista de Licencas e Alvaras

13.1 A CONCESSIONARIA dever4 apresentar, em tempo oportuno e conforme os
marcos contratuais estabelecidos, todos os documentos técnicos e
administrativos exigidos para o adequado funcionamento da unidade

hospitalar e para o cumprimento das obrigacoes previstas neste ANEXO.

13.2 Em complemento as diretrizes estabelecidas no ANEXO III do CONTRATO
— CADERNO DE ENGENHARIA e seus APENDICES, essa documentacio
incluira desde os instrumentos de planejamento operacional (como PLANOS
OPERACIONAIS e PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs)),
até registros formais de habilitacao institucional, autorizacoes sanitarias,
licencas ambientais, comprovacoes de responsabilidade técnica, certificados
de regularidade fiscal, além de demais documentos relacionados a estrutura

assistencial, ndo assistencial, regulatoéria e de governanca do HOSPITAL.

13.3 A relacao simplificada desses documentos encontra-se apresentada a seguir.
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Tabela 4 - Documentos técnicos relativos as licengas e alvaras do HOSPITAL

N°o Licenca
1 Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA)
2 | Certidao de Viabilidade do empreendimento
3 Licenca Prévia (LP)
4 | Licenca de Instalacao (LI)
5 | Licenca de Operacao (LO)
6 | Estudo de Impacto de Vizinhanca (IV)
7 | Prévia Aprovacao do Projeto
8 | Certiddo de Zoneamento (ou Certidao de Uso e Ocupacao do Solo)
9 | Alvara de Construcao
10 | Habite-se (Certificado de Conclusao da Obra)
11 | Alvara de Prevencao e Prote¢iao Contra Incéndios (APPCI)
12 | Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB)
13 | Alvara de Saade (Alvara Sanitario de Licenca de Funcionamento)
14 | Alvara de Sadde para o servico de lavanderia de roupas industrial/hospitalar
15 | Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Satade
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PARTE II — SERVICOS ASSISTENCIAIS
I1.1 — DEFINICAO E DIRETRIZES DE PROCESSOS E FLUXOS INTERNOS

14.0 HOSPITAL tera como foco principal a prestacao de servicos nas especialidades
de ortopedia e traumatologia, neurocirurgia e neurologia clinica, abrangendo tanto
procedimentos de média quanto de alta complexidade, incluindo suas respectivas
subespecialidades. Além disso, serdo ofertados servicos de cirurgia geral de média
complexidade, conforme pactuagao contratual.

15.A demanda assistencial sera integralmente regulada pelo PODER CONCEDENTE
por meio da CENTRAL DE REGULACAO, observados os sistemas oficiais de

regulacao e compreendera o atendimento nas seguintes modalidades:
6] pronto atendimento referenciado;

(i) internacoes eletivas e de urgéncia;

(iii) Servicos de Apoio Diagnostico e Terapéutico (SADT); e

(iv) ambulatorio especializado médico e ndo médico.

16.Essas diretrizes deverao nortear o planejamento da operacao assistencial e a
organizacdo dos fluxos clinicos, administrativos e tecnoldgicos da unidade
hospitalar.

17. Pronto Atendimento

17.1 O HOSPITAL operara sob o modelo de “porta fechada”, ndo recebendo

demanda espontanea diretamente da populacao.

17.2 Todos os atendimentos serdo realizados exclusivamente mediante
encaminhamentos regulados pela CENTRAL DE REGULACAO.

17.3 O Pronto Atendimento funcionara 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, para suporte as urgéncias e emergéncias reguladas, bem
como aos pacientes ja internados, assegurando resposta assistencial

continua e integrada ao fluxo regulatorio do ESTADO.

17.4 Apesar da natureza referenciada da unidade, deverao ser estruturados fluxos
assistenciais para o atendimento de situacoes de urgéncia e emergéncia
internas, envolvendo pacientes em atendimento ambulatorial ou em
exames/procedimentos (SADT), bem como acompanhantes, visitantes,

colaboradores e prestadores de servico.
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17.5

17.6

17.7

17.8

17.9

17.10

17.11

Casos de urgéncia e emergéncia identificados nas areas assistenciais
(ambulatérios, exames e internacoes) deverao ser imediatamente
encaminhados a sala de estabilizaco, localizada em area estratégica e de facil

acesso, conforme planta funcional do HOSPITAL.

Em especial, para pacientes com suspeita de Acidente Vascular Cerebral
(AVC), deverao ser estruturados fluxos assistenciais prioritarios que
garantam o atendimento imediato na Sala de Estabilizacao, assegurando o
cumprimento dos tempos clinicos criticos, como o “tempo porta-agulha” e o
“tempo porta-puncdo”, conforme diretrizes e protocolos estabelecidos. A
CONCESSIONARIA deverA manter equipe capacitada por meio de
treinamentos continuos, nao apenas internos, mas também alinhados com
os protocolos operacionais definidos pela CENTRAL DE REGULACAO,

garantindo integracdo e padronizagio do atendimento em toda a rede.

Além disso, devera assegurar estrutura tecnologica compativel, com acesso
rapido a exames de imagem, interven¢ao hemodinamica, Unidade de Terapia
Intensiva (UTI) e centro cirargico. O recebimento desses pacientes podera
ocorrer por transporte terrestre ou aéreo, por meio do heliponto, desde que
previamente comunicado e regulado pelas instancias competentes, de forma

a garantir resposta agil, segura e coordenada.

A sala de estabilizacio devera contar com equipe multidisciplinar de
retaguarda e acesso direto a Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e ao centro

cirtrgico, possibilitando desfechos assistenciais rapidos e seguros.

Visitantes e acompanhantes que apresentem intercorréncias clinicas serao
avaliados por profissional de enfermagem, que acionara a equipe médica
plantonista conforme protocolos estabelecidos. Quando necessario, podera
haver transferéncia para unidade externa por meio do Servico de

Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU) ou transporte assistido.

Pacientes em procedimentos de SADT com sinais de descompensacao clinica
deverao ser estabilizados pela equipe local e imediatamente encaminhados

para avaliacao médica, priorizando sua seguranca.

Todos os casos deverao ser devidamente registrados no prontuario clinico
(quando paciente) ou em ficha de atendimento emergencial (quando

acompanhante, visitante ou colaborador), com comunicacao ao Nucleo de
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17.12

Seguranca do Paciente, as areas administrativas competentes e ao PODER
CONCEDENTE.

O HOSPITAL devera manter protocolos de atendimento interno para essas
situacoes, incluindo fluxos de comunicacao, acionamento de equipes, uso de
leitos de estabilizacdo e critérios para transferéncia externa, em
conformidade com as normas da ANVISA (RDC n° 50/2002) e diretrizes do
ESTADO e do MUNICIPIO de vigilancia e atenciio hospitalar vigentes.

18. Internacoes Eletivas e de Urgéncia

18.1

18.2

18.4

18.6

As internacoes no HOSPITAL ocorrerdao exclusivamente mediante
encaminhamentos da CENTRAL DE REGULACAO, nos termos da politica
de atencao hospitalar do SUS, sendo classificadas como eletivas ou de
urgéncia, conforme critérios clinicos, protocolos assistenciais e diretrizes

regulatorias vigentes.

O servico funcionara de forma ininterrupta, garantindo suporte continuo aos

pacientes regulados e a integracao com a rede assistencial estadual.

No caso das internagoes decorrentes dos atendimentos realizados no Pronto
Atendimento e considerando que o acesso do paciente ja se dara
exclusivamente por encaminhamento da CENTRAL DE REGULACAO, a
internacao devera ser tratada como pré-autorizada, assegurando a imediata

continuidade do cuidado e a nao interrupcao do fluxo assistencial.

Os registros e a regularizagao formal da internacio nos sistemas oficiais do
SUS ocorrerao ao longo do processo assistencial, até a alta do paciente,
garantindo a rastreabilidade e o adequado cumprimento dos requisitos

regulatoérios.

Cabersa 4 CONCESSIONARIA assegurar a atualizacdo tempestiva das
informagdes clinicas e administrativas nos SISTEMAS OFICIAIS do
ESTADO.

O PODER CONCEDENTE devera manter a fluidez do processo regulatorio,
realizando eventuais verificacoes ou ajustes sem impactar a assisténcia

prestada.

As internacoes de urgéncia decorrerdo de encaminhamento regulado

oriundos de unidades da rede estadual, servicos de pronto atendimento,
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18.8

18.9

18.10

18.11

18.12

SAMU, bombeiros e/ou hospitais de retaguarda, devendo seguir os
protocolos clinicos vigentes, com prioridade para os casos de trauma,

neurocirurgia, cirurgia geral e ortopedia de média e alta complexidade.

As internacoes eletivas compreenderao os casos agendados previamente por
meio do SISTEMA OFICIAL do ESTADO, com base na oferta de
especialidades habilitadas (como ortopedia, traumatologia, neurocirurgia,
neurologia clinica, cirurgia geral e suas subespecialidades de média e alta

complexidade).

No caso das internacdes eletivas originadas do ambulatério, uma vez
realizada a solicitacio clinica pela CONCESSIONARIA e estando o
procedimento dentro das especialidades e complexidades pactuadas para o
HOSPITAL, cabera ao PODER CONCEDENTE autorizar a internacao em até
7 (sete) dias corridos, assegurando que o paciente prossiga para a etapa
cirirgica ou terapéutica programada sem atrasos injustificados. A
CONCESSIONARIA devera registrar nos SISTEMAS OFICIAIS todas as
informacGes clinicas necessarias, de forma completa e rastreavel, para
subsidiar a autorizagdo regulatoria. A observancia desse prazo é essencial
para garantir a eficiéncia do planejamento cirargico, o alcance das metas
assistenciais e o adequado aproveitamento da capacidade instalada do
HOSPITAL, mantendo-se o modelo regulado e a integracao plena com a rede

de atencao a saude do Estado.

A CONCESSIONARIA devera garantir o adequado planejamento da jornada
do paciente, incluindo orientacoes pré-operatorias, confirmacao de
agendamento, reserva de leitos e disponibilidade de equipe

multiprofissional.

A CONCESSIONARIA dever4 assegurar a disponibilidade imediata de leitos,
equipe especializada e suporte diagnostico e terapéutico para garantir a

seguranca e continuidade do cuidado.

Em ambos os casos, a admissao hospitalar devera estar registrada nos
SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO (como SIHD, RAAS, BPA-I, APAC),
conforme diretrizes do MINISTERIO DA SAUDE e do PODER
CONCEDENTE, com insercao adequada de dados clinicos, administrativos e

operacionais para fins de controle, faturamento e regulagio da assisténcia.
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19. Transferéncias do Hospital Municipal de Viamao

19.1 O transporte de pacientes entre o Hospital Municipal de Viamao e o
HOSPITAL devera ocorrer por meio da passarela exclusiva que conecta as
duas unidades, observando-se as condicGes clinicas do paciente, a

necessidade de regulacdo assistencial e a autorizacdo do médico assistente.

19.2 O fluxo de transferéncia devera seguir os mesmos parametros aplicaveis ao
transporte externo, considerando-se a obrigatoriedade de registro e
autorizacdo pela CENTRAL DE REGULACAO.

19.3 No entanto, em func¢ao da proximidade fisica e do acesso facilitado entre os
estabelecimentos, o transporte podera ser operacionalizado pela passarela de
interligacao, desde que respeitadas as condicgoes clinicas do paciente e com

ciéncia expressa do médico assistente.

19.4 A passagem pela passarela sera exclusivamente destinada ao transporte de
pacientes regulados, devidamente autorizados, acompanhados por
profissional de enfermagem e, quando indicado, por seu acompanhante

legal.

19.5 A transferéncia devera ser registrada e/ou autorizada pela CENTRAL DE
REGULACAO, exceto em casos de urgéncia e emergéncia, desde que
previamente pactuadas as especificagoes técnicas junto ao HOSPITAL, que

justifiquem o atendimento imediato sem necessidade de autorizacao prévia.

19.6 E terminantemente proibido o uso da passarela para qualquer finalidade
alheia a transferéncia assistencial de pacientes, incluindo, mas nao se
limitando a: deslocamento de colaboradores que nao estejam diretamente
vinculados ao transporte do paciente; passagem de profissionais
administrativos; circulacdo de visitantes, acompanhantes nao autorizados,
fornecedores ou terceiros, bem como o transporte de materiais, documentos,
insumos ou equipamentos que nao estejam diretamente associados ao

cuidado do paciente transferido no momento.

19.7 A CONCESSIONARIA sera integralmente responsavel pela manutencio
preventiva e corretiva, conservacao, reformas, substituicoes e adequacoes
estruturais e funcionais da passarela, garantindo sua plena seguranca,
acessibilidade e conformidade com as normas técnicas e regulamentacoes

aplicaveis, durante toda a vigéncia contratual.
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19.8

19.9

Todos os tipos de transporte de pacientes, inclusive os realizados por meio
da passarela, devem obedecer as normativas técnicas e regulamentacoes
vigentes, em especial a Resolucdo CFM n° 1.672/2003, a Portaria n° 2.048,
de 5 de novembro de 2002, a norma NBR 14561 da ABNT e ao Decreto n°
94.406, de 8 de junho de 1987.

Cabera 3 CONCESSIONARIA manter protocolos de controle, seguranca e
rastreabilidade do fluxo de pacientes entre as unidades hospitalares, bem
como implementar medidas preventivas que impecam o uso indevido da

estrutura de interligacdo entre os hospitais.

20. Servicos de Apoio Diagndstico e Terapéutico (SADT)

20.1

20.2

@

(ii)

20.3

20.4

Os Servicos de Apoio Diagnostico e Terapéutico (SADT) do HOSPITAL
compreenderao a realizacdo de exames e procedimentos internos e externos,
incluindo analises clinicas, exames de imagem, endoscopia, hemodinamica,
anatomia patologica, testes funcionais e demais procedimentos previstos no

escopo contratual.

O acesso aos servicos de SADT ocorrera exclusivamente mediante solicitacao
clinica devidamente registrada e regulacio pela CENTRAL DE
REGULACAO, observando-se que:

as demandas assistenciais provenientes das unidades de internacao, do
pronto atendimento e dos casos de urgéncia e emergéncia regulada
deverao ser atendidas 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por

semana; e

os exames e procedimentos eletivos externos (SADT Externo) deverao ser
disponibilizados de segunda a sexta-feira, das 07 (sete) horas as 19
(dezenove) horas, como horario minimo obrigatorio, conforme fluxos e
diretrizes definidos pelo PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONARIA poder4, a seu critério e sem 6nus adicional ao PODER
CONCEDENTE, ampliar os horarios de funcionamento, incluindo periodos
noturnos, finais de semana e feriados, ou adotar outras estratégias
operacionais que considere necessarias para assegurar o cumprimento das

metas assistenciais pactuadas e a adequada continuidade do cuidado.

A CONCESSIONARIA deveré assegurar a estrutura fisica, tecnoldgica e de
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20.5

@

(i)

20.6

20.7

20.8

20.9

pessoal necessaria para o funcionamento ininterrupto dos servigos SADT,
com capacidade instalada compativel com a demanda projetada e os
parametros assistenciais pactuados com o PODER CONCEDENTE.

O acesso aos exames ocorrera por dois fluxos distintos, conforme definicao a

seguir:

SADT Interno: pacientes atendidos nas areas assistenciais internas do
HOSPITAL (pronto atendimento e unidades de internacao) terao os
exames solicitados diretamente pelos profissionais da unidade. A
CONCESSIONARIA devera garantir a rapida realizacdo, registro e
disponibilizacdo dos resultados nos sistemas hospitalares, assegurando a

continuidade do cuidado e suporte a decisao clinica; e

SADT Externo: pacientes externos, oriundos da rede publica estadual,
serao encaminhados ao SADT do HOSPITAL por meio de agendamento
regulado, conforme os fluxos definidos pela Secretaria Estadual de Saade.
Além disso, o HOSPITAL também podera gerar demandas de SADT de
forma regulada a partir de sua propria assisténcia, especialmente para
pacientes atendidos em consultas ambulatoriais ou egressos de

internacdes, cujos exames deverao ser realizados de forma eletiva.

A CONCESSIONARIA devera cumprir os critérios de acesso estabelecidos,
assegurando a execucao dos exames dentro de prazos compativeis com a
complexidade e necessidade clinica, bem como a correta alimentagdo dos

sistemas de informacao, faturamento e regulacao.

Todos os atendimentos SADT deverdao ser devidamente registrados nos
SISTEMAS OFICIAIS, em conformidade com o SIGTAP, respeitando os
parametros de producdo assistencial estabelecidos pelas normas do
MINISTERIO DA SAUDE.

As solicitacbes de exames e procedimentos diagnosticos realizadas no
ambulatoério, quando previstos no escopo assistencial do HOSPITAL,
deverao ser consideradas pré-autorizadas pelos SISTEMAS OFICIAIS do
ESTADO.

Esse fluxo é essencial para garantir a agilidade no atendimento, evitar atrasos
na conclusao da linha pré-operatoria e assegurar que os exames necessarios

a continuidade do cuidado sejam executados sem interrupcoes
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administrativas indevidas.

20.10 Os exames diagnosticos e terapéuticos realizados em pacientes internados

serdo considerados demanda interna do cuidado hospitalar.

20.11  Nao sera necessaria nova autorizacao regulatoria para sua execucao, exceto

em situacgoes excepcionais devidamente justificadas.

20.12 CaberA & CONCESSIONARIA zelar para que todas as solicitacdes
ambulatoriais sejam tecnicamente justificadas, aderentes aos protocolos
assistenciais e registradas adequadamente nos SISTEMAS OFICIAIS do
ESTADO.

20.13 Caberd a CENTRAL DE REGULACAO apenas a anilise de eventuais
inconsisténcias, comunicando-as & CONCESSIONARIA para imediata
correcdo, mantendo-se a rastreabilidade e a fluidez do cuidado em todo o

processo regulado.

20.14 A CONCESSIONARIA seré responsavel por manter a plena integracio entre
os sistemas que compdem o SISTEMA DA CONCESSIONARIA, como o HIS,
RIS e PACS, com funcionalidades que assegurem o agendamento,
digitalizacdo, emissao e arquivamento dos laudos com assinatura eletrénica,
controle de acesso por perfil de usuario e publicaciao segura de resultados

relativos aos atendimentos SADT para médicos e pacientes.

20.15 O setor de SADT devera contar com protocolos operacionais padronizados,

prevendo:
) fluxo de solicitacao, agendamento, execucao e entrega de resultados;
(iD) comunicacao com setores clinicos e ambulatoriais;
(iii) registro e tratamento de intercorréncias clinicas durante os exames; e
(iv) garantia de rastreabilidade, seguranca do paciente e conformidade com a
LGPD.

21. Ambulatério Médico e Nao Médico

21.1 O ambulatorio do HOSPITAL atendera exclusivamente a demandas
reguladas, com agendamento prévio realizado por meio dos SISTEMAS
OFICIAIS do ESTADO.

21.2 O ambulatorio funcionara de segunda a sexta-feira, das 07 (sete) horas as 19
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21.3

21.4

21.5

21.6

(ii)

(iii)

(iv)

(dezenove) horas, como horario minimo obrigatorio.

Sera facultado & CONCESSIONARIA ampliar a jornada de atendimento,
inclusive em horarios estendidos, finais de semana e feriados, sem Onus
adicional ao PODER CONCEDENTE, quando necessario para garantir o
cumprimento das metas assistenciais pactuadas e assegurar a adequada

continuidade do cuidado aos pacientes regulados.

A estrutura ambulatorial contard com, no minimo, 20 (vinte) consultorios
médicos, além de salas especificas destinadas ao atendimento nao médico,
incluindo servicos de assisténcia social, fisioterapia, terapia ocupacional,
psicologia e demais areas de apoio multiprofissional, conforme pactuacao

contratual.

O ambulatério tera papel estratégico e estruturante na dinamica assistencial
da unidade, ndo se confundindo com a geracao de demanda regulada para
internacOes eletivas, devendo observar rigorosamente os fluxos de
autorizacao definidos pelo PODER CONCEDENTE por meio da CENTRAL
DE REGULACAO, de modo a assegurar o adequado alinhamento do acesso
assistencial as linhas de cuidado priorizadas pelo HOSPITAL.

Em relacio ao ambulatério cabera & CONCESSIONARIA, por meio da
estrutura ambulatorial do HOSPITAL:

realizar a avaliacao clinica inicial, o acompanhamento especializado e a
completa preparacao pré-operatoria, observando os protocolos clinicos,

critérios de elegibilidade e diretrizes assistenciais pactuadas;

solicitar, realizar exames diagnoésticos e avaliaces complementares,
necessarias a confirmacao diagnostica, estratificacao de risco e definicao
da conduta cirtrgica, utilizando prioritariamente a estrutura interna do
HOSPITAL, de modo a evitar encaminhamentos externos e reduzir o
tempo de espera do paciente, salvo em situacOes excepcionais

devidamente justificadas, assegurando o carater resolutivo da unidade;

classificar e avaliar os riscos cirturgicos, garantindo que apenas pacientes
aptos e devidamente preparados sejam encaminhados para o

procedimento eletivo;

organizar e operacionalizar os fluxos necessarios para solicitacao,
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)

(vi)

(vii)

21.7

21.8

21.9

(a)
®)

()

(d)

instrucdo e obtencdo das autorizacdes de procedimentos cirurgicos
eletivos, junto 8 CENTRAL DE REGULACAO, assegurando conformidade
com os fluxos oficiais e evitando atrasos ou perdas de producao

assistencial;

organizar, estruturar e gerir o fluxo assistencial ambulatorial dos
pacientes encaminhados, atuando de forma integrada com a CENTRAL
DE REGULACAO, com vistas & adequada preparacio e viabilizacio das

internacoes e cirurgias eletivas;

definir e consolidar as condicoes clinicas finais, orientacoes ao paciente e
o plano terapéutico, de forma a garantir que o paciente chegue ao
internamento eletivo com todos os requisitos clinicos, regulatoérios e

administrativos devidamente atendidos;

estabelecer e executar a comunicagdo ativa com o paciente, sendo

responsavel por:
contato direto para orientacoes clinicas e administrativas;

agendamento e confirmacao de consultas, exames e avaliacoes pré-

operatorias;

fornecimento de informacoes claras sobre datas, horarios, preparo pré-

operatorio e comparecimento; e

acompanhamento de faltas, retornos e substituicoes (overbooking),

quando necessario.

Esse fluxo permitird que o paciente chegue ao internamento eletivo com
todos os requisitos clinicos devidamente cumpridos, garantindo maior
previsibilidade das internacdes, seguranca assistencial, otimizacdo da

agenda cirargica e melhor desempenho operacional do hospital.

O ambulatoério atua como elemento essencial para a continuidade do cuidado
e para o atingimento das metas assistenciais estabelecidas para o HOSPITAL,

em consonancia com os fluxos regulatérios do ESTADO.

A CONCESSIONARIA devera adotar mecanismos eficazes de comunicacio
com os pacientes ambulatoriais, visando garantir sua presenca nos
atendimentos agendados, podendo utilizar avisos eletronicos, e-mail, SMS,

mensagens instantaneas e demais ferramentas tecnologicas permitidas pela
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legislacao vigente inclusive de inteligéncia artificial.

21.10 Cabe & CONCESSIONARIA implementar rotinas de monitoramento e
reconvocacao de pacientes faltosos, com vistas a reducao do absenteismo, a
continuidade assistencial e a formacao continua da linha de cuidado que

alimenta as internacoes e procedimentos eletivos do HOSPITAL.

21.11 O ambulatério também sera responsavel pela conducio do cuidado apos

procedimentos e internagoes.
21.12  Caberd 8 CONCESSIONARIA:

@) garantir o atendimento para troca de curativos, bem como para
procedimentos ortopédicos ambulatoriais, incluindo confeccao, revisao e
retirada de gesso, imobilizacao, tipoias e demais dispositivos necessarios

ao acompanhamento pds-operatorio ou conservado;

(i1) retirar materiais e drenos quando indicado;

(iii) administrar terapias;

(iv) realizar pequenos procedimentos necessarios ao seguimento pOs-
cirtrgico;

) prestar orientacdes clinicas;

(vi) acompanhar a evolucdo do paciente, assegurando a continuidade do

tratamento, a prevencao de complicacoes e o alinhamento as linhas de
cuidado priorizadas pelo HOSPITAL;

(vii) garantir a conducao de todos os tramites regulatérios necessarios junto ao
SUS, incluindo as solicitacOes e atualizacoes de situacao dos atendimentos

ambulatoriais;

(viii)  assegurar a correta insercao do usuario no fluxo da rede de atencao a

saude; e
(ix) contribuir para a formacao da linha de cuidado eletiva do HOSPITAL.

21.13 Esses atendimentos deverdo ser organizados de forma integrada pela
CONCESSIONARIA com as demais areas assistenciais do HOSPITAL.

21.14  Os processos ambulatoriais deverao assegurar que os pacientes cumpram

todas as etapas pré-operatorias necessarias
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21.15

21.16

21.17

@

(i1)

21.18

21.19

@

(ii)

(iii)

(iv)

A CONCESSIONARIA ser4 responsavel por realizar o agendamento e
reagendamento de todos os pacientes atendidos nos ambulatorios,
assegurando a continuidade do cuidado e o alinhamento com as linhas

assistenciais priorizadas pelo HOSPITAL.

O acesso ambulatorial do paciente ja ocorrera mediante regulacao prévia, as
solicitagbes de exames decorrentes das consultas ambulatoriais que estejam

previstos no escopo contratado e pactuados para realizacao no HOSPITAL.

As solicitacoes deverao ser tratadas como pré-autorizadas nos SISTEMAS
OFICIAIS, de modo:

a garantir agilidade na continuidade do cuidado, evitar atrasos

desnecessarios, e

assegurar que a CONCESSIONARIA possa dar prosseguimento imediato ao

plano assistencial definido em consulta.

A CENTRAL DE REGULACAO devera restringir-se a analise de excecdes ou
inconsisténcias  identificadas, = comunicando tempestivamente a
CONCESSIONARIA para que realize os ajustes necessarios, preservando a

rastreabilidade do processo e o adequado funcionamento do fluxo regulado.

Para fins do disposto neste subitem, consideram-se inconsisténcias, falhas
formais ou excecdes passiveis de anélise pela CENTRAL DE REGULACAO,

dentre outras:

incongruéncias ou erros no preenchimento do Cédigo CID, inclusive
incompatibilidade entre o diagnostico informado e o procedimento

solicitado ou realizado;

utilizagdo incorreta ou divergente de co6digos de procedimentos, conforme
a Tabela SIGTAP vigente, incluindo codigos inexistentes, desatualizados

ou incompativeis com a indicacao clinica;

inadequacoes no vinculo entre procedimento, diagnostico e especialidade
assistencial, em desacordo com os protocolos clinicos, diretrizes

terapéuticas ou normativas do SUS;

falhas no preenchimento de campos obrigatérios, dados incompletos ou
inconsistentes em autorizacoes, solicitacoes, AIH, APAC ou demais

instrumentos regulatorios;
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)

(vi)

(vii)

21.20

21.21

21.22

21.23

@

(i)

(iii)

uso de abreviacoes, siglas ou termos técnicos ndo padronizados, ambiguos
ou nao reconhecidos oficialmente, que possam comprometer a
rastreabilidade, a auditoria ou a correta interpretacao clinica e

administrativa;

divergéncias entre a solicitacdo regulatoria e a execucdo assistencial,
quando devidamente justificadas e identificadas em processo de

verificacao formal; e

inconsisténcias documentais ou administrativas que impactem o
adequado registro, faturamento, controle e acompanhamento da

producdo assistencial no ambito do SUS.

A CONCESSIONARIA deverd solicitar exclusivamente os exames e
procedimentos estritamente necesséarios a adequada conducao clinica do
paciente ambulatorial, em conformidade com o diagndstico clinico inicial,
hipéteses diagnosticas fundamentadas, protocolos assistenciais vigentes e
diretrizes do SUS.

Para esse fim, deverao ser evitadas solicitagoes excessivas, repetitivas ou nao
justificadas clinicamente, incluindo a adocao indiscriminada de diagnésticos
por exclusdo que resultem na requisicdo simultdnea ou sucessiva de

multiplos exames sem correlacao direta com a hipotese clinica principal.

Eventuais distor¢oes ou inconsisténcias identificadas pela CENTRAL DE
REGULACAO deverio ser notificadas & CONCESSIONARIA para revisio,

adequacao e apresentacao da devida justificativa clinica.
O fluxo de atendimento obedecera a seguinte organizacao:

o acesso dos pacientes ocorrera por meio da Portaria do Ambulatério ou
da Portaria Principal, onde sera realizada a identificacio e o controle de

entrada;

ao chegar ao ambulatorio, o paciente devera retirar uma senha para ser

chamado pela recepcao;

a recepc¢ao realizara o cadastro do paciente e fornecera as orientagoes

necessarias para o atendimento;
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(iv)

)

(vi)

(vii)

os profissionais de satide chamarao os pacientes por meio de painel
eletronico, direcionando-os aos consultorios ou salas especificas,

conforme o tipo de atendimento;

a equipe de enfermagem podera convocar pacientes para aplicacao de
medicamentos, realizacdo de curativos, administracdo de terapias ou

outros procedimentos ambulatoriais;

o setor contard com uma sala de estabilizacdo clinica, equipada para
atendimento de intercorréncias, seguindo os protocolos de seguranca

assistencial vigentes; e

apo6s o atendimento, os pacientes serdo liberados e deverao se dirigir as

portarias de saida, localizadas nos pavimentos de acesso.

22, Transferéncia de Pacientes nao pactuado

22.1

22.2

22.3

22.4

O paciente que apresenta condicdo cujo cuidado ndo se enquadra nas
especialidades e complexidades pactuadas para o HOSPITAL, ou quando a
permanéncia prolongada decorrer de necessidades assistenciais
incompativeis com o perfil operacional da unidade, a CONCESSIONARIA
deverd proceder, de forma imediata, a insercio do caso no SISTEMA
OFICIAL do ESTADO, garantindo o adequado fluxo de referéncia para outra
unidade assistencial integrante da Rede Estadual de Satde, de acordo com

as diretrizes estabelecidas pela SES.

A atuacao do NIR seré obrigatoria, devendo este acompanhar o paciente até
a efetiva transferéncia assistencial, assegurando continuidade do cuidado,
preservacao das informacgoes clinicas e cumprimento dos indicadores

contratuais relacionados ao perfil assistencial do HOSPITAL.

O paciente que aguardar transferéncia devera permanecer sob os cuidados
assistenciais do HOSPITAL, com a garantia de adocao de todas as medidas
de seguranca, monitoramento e manejo clinico necessarias para evitar

agravamentos, em conformidade com os protocolos assistenciais vigentes.

A CENTRAL DE REGULACAO devera informar, de forma tempestiva,
qualquer demora ou indisponibilidade de vaga, cabendo a
CONCESSIONARIA manter registros completos de todas as tentativas de

transferéncia, inclusive datas, horarios e protocolos, para fins de
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rastreabilidade, auditoria e avaliacao de eventual impacto no desempenho

contratual.

22.5 Quando se tratar de paciente cujo quadro clinico esteja relacionado a
especialidade pactuada no HOSPITAL, mas que apresente doenca ou
complicacao de outra especialidade nao abrangida pelo escopo contratual, a
CONCESSIONARIA devera garantir a continuidade dos cuidados vinculados
a linha assistencial sob sua responsabilidade, ao mesmo tempo em que
promovera a articulacdo regulatéria necessaria para transferéncia do
paciente, evitando permanéncias desnecessarias e assegurando o adequado
balanceamento clinico do HOSPITAL e do CONTRATO DE CONCESSAO.

23. Gestao dos leitos nao operacionais

23.1 Os leitos nao operacionais do HOSPITAL destinam-se exclusivamente ao
manejo transitorio de pacientes em avaliacdo clinica, observacao assistencial,
recuperacao pos-procedimento ou estabilizacdo, nao compondo o

quantitativo de leitos de internacao.

23.2 A CONCESSIONARIA poderi alocar e manejar tais leitos conforme suas
necessidades operacionais e assistenciais, com vistas a otimizar o fluxo de
atendimento, assegurar continuidade do cuidado e atender as metas de
desempenho pactuadas, desde que respeitados os protocolos assistenciais

vigentes.

23.3 A permanéncia do paciente em leito nao operacional devera ter carater
temporario, nao podendo ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas, prazo apos o
qual a CONCESSIONARIA devera providenciar a internacdo regular ou a
insercdo do paciente nos SISTEMAS OFICIAIS de regulagdo para

transferéncia, conforme o perfil assistencial definido para o HOSPITAL.
II.2 — PRESTACAO DOS SERVICOS ASSISTENCIAIS
24. Saidas Hospitalares INTERNACOES)

24.1 As metas de saidas hospitalares (internacoes) apresentadas neste ANEXO
constituem o referencial técnico e operacional da conjuntura assistencial do
HOSPITAL, orientando o planejamento da capacidade instalada e o
dimensionamento dos recursos clinicos e logisticos necessarios. Essas metas

devem ser compreendidas como diretrizes estruturantes, cuja observancia é
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fundamental para assegurar o cumprimento das obriga¢des contratuais da
CONCESSIONARIA.

24.2 A CONCESSIONARIA devera estar preparada para iniciar a operacdo do
hospital a partir do inicio da Fase 2, com a capacidade instalada funcional e
0s servicos operacionais em conformidade com os parametros e condi¢oes
previstos no CONTRATO e ANEXOS. Eventuais excecoes deverao ser
previamente justificadas de forma técnica, submetidas a validacao do
PODER CONCEDENTE e contempladas no PLANO DE DEMANDA
ASSISTENCIAL e nos PLANOS OPERACIONALIS aprovados.

24.3 Essa diretriz implica a contratacao, capacitacao e organizacao prévia de toda
a equipe necessaria a operacdo, de modo a assegurar o cumprimento
tempestivo e integral dos compromissos assistenciais assumidos, nos termos
do ANEXO I do CONTRATO - CRONOGRAMA E MARCOS DA
CONCESSAO.

24.4 Reconhece-se que poderao ocorrer flutuagoes sazonais ou variagoes pontuais
em funcdo da dinamica da demanda regulada, perfis epidemiologicos,

eventos adversos ou reprogramacoes taticas da rede.

24.5 O volume global de saidas projetadas (internacoes) de 1.539 (mil quinhentos
e trinta e nove), dentro das especialidades pactuadas, devera ser perseguido
como parametro de desempenho. Eventuais desvios deverao ser
tecnicamente justificados, comunicados ao PODER CONCEDENTE e
mantidos dentro de margens previamente acordadas, de forma a preservar a
eficiéncia, continuidade e a resolutividade da atenc¢ao hospitalar, conforme

segue:

Tabela 5 - Volume global de saidas projetadas (internagoes)

Caracteristica Saidas Mensais
Saidas Cirurgicas 921
Saidas Cirurgicas Pediatricas 190
Saidas Clinicas 352
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Saidas Pediatricas 76

Consolidados 1539

24.6  Considerando o perfil assistencial e a capacidade instalada do HOSPITAL,
estima-se uma média mensal de 1.539 (mil, quinhentos e trinta e nove) saidas
hospitalares, resultantes de internacoes eletivas, de urgéncia emergéncia
regulada, retornos de internacgoes ja oriundas do HOSPITAL, bem como
transferéncias inter-hospitalares. Esse total representa o volume
consolidado de atendimentos com alta clinica previstos para a unidade,
considerando os diferentes perfis de internacao (clinico, cirargico e
intensivo) e servird como parametro para o planejamento da producao
assistencial, dimensionamento de recursos e monitoramento de
desempenho da CONCESSIONARIA ao longo da vigéncia contratual.

24.7 Para os atendimentos assistenciais de média e alta complexidade no ambito
da Politica de Atencao de Alta Complexidade em traumato-ortopedia, a
CONCESSIONARIA devera estruturar sua operacio conforme as diretrizes
da Portaria n® 90, de 27 de marco de 2009 e suas atualizacoes, assegurando
a integralidade do cuidado e a articulacao com os demais pontos da Rede de

Atencao a Saude.

24.8 No ambito da neurocirurgia, a CONCESSIONARIA devera seguir os
parametros definidos pela Portaria SAS/MS n° 756, de 27 de dezembro de
2005 e suas atualizacoes bem como SAES/MS n° 516, de 21 de junho de 2023,
assegurando estrutura fisica, equipe especializada, equipamentos e
protocolos adequados para o atendimento das condicoes neuroldgicas e
neurocirdrgicas reguladas. Isso inclui a oferta de leitos apropriados, salas
cirurgicas equipadas, suporte em terapia intensiva e retaguarda
multiprofissional, conforme os requisitos estabelecidos para unidades

habilitadas em neurocirurgia no ambito do SUS.

24.9 Os servicos deverao contemplar todas as etapas do cuidado, desde o
acolhimento do paciente até a realizacao de procedimentos diagnosticos,
terapéuticos e cirdrgicos, assegurando a continuidade assistencial, a
resolutividade dos casos regulados e o cumprimento dos protocolos clinicos
e regulatorios estabelecidos pelo MINISTERIO DA SAUDE.
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25. Processo de Internacao

25.1

25.2

Conforme avaliacdo técnica, os pacientes poderao ser encaminhados para
internacao conforme critérios médicos e regulatorios. A internacao podera
ocorrer para tratamento clinico, preparacdo cirargica, continuidade de
cuidado pos-operatorio, realizacaio de exames/procedimentos que
necessitem de internacdo (como intervencbes neurovasculares) ou
monitoramento intensivo. Durante esse periodo, o paciente sera monitorado
por equipe médica e de enfermagem, com possibilidade de acompanhante
conforme normas institucionais e legislacdo vigente (Lei n° 11.737/2008,

Estatuto do Pessoa idosa, da Crianca e do Adolescente).

O HOSPITAL devera garantir acomodacbes seguras e adequadas para
internacoes clinicas, cirargicas e em unidades de terapia intensiva (UTI
Adulto e UTI Pediatrica) nivel III conforme RDC n° 07, de 24 de fevereiro de
2010, para sua devida habilitacao, observando as diretrizes assistenciais, os
protocolos da SES e as boas praticas assistenciais vigentes bem como

portarias especificas das especialidades e complexidade ja descritas.

26. Processo Pré-Operatorio

26.1

26.2

26.3

(1)

Nos casos de pacientes encaminhados para realizacdo de procedimentos
cirtrgicos, a CONCESSIONARIA devera observar um protocolo pré-
operatéorio padronizado, garantindo seguranca, rastreabilidade e

conformidade com as boas praticas clinicas e normativas regulatorias.

A CONCESSIONARIA devera proceder a avaliacdo do risco cirtrgico dos
pacientes, de acordo com as boas praticas médicas e as necessidades

assistenciais dos pacientes.

Apos avaliacdo do risco do paciente, as etapas minimas a serem seguidas

incluem:

recepcao e registro; A concessionaria devera garantir a recep¢do e o
registro eficientes de todos os pacientes regulados, em conformidade com
os fluxos pactuados com a CENTRAL DE REGULACAO. O uso de
tecnologias modernas, como identificacio biométrica ou digital, é
incentivado. E obrigatério manter integracéo com o sistema de regulacéo

estadual e prontuério eletronico

49



GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

(i1) orientacdo e consentimento informado: A concessionaria devera
assegurar que todo paciente receba, de forma clara e acessivel, orientagoes
sobre seu atendimento, diagnostico, riscos e alternativas terapéuticas,
conforme determina o Cédigo de Etica Médica (CFM) e as diretrizes do
SUS. O consentimento informado deve ser colhido por escrito ou digital,

registrado em prontuario e arquivado adequadamente.

(iii) avaliacdo médica prévia: A concessionaria devera assegurar que todo
paciente submetido a procedimento cirtrgico eletivo passe por avaliacao
médica prévia, incluindo estratificacio de risco cirdrgico, conforme
determinacoes clinicas do CFM e diretrizes técnico-cientificas vigentes.
Essa avaliacao deve considerar comorbidades, necessidade de exames
complementares e eventuais contraindicacées, sendo registrada

integralmente no prontuario eletronico.

(iv) confirmacao do preparo: A concessionaria devera garantir que todo
paciente eletivo seja submetido ao preparo pré-operatdério conforme
protocolos assistenciais do hospital e criar o Protocolo de Cirurgia Segura,
que deve incluir: confirmacao da identidade, do procedimento e do local
cirtrgico, jejum adequado, revisdo de exames, risco anestésico avaliado,
obtencdo do consentimento informado e verificacdo de materiais e
equipamentos. A checagem deve ser registrada por equipe

multiprofissional e validada antes da entrada no centro cirtrgico; e

) solicitacao de exames pré-operatorios; A concessionaria devera assegurar
que os exames pré-operatérios sejam solicitados de forma
individualizada, conforme o risco cirdrgico, idade, comorbidades e tipo de
procedimento, seguindo diretrizes do CFM. E vedada a solicitacio
padronizada indiscriminada. Os exames devem estar disponiveis e

analisados antes da cirurgia, com registros no prontuério.

26.4 Concluido o preparo pré-operatério, a CONCESSIONARIA ser4 responsavel
por garantir execucao segura e eficiente dos procedimentos cirargicos. As

etapas basicas incluem:

@) transporte ao centro cirtrgico: a CONCESSIONARIA devera garantir que
todo paciente seja conduzido ao centro cirtirgico exclusivamente em cadeira

de rodas ou maca, conforme seu estado clinico, sempre acompanhado por
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profissional habilitado da equipe assistencial. O transporte devera seguir
protocolos de seguranca do paciente, assegurando identificacao,

documentacao e comunicacao adequada com a equipe cirdrgica;

(i) preparo de anestésico e monitoramento: a CONCESSIONARIA deveri
assegurar que o preparo anestésico seja realizado por profissional habilitado
(anestesista com RQE), com avaliacdo prévia documentada e plano
anestésico definido conforme diretrizes da Sociedade Brasileira de
Anestesiologia. O monitoramento devera incluir, no minimo, afericao
continua de pressao arterial, frequéncia cardiaca, oximetria de pulso e

capnografia, conforme risco do procedimento;

(ii1) execucdo do procedimento (diérese, hemostasia, exérese e sintese): a
CONCESSIONARIA dever4 garantir que os procedimentos cirtirgicos sigam
rigorosamente as boas praticas assistenciais, com execucdo por equipe
habilitada e em conformidade com as normas técnicas do Conselho Federal
de Medicina e protocolos das Sociedade Médicas de cada especialidade. A
cirurgia deve observar os principios de diérese segura, hemostasia eficaz,
exérese precisa e sintese adequada, com registro completo no prontuéario

operatorio;

(iv) recuperacio anestésica em RPA: a CONCESSIONARIA devera garantir que
todos os pacientes passem pela sala de Recuperacao Pos-Anestésica (RPA)
apos procedimentos cirargicos, conforme a RDC 50/2002 da ANVISA e os
protocolos do CFM. A RPA deve dispor minimamente de monitorizacao
continua e equipe assistencial. E responsabilidade da CONCESSIONARIA
assegurar previamente o leito operacional disponivel para retorno do
paciente apds a alta da RPA, evitando atrasos ou permanéncia prolongada

indevida; e

) pos-operatério: a CONCESSIONARIA devera assegurar vigilancia clinica
continua no pos-operatério, com monitoramento de sinais vitais, dor,
sangramentos e demais parametros definidos em protocolos do Conselho
Federal de Medicina e MINISTERIO DA SAUDE. Deverio ser adotadas,
quando indicadas clinicamente, medidas profilaticas como anticoagulacao,
conforme diretrizes das Sociedades Brasileiras de cada especialidade. E
obrigatoria a aplicacdo do protocolo de prevencao de dlcera gastrica, quando

necessario, bem como criacao de protocolo para as medidas de seguranca do
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paciente para prevencao de ulceras por pressao e quedas, com registros

sistematicos no prontuario e atuacao multiprofissional integrada.

26.5 Na etapa de pos-operatério, a CONCESSIONARIA devera assegurar a
continuidade do cuidado de forma segura e resolutiva, com base nas

seguintes diretrizes:

() acomodacdo e monitoramento: a CONCESSIONARIA dever4 garantir a
acomodacao do paciente em enfermarias com, no maximo, 2 (dois) leitos
por unidade, respeitando a separacao por sexo (masculino e feminino) e
por perfil clinico, conforme normas de biosseguranca. Pacientes
cirargicos devem ser agrupados conforme a classificagdo do procedimento
(limpo com limpo), e pacientes com grau de infec¢des devem ser alocados
com outros pacientes com grau semelhante. O monitoramento clinico
devera seguir protocolos assistenciais, com registros sisteméaticos e

atuacdo de equipe multiprofissional;

(i) gestdo da dor e desconforto: a CONCESSIONARIA devera implementar
protocolos sistematicos de avaliacao e controle da dor e do desconforto,
com registro regular em escalas validadas (como EVA ou PAINAD) e
intervencdes compativeis com o quadro clinico. O manejo devera seguir
diretrizes das sociedades cientificas e envolver equipe multiprofissional,
assegurando analgesia eficaz, conforto fisico e bem-estar do paciente em

todas as fases do atendimento;

(iii) reabilitacdo precoce (fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia,
assisténcia social, psicologia etc.): a CONCESSIONARIA dever4 garantir
a reabilitacdo precoce, com atuagao de equipe multiprofissional composta
por fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, assisténcia social e
psicologia, conforme necessidade clinica. A fisioterapia dever4 atuar tanto
na internacdo quanto no poés-cirargico ambulatorial, promovendo a
recuperacao funcional, prevenindo complicacoes e reduzindo o tempo de

permanéncia. Todas as intervencoes devem ser registradas no prontuario;

(iv) acompanhamento multiprofissional: a CONCESSIONARIA devera
assegurar o acompanhamento continuo do paciente por equipe
multiprofissional, composta por médicos, enfermeiros, técnicos de

enfermagem, fisioterapeutas, assistentes sociais, psicologos,
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nutricionistas e demais profissionais necessarios, conforme a
complexidade do caso. As condutas deverao ser integradas, com plano
terapéutico unificado, reunides regulares para discussiao de casos e
registros completos no prontuario eletronico, promovendo cuidado

centrado no paciente e alinhado as melhores praticas clinicas; e

) alta hospitalar: a CONCESSIONARIA devera garantir que o paciente
receba obrigatoriamente o Sumaério de Alta, contendo diagnostico final,
resumo da internacdo, condutas realizadas, medicagbes prescritas,
orientacdes para cuidados domiciliares e agendamentos de retorno,
quando aplicavel. Todas as informacGes devem ser entregues em
linguagem acessivel ao paciente e/ou responsavel, e registradas no

prontuario.

26.6 A alta do paciente devera obedecer a critérios clinicos definidos pelo médico

assistente:

) avaliacao médica e parecer de alta: a concessao da alta hospitalar devera
ser precedida de avaliacdo médica criteriosa, realizada pelo profissional
responsavel, com base em parametros clinicos, laboratoriais e funcionais
do paciente. O Sumario de Alta deve ser registrado no prontuario,
contendo justificativa clinica, orientacoes para continuidade do cuidado e
encaminhamentos necessarios, assegurando a transicao segura para o

domicilio ou outro nivel de atencao;

(i1) elaboracio de documentacio (sumario de alta): a CONCESSIONARIA
devera elaborar e fornecer ao paciente, no momento da alta, um Sumaério
de Alta completo e padronizado, contendo: identificacio do paciente,
diagnostico(s), resumo da internagdo, procedimentos realizados,
medicamentos utilizados, orientacdes terapéuticas, prescricio médica,
agendamento de retornos e encaminhamentos, quando necessario. O
relatorio devera ser redigido em linguagem clara, assinado por médico
assistente bem como disponibilizado ao paciente ou seu responsavel legal

de forma impressa e/ou digital;

(iii) registro no prontuario: a CONCESSIONARIA devera assegurar o registro
do Sumario de Alta no prontuério eletrénico do paciente, de forma clara,

objetiva e dentro do prazo definido pelos protocolos institucionais. O
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Sumario deve conter: diagnéstico final, evolucao clinica, procedimentos
realizados, intercorréncias, exames relevantes, conduta na alta, prescricao
de medicamentos e recomendacoes pos-alta, assegurando continuidade

do cuidado e rastreabilidade das informacées;

(iv) orientacdes ao paciente/acompanhante: a CONCESSIONARIA deveri
garantir que o paciente e/ou seu acompanhante recebam orientacoes
claras sobre o estado clinico, cuidados necessarios e plano terapéutico,
especialmente no momento da alta. E obrigatéria a emissdo de boletim
médico diario, preferencialmente entre 11h (onze) e 14h (quatorze),
conforme protocolo institucional, com linguagem acessivel, respeitando o
sigilo médico e a autonomia do paciente. As orientacoes deverao ser
registradas no prontuario e, quando necessario, reforcadas por outros

membros da equipe multiprofissional;

) formalizacdo e registro da saida no sistema: a CONCESSIONARIA devera
formalizar a saida do paciente por meio do registro da alta hospitalar no
sistema informatizado, assegurando a atualizacao imediata do prontuario
eletronico. E obrigatéria a elaboracio e encerramento da AIH
(Autorizagao de Internacao Hospitalar) conforme as regras do SUS, com
envio dos dados a regulacao e faturamento, garantindo rastreabilidade,
regularidade da producdo e conformidade com os parametros

estabelecidos pelo gestor ptablico; e

(vi) acompanhamento e retorno ambulatorial (egresso): a
CONCESSIONARIA deverd assegurar, quando necessario, o
acompanhamento ambulatorial do paciente egresso, conforme indicacao
médica registrada no momento da alta. O retorno deve ser previamente
agendado e comunicado ao paciente, preferencialmente antes da saida
hospitalar. O acompanhamento ambulatorial visa garantir a continuidade
do cuidado, revisao de condutas, avaliacao de recuperacao e prevencao de
reinternacdes, seguindo os fluxos da CENTRAL DE REGULACAO e os

protocolos assistenciais definidos pela unidade.

26.7 A CONCESSIONARIA dever4 assegurar mecanismos para acompanhamento

pos-alta dos pacientes e retorno ambulatorial (egresso):
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(i)

(iii)

(iv)

canal para agendamento de retorno (presencial, remoto ou digital): a
CONCESSIONARIA dever4 disponibilizar canal acessivel e eficiente para
o agendamento de retornos ambulatoriais, preferencialmente por meio
digital ou remoto (telefone, aplicativo ou plataforma online), mantendo
também opcdo presencial quando necessario. O agendamento devera
respeitar os critérios e fluxos estabelecidos pelo SUS e pelo MINISTERIO
DA SAUDE, garantindo compatibilidade com a CENTRAL DE
REGULACAO e com a indicacio clinica registrada. O sistema devera
assegurar rastreabilidade, confirmacdao do agendamento e comunicacao

clara com o paciente;

solicitacio de exames complementares: a CONCESSIONARIA deveri
garantir que a solicitacdo de exames complementares, quando eletivos,
seja realizada exclusivamente mediante registro prévio na CENTRAL DE
REGULACAO, conforme as normas do SUS e do MINISTERIO DA
SAUDE. A solicitacio dever4 estar vinculada a avaliacio clinica registrada
em prontudrio, com justificativa técnica e compatibilidade com os
protocolos assistenciais vigentes, sendo vedada a realizacao de exames

eletivos sem o devido tramite regulatorio;

registro em SISTEMAS OFICIAIS a CONCESSIONARIA devera garantir
o registro completo e fidedigno de todas as etapas do atendimento nos
SISTEMAS OFICIAIS de regulacao e gestao assistencial utilizados pelo
gestor publico, incluindo eventuais atualizacées futuras. O correto
preenchimento é essencial para assegurar a rastreabilidade dos
atendimentos, a conformidade com os fluxos do SUS e a transparéncia na
producdo hospitalar, sendo de responsabilidade da concessionaria manter

equipe capacitada para essa finalidade; e

regulacdo e continuidade do cuidado através do Nucleo Interno de
Regulacio (NIR): a CONCESSIONARIA devera manter o NIR em
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, conforme especificado
em capitulo préprio deste documento. O NIR sera responsavel por
organizar o acesso aos leitos, articular com a CENTRAL DE REGULACAO,
garantir a continuidade do cuidado e registrar as movimentacOes
assistenciais nos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO. Sua atuacao devera
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ser pautada por critérios técnicos, protocolos clinicos e diretrizes do SUS,

assegurando a eficiéncia na gestao da internacao e da alta hospitalar.

Todas as etapas do ciclo de internacao deverao estar devidamente integradas
ao sistema de informacao hospitalar e interligadas com a plataforma da SES,

garantindo rastreabilidade, seguranca e qualidade assistencial.

Cabersa 4 CONCESSIONARIA estabelecer, em conjunto com o PODER
CONCEDENTE, fluxos eficientes e claros para a recepgao, triagem, avaliacao
e atendimento dos pacientes encaminhados via CENTRAL DE REGULACAO,
promovendo integracao com a rede estadual e assegurando o cumprimento
das metas assistenciais. O modelo de operacdo devera garantir atendimento
prioritario as situac6es de maior gravidade e complexidade, assegurando a

resolutividade, humanizacao e eficiéncia da assisténcia prestada.

27. Cirurgias (eletivas e de urgéncia e emergéncia regulada)

27.1

27.2

27.3

27.4

A CONCESSIONARIA sera responsavel pela realizacio de procedimentos
cirurgicos eletivos e de urgéncia e emergéncia regulada, conforme pactuagoes
estabelecidas no CONTRATO e metas de produgdo cirurgica definidas no
PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL.

Devera ser garantida a operacdo continua e resolutiva do Centro Cirtirgico,
com alocacdo de equipes multiprofissionais completas e habilitadas,
incluindo médicos especialistas, equipe de enfermagem, instrumentadores

cirurgicos e anestesistas.

A estrutura hospitalar devera assegurar a realizacao de cirurgias ortopédicas,
neurocirdrgicas e de cirurgia geral, com foco no cumprimento dos volumes
minimos estabelecidos. E obrigatéria a disponibilidade de infraestrutura
fisica, tecnologica e de apoio diagnéstico compativel com os procedimentos

de alta complexidade.

Para as cirurgias eletivas, a CONCESSIONARIA deverd manter fluxo
coordenado com a CENTRAL DE REGULACAO, contribuindo para a
reducao de filas de espera, em especial nos casos de ortopedia e
neurocirurgia. A organizacao do agendamento, preparacao do paciente,
equipe cirurgica e suporte de recuperacao devera seguir padroes técnicos e

clinicos estabelecidos pelos protocolos assistenciais e regulatorios vigentes.
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27.5 Quanto as cirurgias de emergéncia reguladas, a CONCESSIONARIA dever4
garantir a imediata disponibilidade de salas cirtrgicas, leitos de estabilizacao
e profissionais de retaguarda, operando de forma articulada com os
protocolos de atendimento ao trauma. A atuacdo devera obedecer aos
critérios definidos na Portaria GM/MS n° 1.366/2013, que classifica a

unidade como Centro de Referéncia em Trauma Tipo II.

27.6 Para os atendimentos assistenciais de média e alta complexidade no &mbito
da Politica de Atencao de Alta Complexidade em traumato-ortopedia, a
CONCESSIONARIA devera estruturar sua operacio conforme as diretrizes
da Portaria n® 90, de 27 de marco de 2009 e suas atualizacoes, assegurando
a integralidade do cuidado e a articulacao com os demais pontos da Rede de
Atencao a Saude. Os servicos deverao contemplar todas as etapas do cuidado,
desde o acolhimento do paciente até a realizacdo de procedimentos
diagnosticos, terapéuticos e cirargicos, garantindo a continuidade
assistencial, a resolutividade dos casos regulados e o cumprimento dos
protocolos clinicos e regulatérios estabelecidos pelo MINISTERIO DA
SAUDE.

27.7 No ambito da neurocirurgia, a CONCESSIONARIA deverd seguir os
parametros definidos pela Portaria SAS/MS n° 756, de 27 de dezembro de
2005 e suas atualizac6es bem como SAES/MS n° 516, de 21 de junho de 2023,
assegurando estrutura fisica, equipe especializada, equipamentos e
protocolos adequados para o atendimento das condi¢Oes neuroldgicas e
neurocirdrgicas reguladas. Isso inclui a oferta de leitos apropriados, salas
cirurgicas equipadas, suporte em terapia intensiva e retaguarda
multiprofissional, conforme os requisitos estabelecidos para unidades

habilitadas em neurocirurgia no ambito do SUS.

27.8 Com base nas projecOes assistenciais definidas, estima-se que o HOSPITAL
realize mensalmente uma média de 1.111 (mil cento e onze) saidas
relacionadas a cirurgias eletivas e de emergéncia. Esses valores servirao
como referéncia para o planejamento, organizacao de agendas cirtrgicas e
monitoramento do desempenho da CONCESSIONARIA ao longo do
CONTRATO.

Caracteristica Mensais
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27.9

27.10

27.11

27.12

Saidas cirdrgicas eletivas e de 1.111

urgéncia e emergéncia reguladas

Todos os procedimentos deverao seguir as diretrizes de biosseguranca,
rastreabilidade, controle de infeccoes e qualidade assistencial, sendo
monitorados com base nos indicadores contratualmente pactuados, com foco

na seguranca do paciente e eficiéncia operacional.

A CONCESSIONARIA devera garantir a realizacio das cirurgias eletivas e
dos atendimentos cirargicos de urgéncia e emergéncia, em conformidade
com o escopo assistencial do HOSPITAL e as especialidades pactuadas, com
foco nas areas de ortopedia, traumatologia, neurocirurgia e cirurgia geral. As
cirurgias deverao ser executadas conforme o grau de complexidade (média e
alta) e alinhadas as metas de producdo assistencial estabelecidas no
CONTRATO, observando a organizacdo por prioridades clinicas e

regulatorias.

Os procedimentos referentes as diretrizes por especialidade sao priorizados
em dois niveis: Grupo A (Ortopedia, Traumatologia e Neurocirurgia) e Grupo
B (Cirurgia Geral). Esta priorizacio orientardA a CONCESSIONARIA na
elaboracao dos fluxos operacionais e no planejamento mensal da producao

cirargica.

A especialidade de cirurgia bucomaxilofacial foi incluida no Grupo de
Prioridade A em razdo de sua estreita relacio com os atendimentos de
trauma, especialmente nos casos de trauma de face, frequentemente
associados a acidentes que também envolvem ortopedia e neurocirurgia. A
atuacdo integrada dessas trés especialidades é essencial para a abordagem
multidisciplinar dos casos de politraumatismo, sendo, portanto, estratégica
para a estrutura assistencial do HOSPITAL, que se propoe minimamente
como Centro de Referéncia em Trauma Tipo II bem como Média e Alta

complexidade em Traumato-Ortopedia e Neurocirurgia:
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Tabela 6 - Prioridades de especialidades cirirgicas do HOSPITAL

Nivel de - . . .
.. Especialidade Minimo | Média | Maximo
Prioridade
A Ortopedia/Traumatologia e 400 625 850
Bucomaxilofacial

A Neurocirurgia 150 300 550

B Cirurgia Geral 100 225 450
27.13 A CONCESSIONARIA dever4 apresentar, no PLANO OPERACIONAL e

27.14

27.15

27.16

PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser submetido a aprovacao do
PODER CONCEDENTE, a proposta detalhada de fluxo de agendamento e
execucao dos procedimentos, com estimativas de quantidades mensais por
especialidade e prioridade, assegurando a capacidade de resposta do
HOSPITAL as demandas pactuadas. A proposta devera buscar maximizar a
eficiéncia do parque cirtirgico, dos leitos cirtrgicos disponiveis, e respeitando

a ordem de prioridade estabelecida.

A flexibilidade na distribuicdo dos procedimentos entre as especialidades
devera ser prevista pela CONCESSIONARIA, permitindo a readequacio do
volume de cirurgias conforme sazonalidades, flutuacoes de demanda e
disponibilidade de recursos, desde que mantidas as proporcoes e metas
pactuadas por grupo prioritdrio. A CONCESSIONARIA devera garantir,
ainda, que o HOSPITAL contribua ativamente para a redugao das filas de

espera do Estado, especialmente nas areas de maior caréncia regional.

A CONCESSIONARIA dever4 estruturar a operacio do HOSPITAL de modo
a atender as exigéncias de um Centro de Referéncia em Trauma Tipo II,
conforme a Portaria n° 1.366/2013 e Portaria GM/MS n° 2.048/2002. Para
isso, devera garantir a disponibilidade de recursos humanos especializados,
suporte intensivo, equipes multiprofissionais, protocolos clinicos e acesso a
diagnoéstico por imagem e procedimentos de alta complexidade 24 (vinte e

quatro) horas por dia.

A CONCESSIONARIA devera elaborar, apresentar e manter atualizado

PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL, contemplando o dimensionamento
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mensal e anual da producao cirargica do HOSPITAL.

27.17 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL devera incluir a totalidade dos
procedimentos cirdrgicos programados sob responsabilidade da
CONCESSIONARIA.

2718 A CONCESSIONARIA devera assegurar no PLANO DE DEMANDA
ASSISTENCIAL a previsao de procedimentos cirtirgicos alinhados as

especialidades e complexidades pactuadas.

27.19  Sem prejuizo de outras especificagdes, quanto ao tratamento cirargico de
deformidades da coluna (escoliose), o PLANO DE DEMANDA
ASSISTENCIAL deverd prever obrigatoriamente os tratamentos e
procedimentos descritos na lista abaixo, contemplando variacoes por
numero de niveis e por técnicas de acesso por via anterior, posterior ou

combinada.

Cédigo
SIGTAP
04.08.03.065-8 | Tratamento cirtrgico de deformidade da coluna via

Procedimento

anteroposterior nove ou mais niveis

04.08.03.066-6 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via anterior oito

niveis

04.08.03.067-4 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via anterior quatro

niveis

04.08.03.068-2 | Tratamento cirturgico de deformidade da coluna via anterior cinco

niveis

04.08.03.069-0 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via anterior

posterior até oito niveis

04.08.03.071-2 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via anterior seis

niveis

04.08.03.072-0 | Tratamento cirdrgico de deformidade da coluna via anterior sete

niveis

04.08.03.073-9 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via posterior oito

niveis

04.08.03.076-3 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via posterior nove

niveis
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04.08.03.080-1 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via posterior doze

niveis ou mais

04.08.03.081-0 | Tratamento cirirgico de deformidade da coluna via posterior dez

niveis

04.08.03.082-8 | Tratamento cirdrgico de deformidade da coluna via posterior onze

niveis

04.08.03.083-6 | Tratamento cirdrgico de deformidade da coluna via anterior dois

niveis

04.08.03.084-4 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via anterior trés

niveis

04.08.03.085-2 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via posterior cinco

niveis

04.08.03.086-0 | Tratamento cirurgico de deformidade da coluna via posterior seis

niveis

04.08.03.087-9 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via posterior trés

niveis

04.08.03.089-5 | Tratamento cirtrgico de deformidade da coluna via posterior dois

niveis

04.08.03.090-9 | Tratamento cirargico de deformidade da coluna via posterior sete

niveis

27.20

27.21

27.22

Devera ser garantida a realizacdo minima de 03 (trés) pacientes cirtrgicos de
escoliose ao més, assegurando equipe especializada, disponibilidade de
materiais implantaveis e plena capacidade operacional para o cumprimento
das metas assistenciais pactuadas com o PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONARIA deveré estruturar sua capacidade assistencial para

absorcao progressiva do volume de cirurgias de escoliose.

Na hipotese de eventual reducao temporaria da demanda elegivel, seja pela
auséncia de pacientes regulados no sistema publico, seja pela nao
identificacdo de casos aptos nas avaliagdoes realizados pela propria
Concessionaria em seu ambulatério especializado, as metas poderao ser
ajustadas de forma pontual, desde que devidamente justificadas com base
em critérios assistenciais objetivos e submetidas a aprovagao prévia do
PODER CONCEDENTE.
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27.23

A Concessiondria deverd restabelecer imediatamente os parametros
minimos estabelecidos, assegurando a adequada triagem e referéncia dos
pacientes tanto pela Rede Publica quanto pelo seu fluxo ambulatorial
interno, garantindo que todos os casos indicados sejam direcionados ao
HOSPITAL com prioridade ao menos na assisténcia a 3 (trés) pacientes ao

A

mes.

28. Pronto Atendimento Regulado (Porta Fechada)

28.1

28.2

O HOSPITAL devera estruturar sua operacao e infraestrutura para atuar
como Centro de Referéncia em Trauma Tipo II, conforme parametros
estabelecidos na Portaria GM/MS n° 1.366/2013 bem como Portaria n°
2.395/2011. Para tanto, a CONCESSIONARIA devera garantir recursos
humanos, tecnologicos e logisticos adequados para o atendimento de
urgéncia e emergéncia regulada em ortopedia, neurocirurgia, neurologia

clinica, cirurgia geral e suas respectivas subespecialidades.

Todos os atendimentos do pronto atendimento deverao ocorrer
exclusivamente mediante encaminhamento via CENTRAL DE REGULACAO
(porta fechada), conforme protocolos estabelecidos, assegurando que a
unidade receba somente casos de média e alta complexidade previamente
avaliados. A CONCESSIONARIA serd responsavel por manter equipes
multiprofissionais especializadas disponiveis 24 (vinte e quatro) horas por
dia, com integragdo entre pronto atendimento, unidades de internagao,

centro cirargico e UTL.

A CENTRAL DE REGULACAO podera direcionar os atendimentos regulados
ao HOSPITAL por meio de diferentes canais, incluindo transferéncias inter-
hospitalares, encaminhamentos originados de Unidades de Pronto
Atendimento (UPAs), prontos-socorros municipais, hospitais especializados,
unidades béasicas de satide, bem como acionamentos realizados pelo SAMU
ou pelo Corpo de Bombeiros com os devidos tramites regulatorios, bem como
dentro dos limites e pactuacoes de especialidades acordadas. A
CONCESSIONARIA devera estar preparada para absorver essas demandas
conforme a capacidade total do HOSPITAL, assegurando a operacionalizacao
adequada e eficiente dos fluxos assistenciais e a articulacao plena com a rede

estadual de saude.
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28.4

28.5

28.6

28.7

Deverao ser estabelecidos fluxos operacionais e clinicos bem definidos para
garantir o acolhimento, estabilizacao, diagnostico e tratamento dos
pacientes, respeitando as diretrizes do SUS e da regionalizacdo da
assisténcia. A CONCESSIONARIA devera ainda assegurar a integracio com
os sistemas informatizados de regulacao estadual, bem como manter
interface continua com os Nucleos Internos de Regulacao (NIR) conforme
Politica Nacional de Atencao Hospitalar (PNHOSP), instituida por meio da
Portaria de Consolidagao n.° 2, de 28 de setembro de 2017, em seu art. 6°,
inciso IV, define e recomenda a criacao do Nucleo Interno de Regulacao

(NIR) nos hospitais e nos termos da Portaria GM/MS n° 1.559/2008.

A infraestrutura de urgéncia e emergéncia devera incluir salas de
atendimento imediato, equipamentos avancados de suporte diagndstico
(ressonancia magnética, tomografia, raio x, ultrassonografia, endoscopia,
hemodinamica), leitos de observacdo e suporte intensivo, assegurando

resposta rapida e resolutiva a eventos criticos.

De forma excepcional, nos casos em que o paciente internado no HOSPITAL
necessite retornar a unidade em até 29 (vinte e nove) dias apos a alta, em
decorréncia de intercorréncia clinica ou complicagdoes diretamente
relacionadas ao episédio anterior, a CONCESSIONARIA dever4 garantir seu
atendimento por meio da urgéncia e emergéncia, sem necessidade de novo
encaminhamento pela CENTRAL DE REGULACAO. Essa medida visa
assegurar a continuidade do cuidado e evitar agravamentos que possam

comprometer a recuperacao do paciente.

Nos casos em que pacientes ou acompanhantes ji presentes na unidade
hospitalar para realizacdo de procedimentos ambulatoriais ou exames de
apoio diagnéstico (SADT) apresentem intercorréncias clinicas durante sua
permanéncia no local, a CONCESSIONARIA devera garantir seu pronto
atendimento inicial. Caso a intercorréncia esteja relacionada as
especialidades pactuadas no escopo do hospital, o paciente devera
permanecer sob os cuidados da unidade, devendo a CONCESSIONARIA
informar a CENTRAL DE REGULACAO e atualizar a ficha do paciente. Se,
no entanto, a condicao exigir tratamento em outra especialidade nao ofertada
no hospital, a CONCESSIONARIA dever4 realizar os devidos tramites junto
a CENTRAL DE REGULACAO, assegurando o encaminhamento 4gil e
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adequado para outro estabelecimento assistencial da rede ptblica.

28.8  Naurgéncia e emergéncia regulada, a CONCESSIONARIA dever4 estruturar
sua operacao para garantir a realizacdo de, no minimo, 1.444 (mil,
quatrocentos e quarenta e quatro) atendimentos mensais para adultos e 338
(trezentos e trinta e oito) atendimentos mensais pediatricos, mesmo quando

esses nao resultem em internacao hospitalar.

Tabela 7 - Volume de atendimentos projetado

. Producio de Atendimento em Pronto
Caracteristica . 5
Atendimento — Regulacao - Mensal
Pronto Atendimento 1.444
Adulto
Pronto Atendimento 338
Infantil

28.9  Os atendimentos de urgéncia e emergéncia regulada deverao abranger, de
forma integral, o publico adulto e pediatrico (excluido o neonatal),
contemplando as especialidades de ortopedia e traumatologia,
neurocirurgia, neurologia clinica e cirurgia geral, incluindo suas respectivas
subespecialidades, de forma a garantir resposta assistencial especializada e
compativel com a complexidade dos casos encaminhados pela CENTRAL DE
REGULACAO.

29. Servicos Médicos - Especialidades

20.1 Para a prestacio dos servicos assistenciais, a CONCESSIONARIA devera
assegurar a assisténcia aos pacientes adultos e pediatricos acima de 1 ano de
idade (11 meses e 30 dias) nas seguintes especialidades: ortopedia e

traumatologia, neurocirurgia, neurologia clinica e cirurgia geral.

29.2 Cada uma dessas areas compreende atendimentos regulados e eletivos,
clinicos, cirurgicos e de urgéncia/emergéncia, tanto para pacientes adultos

quanto pediatricos (exceto neonatos), conforme detalhado a seguir:

20.3 Em Ortopedia e Traumatologia: a CONCESSIONARIA devera garantir a

prestacgao continua e integral dos servigos, abrangendo:

64



GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

@

(i)

(iii)

(iv)
v)
(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

internacoes clinicas e cirurgicas, eletivas e de urgéncia regulada, para

pacientes adultos e pediatricos acima de 1 ano de idade (11 meses 30 dias);

realizacilo de procedimentos cirdrgicos especializados, como
artroplastias, osteotomias, cirurgias da coluna vertebral, quadril, ombro,

cirurgias de mao, punho, pé e tornozelo, e ortopedia pediatrica;

tratamento clinico e conservador de infeccoes osteoarticulares e
reabilitacdo ortopédica. Gerenciamento de infeccOes osteoarticulares,

como osteomielite e artrites sépticas;
acompanhamento de complicacdes pos-operatorias ortopédicas;
reabilitacdo ortopédica e manejo de sindromes dolorosas complexas;

tratamento de fraturas expostas e traumas complexos, incluindo fixacoes
internas e externas, artroplastias emergenciais, cirurgias para fraturas
expostas, politraumatismos, lesoes ligamentares e lesoes osteoarticulares

de alta energia;

cirurgias ortopédicas eletivas de média e alta complexidade, incluindo
artroplastias (proteses totais ou parciais de quadril, joelho e ombro),
correcoes de deformidades Osseas e articulares, osteotomias, cirurgias
reconstrutivas, descompressdes nervosas, artroscopias e tratamento

cirtrgico de instabilidades articulares;

cirurgias de mao, punho, pé e tornozelo, abrangendo procedimentos de
urgéncia regulada, como tratamento de fraturas, luxacoes, lesOes
ligamentares e tendinosas, além de cirurgias eletivas para correcoes de
deformidades congénitas ou adquiridas, artroses, instabilidades cronicas,
sindromes compressivas (como tinel do carpo) e reconstrugoes

ligamentares, articulares e 6sseas, incluindo artrodeses e osteotomias;

cirurgias da coluna vertebral, tanto em carater de urgéncia (fraturas,
traumas raquimedulares, compressoes agudas) quanto eletivas, para
tratamento de hérnias de disco, estenoses, deformidades (como escoliose)
e instabilidades, incluindo procedimentos de descompressao, artrodese e

correcoes estruturais;
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(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

29.4

@

(ii)

(iii)

(iv)

)

(vi)

reconstrucgoes ligamentares e cirurgias de lesdes articulares, abrangendo
ombro, joelho, tornozelo e outras articulacoes, além do tratamento de

sequelas pos-trauma e complicagoes ortopédicas;

cirurgia ortopédica pediatrica, incluindo correcdes de deformidades
congénitas (pé torto, displasias, escolioses) e tratamento cirargico de

fraturas e traumas em criancas;

atendimento de outras condicoes musculoesqueléticas que nao exijam

procedimento cirargico imediato;

suporte cirdrgico especializado para traumas faciais, fraturas de

mandibula e ossos da face; e

atua em cirurgias ortognaticas, abscessos cervicofaciais e complicagoes

odontolobgicas graves.

Em Neurocirurgia: a CONCESSIONARIA devera garantir a prestacdo

continua e integral dos servicos, abrangendo:

atendimento de emergéncias neurocirirgicas graves, reguladas via
CENTRAL DE REGULACAO, para pacientes adultos e pedi4tricos acima de

1 ano de idade (11 meses e 30 dias);

atendimento emergencial regulado para traumatismo cranioencefalico
(TCE), acidente vascular cerebral (AVC) hemorragico e/ou isquémico,
hidrocefalias, trauma raquimedular e lesGes neurocirdrgicas de alta

gravidade;

execucdo de procedimentos neurocirirgicos como craniotomias,
descompressdes,  drenagens, e  procedimentos endovasculares

trombectomias e embolizacoes;

emergéncias neurointervencionistas, como trombectomia mecanica para
AVCisquémico agudo, embolizagido de aneurismas cerebrais rotos e controle

de malformacoes vasculares em sangramento;

realizacdo de craniotomias, drenagens de hematomas, descompressoes e

craniectomias descompressivas;

procedimentos de urgéncia para coluna vertebral, como cirurgias de fraturas

e compressoes medulares;
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(viii)

(ix)

(x)

(xi)

29.5

@)

(i)

(iii)

integra procedimentos de neurorradiologia intervencionista, como
trombectomia mecanica em AVC isquémico, AVC hemorragicos,
embolizacao de aneurismas, malformacoes arteriovenosas e fistulas durais,
além de angioplastias com colocacdo de stents em vasos cervicais e

intracranianos;

cirurgias da coluna vertebral de alta complexidade no ambito da
neurocirurgia, abrangendo procedimentos de urgéncia, como
descompressoes medulares, correcido de fraturas instaveis, hematomas
epidurais e subdurais espinais, bem como cirurgias eletivas para hérnias
discais extrusas com déficit neurologico, estenoses de canal e outras

compressoes neurais;

manejo clinico de pacientes neurocirirgicos criticos, em especial aqueles
com lesdes neurolégicas agudas nao passiveis de intervencao cirtargica

imediata;

intervencOes neurocirurgicas para tumores do sistema nervoso central,
incluindo gliomas, meningiomas, adenomas hipofisarios, neurinomas e

tumores da fossa posterior, em carater eletivo ou emergencial; e

tratamento neurocirargico funcional da dor, como rizotomias, cordotomias
e procedimentos ablativos, quando indicados em carater de alta

complexidade.

Em Neurologia Clinica: a CONCESSIONARIA devera garantir a prestacio

continua e integral dos servicos, abrangendo:

internacdes clinicas reguladas destinadas ao manejo de condicoes
neuroldgicas agudas e cronicas de alta complexidade, para pacientes

adultos e pediatricos acima de 1 ano de idade (11 meses e 30 dias);

atendimento emergencial regulado para acidente vascular cerebral
isquémico, estado de mal epiléptico, meningites, encefalites e crises

neurologicas agudas;

cuidado de pacientes com crises convulsivas nao controladas, sindromes
neuroinflamatorias, doencas desmielinizantes, esclerose multipla em
surto, sequelas neurologicas, além de descompensacdes cronicas

complexas; e
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(iv) estabiliza¢do e tratamento clinico de sindromes neurologicas complexas e
descompensacoes cronicas, com atencdo ao cuidado continuo e

reabilitacao inicial.

29.6  Em Cirurgia Geral: a CONCESSIONARIA deveria garantir a prestacio

continua e integral dos servicos, abrangendo:

() internacoes clinicas e cirdrgicas reguladas, para pacientes adultos e

pediatricos acima de 1 ano de idade (11 meses e 30 dias);

(ii) atendimento emergencial regulado para quadros de abdome agudo,

hemorragias digestivas, perfuragoes viscerais e traumas abdominais;

(iii) manejo de obstrugbes intestinais, perfuracdes viscerais, hemorragias

digestivas graves e traumas abdominais, sejam contusos ou penetrantes;

(iv) realizacdo de laparotomias de urgéncia regulada, bem como de
procedimentos cirtrgicos de emergéncia eletivos, tais como
colecistectomias, apendicectomias, drenagens de abscessos, ressecgoes

intestinais e colangiopancreatografia retrograda endoscopica (CPRE);

) cirurgias para correcdo de obstrugdes intestinais e manejo de

complicacoes abdominais agudas;

(vi) internacgles clinicas de perfil cirargico, destinadas a estabilizacao de

quadros inflamatérios abdominais e controle de infeccoes;

(vii) acompanhamento de complicacoes pos-operatorias e de quadros clinicos

cirargicos sem indicacao imediata de intervencao operatoria; e

(viii) manejo de pacientes clinico-cirargicos complexos, que necessitam de
suporte especializado até a definicio da conduta definitiva, seja ela

cirtrgica ou conservadora.

29.7 A CONCESSIONARIA devera garantir a integralidade e a resolutividade da
assisténcia em cada especialidade, assegurando recursos humanos
qualificados, estrutura fisica compativel, equipamentos médico-hospitalares
especificos, conforme o APENDICE I — RELACAO DE EQUIPAMENTOS
MEDICO-HOSPITALARES, e protocolos clinico-assistenciais em cada nivel
de complexidade do paciente, eletivos e emergenciais, seu local de
atendimento intra-hospitalar bem como sua especialidade vinculada no

atendimento e que garanta eficiéncia, seguranca do paciente e integracao
68



GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

com a rede estadual de saude.

29.8  Além das especialidades finalisticas que compdem o eixo central da
assisténcia, a CONCESSIONARIA devera garantir a oferta continua e
integrada de especialidades médicas complementares indispensaveis ao
funcionamento seguro e resolutivo do HOSPITAL. Tais especialidades de

suporte compreendem:

6)) Bucomaxilofacial: suporte cirargico especializado para traumas faciais,
fraturas de mandibula e ossos da face. Atua em cirurgias ortognaticas,
abscessos cervicofaciais e complicagoes odontologicas graves.
Indispensavel no suporte a traumas de alta energia, especialmente

associados a ortopedia e neurocirurgia.

(ii) Oftalmologia: suporte especializado para avaliacdo e tratamento de
afeccOes oculares, com papel estratégico no atendimento a traumas de
face. Atua diretamente em lesdes orbitarias, perfuracdes oculares,
laceracgoes palpebrais e acometimentos visuais decorrentes de traumas de
alta energia, especialmente associados a neurocirurgia e

bucomaxilofacial.

(iii) Anestesiologia: essencial para todos os procedimentos cirurgicos, tanto
eletivos quanto de urgéncia. Atua na sedacdo, controle da dor e
manutencao das funcoes vitais intraoperatorias. Responsavel também
pelo manejo do pobs-operatorio imediato na sala de recuperacdo

anestésica.

(iv) Terapia Intensiva (UTI Adulto e Pediatrica), Nivel III: atendimento
integral a pacientes criticos, sejam clinicos ou cirurgicos. Suporte
avancado a vida: respiratorio, hemodinamico, neurolégico e metabdlico.
Atendimento especializado no poés-operatério de alta complexidade,
neurocirurgias, traumas e pediatria conforme RDC n° 07, de 24 de

fevereiro de 2010 e suas atualizacOes para devidas habilitacoes.

V) Clinica Médica (Medicina Interna): suporte clinico as intercorréncias de
pacientes cirdrgicos e as internacoes clinicas associadas. Manejo de
complicacoes como infecgoes, disturbios metabodlicos e insuficiéncias
organicas. Atua de forma transversal na estabilizacao clinica e suporte

terapéutico.
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(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

Pediatria: suporte clinico a pacientes pediatricos acima de 1 ano de idade
(11 meses e 30 dias) em todas as etapas do cuidado hospitalar. Atua na
UTI Pediatrica, no acompanhamento de pacientes cirtrgicos e nas
intercorréncias clinicas. Garante cuidado especializado para criancas,

exceto neonatos.

Radiologia e Diagnostico por Imagem: suporte diagnostico por
tomografia, ressonancia magnética, ultrassom, densitometria Ossea e
raio-X. Fundamental no apoio a cirurgias, emergéncias, internacoes e
acompanhamento clinico. Atua também em procedimentos

intervencionistas e na avaliacao de urgéncias.

Neurorradiologia Intervencionista (Hemodinamica): procedimentos
minimamente invasivos no sistema nervoso central e vasos cerebrais.
Tratamento de AVC com trombectomia mecanica, embolizacdo de
aneurismas e malformacao arteriovenosa (MAVs). Suporte critico para
neurologia, neurocirurgia e trauma cranioencefalico, além de diagnosticos

por angiografia cerebral.

Reumatologia: suporte especializado no manejo de doencas
osteoarticulares e musculoesqueléticas de origem inflamatoéria,
autoimune ou degenerativa. Essencial na avaliacdo de pacientes com dor
musculoesquelética complexa, sindromes de dor crénica, artrites
inflamatorias, espondiloartrites e osteoporose severa. Atua de forma
integrada na definicio de condutas clinicas e na recuperacao funcional de

pacientes ortopédicos e neurocirtrgicos.

Fisiatria (Medicina Fisica e Reabilitacdo): suporte especializado a
recuperacao funcional de pacientes com comprometimentos
neuroldgicos, ortopédicos, traumaticos ou motores decorrentes de
internagdes prolongadas ou procedimentos de alta complexidade.
Atuando na prevencao de complicacées da imobilidade como retracoes
musculares, perda de forca, disfagia e tlceras por pressao e na reabilitacao
precoce no leito, UTI e enfermarias. Essencial no manejo de pacientes
neurocirurgicos e ortopédicos, contribuindo diretamente para a evolucao
funcional, reducao da média de permanéncia e melhora das condicoes
para alta segura. Trabalhando de forma articulada com fisioterapia,

enfermagem, terapia ocupacional e demais equipes multiprofissionais.
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(xi)

(xii)

(xiii)

29.9

29.10

29.11

@

Nefrologia: suporte a pacientes com insuficiéncia renal aguda ou cronica.
Realiza hemodialise para pacientes internados, especialmente em UTI e
no pos-operatdrio complexo. Essencial no manejo de complicacoes renais

associadas a cirurgias e quadros criticos.

Infectologia: atuacgdo transversal no controle, prevencao e tratamento de
infeccOes. Responsavel pela gestdo racional de antimicrobianos e pelo
acompanhamento de pacientes criticos e imunossuprimidos. Coordena,
junto a CCIH, protocolos de controle de infeccido e vigilancia

epidemiolbgica.

Cirurgia do Aparelho Digestivo (Endoscopia e Colonoscopia): atua em
procedimentos como endoscopia digestiva alta e colonoscopia, tanto em
carater eletivo quanto de urgéncia. Fundamental para o diagnostico de
hemorragias digestivas, obstrucoes, perfuragoes, retirada de corpos
estranhos e controle de lesdes sangrantes. Suporte essencial no pos-
operatério, no acompanhamento de pacientes cirdrgicos e nas

intercorréncias gastrointestinais.

Além do atendimento por meio das especialidades indicadas acima, a
CONCESSIONARIA deverd garantir a oferta de atendimentos
complementares em situacoes especificas que surjam durante o periodo de
internacao ou em casos de urgéncia e emergéncia regulada, ainda que tais

especialidades nao integrem o corpo clinico fixo do HOSPITAL.

Esse atendimento complementar podera ser viabilizado por meio de solucoes
como telemedicina, contratos de sobreaviso, rede de apoio externa ou

parcerias institucionais previamente formalizadas.

Diante da estrutura assistencial composta pelas especialidades principais e
de suporte, as atividades desenvolvidas no ambito médico abrangem um
conjunto de servicos essenciais que garantem a integralidade, a continuidade
e a resolutividade do cuidado aos pacientes. Além disso, integram-se a este

conjunto:

avaliacdo, encaminhamento, solicitacao de exames, prescricao e evolucao
médica em prontuario fisico ou eletrénico, emissao de receitas, laudos e
pareceres, orientacao, acompanhamento ambulatorial, planejamento e

definicao do plano terapéutico e tratamento dos pacientes;
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(ii)

(iii)

cumprimento de todas as boas praticas médicas, preceitos éticos e
regulamentacoes técnicas apliciveis as instituicoes hospitalares
prestadoras desses servigos, sendo que as eventuais consequéncias

decorrentes do ndo cumprimento ocorrerdo por sua conta e risco; e

prestacdo dos servicos de natureza médica exclusivamente por
profissionais médicos, regularmente inscritos no Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (CREMERS), e que possuam
Registro de Qualificacao de Especialista (RQE) na respectiva area de
atuacdo, registrados devidamente no CREMERS, conforme a

regulamentacao técnica aplicavel.

30. Outras Definicoes Médicas Assistenciais

30.1

30.2

@)

(i)

(iii)

30.3

@
(i)

A CONCESSIONARIA devera respeitar as recomendacdes do Conselho
Regional de Medicina (CRM) e as especificidades de cada setor, de acordo
com a regulamentacdo vigente. Os servicos assistenciais prestados no
HOSPITAL deverao contar com um Responsavel Técnico Médico geral e
outros RTs nos setores em que a presenca for obrigatdéria, como, por
exemplo, na radiologia. O RT sera responsavel técnico perante os 6rgaos
oficiais e devera zelar pelo bom funcionamento do servico e pela seguranca

operacional.

O profissional da CONCESSIONARIA indicado para exercer a
Responsabilidade Técnica Médica devera possuir, no minimo, as seguintes

qualificacoes:
graduacao em Medicina com registro ativo no conselho de classe;

pos-graduacao ou Residéncia Médica (RQE), preferencialmente em area

cirurgica; e

experiéncia profissional minima de 5 (cinco) anos apos a conclusao da

residéncia como especialista na area;
Ao profissional que exercer a Responsabilidade Técnica cabera:
realizar a articulacao entre a diretoria e a equipe de trabalho;

comunicar-se com as equipes médicas, promovendo reunides de

alinhamento de condutas, protocolos e procedimentos;
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(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

ser o responsavel final, dentro da equipe da CONCESSIONARIA, pelo

cumprimento das normas e diretrizes técnicas de atuacao;

monitorar de forma continua as normativas do CRM e do Conselho
Federal de Medicina (CFM);

auxiliar na elaboracdo das agendas da equipe médica e dos mapas

cirurgicos, em parceria com a geréncia assistencial;

garantir a atualizacdo da equipe médica quanto aos protocolos clinicos e
de regulacao de acesso, registros de atendimento e producao conforme

normas da SES; e

representar o HOSPITAL perante Orgdos oficiais como Vigilancia
Sanitaria, MINISTERIO DA SAUDE, Secretarias de Governo, Conselhos

de Classe, Conselhos de Satide e demais entidades indicadas pela SES.

31. Ambulatorio Médico

31.1

31.2

31.3

A CONCESSIONARIA devera implantar e manter em funcionamento uma
estrutura ambulatorial composta por, no minimo, 20 (vinte) consultorios
médicos. Essa estrutura deverd ser voltada, prioritariamente, para as
especialidades de ortopedia, neurocirurgia e neurologia clinica, cirurgia geral
e suas subespecialidades, com o objetivo de reduzir as filas de espera por
consultas especializadas nessas especialidades e assegurar a adequada
triagem e encaminhamento para cirurgias eletivas no HOSPITAL, bem como

estar conforme as portarias de alta complexidade mencionadas.

O atendimento ambulatorial devera contemplar, ainda, outras
especialidades complementares como bucomaxilofacial, anestesiologia,
entre outras areas estratégicas ao acompanhamento clinico dos pacientes. A
composicao dessas especialidades podera ser ajustada conforme a dindmica
da demanda assistencial, desde que garantida a vazao necessaria para a
realizacdo das cirurgias eletivas e o cumprimento das metas de internagao,
producao cirurgica estabelecidas, bem como reducao de filas de espera

ambulatorial.

A estrutura ambulatorial devera assegurar o atendimento resolutivo, com
integralidade e continuidade do cuidado, proporcionando a articulacao entre

os servicos clinicos, cirurgicos e de apoio diagnostico e terapéutico. O
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ambulatério deverd funcionar de forma integrada a CENTRAL DE
REGULACAO e ao sistema de prontudrio eletrénico, assegurando
rastreabilidade, monitoramento de indicadores assistenciais e conformidade

com os protocolos clinicos estabelecidos.

31.4 A operacdo ambulatorial sera de responsabilidade da CONCESSIONARIA,
que deverd disponibilizar equipe médica, enfermagem e apoio
administrativo suficiente para o funcionamento pleno e eficiente do servico,
respeitando os parametros estabelecidos pela legislacdo vigente e pelos

orgaos de controle e regulacdo da saide publica.

31.5 A lista das especialidades médicas ambulatoriais, bem como o quantitativo
mensal total de consultas ambulatoriais apresentado na Tabela 8Tabela 8 -

Volume de atendimentos ambulatoriais projetado
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Ambulatério Médico Consultas Médicas — Mensal

Ortopedia-Geral 6.336

Ortopedia-Joelho

Ortopedia-Coluna/Quadril

Ortopedia- Ombro / Cotovelo / Mao

Ortopedia-Pé e Tornozelo

Ortopedia-Pediatrica

Doencas Osteometabdlicas e Osteoporose

Bucomaxilo

Neurologia Adulto / Pediatrica 2112
Neurocirurgia 1408
Cirurgia Geral 704
Anestesiologia 704
Indiferenciado 2816

Total 14.080

31.6 A lista definitiva de especialidades ambulatoriais a serem ofertadas devera
priorizar aquelas capazes de contribuir diretamente para a reducao das filas
de espera do Estado do Rio Grande do Sul, bem como para a continuidade
assistencial de pacientes hospitalizados no proprio hospital. Essas
especialidades serao responsaveis por garantir a vazao necessaria aos
atendimentos ambulatoriais especializados, aos retornos poés-internacao e a
realizacao de cirurgias eletivas, devendo constar de forma clara e objetiva no
PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser
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31.7

@

(i)

(iii)

(iv)

31.8

31.9

31.10

apresentado pela CONCESSIONARIA para aprovacio do PODER
CONCEDENTE.

Como diretriz minima de dimensionamento da operacao ambulatorial, a
estrutura de 20 (vinte) consultorios médicos deverao ser capazes de
assegurar, de forma continua e regular, a realizacao de pelo menos 32 (trinta
e dois) atendimentos médicos especializados por dia util por consultorio,
totalizando uma meta operacional de 14.080 (quatorze mil e oitenta)
consultas médicas ambulatoriais especializadas por més. Essa meta devera

contemplar as seguintes modalidades de atendimento:

primeira consulta: visita inicial do paciente encaminhado pela rede de

satde/SUS para atendimento a uma determinada especialidade;

primeira consulta de egresso: retorno agendado no momento da alta

hospitalar para acompanhamento especializado;

interconsulta: atendimento realizado por outro profissional de
especialidade distinta do hospital, a partir de solicitacio gerada
internamente; e

consultas subsequentes (retornos): atendimentos de seguimento

ambulatorial, com vistas a continuidade do cuidado clinico ou pos-

cirargico.

Essas diretrizes visam garantir a cobertura plena da linha de cuidado
assistencial no ambito ambulatorial e a conformidade com os fluxos

operacionais definidos para a unidade hospitalar.

O funcionamento do ambulatoério devera ocorrer, no minimo, de segunda a
sexta-feira das 7 (sete) horas as 19 (dezenove) horas, respeitando a
organizacao das escalas de atendimento e o perfil da demanda assistencial

pactuada.

Todas as informacoes clinicas, assistenciais e operacionais relativas aos
atendimentos ambulatoriais deverao ser obrigatoriamente registradas em
sistema informatizado de prontuario eletrénico, conforme os padroes
estabelecidos pelo MINISTERIO DA SAUDE. O sistema devera possibilitar a
rastreabilidade completa dos atendimentos realizados, desde o agendamento

até o encerramento do episddio assistencial, integrando-se aos SISTEMAS
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31.11

31.12

31.13

31.14

31.15

OFICAIS do ESTADO e garantindo a conformidade com as exigéncias de

auditoria, regulacao e faturamento.

A CONCESSIONARIA devera assegurar que todos os dados gerados no
ambito do atendimento ambulatorial estejam estruturados nos modelos e
formatos compativeis com os SISTEMAS OFICIAIS de informacao do
ESTADO.

A correta alimentacao e manutencao desses registros sera condicao para a
validacdo dos servigos prestados, bem como para o seu reconhecimento no

processo de faturamento e de avaliacao de desempenho contratual.

Para a realizacdo de interconsultas ou consultas subsequentes, a
CONCESSIONARIA podera utilizar tecnologias de telemedicina, desde que
devidamente registradas conforme os parametros definidos pelo
MINISTERIO DA SAUDE e desde que o paciente confirme a viabilidade de
realizar o atendimento nesta modalidade. Essa alternativa visa contribuir
para a reducao da necessidade de deslocamento dos pacientes, promovendo

maior conforto, continuidade do cuidado e otimizagao dos desfechos clinicos.

A CONCESSIONARIA devera estruturar sua operacio assistencial do
ambulatério de forma a garantir, preferencialmente, que os pacientes
encaminhados para realizacdo de consultas médicas recebam a totalidade
dos atendimentos necessarios a conducao do seu cuidado clinico e cirargico.
Isso inclui consultas especializadas, exames complementares e
interconsultas, evitando encaminhamentos desnecessarios a outras unidades
da rede. Essa diretriz visa assegurar maior resolutividade, reduzir riscos de
descontinuidade no tratamento e otimizar o fluxo cirdrgico, promovendo a
efetiva realizacdo das cirurgias eletivas programadas, sem prejuizo

assistencial causado por lacunas no processo pré-operatorio.

A CONCESSIONARIA devera instalar, nas areas de espera do ambulatério,
equipamentos tecnologicos como televisores ou totens eletrénicos com aviso
de som que permitam aos pacientes acompanharem, em tempo real, a ordem
de atendimento e o status da fila. Esses recursos deverao assegurar
transparéncia no fluxo de atendimento, oferecendo maior previsibilidade ao
paciente quanto a sua consulta. A CONCESSIONARIA poder4, ainda,

implementar sistemas inteligentes de comunicagao por mensagens de texto,
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aplicativos moveis ou plataformas de mensagens instantaneas para informar
pacientes e acompanhantes sobre o andamento da fila e o tempo estimado de
espera. A adocao de solucoes de inteligéncia artificial sera estimulada, desde
que contribua para a melhoria da experiéncia do paciente e para a eficiéncia
do processo assistencial. A lista com o quantitativo de atendimentos mensais

projetado para cada especialidade é apresentada a seguir:

Tabela 8 - Volume de atendimentos ambulatoriais projetado

Ambulatério Médico Consultas Médicas — Mensal

Ortopedia-Geral 6.336

Ortopedia-Joelho

Ortopedia-Coluna/Quadril

Ortopedia- Ombro / Cotovelo / Mao

Ortopedia-Pé e Tornozelo

Ortopedia-Pediatrica

Doencas Osteometabdlicas e Osteoporose

Bucomaxilo

Neurologia Adulto / Pediatrica 2112
Neurocirurgia 1408
Cirurgia Geral 704
Anestesiologia 704
Indiferenciado 2816

Total 14.080

31.16 A CONCESSIONARIA poderi, a seu critério técnico e considerando a

variabilidade da demanda assistencial e a sazonalidade de determinadas
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31.17

especialidades, incorporar ao servico ambulatorial especialidades médicas

complementares.

Especialidades que possam nao integrar diretamente o nicleo assistencial
ambulatorial pactuado, mas poderao ser utilizadas como recurso de apoio
clinico e estratégico para otimizar o fluxo de atendimento, ampliar a
resolutividade das consultas especializadas e mitigar riscos operacionais
decorrentes de flutuacées na demanda. A inclusao dessas especialidades
devera observar critérios de pertinéncia clinica, impacto na linha de cuidado
e integracdo com as metas assistenciais do hospital, devendo constar no
PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL para
ciéncia e validacao do PODER CONCEDENTE.

32. SADT - Servico de Apoio Diagnoéstico e Tratamento

32.1

32.2

32.3

32.4

A CONCESSIONARIA devera estruturar o Servico de Apoio Diagndstico e
Terapéutico (SADT) de forma a garantir suporte integral a realizacdo de
exames e procedimentos diagnosticos e terapéuticos indispensaveis ao
acompanhamento clinico dos pacientes, priorizando o atendimento das
especialidades de ortopedia, neurocirurgia e neurologia clinica e cirurgia

geral de forma externa e interna.

O SADT devera oferecer atendimento integral as demandas geradas pelas
unidades de internacao, pronto atendimento e ambulatorio, assegurando a
realizacdo tempestiva de exames e procedimentos necessarios a conducao
clinica dos pacientes hospitalizados. Além disso, devera ser estruturado para
absorver demandas ambulatoriais reguladas (SADT Externo), de acordo com
os fluxos de encaminhamento definidos pelo PODER CONCEDENTE,

fortalecendo a integracao com a rede assistencial do ESTADO.

Adicionalmente, o SADT devera estar estruturado para absorver demandas
ambulatoriais reguladas externas (SADT Externo), podendo atender
pacientes de outras especialidades e realizar quaisquer tipos de exames
compativeis com a capacidade técnica, tecnolégica e operacional dos
equipamentos disponiveis, desde que regulados pelo PODER CONCEDENTE
e sem prejuizo ao atendimento das prioridades assistenciais internas do

hospital, fortalecendo a integracao com a rede assistencial do ESTADO.

O SADT devera estar plenamente integrado ao ambulatério, as unidades de
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32.5
1)

(ii)

32.6

internacao e ao centro cirargico, assegurando a continuidade do cuidado e a
resolutividade clinica tanto nos atendimentos eletivos quanto nos de

urgéncia e emergéncia regulada.
O SADT devera operar, no minimo:

24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias na semana, para
atendimento as demandas das unidades assistenciais internas e dos casos

de urgéncia e emergéncia regulada; e

de segunda a sexta-feira, das 07 (sete) horas as 19 (dezenove) horas, para

o atendimento das demandas reguladas externas (SADT Externo).

A CONCESSIONARIA poder4 ampliar os horérios de funcionamento do
SADT, inclusive para finais de semana e feriados, ou adotar outras medidas
de gestao que considere adequadas para otimizar a capacidade produtiva,
desde que mantida a integralidade dos servicos e sem 6nus adicional para o
PODER CONCEDENTE.

33. Diagnéstico por Imagem

33.1

1)
(i)

(iii)

(iv)

O processo de realizacdo dos servicos de diagnostico por imagem
compreende a utilizacio de tecnologias como raios-x, endoscopia,
colonoscopia, densitometria  dssea, ultrassonografia, tomografia
computadorizada e ressondncia magnética para a captacdo de imagens
internas do corpo humano, com finalidade diagnodstica e de
acompanhamento clinico. Nesse sentido, a CONCESSIONARIA devera
elaborar e implementar protocolos assistenciais especificos para cada
modalidade de exame, observando as diretrizes técnicas e sanitarias
estabelecidas na RDC ANVISA n° 50/2002 e suas atualizag¢oes, garantindo,

para cada exame, no minimo, a realizacao das seguintes etapas operacionais:
identificacdo correta do paciente e do exame a ser realizado;

fornecimento de orientacoes ao paciente, com coleta de assinatura nos

termos de consentimento livre e esclarecido;

planejamento e escolha da técnica mais adequada conforme o exame

solicitado;

posicionamento adequado do paciente de acordo com os requisitos

técnicos da imagem;
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) operacao do equipamento por profissional técnico habilitado, nos termos
da legislacao vigente;
(vi) captacao das imagens, conforme parametros definidos no protocolo;

(vii) administracdo de contraste, quando indicada por solicitacio médica
formalizada, e com os procedimentos de seguranca clinica

correspondentes;

(viii)  realizacdo de monitoramento e aplicacdo de anestesia, se necessario,

respeitando a condicao clinica do paciente e as diretrizes médicas;

(ix) acompanhamento pos-exame em sala de recuperacdo apropriada,

conforme regulamentacao sanitaria;

(x) adocao de conduta emergencial padronizada para intercorréncias, como

Parada Cardiorrespiratoria (PCR); e

(x1) registro e comunicacao de incidentes e eventos adversos relevantes ao
PODER CONCEDENTE, conforme mecanismos de notificacao acordados.

33.2 Para a adequada interpretacio das imagens, a CONCESSIONARIA devera
assegurar que os laudos sejam elaborados por médicos radiologistas ou
especialistas devidamente habilitados, com base na anélise técnica das
imagens obtidas e na consideragdo do quadro clinico do paciente, hipotese

diagnostica e historico assistencial registrado:

) a disponibilizacao eletronica dos laudos e/ou imagens ao paciente por

meio de plataforma digital segura (com acesso via login e senha);

(i) a integracao obrigatdria das informacoes laudos e imagens ao Sistema de
Informacao Hospitalar (HIS) e ao Prontuario Eletronico do Paciente
(PEP);

(iii) o arquivamento digital das imagens e respectivos laudos em plataforma
integrada ao sistema PACS, com rastreabilidade e acesso regulamentado

pela equipe assistencial autorizada;

@(iv) emitir os laudos internamente ou por meio de servigcos externos, sem a
obrigatoriedade de uma estrutura fisica dedicada no hospital. Todos os

laudos deverao ser integrados ao sistema PACS e acessiveis via HIS,
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respeitando os prazos, normas técnicas e garantindo rastreabilidade do

profissional responsavel;

) laudos de exames SADT em casos de urgéncia e emergéncia,
especialmente para pacientes de pronto atendimento, sala de
estabilizacao, UTI e centro cirargico deverao ser emitidos em até 2 (duas)
horas. A CONCESSIONARIA deve assegurar estrutura e equipe para

garantir esse prazo de forma continua;

(vi) garantir que os pacientes do SADT Externo recebam, em até 15 (quinze)
dias da realizacdo do exame, os respectivos laudos e imagens, seja por
meio fisico e/ou digital, assegurando acessibilidade, rastreabilidade e

comprovacao de entrega; e

(vii) garantir, quando solicitado pelo paciente ou por seu representante legal
devidamente identificado, a disponibilizacdo impressa do laudo e/ou das
imagens, em formato adequado ao tipo de exame realizado (papel
fotografico, pelicula radiologica ou equivalente), sem prejuizo da entrega
digital. A solicitacao podera ser registrada no momento do exame ou
posteriormente mediante requerimento formal a unidade, assegurando a

guarda, rastreabilidade e comprovacao da entrega.

33.3 A CONCESSIONARIA devera disponibilizar, no minimo, os seguintes

recursos de imagem e procedimentos diagnosticos:

) ressonancia magnética: sem sedacdo ou contraste; sem sedagdo com

contraste; com sedagao sem contraste; com sedacao e contraste;

(ii) hemodinamica: para diagnosticos neurologicos e tratamentos

neurointervencionistas;

(iii) tomografia computadorizada: sem sedacdo ou contraste; sem sedacdo

com contraste; com sedacao sem contraste; com sedagio e contraste;

(iv) raio-x digital: sem sedacdo ou contraste; sem sedacao com contraste; com

sedacao sem contraste; com sedacao e contraste;
V) raio-x telecomandado: sem sedacao ou contraste;

(vi) ultrassonografia: sem Doppler; com Doppler (membros superiores e

inferiores, carotidas e transcraniano);
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(vii)

(viii)

(ix)
x)
(xi)
(xii)
(xiii)
(xiv)
(xv)

334

33:5

33.6

ecocardiograma (transesofagico, stress, transtoracico, pulsado, continuo,

colorido, tecidual);

endoscopicos:  esofagogastroduodenoscopia (EDA); colonoscopia;

Colangiopancreatografia Retrograda Endoscopica (CPRE);
densitometria Ossea;

eletroencefalograma;

eletroneuromiografia: dois membros; quatro membros;
eletrocardiograma;

exames de risco cirtrgico;

exames de analises clinicas; e

anatomia patologica.

A operacao do servico devera garantir a realizacao dos exames com agilidade,
rastreabilidade e integracao ao prontuério eletronico, priorizando fluxos
eficientes e continuidade dos cuidados em ambiente hospitalar. Todas as
informacgodes clinicas e resultados de exames deverdao estar devidamente
registrados em sistemas informatizados com interface com o sistema de
regulacdo estadual, observando os modelos e formatos exigidos pelo SUS

para fins de auditoria, faturamento e rastreabilidade assistencial.

Adicionalmente, devera ser garantida a instalacio de sistemas de
acompanhamento presencial das filas de espera por meio de totens ou
monitores, permitindo que os pacientes visualizem de forma transparente
sua posicilo na fila e o tempo estimado de atendimento. A
CONCESSIONARIA poder4, também, implementar solucdes tecnoldgicas
como envio de mensagens via SMS ou aplicativos de comunicacdo e
mensagens instantaneas, além de sistemas de inteligéncia artificial para
estimativa de tempo de atendimento, promovendo maior conforto,

previsibilidade e organizacao do fluxo ambulatorial e SADT.

A estrutura de pessoal e equipamentos devera ser compativel com a demanda
assistencial prevista no respectivo PLANO OPERACIONAL, assegurando
funcionamento continuo e ininterrupto, conforme normas técnicas e

regulatorias vigentes.
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33.7 A CONCESSIONARIA dever4 assegurar que o sistema de arquivamento e
comunicacao de imagens (PACS) esteja devidamente integrado aos sistemas
do hospital, permitindo a visualizacao das imagens diagnosticas diretamente
nos terminais das unidades assistenciais. Essa integracao devera garantir o
acesso rapido e seguro as imagens por profissionais autorizados, facilitando
atomada de decisdo clinica, a continuidade do cuidado e a resolutividade dos
atendimentos hospitalares, ambulatoriais e de emergéncia. A
disponibilizacdo das imagens devera respeitar os critérios de seguranca da
informagdo, rastreabilidade e interoperabilidade com o prontuario

eletronico.

33.8  No que se refere aos equipamentos de SADT, a CONCESSIONARIA dever4,
obrigatoriamente, atender as especificacoes técnicas minimas previstas no
APENDICE I - RELAQAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES.

33.0 A seguir, apresenta-se a lista minima de exames e procedimentos do SADT
Externo a serem ofertados pela CONCESSIONARIA a pacientes
encaminhados através da CENTRAL DE REGULACAO, com seus respectivos
quantitativos mensais, conforme projecoes estabelecidas no PLANO
OPERACIONAL e no PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL da unidade
hospitalar. Essa relacao servira de base para o monitoramento da capacidade
instalada, atendimento as metas contratuais e organizacio da producao

assistencial vinculada ao escopo da concessao.

Tabela 9 - Lista de exames e procedimentos do SADT Externo a serem ofertados

Exames Especificacao Producao Mensal
Projetada
Ressonancia Sem sedacao ou contraste 1.620
Magnética

Sem sedacao com contraste

Com sedacao sem contraste

Com sedacao e contraste
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Exames Especificacao Producao Mensal
Projetada
Hemodinamicat Diagnosticos Neurologicos 240

Tratamentos Neurologicos

Tomografia Sem sedac¢ao ou contraste 2.160

Computadorizada
Sem seda¢do com contraste

Com sedacao sem contraste

Com sedacao e contraste

Raio-X Digital Sem sedacdo ou contraste 2.840

Sem seda¢do com contraste

Com sedacao sem contraste

Com sedacao e contraste

Raio-X Sem sedacao ou contraste 1.320
telecomandado
Ultrassonografia Sem Doppler 2.640
Com Doppler
Ecocardiograma
Endoscépicos Esofagogastroduodenoscopia 1.120

(EDA) com bidpsia

Colonoscopia com ou sem

bidpsia

! Quantitativo mensal referente ao nimero de pacientes tanto de regime interno quanto do externo.
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Exames Especificacao Producao Mensal
Projetada

CPREz2

Densitometria Ossea | Densitometria Ossea 1.100

Eletroencefalograma | Eletroencefalograma 880

Eletroneuromiografia | Dois membros 330
Quatro membros

Total - 14.250

34. Ressonancia Magnética

34.1

34.2

34-3

O servico de ressonancia magnética constitui um dos pilares do diagnostico
por imagem do HOSPITAL, sendo indispenséavel para a adequada avaliacao
de patologias musculoesqueléticas, neurologicas, de tecidos moles e
cirtrgicas, com énfase especial nas especialidades de ortopedia,
neurocirurgia, bem como angioressonancia (cranio ou pescogo ou térax ou
abdome superior ou pelve), arterial ou venosa, neurologia clinica e cirurgia

geral.

A CONCESSIONARIA devera garantir a execuciio de exames de ressonancia
magnética, com ao menos 2 (dois) equipamentos de 1,5 (um virgula cinco)
tesla em 4 (quatro) modalidades: sem sedacdo ou contraste, sem sedacao
com contraste, com sedacdo sem contraste, e com sedac¢do e contraste. O
servico sera voltado tanto para pacientes internos (hospitalizados) quanto
para pacientes externos, via CENTRAL DE REGULACAO, garantindo acesso

pleno e ordenado conforme protocolos clinicos estabelecidos.

O detalhamento técnico dos equipamentos exigidos encontra-se no
APENDICE I - RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES. A CONCESSIONARIA devera apresentar proposta de

2 Quantitativo mensal referente ao niimero de pacientes tanto de regime interno quanto externo.
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estruturacao desses servicos com base no PLANO OPERACIONAL e no
PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado pelo PODER
CONCEDENTE.

A CONCESSIONARIA dever4 prover equipamentos de alta resolucao, equipe
técnica capacitada e integracao plena ao sistema de laudos e imagens (PACS),
de forma a permitir rapida interpretacdo por especialistas e pronta

disponibilizacdo para a equipe assistencial.

A estrutura devera assegurar a realizacdo de exames com agilidade,
seguranca e precisao diagnostica, respeitando protocolos clinicos e normas
de biosseguranca, com oferta de sedacao sempre que clinicamente indicado

para conforto do paciente.

35. Neurorradiologia Intervencionista (Hemodinamica)

35.1

35.2

35-3

A hemodinamica devera operar como servico essencial dentro do escopo do
SADT, sendo estruturada com capacidade plena para diagnosticos e
intervencoes neurovasculares, incluindo o tratamento de obstrucoes,
aneurismas e malformacdes vasculares. Os procedimentos deverao
contemplar tanto exames diagnosticos quanto intervencdes terapéuticas,
especialmente voltadas a neurologia e neurocirurgia conforme normas
especificas para credenciamento e habilitacdo em servico de assisténcia de
alta complexidade em tratamento vascular e endovascular da Portaria
SAS/MS n° 756, de 27 de dezembro de 2005.

O equipamento devera minimamente ser equipado com angiografia com
subtracao digital, com matriz minima de 1.024 x 1.024 (mil e vinte quatro
por mil e vinte e quatro) para aquisicao e processamento de imagens, anodo
rotatorio, funcao de subtracdo com roadmap e estacdo de trabalho para
reconstrucdo tridimensional, conforme especificagbes definidas no
APENDICE I - RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES.

Para garantir a pronta resposta em situacoes de urgéncia, a
CONCESSIONARIA devera manter plantonista médico
neurointervencionista disponivel 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, apto a atender solicitacoes oriundas da CENTRAL DE

REGULACAO, principalmente em casos de Acidente Vascular Cerebral
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isquémico (AVCi) com indicacdo de janela terapéutica para trombectomia
mecanica. A operacao do servico devera obedecer integralmente aos
parametros técnicos estabelecidos pela Portaria n® 665, de 12 de abril de
2012, Portaria n° 1.996/23 do MINISTERIO DA SAUDE e demais

normativas correlatas.

35.4 A producao mensal minima esperada para o servico de Hemodinamica é de
240 (duzentos e quarenta) intervencoes diagnosticas e/ou terapéuticas,
abrangendo procedimentos relacionados a obstrucoes, aneurismas,
tromboses e outras condi¢oes neurovasculares. Esse volume total incluira
tanto atendimentos de wurgéncia quanto eletivos, devendo a
CONCESSIONARIA detalhar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE
DEMANDA ASSISTENCIAL, a distribuicao estimada entre diagnosticos e
tratamentos, bem como os fluxos operacionais necessarios, a partir das
diretrizes definidas pela CENTRAL DE REGULACAO, com objetivo de

consolidar o HOSPITAL como referéncia estadual neste tipo de atendimento.

35.5 Os procedimentos de hemodindmica que resultarem em internagdo do
paciente deverao ser devidamente contabilizados tanto como producido de
SADT Externo de hemodindmica quanto como internacgdes/saidas
hospitalares, obedecendo aos critérios de registro, codificacao e faturamento
estabelecidos pelo MINISTERIO DA SAUDE. A classificacio e a forma de
registro dependerao da natureza do procedimento realizado e do tempo de
permanéncia hospitalar, devendo ser utilizados os instrumentos
correspondentes — Autorizacdo de Procedimentos Ambulatoriais de Alta
Complexidade (APAC) ou Autorizacdo de Internagdo Hospitalar (AIH) —

conforme as diretrizes vigentes do SUS.
36. Tomografia Computadorizada

36.1 O servigo de tomografia computadorizada é essencial no apoio diagnoéstico
do HOSPITAL, sendo amplamente utilizado na investigacao de traumas,
lesdes ortopédicas, patologias neurologicas e condicGes cirtrgicas
complexas, especialmente no contexto de urgéncia e emergéncia bem como
angiotomografia (cranio ou pescoco ou térax ou abdome superior ou pelve),

arterial ou venosa.

36.2 A CONCESSIONARIA devera garantir a realizacdo dos exames de tomografia
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em 4 (quatro) modalidades distintas: sem sedacao ou contraste, sem sedacao
com contraste, com sedacdo sem contraste e com sedagdo e contraste. O
servico devera atender tanto pacientes internos quanto externos, sempre
regulados conforme as diretrizes estabelecidas pela CENTRAL DE
REGULACAO.

A CONCESSIONARIA dever4 dispor de pelo menos 2 equipamentos sendo
pelo menos 1 (um) com no minimo de 64 (sessenta e quatro) canais, equipe
técnica qualificada e integracao total ao sistema PACS, permitindo o acesso

rapido as imagens pelos profissionais assistenciais.

A estrutura do servico devera obedecer aos protocolos técnicos, garantindo
conforto e seguranca ao paciente e assegurando qualidade na imagem,
rapidez nos resultados e suporte continuo as decisoes clinicas e cirirgicas da

equipe hospitalar.

37. Raio X Digital e Telecomandado

37.1

37-2

37-3

O servico de raio-x digital e telecomandado compde uma das bases do
diagnostico por imagem do HOSPITAL, com aplicagdo transversal nas areas
de ortopedia, cirurgia geral, neurocirurgia e neurologia clinica. E utilizado
tanto para triagem inicial quanto para monitoramento evolutivo e
planejamento terapéutico, em especial no contexto de atendimentos

emergenciais e internacoes hospitalares.

A CONCESSIONARIA devera garantir a realizacdo dos exames de raio-x
digital em ao menos 4 (quatro) modalidades distintas: sem sedacao ou
contraste, sem sedacdo com contraste, com sedacdo sem contraste e com
sedacdo e contraste. J4 o servico de raio-x telecomandado devera garantir,
no minimo, a modalidade sem sedacdo ou contraste. Ambos os servicos
deverao atender pacientes internos (hospitalizados) e externos (via

regulacao), assegurando acesso integral e continuo.

A CONCESSIONARIA devera dispor de equipamentos e equipe técnica
qualificada e integracao total ao sistema PACS, permitindo o acesso rapido
as imagens pelos profissionais assistenciais. Entre os equipamentos
obrigatorios, deverao estar incluidos aparelhos de raios-x fixos digitais,
devidamente instalados em ambientes especificos para a realizacdo de

exames de rotina e emergéncia, e equipamentos de raios-x méveis digitais,
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conforme as especificacdes definidas no APENDICE I — RELACAO DE
EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES. Os equipamentos deverdo
ser destinados ao atendimento de pacientes em unidades de internacao,
centro cirargico e unidades criticas, assegurando agilidade e precisao no
suporte diagnoéstico. O detalhamento técnico minimo dos equipamentos
exigidos estd especificado no APENDICE I - RELACAO DE
EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES, devendo a
CONCESSIONARIA apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE
DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE,
sua proposta de estruturacdo dos servicos de tomografia computadorizada

com base nesse documento.

A estrutura devera seguir rigorosamente os protocolos clinicos e
operacionais vigentes, com garantia de biosseguranca, conforto ao paciente

e suporte eficaz a tomada de decisdoes médicas em tempo habil.

38. Ultrassonografia

38.1

38.2

38.3

O servico de ultrassonografia desempenha papel estratégico no diagnéstico
por imagem do hospital, sendo fundamental para a avaliacdo de estruturas
musculoesqueléticas, vasculares, doppler colorido de vasos cervicais arteriais
bilateral (carétidas e vertebrais), ecodopplercardiografia, puncao aspirativa
orientada por ultrassom, abdominais, com especial importancia para as
especialidades de ortopedia, cirurgia geral, neurologia clinica e medicina

interna.

Deverao ser ofertadas as seguintes modalidades de ultrassonografia: sem
Doppler, com Doppler e ecocardiograma, incluindo o ecocardiograma
transtoracico e o ecocardiograma transesofigico, além dos exames Doppler
vascular especificos para avaliacdo de artérias cardtidas e vertebrais, bem
como Doppler transcraniano para monitoramento da perfusao cerebral. O
servico devera contemplar tanto pacientes hospitalizados quanto externos
encaminhados pela CENTRAL DE REGULACAO, assegurando atendimento
célere, integrado as linhas assistenciais e as demandas diagnosticas do

cuidado hospitalar.

A CONCESSIONARIA devera garantir a disponibilizacio de equipamentos

de ultrassonografia de alta precisaio e desempenho, equipe técnica
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38.4

qualificada e plena integracao com o sistema PACS, permitindo acesso
imediato aos resultados. O detalhamento técnico minimo dos equipamentos
exigidos estd especificado no APENDICE I - RELACAO DE
EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES, devendo a
CONCESSIONARIA apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE
DEMANDA ASSISTENCIAL a serem aprovados pelo PODER
CONCEDENTE, sua proposta de estruturacio dos servicos de

ultrassonografia com base nesses documentos.

O detalhamento técnico minimo dos equipamentos exigidos esta
especificado no APENDICE I — RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES, devendo a CONCESSIONARIA apresentar, no PLANO
OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado
pelo PODER CONCEDENTE, sua proposta de estruturacao dos servigos

endoscopicos com base nesse documento.

39. Endoscoépicos

39.1

39.2

39-3

O servico de endoscopia compreende procedimentos de diagndstico e
intervencao minimamente invasiva para avaliacao e tratamento de condic¢oes
gastrointestinais, sendo fundamental no apoio a pacientes com queixas
digestivas, sangramentos, suspeitas de tumores ou necessidade de biopsias.
A atuacdo é voltada ao suporte clinico e cirirgico das especialidades de

cirurgia geral, centro de trauma e medicina interna.

Para garantir a adequada oferta e rotatividade dos atendimentos, a
CONCESSIONARIA devera dispor de, no minimo, 3 (trés) salas exclusivas
para endoscopia, cada uma equipada com torre de imagem completa e
independente, apta a realizacdo de exames de endoscopia digestiva alta e
colonoscopia. Além disso, deverdo estar disponiveis, no minimo, 15 (quinze)
endoscopios e 6 (seis) colonoscopios, assegurando cobertura suficiente para
a demanda assistencial, manutencao preventiva e contingéncias

operacionais.

A CONCESSIONARIA deverd ofertar, no minimo, os seguintes
procedimentos endoscopicos: Esofagogastroduodenoscopia (EDA) com
biopsia, Colonoscopia com ou sem bidpsia e Colangiopancreatografia

Retrégrada Endoscopica (CPRE). Estes exames e procedimentos deverao ser
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disponibilizados tanto para pacientes internados quanto para
encaminhamentos ambulatoriais e da CENTRAL DE REGULACAO.

A estrutura fisica e tecnologica do servico devera assegurar a realizacao dos
exames com seguranca, conforto ao paciente e precisao diagnostica,
conforme protocolos clinicos estabelecidos. A CONCESSIONARIA devera
dispor de equipamentos de alta resolucdo, sedacdo assistida, equipe
multiprofissional treinada e integracao com o sistema PACS, de modo a

garantir rastreabilidade e agilidade na liberacao dos laudos.

O detalhamento técnico minimo dos equipamentos exigidos esta
especificado no APENDICE I — RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES, devendo a CONCESSIONARIA apresentar, no PLANO
OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado
pelo PODER CONCEDENTE, sua proposta de estruturacdo dos servicos

endoscopicos com base nesse documento.

Os procedimentos endoscopicos que resultarem em internacdo do paciente
deverdo ser devidamente contabilizados tanto como produgdo de SADT
Externo quanto como saidas/internacgoes hospitalares, conforme as normas
vigentes do MINISTERIO DA SAUDE. A forma de registro depender do tipo
de procedimento e da complexidade clinica envolvida, sendo utilizados os
instrumentos apropriados — Autorizacao de Procedimentos Ambulatoriais de
Alta Complexidade (APAC) ou Autorizacao de Internacao Hospitalar (ATH)
— conforme regulamentacao do SUS. Essa dupla contabilizacio é essencial
para garantir a rastreabilidade, a conformidade regulatéria e a adequada
remunerac¢ao dos servicos prestados bem como analise da contraprestacao
mensal da CONCESSIONARIA.

A CONCESSIONARIA dever4 manter uma sala de limpeza e processamento
de endoscopios com infraestrutura exclusiva dedicada ao suporte das
atividades endoscopicas, conforme RDC n°06/2013, assegurando a
desinfeccao adequada e o armazenamento seguro dos equipamentos e
instrumentos utilizados neste setor. Esta estrutura devera estar fisicamente
proxima as salas de endoscopia, a fim de garantir maior agilidade nos fluxos
operacionais e na resposta assistencial. Além disso, devera ser
disponibilizada uma sala de Recuperacao P6s-Anestésica (RPA) com 6 (seis)

leitos nao operacionais exclusivos para os pacientes submetidos a
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procedimentos endoscOpicos, com ambiente seguro, equipe treinada e
capacidade compativel com a demanda mensal estimada, conforme as

melhores préaticas assistenciais e normativas vigentes.

40. Densitometria Ossea

40.1

40.2

40.3

40.4

O servico de densitometria 6ssea tem funcao estratégica no rastreamento e
acompanhamento de patologias osteometabolicas, especialmente em
pacientes com suspeita de osteoporose, distirbios do metabolismo do célcio,
doencas reumatologicas e condicoes clinicas com risco elevado de fraturas.
Seu uso se estende também a avaliacdo da resposta a terapias anti-
osteoporoéticas e no suporte diagnostico em especialidades como ortopedia,

reumatologia, clinica médica.

A CONCESSIONARIA devera assegurar a realizacdo de exames de
densitometria 6ssea para pacientes externos, conforme demanda regulada
ou ambulatorial, garantindo acesso continuo e ordenado. Os exames deverao
ser realizados com equipamentos de alta precisao e sensibilidade, conforme
as especificacdes definidas no APENDICE I - RELACAO DE
EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES, garantindo  afericio
adequada da densidade mineral 6ssea em regides corporais especificas,

conforme os protocolos clinicos estabelecidos.

A CONCESSIONARIA devera disponibilizar infraestrutura fisica adequada,
equipe capacitada, integracdo com o sistema HIS para armazenamento e
consulta de laudos, além de cumprir integralmente os requisitos técnicos e

de biosseguranca aplicaveis.

O detalhamento técnico minimo dos equipamentos exigidos esta
especificado no APENDICE I — RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES, devendo a CONCESSIONARIA apresentar, no PLANO
OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado
pelo PODER CONCEDENTE, sua proposta de estruturacao do servico de

densitometria 6ssea.

41. Eletroencefalograma (EEG)

41.1

O servico de eletroencefalograma (EEG) é essencial para o diagnostico e o
monitoramento de distirbios neuroldgicos funcionais, como epilepsias,

crises convulsivas, encefalopatias e alteracoes da atividade elétrica cerebral
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associadas a diversas patologias neurolégicas. Esse exame é particularmente
importante para as especialidades de neurologia clinica e neurocirurgia, além
de ser utilizado em avaliacGes pré-operatorias e em pacientes internados com

alteracao do nivel de consciéncia ou crises agudas.

41.2 Para garantir a adequada execucao dos exames em ambiente controlado, a
CONCESSIONARIA devera dispor de, no minimo, 1 (uma) sala exclusiva
para a realizacio de eletroencefalograma, devidamente equipada com
sistema digital de aquisicao de sinais, recursos de monitoramento continuo
e estrutura fisica que assegure o conforto e a estabilidade do paciente durante

o procedimento.

41.3 A CONCESSIONARIA devera garantir a execucdo de eletroencefalogramas
para pacientes internos e externos, conforme a CENTRAL DE REGULACAO
e demanda ambulatorial. O servico devera estar apto a realizar registros em
vigilia, durante o sono, com ou sem estimulos ativadores, conforme

prescricao médica e necessidade clinica do paciente.

41.4 Os laudos deverao estar integrados ao sistema HIS e ao prontuério eletrénico
do paciente, garantindo acessibilidade e rastreabilidade da informacao por
toda a equipe assistencial. O detalhamento técnico dos equipamentos devera
constar no Plano de Implantacdao e Manutencao do Servico de Engenharia
Clinica do EDITAL e devera ser incluido no PLANO OPERACIONAL, a ser
aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

42. Eletroneuromiografia (ENMG)

42.1 O servico de eletroneuromiografia é responsavel pela avaliacao da conducao
nervosa e da atividade elétrica muscular, sendo utilizado principalmente no
diagnostico de doencas neuromusculares, sindromes compressivas,
polineuropatias, miopatias, esclerose lateral amiotréfica e outras condicoes

que afetam nervos periféricos e musculos.

42.2 Para garantir a adequada realizacdo dos exames em condicOes técnicas
apropriadas, a CONCESSIONARIA devera dispor de, no minimo, 1 (uma)
sala exclusiva para a realizacao de eletroneuromiografia, equipada com
sistema de registro digital, eletrodos apropriados e mobiliario compativel
com a realizacdo de testes neurofisiologicos, assegurando conforto,
seguranca e precisao diagnostica.
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A CONCESSIONARIA deverd garantir a realizacio de exames de
eletroneuromiografia em pacientes internos e externos, com a CENTRAL DE
REGULACAO. O exame devera ser ofertado nas modalidades de dois
membros e quatro membros, de acordo com a necessidade médica e o quadro

clinico apresentado.

Os resultados deverdao ser disponibilizados em sistema integrado ao
HIS/PACS e ao prontuario eletrénico, garantindo agilidade, seguranca
diagnostica e suporte a decisdo clinica pelas equipes assistenciais. O
detalhamento técnico dos equipamentos obrigatérios consta no APENDICE
I - RELACAO DE EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES, devendo a
CONCESSIONARIA apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE
DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE,

sua proposta de estruturacao do servico de eletroneuromiografia.

43. Fisioterapia

43.1

43.2

43-3

43.4

43-5

O servico de fisioterapia é componente essencial do cuidado
multiprofissional no ambito hospitalar, contribuindo para a recuperacao
funcional dos pacientes internados, prevencao de complicacoes e apoio a
reabilitacio precoce. A CONCESSIONARIA deverd garantir a
disponibilidade integral dos servicos de fisioterapia nas unidades de
internacao clinica e cirdargica, UTIs (adulto e pediatrica), assegurando a
continuidade do cuidado e o cumprimento dos protocolos -clinicos

assistenciais.

O Centro de reabilitacdo devera compreender as atividades de fisioterapia,

terapia ocupacional e fonoaudiologia.

O setor de fisioterapia devera possuir 7 (sete) boxes de terapia para diversas
modalidades: termoterapia, eletroterapia, laserterapia etc., duas salas de
turbilhdo para membros inferiores e um saldao amplo para atividades de
cinesioterapia e mecanoterapia com macas para atendimento, bicicletas
ergométricas, esteiras, espadares, barras de apoio, tatame, jogo de bolas,

banco horizontal e colchonetes.

O setor de terapia ocupacional devera compreender consultério de

atendimento individual e sala de terapia ocupacional em grupo.

O setor de fonoaudiologia devera ser estruturado com pelo menos 2 (dois)
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consultodrios, sala de psicomotricidade e ludoterapia.

Os espacos devem permitir a execucao de exercicios terapéuticos, terapias
manuais, terapias através de recursos fisicos, atividades funcionais, entre

outros.

Os servicos de Fisioterapia em SADT Externo serao oriundos egressos de
internacoes no proprio HOSPITAL, ou seja, pacientes que necessitem de
acompanhamento médico e fisioterapéutico, a CONCESSIONARIA devera
ofertar, no minimo, 3.000 (irés mil) sessOes mensais de fisioterapia
ambulatorial, destinadas exclusivamente aqueles que tenham recebido alta
recente e que demandem continuidade do processo de reabilitacao

relacionado ao episodio de internacao.

Os pacientes elencados como egressos poderao realizar até 10 (dez) sessoes
ambulatoriais, com foco na execucao e manutencao do plano terapéutico
estabelecido durante o periodo de internacao. Apods a conclusao desse ciclo,
os pacientes deverao ser, obrigatoriamente, encaminhados a rede municipal
ou estadual especializada, conforme fluxos definidos pela CENTRAL DE

REGULACAO, para continuidade do tratamento quando necessario

A CONCESSIONARIA deveri garantir equipe qualificada e estrutura fisica
compativel para a realizacdo dessas sesstes, com salas de fisioterapia
devidamente equipadas, recursos terapéuticos modernos e equipe
multidisciplinar. O fluxo de encaminhamento, agendamento e
acompanhamento dos pacientes devera estar plenamente integrado aos
sistemas de informacao da unidade, com registros completos em prontuario

eletronico.

44. Risco Cirargico

44.1

44.2

O servico de avaliacio pré-operatéria para risco cirdrgico sera
disponibilizado de forma sistematica pela CONCESSIONARIA uma
capacidade minima de oferta de 1.300 (um mil e trezentos), sendo essa
avaliacao fundamental para a adequada estratificacdo do risco clinico dos
pacientes antes da realizacao de procedimentos cirargicos, garantindo maior
seguranca assistencial, planejamento anestésico e reducao de complicacoes

perioperatorias.

A CONCESSIONARIA dever4 manter equipe médica qualificada e estrutura
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ambulatorial adequada para a realizacio desses atendimentos, com

integracdo aos sistemas de prontuario eletronico e NIR do HOSPITAL.

7

44.3 A avaliacdo de risco cirargico é estratégica para a celeridade dos fluxos
cirargicos, principalmente os eletivos, permitindo uma preparacao prévia
adequada do paciente e minimizando atrasos na programacao cirargica. Caso
a CONCESSIONARIA opte por subcontratar o servico de avaliacdo pré-
operatoria de forma externa, devera assegurar que isso nao comprometa a
integralidade do cuidado e a continuidade assistencial. A empresa contratada
devera estar plenamente integrada ao sistema de prontuario eletrénico e de
gestao hospitalar (HIS), garantindo que todas as informacées clinicas dos
pacientes estejam disponiveis em tempo real para a equipe assistencial e para
os registros oficiais do HOSPITAL.

45. Analises Clinicas (Laboratério)

45.1 O servico de analises clinicas é componente essencial da estrutura
assistencial do HOSPITAL, devendo estar integrado aos fluxos de

atendimento ambulatorial, hospitalar e regulado.

45.2 A CONCESSIONARIA sera responsavel por garantir a execucio dos exames
laboratoriais  necessarios para  diagndstico, monitoramento e
acompanhamento clinico dos pacientes, tanto internos quanto externos, com

agilidade, precisao e rastreabilidade dos resultados.

45.3 A CONCESSIONARIA poder4, a seu critério, subcontratar a operacio do
Servico de Analises Clinicas, desde que essa terceirizacao nao comprometa a
integralidade do atendimento, a qualidade assistencial, nem o cumprimento

das metas de producao estabelecidas contratualmente.

45.4 A disponibilidade minima ofertada pelo servico de anélises clinicas sera de
100.000 (cem mil) exames laboratoriais mensais, destinada ao atendimento
dos pacientes admitidos no ambito de internacao, intervencao ou assisténcia
ambulatorial em suas linhas de cuidado, constituindo parametro de
dimensionamento de capacidade e nao meta de producao. O servico devera
ser dimensionado conforme o perfil de demanda das especialidades clinicas
e cirargicas do HOSPITAL, garantindo a plena resolutividade assistencial e
o cumprimento das metas estabelecidas no PLANO OPERACIONAL e
PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser entregue pela
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45-5

45.6

45.7

)
(i)
(iii)
(iv)
v)
(vi)
(vii)
(viii)
(ix)
)

CONCESSIONARIA.

O laboratério devera atender, no minimo, as demandas dos pacientes
internados nas unidades clinicas, cirirgicas e de terapia intensiva, dos
pacientes atendidos em regime ambulatorial especializado, bem como dos
encaminhados pela CENTRAL DE REGULACAO, assegurando cobertura

diagnostica integral para os casos de média e alta complexidade.

O servico devera operar de forma continua e ininterrupta, com
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
dispondo de equipe técnica qualificada, estrutura fisica adequada,
equipamentos de automacgdo laboratorial e sistemas informatizados
integrados ao prontudrio eletronico hospitalar. Para o atendimento a
demanda de SADT Externo, oriunda de encaminhamentos ambulatoriais e
da CENTRAL DE REGULACAO, o laboratério devera funcionar
minimamente em horarios compativeis com o atendimento ambulatorial do
HOSPITAL, assegurando o acesso dos pacientes externos aos exames

laboratoriais dentro da jornada de funcionamento assistencial eletiva.

A seguir, apresenta-se a lista minima de exames e analises clinicas que
deverdo estar disponiveis no hospital para SADT Interno e SADT Externo,
contemplando exames hematoléogicos, bioquimicos, hormonais, sorologicos,
imunologicos, toxicoldgicos, microbiologicos, urinarios, parasitologicos,

entre outros:
hemograma completo;
coagulograma (TP, TTPA, INR, Fibrinogénio, D-Dimero);
glicemia de jejum e hemoglobina glicada (HbA1c);
ureia e creatinina;
sodio (Na), potassio (K), calcio (Ca), magnésio (Mg), fosforo (P);
lactato;
gasometria arterial e venosa;
osmolaridade sérica;
amonia;
perfil lipidico (colesterol total, HDL, LDL, triglicerideos);
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(xi)

(xii)
(xiii)
(xiv)
(xv)
(xvi)
(xvii)

(xviii)

(xix)
(xx)
(xxi)
(xxii)
(xxiii)
(xxiv)
(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)

(xxxi)

(xxxii)

proteina C reativa (PCR), velocidade de hemossedimentacdao (VHS),

procalcitonina;

CPK, CPK-MB, troponina I e T, BNP e NT-ProBNP;

funcao hepatica (TGO, TGP, bilirrubinas, GGT, fosfatase alcalina);
proteinas totais e fracoes, albumina, indice A/G;

vitamina D, célcio ionizado;

cortisol, ACTH;

TSH, T3, T4;

FSH, LH, estradiol, testosterona, GH, IGF-1, prolactina (exames de

avaliacao endocrina);

exames toxicol6gicos e monitoramento de drogas terapéuticas;

cultura bacteriana, antibiograma;

hemoculturas, urocultura;

pesquisa de fungos, parasitologia de fezes;

testes para doencas virais (HIV, hepatites, CMV, HTLV, Toxoplasmose);
analise do liquor;

urina tipo I, EAS, dosagem de proteinas e eletrolitos em urina;

pesquisas autoimunes: FAN, antimtsculo liso, antimitocondria, anti-
LKM 1/2, ANCA;

dosagens terapéuticas: everolimus, sirulimos, tacrolimus, aluminio,

ciclosporina, cobre, zinco;
identificacao automatizada de microrganismos;

contagem de reticulécitos, pesquisa de células LE, pesquisa de

plasmodium;

provas de coagulacdo complementares: prova do laco, prova de retragao

do coagulo;
TAD (Teste Direto de Antiglobulina Humana);
determinacao quantitativa de PCR;
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(xxxiii) marcadores tumorais e hormonais: alfafetoproteina, PSA, beta-2-

microglobulina, enolase especifica de neuronio (NSE);

(xxxiv) drogas anticonvulsivantes (niveis séricos de fenitoina, carbamazepina,

acido valproico etc.);

(xxxv) toxicologicos (em caso de intoxicacao ou encefalopatia aguda); e

(xxxvi) genotipagem e sorologias para HIV, HTLV, HCV, HBV, HDV, HAV,

45.8

459

45.10

45.11

Rubéola, Varicela, EBV, Herpes, Toxoplasmose, Chagas, Mononucleose.

Exames reumatologicos: anti-dsDNA, anti-Sm, anti-RNP, anti-Ro (SSA),
anti-La (SSB), anti-CCP, fator reumatoide (FR), complemento C3 e C4,
anticorpos anticentromero, anticorpos anti-histonas, anticorpos anti-Mi-2,

anticorpos anti-Jo-1.

O conjunto de exames laboratoriais apresentados devera ser constantemente
atualizado pela CONCESSIONARIA, conforme a evolucio das diretrizes
clinicas, protocolos assistenciais, perfil epidemiol6gico da populacao

atendida e incorporagao de novas tecnologias de diagnostico laboratorial.

A CONCESSIONARIA devera manter sistema de rastreabilidade para todos
os exames laboratoriais, desde a solicitagdo médica até a liberacao do laudo
final, garantindo registro em prontuario eletronico e conformidade com os
modelos de informacdo exigidos pelo SUS, com vistas a auditoria,

faturamento e controle de producao assistencial.

A CONCESSIONARIA devera disponibilizar aos pacientes mecanismos de
acesso digital aos resultados dos exames laboratoriais, por meio de totens de
autoatendimento localizados em 4reas de circulacdo do HOSPITAL, além de
plataformas online e aplicativos integrados ao prontudrio eletronico. Tais
resultados deverdao ser acessiveis mediante autenticacio segura e
compativeis com dispositivos moveis. Sempre que possivel, poderdao ser
utilizadas tecnologias complementares, como envio de alertas via SMS ou
aplicativos de mensagens instantaneas, informando a disponibilidade dos
laudos. Essas medidas visam ampliar a transparéncia, reduzir filas
presenciais, facilitar o acompanhamento clinico e otimizar o fluxo
ambulatorial, hospitalar e de entrega de exames ao paciente / acompanhante

final.
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46. Anatomia Patolégica

46.1

46.2

46.3

46.4

O servico de anatomia patolégica sera responsavel pela anélise de materiais
biologicos oriundos de bidpsias, pecas cirurgicas e liquidos corporais,

fornecendo suporte diagndstico essencial as condutas clinicas e cirdargicas.

A CONCESSIONARIA devera garantir capacidade operacional para garantir
a oferta minima de 1.600 (um mil e seiscentos) analises patologicas, com
especial atengdo as amostras oriundas de procedimentos endoscopicos,
cirurgias e materiais anatomicos. A producdo devera assegurar a
rastreabilidade, a precisao técnica e o cuamprimento dos prazos definidos em

protocolo para liberacdo dos laudos.

A estrutura destinada a anatomia patologica devera contemplar espacos
adequados para recebimento, preparo, analise e armazenamento das
amostras, bem como integracao total ao prontuério eletronico e ao sistema
de gestao hospitalar, garantindo a rastreabilidade dos dados clinicos e
anatomopatologicos. A equipe envolvida devera ser composta por
profissionais qualificados, incluindo patologistas, biomédicos e técnicos em

histotécnica, de modo a assegurar a qualidade do servigo prestado.

Caso a CONCESSIONARIA opte por subcontratar a execuciio dos exames de
anatomia patologica, devera assegurar que a prestacao dos servicos ocorra
sem prejuizo a integralidade e a continuidade do cuidado assistencial. A
empresa contratada devera estar plenamente integrada ao sistema de
prontuario eletronico e ao HIS, garantindo que todas as informacoes clinicas,
laudos e imagens estejam disponiveis em tempo real para a equipe
assistencial e para os registros oficiais da unidade hospitalar. A
rastreabilidade das amostras, o cumprimento dos prazos assistenciais e a
conformidade com os protocolos técnicos deverdo ser integralmente
mantidos sob responsabilidade da CONCESSIONARIA.

47. Eletrocardiograma

47.1

O servico de eletrocardiograma sera ofertado com capacidade minima de
2.000 (dois mil) exames mensais. Esses exames serao fundamentais no
ambito da producdo ambulatorial de SADT Externo. A CONCESSIONARIA
devera assegurar a realizacao de eletrocardiogramas com laudo médico em

tempo adequado para subsidiar decisoes clinicas.

101



47.2

GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

A estrutura devera contar com equipamentos apropriados, equipe técnica
capacitada e integracdo plena com o sistema de prontuario eletrénico,
permitindo o arquivamento automatizado dos laudos e a rastreabilidade das
informagoes diagnosticas. Esses exames visam dar suporte aos fluxos
cirurgicos e a assisténcia ambulatorial especializada, contribuindo para

maior resolutividade e seguranca assistencial no atendimento externo.

48. Outros SADTs

48.1

48.2

A CONCESSIONARIA devera observar que, além dos exames listados, todos
os exames e procedimentos laboratoriais e de diagnostico necessarios a
conclusdo do cuidado clinico dos pacientes internados deverao ser
obrigatoriamente previstos e executados, respeitando o principio da
integralidade da assisténcia. Esses exames incluem, mas nao se limitam a
testes hormonais especificos, marcadores tumorais, testes imunologicos
complexos, gasometria seriada, provas funcionais pulmonares,

urofluxometria, entre outros.

A prestacao assistencial devera garantir que nenhum paciente internado
deixe de receber conduta médica, cirdargica ou terapéutica por auséncia ou
indisponibilidade de exames imprescindiveis ao diagndstico, ao
acompanhamento clinico ou a definicio de desfecho assistencial. A
estruturacao do servico de apoio diagnostico devera ser continuamente
atualizada com base nas diretrizes técnicas, fluxos de cuidado pactuados com
o PODER CONCEDENTE e nas necessidades reais da populacao atendida.

49. Enfermagem

49.1

49.2

O servico de enfermagem do HOSPITAL é responsavel por garantir a
continuidade e a qualidade da assisténcia a satide em todos os niveis de
atencao dentro da unidade hospitalar, incluindo ambulatorios, unidades de
internacao, centro cirurgico e unidades de terapia intensiva. A enfermagem
exerce papel central na promocao, prevencao, recuperacao e reabilitacao da
saude dos pacientes, atuando de maneira continua e ininterrupta, com

dimensionamento conforme normas legais e regulatorias.

As seguintes atividades minimas deverdao ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacdo vigente:
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6)) a CONCESSIONARIA dever4 garantir equipe de enfermagem compativel
com os quantitativos de leitos instalados e operacionais, conforme
diretrizes da Portaria MS n° 2.436/2017, Portaria MS n° 1.604/2023 € o
PARECER NORMATIVO N° 1/2024/COFEN, bem como suas respectivas

atualizacOes e normativas complementares vigentes;

(ii) todos os profissionais de enfermagem devem estar habilitados e
registrados no Conselho Regional de Enfermagem do RS (COREN/RS);

(iii) devera ser assegurada a presenca de um RT pela enfermagem que atenda

aos seguintes requisitos minimos:
(a) graduacao em Enfermagem;

(b) pos-graduacao (preferencialmente em Gestdo ou Administracao

Hospitalar); e

() experiéncia minima de 5 (cinco) anos em gestao de enfermagem em

hospitais com mais de 150 (cento e cinquenta) leitos.

49.3 Ao RT cabera:

6)) atuar como articulador entre diretoria e equipes;
(i) promover comunicacao e alinhamento entre equipes;
(iii) garantir cumprimento das normas técnicas da enfermagem;

(iv) monitorar atualizacoes do COREN/COFEN;

v) auxiliar na organizacao de escalas e mapas cirurgicos;

(vi) representar o HOSPITAL perante 6rgaos oficiais; e

(vii) monitorar e notificar incidentes ao PODER CONCEDENTE.

49.4 A CONCESSIONARIA devera assegurar um modelo hierarquizado de
governanca de enfermagem com Diretoria Técnica, Geréncia Geral e
Coordenacoes por setores (pronto atendimento, UTT adulto, UTT pediatrica,

centro cirargico, internacao, ambulatério, SADT e CME).

49.5 Devera também garantir a correta identificacao dos pacientes e seguimento
dos protocolos e riscos mapeados, atendimento imediato as chamadas de

enfermagem e prestacdo continua de cuidados.

49.6 As seguintes atividades minimas deverdao ser executadas pela
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@
(ii)
(iii)
(iv)
)
(vi)
(vii)
(viii)
(ix)
x)

(xi)
(xii)
(xiii)
(xiv)
(xv)

49.7

@

(ii)

(iii)
(iv)

CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:
instalagao de dispositivos nao invasivos;
atuacdo em paradas cardiorrespiratorias;
afericdo de sinais vitais;
consultas e procedimentos de enfermagem;
prescricao e registro de agoes em prontuario;
passagem de acessos venosos/arteriais;
administracao de medicacoes por vias adequadas;
passagem de sondas conforme Resolu¢cao COFEN n° 619/2019;
promocao da saude coletiva e educacao em saude;

curativos, aplicacdo de aparelhos gessados conforme COFEN n°

705/2022;

cuidados de conforto, higiene, troca de roupas e fraldas;
alimentacao assistida e apoio emocional;

preparacao para exames/cirurgias;

procedimentos pos-6bito; e

registro e notificacao de intercorréncias ao PODER CONCEDENTE.

O Transporte Intra-Hospitalar (TIH) é de responsabilidade da equipe de
enfermagem. A CONCESSIONARIA devera garantir sua execucdo com

seguranca e eficiéncia, cuamprindo os seguintes requisitos minimos:
avaliacdo clinica prévia do paciente e planejamento da movimentacao;

definicio do meio de transporte (cadeira de rodas, maca, deambulacao

acompanhada);
designacao da equipe assistente e comunicacao entre setores; e

previsao de insumos, registro de incidentes e notificacito ao PODER
CONCEDENTE.

50. Fonoaudiologia

50.1

O servico de fonoaudiologia do HOSPITAL tem como objetivo a avaliacao,
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50.2

@

(i)

(iii)

50.3

@)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

diagnostico, prevencao, habilitacdo e reabilitagdo de pacientes internados e
ambulatoriais, sendo fundamental para prevenir e minimizar complicacoes
clinicas, com foco especial nas funcoes de degluticdo, comunicacio e

alimentacao segura.

As seguintes atividades minimas deverdo ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

garantir equipe especializada de fonoaudidlogos em quantitativo
compativel com a demanda, sendo no minimo um profissional para cada
10 (dez) leitos de UTI e um para cada 50 (cinquenta) leitos em
enfermarias, conforme Resolucdo CFF n® 387/2010, bem como suas

atualizacoes;

atender pacientes com diagnoéstico e tratamento das funcoes de fala,

degluticao e comunicacao, de forma individualizada; e

atuar desde a admissao hospitalar até a alta, com foco na reabilitacao

precoce e na promocao de seguranca alimentar e funcional.
As atividades minimas a serem executadas incluem:
realizar avaliacdo e diagnostico diferencial dos pacientes;

registrar de forma formal, clara e completa todas as condutas,
recomendacOes e prescricoes terapéuticas no prontuario fisico ou

eletronico;

orientar pacientes, acompanhantes e cuidadores com linguagem acessivel

e abordagem humanizada;

atuar na prevencao e minimizacao de complicacdes clinicas associadas a

alimentacdo e comunicacao;

garantir condi¢oes adequadas para alimentacao e hidratacao seguras, por

via oral ou alternativa;

reabilitar as fun¢des miofuncional e orofacial com base em protocolos

especializados;

participar de reunides e visitas clinicas multidisciplinares, contribuindo

com plano terapéutico integrado;
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(viii)

(ix)

(x)

avaliar continuamente a degluticito e promover reabilitaciao

individualizada da comunicacao humana;

atuar de forma precoce em casos com risco ou presenca de disfuncoes da

fala e alimentacao; e

manter registro de incidentes e notificar intercorréncias ao PODER
CONCEDENTE de maneira imediata.

51. Nutricao Clinica

51.1

51.2

Q)

(i)

(iii)

(iv)

W)

51.3

51.4

A equipe de profissionais atuantes na nutri¢ao clinica devera ser responsavel
por garantir alimentacdo adequada as necessidades dos pacientes, conforme
previsto na Portaria MS n° 2.914/2011, RDC n° 216/2004 e Resolucao CFN

n® 600/2018, bem como suas respectivas atualizacoes.

As seguintes atividades minimas deverdo ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

avaliar as necessidades nutricionais de cada paciente, considerando idade,
sexo, diagnostico, condicdo clinica, exames laboratoriais e perfil

metabolico;

elaborar plano nutricional individualizado, com foco na recuperacdo e

manutencao da saude;

orientar pacientes, familiares e cuidadores sobre a importancia da
alimentacdo adequada e os cuidados especificos relacionados a dieta

prescrita;

monitorar e avaliar a eficicia das intervenc¢oes nutricionais, realizando os
ajustes necessarios com base na evolucgdo clinica e nos indicadores de

resultado; e

participar das discussoes clinicas e reunides multidisciplinares,

contribuindo com a abordagem integral ao paciente hospitalizado.

Manter registro de todas as condutas nutricionais e intercorréncias
relacionadas a terapia nutricional no prontuario clinico, além de notificar
incidentes relevantes ao PODER CONCEDENTE por meio dos canais

institucionais estabelecidos.

A atuacao da nutricao clinica devera integrar-se plenamente ao modelo de
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cuidado humanizado e baseado em evidéncias, assegurando qualidade,
eficicia e seguranca alimentar e nutricional em todas as etapas da

internacao.

52. Farmacia Clinica

52.1

52.2

Q)

(i)

(iii)

(iv)

W)

(vi)

A equipe de profissionais que atuam na farmacia clinica sera responsavel por
promover o uso racional dos medicamentos prescritos aos pacientes, no
ambito da prestacdo dos servicos assistenciais. A atuacdo devera estar em
conformidade com as diretrizes da Resolucao CFF n® 585/2013 e suas

atualizacoes.

As seguintes atividades minimas deverdao ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

disponibilizar equipe de farmacéuticos clinicos qualificados e em nimero
compativel com a complexidade assistencial do HOSPITAL e comas

legislacOes pertinentes;

garantir que todos os profissionais estejam registrados no Conselho
Regional de Farmacia (CRF) e capacitados para atuacdo clinica em

ambiente hospitalar;
realizar o planejamento e avaliacao da farmacoterapia de forma continua;

elaborar e manter atualizada a lista de padronizacao de medicamentos,
materiais e insumos médico-hospitalares utilizados na unidade,
considerando o perfil assistencial, os protocolos clinicos vigentes e as
diretrizes terapéuticas adotadas pelo HOSPITAL, em articulacdo com a

Comissao de Farmacia e Terapéutica (CFT), quando instituida;

garantir que essa padronizacgio esteja integrada ao sistema de prescri¢ao
eletronica e aos modulos de controle de estoque e dispensacao,

assegurando rastreabilidade, controle de uso e abastecimento continuo;

submeter ao PODER CONCEDENTE, em até 60 (sessenta) dias da data
prevista para o inicio da operacao assistencial, a proposta inicial de lista
padronizada de medicamentos e insumos, contemplando,
obrigatoriamente, itens essenciais para as especialidades médicas
previstas no escopo do HOSPITAL, bem como as alternativas terapéuticas

de primeira e segunda linha;
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(vii) analisar prescrigcoes de medicamentos, identificando inconsisténcias e

realizando adequagdes conforme protocolos assistenciais;

(viii) implementar intervencoes farmacéuticas que otimizem a seguranca e a

eficacia dos tratamentos medicamentosos fornecidos aos pacientes;

(ix) emitir pareceres, observacoes e avaliacoes farmacéuticas, com o devido

registro no prontuario fisico ou eletronico do paciente;

(x) participar de discussoes clinicas e visitas multidisciplinares aos pacientes,

contribuindo com informacoes especializadas da 4rea de farmacia;

(xi) acompanhar a adesao dos pacientes ao tratamento, inclusive por meio de

checagens de prontuario e entrevistas clinicas;

(xii) identificar e intervir diante de potenciais interacoes medicamentosas

indesejadas;

(xiii) estabelecer e manter sob rigoroso controle o armazenamento,
dispensacdo, registro e rastreabilidade dos medicamentos sujeitos a
controle especial, em especial os psicotropicos e entorpecentes, conforme
legislacdo vigente da ANVISA e do MINSTERIO DA SAUDE (Portaria
SVS/MS n° 344/1998 e suas atualizacgoes), garantindo a guarda em local

seguro, com acesso restrito e monitoramento continuo;

(xiv) manter livro de registro fisico ou eletrénico devidamente atualizado e
disponivel para fins de fiscaliza¢ao sanitaria e auditorias, assegurando que
todas as movimentagbes de medicamentos controlados estejam

documentadas e assinadas por profissional farmacéutico responsavel;

(xv) elaborar e pactuar planos de cuidado farmacéutico individualizado com a

equipe de sadde e o préprio paciente, sempre que pertinente; e

(xvi) manter registro de incidentes como reacOes adversas graves ou
desabastecimento de insumos farmacéuticos e notificar imediatamente ao

PODER CONCEDENTE por meio dos canais institucionais estabelecidos.

52.3 As atividades deverao estar plenamente integradas ao plano terapéutico e
voltadas a seguranca do paciente, ao uso racional de medicamentos e a

efetividade clinica dos tratamentos propostos.

53. Psicologia / Psiquiatria
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531

53.2

)

(ii)

(iii)

(iv)

W)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

A equipe de profissionais atuantes na psicologia hospitalar sera responsavel
por avaliar e tratar os aspectos psicologicos dos pacientes hospitalizados,
conforme previsto nas Resolu¢oes CFP n® 06/2019 e n°® 23/2022 e suas
atualizacOes. A atuacao devera promover o bem-estar do paciente e de seus
familiares, por meio de intervencOes técnicas e suporte emocional,

integrando-se a abordagem multidisciplinar da assisténcia a sadde.

As seguintes atividades minimas deverdao ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

disponibilizar psic6logos hospitalares capacitados e em namero

compativel com a complexidade assistencial do hospital;

garantir que todos os profissionais estejam devidamente registrados no

Conselho Regional de Psicologia (CRP);

acolher e fornecer suporte emocional a pacientes e familiares,

promovendo um ambiente de escuta e seguranca emocional,;

identificar fatores que possam comprometer a adesdo ao tratamento,

propondo estratégias de enfrentamento adequadas;

auxiliar na compreensdo do diagnostico, tratamento e progndstico,

prestando apoio psicoldgico durante o processo clinico-hospitalar;

fortalecer os recursos emocionais dos pacientes durante e apos a

internacao, com foco na adaptacao as condicoes de saude;

preparar  psicologicamente pacientes e acompanhantes para
procedimentos cirtrgicos e para a alta hospitalar, reduzindo ansiedade e

facilitando a transicdo de cuidados;

participar de reunides e visitas multidisciplinares, contribuindo com o

plano terapéutico integrado;

emitir pareceres e avaliacoes psicologicas com o devido registro em

prontuério fisico ou eletrénico;

prestar suporte psicologico em cuidados paliativos e no processo de

finitude da vida, assistindo pacientes e seus familiares em casos de luto; e

manter registro de incidentes e notificar intercorréncias ao PODER

CONCEDENTE por meio dos canais institucionais estabelecidos.
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53.3 Além das acdes da psicologia, a CONCESSIONARIA devera prever a atuacio
da equipe de psiquiatria hospitalar, especialmente nos casos de quadros
clinicos de pacientes internados que possam envolver transtornos
psiquiatricos agudos, sintomas psicoticos, risco de autoagressao ou
heteroagressao, ideacao suicida, abstinéncia de substancias, entre outros
distrbios de satide mental que exijam abordagem médica especializada. Os
atendimentos deverao ser realizados em articulacio com os demais
profissionais da equipe multiprofissional e com os protocolos clinicos

definidos pela instituicdo, respeitando o perfil regulado do HOSPITAL.

53.4 Nos casos indicados, devera ser garantido o manejo adequado do paciente
psiquiatrico em ambiente seguro e com suporte -clinico-hospitalar
compativel, bem como a articulacdo com a rede de atencdo psicossocial

(RAPS), visando a continuidade do cuidado.

53.5 A CONCESSIONARIA deverd ainda observar todas as normativas
pertinentes a atencdo em saide mental, inclusive a Lei n°® 10.216/2001 e

demais regulamentacoes atualizadas.

53.6  As acbes da psicologia e da psiquiatria deverao integrar-se as diretrizes de
humanizacao do cuidado e a politica de atencao integral a saide mental no
ambiente hospitalar, assegurando o respeito a dignidade do paciente e
promovendo o seu bem-estar emocional, relacional e social ao longo de toda

a internacao.
54. Terapia Ocupacional

54.1 O servico de terapia ocupacional no HOSPITAL tera como escopo garantir a
melhora da qualidade de vida dos pacientes, atuando conforme as diretrizes
estabelecidas pelas Resolucoes COFFITO n° 407/2011 e n® 429/2013 e suas
atualizacOes. A equipe devera desenvolver procedimentos que estimulem as
capacidades sensoriais, motoras e cognitivas dos pacientes, promovendo
autonomia em atividades cotidianas e autocuidado, e incentivando sua
participacao ativa no processo terapéutico. A atuacao devera também buscar
uma boa articulacdo entre os profissionais de satide, os pacientes e seus

familiares ou cuidadores.

54.2 As seguintes atividades minimas deverdo ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:
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(1) disponibilizar equipe de terapeutas ocupacionais qualificados e em

nimero compativel com a demanda assistencial;

(ii) garantir que todos os profissionais estejam registrados no Conselho

Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO);

(iii) avaliar o desempenho ocupacional dos pacientes em miltiplas dimensées,
incluindo autocuidado, trabalho, lazer e capacidades -cognitivas,

sensoriais, motoras e sociais;

(iv) emitir laudos, pareceres, relatorios e registros terapéuticos ocupacionais,
com inclusdo obrigatéria em prontuério fisico ou eletronico do paciente

bem como de pacientes egressos;

4% realizar consultas, interconsultas, visitas e avaliacOes terapéuticas com

pacientes, familiares e/ou cuidadores;

(vi) estabelecer diagnostico terapéutico ocupacional e, se necessario, solicitar
interconsultas ou exames complementares para definicdo de conduta e

prognostico;

(vii) planejar o tratamento e a intervencao, com defini¢do de métodos, técnicas

e procedimentos terapéuticos apropriados a cada caso;

(viii) monitorar o desempenho funcional dos pacientes e a evolugdo nas

diversas areas ocupacionais; e

(ix) manter registro de incidentes relevantes e notificar imediatamente
quaisquer intercorréncias ao PODER CONCEDENTE por meio dos canais

institucionais.

54.3  As atividades de Terapia Ocupacional deverdo integrar-se ao cuidado
multidisciplinar com foco na recuperacdo funcional, reabilitacio e

reintegracao do paciente as suas rotinas e ao convivio social.
55. Assisténcia Social

55.1 O servico de assisténcia social no HOSPITAL devera atuar no acolhimento e
suporte aos pacientes e seus familiares ou acompanhantes durante todo o
processo de tratamento, conforme estabelece a Lei n® 8.662/1993 e suas
atualizacoOes. Este servico sera responsavel por garantir os direitos sociais dos

USUARIOS e facilitar sua adaptacdo a situacdo de doenca ou acidente,
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55-2

(i1)

(iii)

(iv)

)

55-3

)

(ii)

(iii)

(iv)
W)

(vi)

(vii)

promovendo o vinculo entre o paciente, a familia, a equipe multiprofissional

e arede de apoio externa.

As seguintes atividades minimas deverdo ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

disponibilizar equipe de assistentes sociais qualificados e em ntmero

compativel com a demanda assistencial;

garantir que todos os profissionais estejam regularmente inscritos no
Conselho Regional de Servico Social (CRESS);

atuar sempre que identificadas necessidades sociais em qualquer setor do

HOSPITAL ou nos servicos da rede estadual;

desenvolver acoes articuladas com a rede de protecdo social e os 6rgaos
publicos competentes, promovendo continuidade de cuidado e inclusao

social dos pacientes; e

trabalhar em conjunto com a equipe de satde para viabilizar alta hospitalar

segura e articulada com os servicos de apoio externos.

Para a adequada prestacao dos servicos, a equipe de assisténcia social devera

realizar, no minimo, as seguintes atividades:

orientar os pacientes e acompanhantes sobre as doengas e planos de

tratamento prescritos pela equipe médica;

avaliar o contexto psicossocial de pacientes e familiares para identificar

vulnerabilidades que possam impactar o tratamento;

prestar aconselhamento e suporte emocional durante situacoes de crise

ou sofrimento;
informar sobre direitos e deveres dos pacientes e familiares;

intervir em situagbes de vulnerabilidade social e articular

encaminhamentos adequados;

acolher e orientar acompanhantes e familiares em casos de 6bito do

paciente;

articular com a rede de apoio a logistica para alta hospitalar, incluindo

transporte extra-hospitalar quando necessario;
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(viii)

(ix)

x)

acompanhar a continuidade do tratamento apoés a alta hospitalar;

conscientizar familiares e acompanhantes sobre a importancia de seu

apoio no processo de recuperacao do paciente; e

manter registro de incidentes e notificar imediatamente intercorréncias
ao PODER CONCEDENTE, conforme canais institucionais definidos.

I1.3 — SERVICOS DE APOIO TECNICO ASSISTENCIAL

56. Nucleo Interno de Regulacao (NIR)

56.1

56.2

(ii)

(iii)

(iv)

)

A CONCESSIONARIA sera responséavel pela implantacdo, estruturacdo e
operacao continua do Ntcleo Interno de Regulacao (NIR) do HOSPITAL, em
conformidade com as diretrizes técnicas do MINISTERIO DA SAUDE —
principalmente as contidas na Politica Nacional de Atencao Hospitalar
(PNHOSP), instituida por meio da Portaria de Consolidacao n.° 2, de 28 de
setembro de 2017. Seu art. 6°, inciso IV, que define e recomenda a criacao do
NIR nos hospitais, bem como as demais normativas estaduais e municipais
aplicaveis —, assegurando seu pleno funcionamento como instancia
estratégica para a articulacao assistencial, regulacao do acesso aos servicos
hospitalares e interface com a CENTRAL DE REGULACAO.

O NIR dever4 ser responsavel por:

monitorar e gerenciar os fluxos de entrada, permanéncia e saida dos
pacientes, com énfase na ocupacao de leitos clinicos, cirargicos e criticos,

bem como atividades ambulatoriais e de SADT;

garantir a adequada alocacao dos recursos assistenciais, respeitando os

protocolos regulatérios e a prioridade clinica dos pacientes;

operar os SISTEMAS OFICIAIS de regulacio, assegurando o correto

registro e atualizacio das informacoes em tempo real;

atuar em articulacio com as equipes clinicas e multidisciplinares,

promovendo o uso eficiente da capacidade instalada do hospital;

analisar os indicadores de ocupacao hospitalar e sugerir medidas para

melhoria da eficiéncia assistencial e resolutividade; e
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(vi)

56.3

56.4

56.5

)
(i)

(iii)

(iv)

W)

manter registro sisteméatico das regulagoes, admissoes, transferéncias,
altas e negativas, com disponibiliza¢ao periddica de relatérios ao PODER
CONCEDENTE.

O Nucleo devera operar de forma ininterrupta (24h/dia, todos os dias da
semana), com equipe multiprofissional qualificada, composta por médicos
reguladores, enfermeiros e técnicos administrativos com dominio dos
SISTEMAS OFICIAIS regulatorios e dos fluxos assistenciais do HOSPITAL.

A CONCESSIONARIA devera garantir integracio plena do NIR ao
Prontuario Eletronico do Paciente (PEP) e aos demais sistemas corporativos
do HOSPITAL, promovendo interoperabilidade com a CENTRAL DE
REGULACAO, a fim de evitar descontinuidade de informacdes e assegurar

decisoes clinicas mais eficientes.

As seguintes atividades minimas deverdo ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

garantir equipe suficiente para gestao e operacao eficazes do NIR;

garantir a capacitacao continua da equipe do NIR nas atualizacoes de

protocolos clinicos e operacionais de regulacao;

disponibilizar sala fisica exclusiva com estrutura tecnoldgica adequada,

com acesso seguro aos sistemas e redes de informacao do hospital;

implementar rotinas e fluxos assistenciais padronizados para regulacao
de cirurgias eletivas, internacoes clinicas, atendimentos ambulatoriais

regulados e procedimentos de alta complexidade; e

participar das reunides de governanca assistencial promovidas pelo
PODER CONCEDENTE ou pela CENTRAL DE REGULACAO, sempre que

convocada.

57. Agéncia Transfusional

57.1

Serd responsabilidade da CONCESSIONARIA fornecer o servico de
hemoterapia no HOSPITAL, sendo obrigatoria a instalacao e funcionamento
de uma agéncia transfusional para as unidades que administram o
armazenamento, a distribuicao e a seguranca de componentes sanguineos,
conforme as regulamentacOes técnicas aplicaveis, especialmente a RDC

ANVISA n° 34/2014, Portaria MS n° 1353/2011, Portaria MS N° 158 de 4 de
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57.2

57-3

57-4

57-5

57.6

577

Q)

(i)
(iii)

(@iv)
)

fevereiro de 2016 e demais normativas vigentes.

O setor de agéncia transfusional devera ser responséavel pela administracao
efetiva da estocagem intra-hospitalar de bolsas de sangue e
hemocomponentes, sua reserva de uso para pacientes e a distribuicao final,
seja para transfusdo, seja para descarte, conforme indicacdo clinica e

protocolos técnicos.

A CONCESSIONARIA devera garantir que o setor esteja equipado com
estrutura fisica e tecnologica adequada, recursos humanos capacitados e
procedimentos padronizados, incluindo controle de qualidade,
rastreabilidade de todos os hemocomponentes e gerenciamento de

intercorréncias transfusionais.

Este servico devera contar com um RT, profissional médico devidamente
habilitado, incumbido de garantir a seguranca transfusional e a adequacao

das indicacoes clinicas para o uso de sangue e derivados.

O RT devera assegurar que todas as praticas estejam em conformidade com
os protocolos estabelecidos, bem como promover a capacitagdo continuada

da equipe envolvida.

Todos os dados relativos as transfusoes deverao ser registrados no sistema
de prontuario eletronico e integrados ao HIS, para fins de monitoramento,

auditoria e rastreamento clinico assistencial.
As principais responsabilidades do Responsavel Técnico sao:

garantir o cumprimento integral das normas técnicas e regulamentacoes

vigentes;
avaliar e determinar a adequacao das indicacoes de transfusdo de sangue;

solicitar e monitorar relatérios de temperatura, transporte e

armazenamento de bolsas de sangue, hemocomponentes e reagentes;
garantir a seguranca do paciente durante todo o processo transfusional; e

manter contato permanente com o Banco de Sangue do Estado,
garantindo comunicacao ativa para solicitacado de reposicao, ajuste de
estoque, planejamento de demanda e intercambio em situacoes de

urgéncia.
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57.8 Para a adequada prestacio dos servicos de hemoterapia, a

CONCESSIONARIA dever4 garantir, no minimo, as seguintes diretrizes:

1) manter equipe técnica capacitada e treinada de acordo com as exigéncias
regulatorias;

(ii) identificar corretamente o paciente e o exame/procedimento indicado;

(iii) realizar coleta de amostras para tipagem sanguinea e testes de
compatibilidade;

@iv) executar com rigor técnico os exames laboratoriais prévios a transfusao,

assegurando a confiabilidade dos resultados e a prevencdo de riscos

associados a incompatibilidades ou contaminacoes;

) armazenar bolsas de sangue e hemocomponentes de acordo com normas

técnicas e protocolos de biosseguranca;

(vi) testar compatibilidade entre doador e receptor antes de qualquer
transfusio;
(vii) distribuir os componentes sanguineos aos setores assistenciais, como

enfermarias, UTIs e centro cirtrgico;

(viii) acompanhar o procedimento transfusional, assegurando o

monitoramento adequado do paciente;

(ix) implementar protocolo de registro detalhado de todos os
hemocomponentes utilizados ou descartados, garantindo total

rastreabilidade;

(x) manter controle interno rigoroso sobre reagentes e hemocomponentes,

inclusive com inventarios periodicos; e

(xi) participar ativamente de programas de controle de qualidade externo e de

avaliacOes periddicas promovidas pelos 6rgaos reguladores.

57.9 A CONCESSIONARIA dever4, ainda, assegurar a notificacdo imediata ao
PODER CONCEDENTE de quaisquer incidentes ou intercorréncias clinicas

e operacionais relevantes, no ambito da hemoterapia hospitalar.
58. Comité Transfusional

58.1 O Comité Transfusional tera a atribuicao de monitorar, orientar e qualificar
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o uso de hemocomponentes e hemoderivados no HOSPITAL, assegurando a
seguranca transfusional e o atendimento as normas vigentes. Cabera ao
Comité padronizar praticas relacionadas as solicitacoes, indicagdes clinicas,
administracdo e acompanhamento poés-transfusao, promovendo o uso
racional de sangue e derivados, com foco na redugio de riscos e eventos
adversos. Também devera analisar criticamente indicadores transfusionais,
conduzir revisoes de casos e apoiar acoes educativas e de capacitacdao das
equipes assistenciais. Sua composicao deve contemplar profissionais da
hemoterapia, enfermagem, medicina assistencial e areas correlatas,
garantindo representacao multiprofissional para a tomada de decisdes. O
Comité desempenha papel estratégico na melhoria continua da qualidade
assistencial e no fortalecimento das politicas de seguranca do paciente em

toda a linha de cuidado.

59. Nucleo de Qualidade e Seguranca do Paciente (NQSP)

590.1

A CONCESSIONARIA devera manter o Nticleo de Qualidade e Seguranca do
Paciente (NQSP), estrutura essencial para a melhoria continua da qualidade
dos servicos prestados e para a seguranca do paciente no ambiente
hospitalar. Este ntcleo atua preventivamente, identificando riscos,
promovendo a cultura de seguranca, estruturando protocolos clinicos e

organizacionais e garantindo praticas alinhadas com padroes de exceléncia.

60. Funcoes e Responsabilidades do NQSP

60.1

)

(ii)

A CONCESSIONARIA devera adotar todas as medidas necessarias para
garantir a seguranca do paciente e a melhoria continua da qualidade dos
servicos prestados, em conformidade com as diretrizes das RDCs ANVISA n°

63/2011 e 36/2013 e da Portaria MS n° 529/2013. Isso inclui:

identificar e avaliar riscos de eventos adversos, tais como infeccoes
hospitalares, quedas, falhas em processos assistenciais e erros na
administracio de medicamentos, adotando medidas preventivas

adequadas;

desenvolver, implementar e revisar protocolos clinicos e procedimentos
operacionais padronizados para assegurar a seguranca e qualidade em

todas as etapas do cuidado;
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(iii) promover uma cultura institucional de seguranca, incentivando a
comunicacao entre os profissionais, a notificacao de eventos adversos e o

comprometimento com a melhoria continua;

(iv) monitorar e analisar sistematicamente indicadores de qualidade e
seguranca;
) coordenar auditorias internas e externas e gerenciar 0s processos

necessarios para obtencdo e manutencdo de certificacdes oficiais de

qualidade hospitalar;

(vi) capacitar continuamente os profissionais do HOSPITAL quanto as
praticas seguras e as diretrizes de qualidade institucional, promovendo

ambiente organizacional de exceléncia; e

(vii) implementar planos de acao para correcao de desvios e aprimoramento
dos processos assistenciais, em articulacdo com os demais setores do
HOSPITAL.

60.2 O NQSP sera o setor responsavel por melhorar os processos e atividades
prestadas no HOSPITAL, bem como realizar a gestao de todas as Comissoes
obrigatorias e do Nucleo de Seguranca do Paciente (NSP), que possui a
responsabilidade de desenvolver e implementar politicas de seguranca do

paciente, bem como:

6] elaborar Plano de Metas com indicadores de performance e qualidade, em
conjunto com as areas e direcdo do HOSPITAL, conectados ou nao aos

existentes ao Sistema de Mensuracao de Desempenho;

(i) acompanhar as atividades das equipes técnicas;
(iii) receber e processar as notificacoes de intercorréncias;
(iv) definir planos de agdo para mitigar erros e falhas operacionais, em

conjunto com os responsaveis das areas;

) realizar o treinamento e reciclagem de colaboradores assistenciais sobre a
importancia de atividades basicas criticas na operacao, como a lavagem
de maos correta, identificacdo do paciente e identificacao dos riscos do

paciente, entre outras;

(vi) alertar a direcao técnica e administrativa sobre potenciais riscos setoriais;
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(vii)

(viii)

(ix)

acompanhar as empresas certificadoras nas visitas;

tracar um plano de acdo para obtencdo da certificacdo desejada, em

conjunto com os gestores das areas; e

realizar reunioes periddicas de feedback aos gestores assistenciais.

61. Comissao de Controle de Infeccao Hospitalar (CCIH)

61.1

61.2

61.3

61.4

61.5

61.6

A CONCESSIONARIA serd responsavel por estruturar e manter em
funcionamento permanente a CCIH, conforme exigéncia da Lei Federal n®
9.431/1997, que torna obrigatéria a existéncia de um Programa de Controle
de Infec¢oes Hospitalares (PCIH) em todos os hospitais publicos e privados

no Brasil.

As diretrizes para implementacao e operacao do PCIH estao regulamentadas
pela Portaria MS n° 2.616/1998, a qual estabelece acoes minimas para a
prevencao e reducdo das infeccoes hospitalares, sua gravidade e impacto
clinico-assistencial. O descumprimento dessas exigéncias constitui infracao

sanitaria federal, nos termos do artigo 5° da referida Portaria.

Além disso, a inspecdo da qualidade das a¢des de controle de infecgdo sera
realizada com base na RDC ANVISA n° 48/2000, cujo Anexo Unico
apresenta o Roteiro de Inspecdo do Programa de Controle de Infeccao

Hospitalar, devendo ser rigorosamente seguido pela CONCESSIONARIA.

Cabe a CCIH o desenvolvimento de agbes sistematicas de vigilancia
epidemiolbgica, elaboracao de protocolos, capacitacdo das equipes
assistenciais, investigacdo de surtos, gestdo do wuso racional de
antimicrobianos e monitoramento de indicadores, com foco na promocao da
seguranca do paciente e no controle da disseminacdo de microrganismos

multirresistentes.

A CONCESSIONARIA devera garantir estrutura fisica, equipe qualificada e
autonomia técnica para a atuacao da CCIH, assegurando sua integracao com
o Nucleo de Qualidade e Seguranca do Paciente (NQSP), conforme exigéncias

regulatorias vigentes.

A CCIH devera implementar sistema de monitoramento continuo dos
pacientes submetidos a procedimentos invasivos e cirurgias, com vistas a

identificacdo precoce de sinais de infeccdo, resposta rapida a eventos
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61.7

adversos e rastreamento da origem de possiveis complicagoes. Essa
vigilancia devera ser registrada em prontuario eletronico e comunicada ao
PODER CONCEDENTE, conforme protocolos pactuados.

A CONCESSIONARIA dever4 obrigatoriamente manter na estrutura da
CCIH um profissional médico com Registro de Qualificacao de Especialista
(RQE) em Infectologia, que atuard como RT do setor, assegurando a
conducdo técnica e o cumprimento das normas sanitarias especificas

aplicaveis a prevencao e controle de infecgoes hospitalares.

62. Comissdo Intra-Hospitalar de Doacio de Orgios e Tecidos para
Transplantes (CIHDOTT)

62.1

62.2

62.3
)
(i)
(iii)
(iv)
)

62.4

A CONCESSIONARIA seri responsavel por estruturar, implementar e
manter em funcionamento permanente a Comissao Intra-Hospitalar de
Doacdo de Orgios e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT), conforme
diretrizes estabelecidas pela Lei Federal n® 9.434/1997, que dispoe sobre a
remocao de orgaos, tecidos e partes do corpo humano para fins de
transplante e tratamento, bem como pelo Decreto n® 9.175/2017, que

regulamenta o Sistema Nacional de Transplantes (SNT).

A atuacdo da CIHDOTT devera observar integralmente as determinacoes da
Portaria de Consolidacao GM/MS n° 4/2017, especialmente no que se refere
a organizacdo, responsabilidade técnica, notificacobes compulsorias e

articulacdo com a Central Estadual de Transplantes.
Compete a CTHDOTT:
a deteccdo e identificacdo sistematica de potenciais doadores;
a notificacdo obrigatdria e imediata a Central de Transplantes;
a avaliacao clinica dos possiveis doadores;
o suporte as equipes assistenciais nos protocolos de morte enceféalica; e

a coordenacdo dos fluxos operacionais relacionados ao processo de

doacao.

A CONCESSIONARIA devera garantir infraestrutura adequada,
disponibilizacio de equipe multiprofissional capacitada e Responsavel

Técnico com formacao médica e qualificacao certificada em doacado e
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transplantes, assegurando conformidade com as exigéncias do SNT.

A CIHDOTT deverd promover acOes permanentes de educacao,
sensibilizacdo e treinamento das equipes assistenciais, visando conscientizar
sobre a importancia da doacao de 6rgdos e o cumprimento rigoroso dos

critérios legais e ético-assistenciais aplicaveis ao processo.

A CONCESSIONARIA dever4 assegurar a integracio da CIHDOTT com o
Nucleo de Seguranca do Paciente, Servico de UTI, Pronto Atendimento,
Banco de Sangue e demais setores assistenciais envolvidos, garantindo
resposta agil, rastreabilidade dos processos e monitoramento de indicadores,
tais como numero de notificacoes, taxa de conversao de potenciais doadores

e tempo de resposta operacional.

63. Comité de Humanizaciao

63.1

O Comité de Humanizacdo tera a atribuicdo de impulsionar, orientar e
acompanhar iniciativas que fortalecam o cuidado centrado no usuario,
garantindo acolhimento qualificado, escuta ativa e relacoes respeitosas entre
pacientes, equipes e gestores. Cabera ao Comité articular a¢des institucionais
que favorecam um ambiente terapéutico positivo, estimulem o vinculo e
promovam praticas humanizadas no cotidiano assistencial. Também devera
desenvolver diretrizes, promover capacitacoes e sugerir estratégias para
aprimorar o clima organizacional. Sua composicido deve contemplar
multiplas areas do hospital, assegurando representatividade e diversidade de
perspectivas. O Comité tem papel essencial para elevar a qualidade do

cuidado e reforcar politicas publicas de satde voltadas a humanizagao.

64. Comité de Protecao Radiologica

64.1

O Comité de Protecdo Radiolégica serd encarregado de revisar
periodicamente os Programas de Educacdo Permanente, o Programa de
Garantia da Qualidade e o Programa de Protecdo Radioldgica, conforme
aplicavel, assegurando que os processos assistenciais envolvendo radiacao
ocorram com seguranca e eficiéncia. Além disso, devera recomendar
melhorias continuas relacionadas a gestao de riscos, ao uso adequado de
tecnologias e a qualificacao dos fluxos de trabalho em servicos de radiologia

diagnostica e intervencionista.

65. Comité de Padronizacao de Produtos para a Satude
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65.1 O Comité atuard como instancia estratégica na gestao de suprimentos,
definindo critérios técnicos e econdmicos para selecao e padronizacao de
materiais e insumos de satide. Sua atuacao deve ocorrer de forma integrada
com equipes assistenciais e administrativas, contribuindo para decisoes mais

eficientes e sustentaveis.
66. Comité de Etica Médica

66.1 O Comité de Etica Médica funcionard como 6rgio representativo do
Conselho Regional de Medicina dentro da instituicdo, com atribuicoes
educativas, investigativas e fiscalizadoras relacionadas ao exercicio ético da
profissdo médica. Seu papel é garantir a boa pratica clinica e orientar os

profissionais em situacoes de natureza ética.
67. Comité de Etica de Enfermagem

67.1 O Comité de Etica de Enfermagem atuard como extensio do Conselho
Regional de Enfermagem no hospital, exercendo funcées educativas,
consultivas e de orientacdo, além de mediar conflitos e supervisionar o
cumprimento dos principios éticos da profissdo. Sua atuagdo abrange

acompanhamento disciplinar e estimulo a pratica responsavel e segura.
68. Comité de Avaliacao de Prontuario

68.1 O Comité terd como responsabilidade verificar a conformidade dos
prontuarios com os requisitos legais e institucionais, assegurando
completude, padronizacdo, rastreabilidade e guarda correta dos
documentos. Também devera orientar melhorias continuas na qualidade das

informacoes registradas.
69. Comité de Revisio de Obito

69.1 O Comité de Revisao de Obito serd encarregado de analisar os Obitos
ocorridos na instituicdo e, quando necessario, revisar laudos de necropsia
emitidos pelo Servico de Verificacio de Obitos ou Instituto Médico Legal.
Todo o trabalho deve observar rigorosamente a protecao de dados pessoais e
sensiveis, em conformidade com a LGPD, garantindo sigilo e

confidencialidade das informacoes dos pacientes.
70. Comité de Biosseguranca

70.1 O Comité de Biosseguranca sera responsavel por desenvolver politicas,
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protocolos e acoes voltadas a prevencao, reducao e controle de riscos
biologicos no hospital. O Comité deve orientar o uso correto de EPIs,
monitorar eventos relacionados a exposicdo biologica e promover
capacitacoes periddicas. Atuara de forma integrada com os setores de
controle de infeccdo, saude ocupacional e seguranca do trabalho,
contribuindo 8 decisivamente para um ambiente assistencial seguro e

alinhado as normas sanitarias vigentes.
71. Niicleo Hospitalar de Epidemiologia (NHE)

71.1 O NHE constitui uma unidade essencial vinculada a vigilancia em saude,
dedicada a coleta, interpretacio e monitoramento de informacées
epidemiologicas. Entre suas fun¢oes principais estao: identificar e investigar
agravos de notificacdio compulsoéria, monitorar eventos inusitados,
comunicar dados aos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO e apoiar medidas
para contencao de surtos. Atua junto a CCIH e demais setores do hospital,
acompanha indicadores epidemiologicos, oferece treinamentos e mantém
articulagao direta com as secretarias de satide. Sua atuacao transforma dados
em inteligéncia sanitdria, contribuindo para decisdes clinicas,
administrativas e de satde publica, além de garantir respostas rapidas diante

de emergéncias epidemiologicas.
72. Niucleo de Responsabilidade Socioambiental

72.1 Esse nucleo sera responsavel por coordenar iniciativas de sustentabilidade e
responsabilidade social do hospital. Suas atividades incluem promover o uso
eficiente de recursos naturais, implementar praticas de gestao de residuos
alinhadas as normas sanitirias e ambientais, organizar campanhas de
conscientizacdo e desenvolver projetos sociais com impacto positivo na
comunidade. Também devera acompanhar indicadores ambientais, apoiar
certificacOes sustentaveis e firmar parcerias estratégicas, consolidando o

posicionamento institucional em praticas éticas e sustentaveis.
73. Nucleo de Atencao Psicossocial

73.1 O NAP oferecera suporte emocional e psicossocial a pacientes, familiares e
colaboradores, com foco na promocao da saiide mental no ambiente
hospitalar. Realizara acolhimento, escuta qualificada e acompanhamento

terapéutico em situacoes como crises, luto, sofrimento emocional ou

123



GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

vulnerabilidade social. Além disso, promovera grupos terapéuticos, a¢oes de
prevengao e apoio as equipes assistenciais em contextos de alta demanda
emocional. O ntcleo deve manter registros estruturados das atividades e
atuar de forma integrada com equipes multiprofissionais, em consonancia

com as diretrizes da Politica Nacional de Satide Mental.
74. Nicleo de Avaliacao e Tecnologia em Satude (NATS)

74.1 O NATS sera responsavel por analisar de forma sistematica a introdugao,
manutencao ou retirada de tecnologias de satde na instituicao. Ele avaliara
evidéncias cientificas, custo efetividade, impacto assistencial e orcamentario
antes de qualquer incorporacdo tecnologica. Além disso, monitorara o
desempenho de tecnologias ja utilizadas, promovera treinamentos
relacionados ao uso seguro dos equipamentos e fornecera pareceres técnicos
que apoiem as decisoes de gestdo. Sua atuacdo garante que a inovacao
tecnoldgica seja criteriosa, segura e alinhada as necessidades reais da

assisténcia.
75. Nucleo de Telesatide Ambulatorial e Hospitalar

75.1 Esse ntcleo coordenara todas as atividades de satide mediadas por
tecnologias digitais, como teleconsultas, teleinterconsultas, teleorientacoes e
telediagnostico. Sera responsavel por implementar plataformas e protocolos
de telessatide, garantir seguranca da informacao e conformidade com a
LGPD, e monitorar indicadores de desempenho da modalidade. O ntcleo
apoiara a regulacdo assistencial, facilitara a segunda opiniao formativa e
promovera educagdo permanente mediada por tecnologia. Também atuara
integrando profissionais e unidades de satide, ampliando o acesso e a
resolutividade do cuidado, especialmente em areas com limitacoes de

especialistas.
76. Hospital Escola — Residéncia Médica e Nao Médica

76.1 Recomenda-se que a CONCESSIONARIA busque a implementacio de
programas de residéncia nas especialidades pactuadas para o hospital — tais
como ortopedia e traumatologia, neurocirurgia, neurologia clinica, cirurgia
geral, anestesiologia, entre outras areas médicas e nao médicas correlatas —
buscando o aprimoramento continuo da qualidade assistencial, o

fortalecimento da formacgao de profissionais especializados, a retencao de
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profissionais altamente qualificados, a integracdo ensino-servico e a

ampliacio da capacidade resolutiva do sistema de satde.

76.2 Os programas deverdo seguir a regulamentacdo vigente da Comissao
Nacional de Residéncia Médica (CNRM), conforme estabelecido pela
Portaria MEC n° 1.007/2023, e contar com o devido credenciamento junto

ao Ministério da Educacgao.

76.3 Devera ser constituida uma Comissao de Residéncia Médica (COREME),
com composicao multidisciplinar, responsavel por planejar, coordenar,
supervisionar e avaliar os programas de residéncia.

76.4 Cabera 3 CONCESSIONARIA prestar todo o suporte técnico, estrutural e
operacional necessario a instalacdo e funcionamento da COREME,
garantindo infraestrutura adequada de preceptoria, acesso a casuistica
compativel, disponibilidade de tutores e o cumprimento dos parametros

assistenciais e pedagogicos exigidos pelas normativas nacionais.

76.5 O pagamento das bolsas dos médicos residentes serd vinculado aos
programas de residéncia médica credenciados junto ao Ministério da
Educagdo (MEC), sendo de responsabilidade do PODER CONCEDENTE
assegurar os repasses institucionais necessarios. Nada impede, contudo, que
a CONCESSIONARIA, por interesse proprio, realize a complementacdo da
bolsa ao médico residente, como forma de incentivo ou valorizacao
profissional, desde que nao haja 6nus adicional ao PODER CONCEDENTE.

76.6 O HOSPITAL podera, ainda, sediar programas de residéncia
multiprofissional em Satde, abrangendo 4reas como enfermagem,
odontologia, fisioterapia, nutricdo, biomedicina, entre outras categorias
profissionais reconhecidas nas diretrizes nacionais. Esses programas
deverao estar vinculados a instituicbes de ensino superior e seguir as
normativas estabelecidas pelo Ministério da Educacdo (MEC) e pelo
MINISTERIO DA SAUDE.

76.7 A CONCESSIONARIA deverad oferecer suporte técnico, estrutural e
operacional necessario para o funcionamento adequado desses programas,
incluindo a disponibilizacdo de campos de pratica, infraestrutura para
preceptoria, acesso a casuistica e condicoes de supervisao compativeis com

os objetivos formativos.
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76.8 O pagamento das bolsas dos residentes multiprofissionais serd de
responsabilidade do PODER CONCEDENTE e vinculado aos programas
federais de incentivo a formacdo em satde, sem Onus para a
CONCESSIONARIA. Nada impede, contudo, que a CONCESSIONARIA, por
iniciativa propria, complemente o valor da bolsa ou ofereca beneficios
adicionais aos residentes, desde que respeitados os critérios legais e sem

implicacoOes financeiras ao erario ptblico.

76.9 Para demais cursos, atividades de ensino e agoes de formacao pratica
sediados no HOSPITAL, a CONCESSIONARIA devera reservar, no minimo,
20% (vinte por cento) das vagas para estudantes oriundos da rede publica de
ensino, indicados pelo PODER CONCEDENTE. A indicacao observara
critérios previamente acordados entre as PARTES, garantindo a
compatibilidade com os requisitos técnicos, regulatérios e académicos
aplicaveis a cada modalidade formativa, bem como com as diretrizes dos

orgaos competentes.
77. Ouvidoria

77.1 A CONCESSIONARIA devera implantar e manter em funcionamento o
servico de ouvidoria hospitalar, responsavel por receber, analisar,
encaminhar e responder manifestacoes dos pacientes, acompanhantes,

visitantes, colaboradores e demais publicos do HOSPITAL.

77.2 A atuacao da Ouvidoria devera ser imparcial, independente e orientada pelos
principios da transparéncia, escuta qualificada, acolhimento e respeito aos
direitos dos usudrios do sistema de saude, contribuindo para a participacao

cidada na avaliacao, fiscalizagdo e melhoria continua dos servicos prestados.

77.3 Para o adequado funcionamento da ouvidoria, a CONCESSIONARIA dever4
disponibilizar canais permanentes, acessiveis e multimeios de comunicac¢ao
com os usudrios, incluindo atendimento presencial minimamente de
segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 as 18:00, e 24 (vinte e quatro) horas
através de e-mail institucional, formulério eletronico no portal do hospital e
outras plataformas tecnoldgicas que permitam registro remoto de
manifestacoes, inclusive de forma anonima, quando desejado pelo paciente,

acompanhantes e colaboradores.

77.4 O sistema devera possibilitar que pacientes, acompanhantes e colaboradores
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possam registrar suas manifestaces a qualquer tempo, com interface
amigavel, segura e de facil navegacdo, respeitando os principios de

confidencialidade, acessibilidade e sigilo das informacoes.

77.5 As manifestacoes recebidas deverdao ser registradas em sistema
informatizado com modulo especifico para tratamento e acompanhamento,
contendo funcionalidades de rastreabilidade, controle de prazos, emissao de
relatorios gerenciais e categorizacao por status (respondida, pendente, em

tratativa etc.).

77.6 A Ouvidoria devera notificar, de forma imediata, a chefia do servico
envolvido, com copia para a Direcdo do Hospital e o NQSP, e devera
comunicar formalmente ao PODER CONCEDENTE, através do SISTEMA
DE MENSURACAO DE DESEMPENHO (SMD), toda e qualquer dentncia
ou reclamacao feita pelos usuarios. As respostas as manifestacoes deverao

ser prestadas no prazo maximo definidos em SMD.

77.7 Caso nao seja possivel fornecer uma resposta conclusiva no prazo
regulamentar, a Ouvidoria deverd apresentar uma resposta intermediaria,
informando ao usuério as etapas e prazos necessarios para a conclusdo da

analise.
78. Necrotério e Morgue

78.1 A CONCESSIONARIA sera responsavel pela estruturacio, manutencio e
operacao do Servico de Necrotério (Morgue) do HOSPITAL, assegurando a
adequada conservacao e o manejo humanizado dos corpos, bem como o

cumprimento das normas sanitarias, legais e éticas aplicaveis.

78.2 O necrotério deverd contar com ambiente refrigerado, com capacidade
adequada ao porte do hospital, para a guarda temporaria de corpos de
pacientes falecidos nas dependéncias da unidade hospitalar. O servico devera
garantir privacidade, seguranca e dignidade ao paciente falecido e aos seus
familiares, conforme diretrizes do MINISTERIO DA SAUDE, da ANVISA e

das legislacOes estaduais e municipais vigentes.

78.3 As seguintes atividades minimas deverdao ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:
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(ii)

(iii)

(iv)

W)

(vi)

(vii)

(viii)

78.4

78.5

receber, registrar e conservar os corpos de pacientes falecidos, até que

sejam liberados as autoridades competentes ou familiares;

manter condicoes de higiene, climatizacdo e seguranca, conforme

normativas da vigilancia sanitaria;

assegurar a identificacdo correta dos corpos, com sistemas de

rastreabilidade e etiquetas inviolaveis;

atuar de forma integrada com o servico social hospitalar, seguranca e

autoridades policiais ou do IML, sempre que necessario;

garantir o sigilo e o respeito aos familiares, mantendo local reservado para

acolhimento em caso de 6bito;

realizar o controle e o registro da movimentacao dos corpos no sistema

hospitalar;

dispor de protocolos especificos para casos de 6bito com suspeita de

doencas infectocontagiosas, respeitando os fluxos sanitarios especiais; e

prever plano de contingéncia para multiplos O6bitos ou situacoes

emergenciais.

Cabe a CONCESSIONARIA garantir que todos os procedimentos
relacionados ao servico de necrotério estejam descritos em
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs) e que a equipe
envolvida receba capacitacdo especifica, com abordagem técnica e

humanizada.

Este servico devera estar disponivel 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos
os dias da semana, devendo manter interface com os sistemas de notificacao
de 6bitos, cartorios, SAMU, 6rgaos policiais e de satde puablica, conforme

legislacao vigente.
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PARTE III — SERVICOS NAO ASSISTENCIAIS

II1.1 — PRESTACAO DE SERVICOS NAO ASSISTENCIAIS

79. Os servicos ndo assistenciais, executados pela CONCESSIONARIA,
compreendem todas as atividades de suporte indispensaveis ao funcionamento
seguro, eficiente e continuo do hospital, abrangendo, no minimo, areas como
manutencao predial, engenharia clinica, gestao de residuos, seguranca patrimonial,
recepcao, portaria, CFTV, hotelaria, logistica de matérias, medicamentos, OPMEs
bem como, alimentacdo, lavanderia, central de material esterilizado, gestao de
tecnologia da informacdo e comunicagdo, entre outros. Embora nio diretamente
envolvidos na assisténcia ao paciente, tais servicos impactam de forma direta na
qualidade, seguranca e desempenho da operacao hospitalar e, portanto, devem ser
conduzidos com rigor técnico, observando as normas aplicaveis e as boas praticas de

gestao.

80. O PODER CONCEDENTE tera acesso irrestrito, mediante solicitacao, a todos os
documentos, planos, projetos, registros técnicos e operacionais elaborados ou
atualizados pela CONCESSIONARIA no Ambito da execucio do Contrato. Isso inclui,
mas nao se limita, a: planos de manutencao, operagio, equipamentos, assisténcia,
recursos humanos, seguranca, tecnologia, residuos e quaisquer outros documentos
que estejam sob responsabilidade da CONCESSIONARIA.

81. A CONCESSIONARIA devera manter tais documentos organizados,
atualizados e arquivados de forma acessivel, fisica e/ou digitalmente, garantindo
rastreabilidade e transparéncia, de modo a permitir a fiscalizacao, auditoria e
acompanhamento por parte do PODER CONCEDENTE durante todo o PRAZO DA
CONCESSAO.

82. Higienizacao e Limpeza Hospitalar

82.1 A CONCESSIONARIA ser4 responsavel por estruturar, operar e manter o
servico de higienizacdo hospitalar, abrangendo todas as areas fisicas do
HOSPITAL, incluindo ambientes assistenciais, administrativos, areas
externas, corredores, circulacoes, areas criticas, semicriticas e nao criticas,
bem como os servicos de dedetizacao, desratizacao e a gestao de residuos,

conforme a legislacao sanitaria vigente.
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82.2

82.3

)

(ii)

(iii)

(iv)

)

(vi)

(vii)

(@

O servico deveri ser executado com observancia as boas praticas de limpeza
hospitalar, com foco na prevencao e controle de infeccoes, nos termos da
RDC ANVISA n° 63/2011, das normas da ABNT pertinentes, e demais
regulamentos técnicos aplicaveis, sendo obrigatoria a aprovacao de todos os

insumos e procedimentos pela CCIH.

Para o adequado desempenho do servico de higienizacdo, a

CONCESSIONARIA devera observar, no minimo, as seguintes diretrizes:

designar RT com formacao em enfermagem, quimica ou engenharia

quimica, devidamente habilitado, conforme a legislacao vigente;

elaborar e manter atualizado um Manual Operacional de Higienizacao,
previamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE, contendo rotinas
especificas por tipo de area, fluxos de materiais e pessoas, escalas de
pessoal e horarios, protocolos de descarte de residuos e fichas técnicas dos

produtos utilizados;

utilizar somente produtos saneantes regularizados no MINISTERIO DA

SAUDE, com certificacdes e laudos laboratoriais atualizados;

garantir a correta identificacio e segregacdo dos materiais e

equipamentos de limpeza por area de risco;

responsabilizar-se  integralmente pelo fornecimento, reposicao,
armazenamento, controle de qualidade e gestdo de todos os materiais de
limpeza e higiene necessarios a operacao do HOSPITAL, como por
exemplo, panos e mopas, esponjas, baldes, produtos quimicos, sacos de
lixo, papel toalha, papel higiénico, sabonete liquido, &lcool gel,
dispensadores, itens descartaveis e demais insumos utilizados nas areas

administrativas, assistenciais, técnicas e de apoio;

executar a limpeza terminal e concorrente, de forma criteriosa, nas
unidades de internacdo, centro cirurgico, pronto atendimento, UTIs,

entre outras areas criticas;

cumprir os seguintes tempos médios maximos para a realizacao das

atividades de higienizacao hospitalar:

limpeza concorrente de leitos hospitalares: tempo médio inferior a 20

(vinte) minutos;
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(b) limpeza terminal de leitos hospitalares: tempo médio inferior a 50

(cinquenta) minutos; e

(©) limpeza pontual (eventual/emergencial): tempo médio inferior a 15

(quinze) minutos.

(viii) controlar os tempos por meio dos registros da equipe de higienizacao
hospitalar e pelos sistemas de controle de tempo integrados ao HIS, com

rastreabilidade individual por leito ou por ocorréncia;

(ix) apresentar laudos bacteriolégicos ambientais e da 4gua, semestralmente,

para monitoramento da eficacia das rotinas de higienizacgao;

(x) substituir equipamentos danificados ou em nao conformidade no prazo

méaximo de 24 (vinte e quatro) horas; e

(xi) assegurar o fornecimento continuo de insumos para os sanitarios e areas

comuns, como papel higiénico, sabonete, alcool em gel e papel toalha.
82.4 A CONCESSIONARIA dever4, ainda:

@) selecionar, treinar e capacitar continuamente sua equipe de higienizacao,
com contetido sobre prevencao de infecg¢ao hospitalar, manuseio de EPIs,

boas praticas e normas internas;

(i) garantir que a equipe esteja devidamente vacinada, com controle
atualizado;

(iii) manter plano de supervisao continua em articulacio com o PODER
CONCEDENTE e a CCIH;

(iv) garantir o atendimento a acidentes de trabalho com os profissionais do
setor;

) realizar a coleta, segregacdo, armazenamento, transporte e destinacao

final dos residuos soélidos de forma segura, conforme o Plano de
Gerenciamento de Residuos de Servicos de Satide (PGRSS) e normas da
ABNT;

(vi) efetuar a coleta e o correto descarte de residuos perfurocortantes,
biolégicos, quimicos, reciclaveis e residuos comuns, com total

rastreabilidade;
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(vii)

(viii)

(ix)

82.5

implantar indicadores de desempenho do servico, com registro das nao

conformidades e acGes corretivas adotadas;

garantir disponibilidade de encarregado de supervisao em tempo integral
durante a operacao do HOSPITAL; e

observar a frequéncia e os procedimentos previstos nas diretrizes do
Manual da ANVISA e nos protocolos definidos pela CCIH na higienizagao
das areas criticas devera, sendo vedado o uso de panos reutilizaveis sem

padronizacao e validagao técnica.

Caber4 38 CONCESSIONARIA apresentar, sempre que solicitado pelo PODER
CONCEDENTE, os certificados, registros e documentos comprobatérios da
regularidade dos produtos, equipamentos e procedimentos adotados nos

servicos de limpeza e higienizacao hospitalar.

83. Gestao de Residuos de Servicos de Saude

83.1

83.2

®

(ii)

(iii)

(iv)

A CONCESSIONARIA devera desenvolver, implementar e manter atualizado
o Plano de Gerenciamento de Residuos de Servicos de Saude - PGRSS, em
conformidade com a RDC n® 222/2018 da ANVISA, abrangendo os grupos
A, B, C, D e E de residuos, conforme a Lei Federal n° 12.305/2010, a

Resolu¢ao CONAMA n° 358/2005 e demais normas correlatas vigentes.

O PGRSS devera conter, no minimo, a descricao das diretrizes para o correto

gerenciamento dos seguintes grupos de residuos:

GRUPO A: residuos com risco biologico, como sangue, excregoes, tecidos,

pecas anatomicas, liquidos corpéreos e materiais contaminados;

GRUPO B: residuos com risco quimico, incluindo medicamentos
vencidos, contaminados ou inutilizados, residuos contendo metais

pesados, reagentes laboratoriais, entre outros;

GRUPO C: rejeitos radioativos oriundos de procedimentos com medicina

nuclear, radioterapia ou exames que envolvam substancias radioativas;

GRUPO D: residuos comuns que nao apresentam risco biologico, quimico
ou radiologico, como papel nao contaminado, restos de alimentos e

embalagens em geral; e
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) GRUPO E: materiais perfurocortantes, como agulhas, laminas, ampolas e

vidros contaminados.
83.3 A CONCESSIONARIA dever4 ainda:

1) elaborar e implementar manuais operacionais e de orientacdo interna

sobre o descarte correto de materiais poluidores;

(i) realizar o descarte adequado de materiais perigosos como pilhas, baterias,
lampadas fluorescentes e similares, respeitando a legislacdo ambiental

especifica;

(iii) utilizar exclusivamente embalagens padronizadas, identificadas e com
registro valido na vigilancia sanitaria, adequadas para cada tipo de

residuo;

(iv) garantir o uso obrigatorio de EPI, como botas e luvas de borracha, para

todos os profissionais envolvidos no manuseio de residuos;

) utilizar carrinhos de transporte apropriados, dotados de tampa e
superficie lavavel, para movimentacao de residuos, conforme estabelece a
RDC n° 222/2018;

(vi) armazenar temporariamente os residuos em areas devidamente
sinalizadas, isoladas, ventiladas e adequadas a sua natureza e volume,

com acesso restrito aos profissionais autorizados; e

(vii) implantar rotina sistematica de coleta, pesagem, registro, segregacao,
transporte interno e destinacdo final ambientalmente adequada,
conforme as normas da ABNT e da legislacio ambiental e sanitéaria

vigente.

83.4 A responsabilidade integral pela destinacdo final dos residuos gerados no
ambito hospitalar é da CONCESSIONARIA, incluindo a contratacdo, o
controle e a supervisio de empresas especializadas e devidamente
licenciadas para o transporte externo, tratamento e disposicao final dos

residuos hospitalares, conforme suas classes de risco.

83.5 Residuos comuns, ainda que estes sejam encaminhados a coleta seletiva
realizada pelo servico publico municipal, cabera exclusivamente a
CONCESSIONARIA a responsabilidade pela guarda, acondicionamento

adequado, identificagdo, armazenamento temporario e disponibilizacao para
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recolhimento, conforme os dias e horarios definidos pelo 6érgao municipal

competente.

O descumprimento dessas obrigacoes, tanto para residuos de servicos de
saude quanto para residuos comuns, podera configurar infracao sanitaria e
ambiental, sujeita as sancoes administrativas, civis e penais previstas na

legislacao vigente.

84. Lavanderia e Rouparia

84.1

84.2

84.3

84.4

)

A CONCESSIONARIA ser4 responsavel pela gestio completa do servico de
Lavanderia e Rouparia hospitalar, abrangendo o fornecimento integral do
enxoval hospitalar (intra e extra-hospitalar) e o processamento das roupas e
tecidos em todas as suas etapas, desde a coleta até o reenvio das pecas em
condicoes ideais de reutilizaciao, conforme padrbes higiénico-sanitarios

estabelecidos.

O enxoval hospitalar compreende todos os itens téxteis utilizados nas
unidades assistenciais e de apoio, incluindo, mas nao se limitando a: lencois,
fronhas, cobertores, colchas, toalhas de banho e de rosto, campos
operatorios, aventais, pijamas cirargicos e camisolas para pacientes, roupas
privativas para centro cirtrgico, roupas de profissionais de satide, protetores
de colchao e travesseiro, mantas térmicas, panos de limpeza e demais tecidos
reutilizaveis empregados na rotina hospitalar. A CONCESSIONARIA devera
garantir o fornecimento continuo e a reposicdo em quantidade e qualidade
suficientes para atender integralmente as demandas do HOSPITAL,

conforme critérios de controle de estoque, giro, higienizacao e descarte.

A execucao dos servicos podera ocorrer fora das dependéncias do
HOSPITAL, mediante operagao de lavanderia externa especializada. Nesses
casos, permanece sob total responsabilidade da CONCESSIONARIA o

cumprimento de todos os critérios e exigéncias contratuais e normativos.

As seguintes atividades minimas deverao ser executadas pela
CONCESSIONARIA, conforme legislacio vigente:

realizar o dimensionamento e a disponibilizacao do enxoval hospitalar,
com recomendacao de 5 (cinco) mudas de roupas para hotelaria e 6 (seis)

para roupas cirtrgicas por leito operacional;
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(i1)

(iii)

(iv)
W)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

coletar, separar, pesar e transportar as roupas sujas das unidades
assistenciais até a lavanderia externa especializada, se for o caso,
incluindo o servico de camareira para a remocao e substituicao da
rouparia nos leitos, armarios e demais pontos de uso, de forma
organizada, padronizada e segura, respeitando os protocolos de

higienizacao e prevencao de infeccoes hospitalares;

executar o processo de lavagem e desinfeccao conforme a RDC ANVISA
n° 06/2012;

receber, pesar e armazenar as roupas limpas na rouparia central;

realizar a separacdo, embalagem e distribuicdo das roupas limpas aos

setores assistenciais;

armazenar roupas limpas nas rouparias satélites de cada unidade

assistencial;

efetuar reparos em pecas danificadas e descartar de forma adequada as

roupas inutilizaveis;

promover a reposicao do enxoval sempre que necessario, recomendando-

se o uso de tecnologia de rastreamento por RFID;

realizar inventarios periédicos e manter controle rigoroso sobre o fluxo de
pegas;
garantir que roupas limpas com qualidade insatisfatéria sejam

imediatamente reenviadas para nova lavagem,;

higienizar os ambientes e equipamentos da rouparia, mantendo os

equipamentos em bom estado de conservacao;

restituir roupas e objetos pessoais de pacientes a unidade de internagao,

quando houver mistura com a roupa hospitalar;

estabelecer programa de controle de higiene com coleta de amostras
(maos de manipuladores, superficies e tecidos), apresentando laudos ao
PODER CONCEDENTE;

apresentar semestralmente laudos com testes bacterioldgicos do
ambiente e da agua utilizada na lavanderia externa, bem como laudos de

durabilidade dos tecidos utilizados no enxoval hospitalar;
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(xv)

(xvi)

(xvii)

obter e manter todos os alvarés e licencas sanitarias e ambientais exigidos

para o funcionamento da lavanderia hospitalar;

realizar todas as atividades sob supervisao da Comissao de Controle de
Infeccao Hospitalar (CCIH), conforme estabelecido pela RDC ANVISA n°

50/2002; e

garantir que todas as pecas do enxoval contenham, de forma visivel e
permanente, a logomarca do HOSPITAL, do SUS, o nome da instituicao e

a marca do Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

85. Servico de Nutricao e Dietética (SND)

85.1

85.2

85.3

85.4

85.5

A CONCESSIONARIA sera responsavel pela gestio, producio e distribuicio
de todas as refeicoes e produtos alimenticios destinados a pacientes,
acompanhantes legais, colaboradores, residentes e servidores, conforme as
normas da vigilancia sanitaria. O Servico de Nutricdo e Dietética (SND)
incluiré o fornecimento de equipamentos, transporte, mao de obra e apoio a

nutricao clinica e ambulatorial.

A regulamentacao do cardapio hospitalar no Brasil é orientada por normas
da ANVISA, como a RDC n°® 275/2002, que define boas praticas de
alimentacao, e por resolucoes do Conselho Federal de Nutricionistas, como
a Resolucao n® 600/2018, que estabelece a responsabilidade do nutricionista
pelo planejamento dietético conforme as necessidades clinicas dos pacientes,
e a Portaria MS n° 2.914/2011. Além disso, a Portaria n® 1.820/2009 do
MINISTERIO DA SAUDE assegura o direito a alimentacio adequada no
SUS.

Toda alimentacao devera ser fornecida e consumida exclusivamente dentro
das dependéncias do HOSPITAL, salvo autorizacao expressa do PODER
CONCEDENTE.

Os talheres destinados aos pacientes deverao ser separados dos utilizados
por colaboradores e prestadores de servicos, garantindo total segregacao no
armazenamento, na distribuicdo e na higienizacao, de forma a assegurar

seguranca sanitaria e organizacao operacional.

A CONCESSIONARIA poder4, a seu critério, optar pelo uso de materiais

descartaveis para o servico de alimentacao aos pacientes nos leitos, desde que
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85.7

85.9

85.10

tais materiais estejam em conformidade com os principios de
sustentabilidade ambiental, sejam adequados ao uso, e atendam as

exigéncias de seguranca alimentar.

No refeitério do hospital, entretanto, é vedada a utilizacado de talheres e
pratos descartéaveis, sendo obrigatoria a utilizacao de talheres em aco inox e
pratos de louga, compativeis com os padrdes institucionais e com as boas

praticas de nutricao hospitalar.

A CONCESSIONARIA devera garantir que todas as refeicdes servidas no
refeitério do HOSPITAL no almoco e jantar, destinadas a colaboradores,
prestadores de servico e, quando autorizado, a acompanhantes de pacientes,
atendam a critérios nutricionais, sanitarios e de variedade. Devera estar
disponivel 4gua durante todo o periodo do refeitério bem como café sem

acuicar e com acucar.

A CONCESSIONARIA devera, ainda, garantir a oferta da ceia noturna,
destinada aos colaboradores em regime de plantdo noturno e, quando
autorizado, aos acompanhantes de pacientes. A ceia devera ser composta por
alimentos de facil digestao e valor nutricional adequado ao periodo noturno,
respeitando as boas praticas alimentares e as recomendacoes da equipe de
nutri¢do. A oferta minima de 1 (uma) por¢ao de sopa ou caldo quente é
obrigatoria, devendo ser preparada com ingredientes seguros, leves e de facil
aceitacdo, sendo mantida em temperatura adequada durante todo o periodo
de distribuicao. De forma complementar e adicional, a ceia devera incluir 1
(uma) opcao de bebida quente (como ch4, leite ou café com leite), 1 (um) tipo
de pao ou torrada, com ou sem margarina, “chimia” (geleia) ou requeijao, e 1
(uma) porcao de fruta ou iogurte, conforme disponibilidade e padrao

nutricional definido pela equipe técnica.

A CONCESSIONARIA devera assegurar a reposicao continua, a apresentacio
adequada e o cumprimento rigoroso dos horarios de distribuicao, garantindo

conforto, qualidade e seguranca alimentar aos usuarios do servico.

Colaboradores que, por orientacdo médica ou nutricional, apresentarem
restricoes alimentares especificas, temporarias ou permanentes, deverao ter
garantido o acesso a dieta especial devidamente adaptada as suas condicoes

de satde, conforme prescri¢cao clinica e padrao nutricional validado pela
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85.11

85.12

85.13

85.14
()

(ii)

equipe técnica da CONCESSIONARIA.

Na impossibilidade de atendimento dessa demanda no refeitorio
institucional, a CONCESSIONARIA devera oferecer, como alternativa
compensatoria, complementacao salarial, ticket refeicio ou cartao
alimentacao, em valores proporcionais aos praticados na regiao, de modo a

assegurar a continuidade alimentar adequada e sem 6nus ao colaborador.

A CONCESSIONARIA devera assegurar a reposicio adequada dos itens
durante todo o periodo de funcionamento do refeitorio, bem como manter a
apresentacao, temperatura e seguranca alimentar dos alimentos oferecidos,
nos termos da legislacao sanitaria vigente. O cardapio deveré ser elaborado
por nutricionista responsavel técnico e disponibilizado de forma visivel e

acessivel aos usuarios.

A CONCESSIONARIA devera garantir a oferta de alimentacio aos
acompanhantes de pacientes conforme previsto em lei, conforme diretrizes
assistenciais e fluxos estabelecidos pela equipe multiprofissional. Na
hipo6tese de melhor organizacao operacional e logistica do servico, podera ser
autorizado que as refeicoes destinadas aos acompanhantes sejam servidas
diretamente no refeitério do HOSPITAL, desde que sejam mantidas as
condicoes adequadas de acolhimento, controle de acesso, identificacao e
separacao do fluxo de pacientes, e que essa pratica ndo comprometa a
qualidade, a seguranca e a regularidade do servico prestado aos demais
publicos. Essa possibilidade devera estar previamente prevista no PLANO
OPERACIONAL da CONCESSIONARIA, a ser submetido para prévia
validacao do PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONARIA devera executar, no minimo, as seguintes atividades:

prestar os servicos conforme normas técnicas vigentes, especialmente a
RDC ANVISA n° 216/2004;

responsabilizar-se pela oferta integral das refeicoes e das terapias
nutricionais destinadas aos pacientes, conforme prescricio da equipe
assistencial, abrangendo todas as modalidades alimentares indicadas, tais
como dietas orais, dietas enterais e nutricao parenteral, garantindo o
preparo, fornecimento, acondicionamento, transporte interno, controle

de qualidade, rastreabilidade e adequacdo nutricional de cada
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(iii)

(iv)

W)
(vi)
(vii)

(viii)

(ix)

(x)
(xi)
(xii)

(xiii)

(xiv)
(xv)
(xvi)

(xvii)

modalidade, respeitando os protocolos clinicos e as diretrizes da equipe
de nutricao do HOSPITAL,;

todas as dietas e refeicoes devem ser preparadas rigorosamente de acordo
com o cardapio previamente elaborado e apresentado no PLANO
OPERACIONAL a ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE, com todos
os condimentos naturais necessarios para a melhor palatabilidade e

aceitacao;

elaborar cardapios completos, conforme Resolu¢do CFN n® 600/2018 e

Portaria MS n° 2.914/2011;
adquirir e controlar géneros alimenticios e materiais de consumo;
armazenar adequadamente os produtos alimenticios;

realizar todas as etapas de preparo das refeicées (pré-preparo, coccao,

acondicionamento, transporte);
distribuir e porcionar refeicoes aos pacientes e setores assistenciais;

monitorar a temperatura, aparéncia e consisténcia dos alimentos e coletar

amostras;
higienizar as areas, equipamentos e utensilios do setor;
afixar cardapios semanalmente em locais visiveis;

garantir equipe técnica e operacional capacitada 24h (vinte e quatro

horas) por dia;

elaborar cardapios respeitando restricoes religiosas, culturais ou de

saade;

informar valor calérico das refei¢oes;

armazenar amostras refrigeradas por 72h (setenta e duas horas);
realizar controle microbiologico mensal das refeicoes;

pacientes em observacao no Pronto Atendimento a mais de 12 (doze)
horas serdo considerados internados e deverao receber as refeicoes

diarias;
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(xviii)

(xix)
(xx)
(xxi)
(xxii)
(xxiii)
(xxiv)
(xxv)
(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)
(xxxi)
(xxxii)

(xxxiii)

pacientes em observagdo no pronto socorro, ambulatorio e SADT que
permanecam, por mais de 6 (seis) horas terao direito a receber as refei¢oes

conforme prescricao e autorizacao clinica;

assegurar supervisao das dietas por nutricionista com registro no CRN;
restringir o uso do SND exclusivamente para suas atividades;

garantir padrao de qualidade uniforme entre turnos;

realizar alteracoes de cardapio apenas com justificativa e autorizacao;
estabelecer pontos criticos de controle de qualidade;

utilizar alimentos com validade em dia, boa qualidade e regularizados;
higienizar vegetais e frutas com solucao clorada;

adotar medidas contra contaminacao cruzada;

manipular alimentos com utensilios ou luvas descartaveis e higienizar

maos previamente;

suspender imediatamente alimentos suspeitos e custear anélise

laboratorial;

avaliar aceitacdo das preparacdes e retirar do cardapio as com aceitacao

inferior a 70% (setenta por cento);

substituir refei¢des com vicios ou incorrecoes;

recolher e destinar corretamente os residuos alimentares;
designar equipe exclusiva para higienizacao das areas do SND;

fornecimento continuo e em quantidade suficiente de materiais
descartaveis utilizados no Servico de Nutricdo e Dietética (SND),
necessarios ao preparo, transporte, distribuicao e consumo das refeicoes.
Entre os itens obrigatorios incluem-se, mas nao se limitam a: toucas, luvas
descartaveis, méscaras, aventais plasticos, papel-toalha, filme PVC, papel
aluminio, sacos plasticos para acondicionamento de alimentos, etiquetas
de validade e identificacao de dietas, copos descartaveis (com e sem
tampa, conforme o uso), bandejas, talheres descartaveis, potes plasticos e

tampas para sopas, caldos e sobremesas, sachés individuais (sal, actcar,
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(xxxiv)

(xxxv)

(xxxvi)

(xxxvii)

(xxxviii)

(xxxix)

(xD

(xli)

(xlii)

adocante, azeite, vinagre, palito), guardanapos e embalagens individuais

para entrega de refeicOes em setores assistenciais;

atender aos critérios de seguranca sanitaria, rastreabilidade e
compatibilidade com as normas da ANVISA e da Vigilancia Sanitaria
local, no fornecimento dos materiais, devendo sempre estar disponiveis

em estoque adequado para garantir a operacgao ininterrupta do servico;

monitorar diariamente o indicador de resto-ingesta e divulgar, em local

visivel na entrada do refeitério, o volume total do dia anterior;

consolidar e encaminhar relatério mensal ao PODER CONCEDENTE,

com a evolucao do indicador e eventuais medidas corretivas adotadas;

manter o cardapio semanal do refeitério atualizado e disponivel em local
visivel nas dependéncias do refeitério e/ou por meios digitais de facil
acesso aos USUARIOS, garantindo transparéncia e previsibilidade das

refeicoes oferecidas;

disponibilizar lactario e nutricdo enteral em conformidade com toda a
legislacao vigente com possibilidade de compartilhamento dos ambientes,
desde que mantidas salas de preparo distintas para alimentos de

transicao, formulas infantis, nutricio enteral e suplementos nutricionais;

detalhamento dos processos essenciais do servico de lactério, incluindo
recebimento de prescri¢does, manipulacao, preparo, envase, identificacao,
coleta de amostras, distribuicdo em caixas térmicas, administracdo pela
equipe de enfermagem e procedimentos de recolhimento e higienizacao

de mamadeiras, bicos, insumos e equipamentos;

exigéncia de observancia rigorosa as normas de higiene, potabilidade da
agua, uso de EPIs, educacdo continuada, exclusividade de equipamentos

de refrigeracao e vedacao da entrada de leite humano cru no setor;

obrigacao de a Concessionaria incluir todas as atividades do lactario e da
nutricdo enteral em seu PLANO OPERACIONAL, com elaboragao de

Manual de Boas Praticas e funcionamento ininterrupto 24 horas; e

participagdo do PODER CONCEDENTE na anilise e validacao dos
servicos, dietas, protocolos e demais elementos técnicos. A secao deve

incorporar, ainda, as referéncias regulatorias pertinentes, incluindo a
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85.15

)

(i)

(iii)

(iv)

85.16

RDC n° 503/2021, RDC n° 63/2011, RDC n°® 50/2002, RDC n° 36/2013,
NR-32 e o Manual de Lactérios do ILSI/GENELAC (2017), assegurando
conformidade técnica, seguranca do paciente e padronizacao adequada

dos processos.

Refeicoes minimas obrigatorias a serem fornecidas pela CONCESSIONARIA,

conforme orientacao clinica:

pacientes internados: 6 (seis) refeicoes diarias (desjejum, colacao,

almoco, café da tarde, jantar e ceia);

acompanhantes legais (criancas e pessoas idosas): 3 (trés) refeicoes

diarias (café da manha, almoco e jantar);

colaboradores, residentes e servidores em regime de plantdo: 5 (cinco)
refeicoes (café da manha, almoco, café da tarde, jantar e ceia), conforme

turnos e horarios de trabalho; e

disponibilizar lanches em areas fechadas, como Centro Cirargico e UTI,
para atendimento das equipes em plantao, conforme normas de

seguranca alimentar.

Toda e qualquer sobra limpa de refeicoes nao podera ser reaproveitada em
outras refeicbes seja para pacientes, acompanhantes ou colaboradores. O
descarte das sobras de comida deve ser realizado em estrita conformidade
com as normas sanitarias vigentes, assegurando também a aderéncia aos
principios de sustentabilidade ambiental. Este procedimento visa minimizar
o impacto ambiental e garantir a manutencdo de praticas de gestdo de

residuos responsaveis e ecologicamente corretas.

86. Monitoramento do HOSPITAL, Seguranca Patrimonial e Vigilancia

86.1

86.2

Os servicos de seguranca patrimonial e vigilancia deverao ter por escopo o
monitoramento, controle e fiscalizacao do fluxo de pacientes e dos bens nas
dependéncias do HOSPITAL, sendo que o setor devera interagir com as

demais equipes por meio de apoio presencial sempre que necessario.

Para realizar o monitoramento, a CONCESSIONARIA devera implementar
um sistema de Circuito Fechado de Vigilancia Eletrénica (CFTV), composto
por cameras, monitores, equipamentos eletronicos e dispositivos técnicos

que permitam a captacdo, transmissao, visualizagio e gravacao de imagens
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86.4

Q)

(i)

(iii)

(iv)

W)

(vi)

(vii)

(viii)

nas principais instalacoes do HOSPITAL, com armazenamento minimo de

120 (cento e vinte) dias.

A CONCESSIONARIA podera, ainda, utilizar tecnologias de controle de
acesso mapeado para areas com acesso restrito, mediante uso de senha,
crachds com codigos de barra, reconhecimento de imagem digital ou
identificacao facial (Face ID), de modo a garantir maior controle e seguranca
das instalacoes hospitalares. Tais dispositivos deverao estar integrados a
sistemas de monitoramento contra incéndio, com destravamento automatico
em caso de sinistro, assegurando a evacuacao rapida e segura das areas

monitoradas.

A CONCESSIONARIA devera observar, no minimo, as seguintes diretrizes
para a prestacdo dos servicos de seguranca e vigilancia, conforme a RDC
ANVISA n° 50/2002:

realizar seguranca patrimonial e vigilancia nos locais previamente
mapeados pela CONCESSIONARIA, bem como aprovados pelo PODER
CONCEDENTE;

designar funciondarios capacitados para os postos de trabalho e operacao

de sistemas eletronicos;

controlar o acesso, permitindo o ingresso apenas de pessoas previamente

autorizadas e identificadas;

Garantir o fluxo de acompanhantes e visitantes de pacientes internados

em horario e quantidade especificas;

fiscalizar entrada e saida de ambuléncias, com registro de condutores e

placas, mantendo portoes sempre fechados;

controlar entrada e saida de materiais mediante conferéncia de

documentos autorizativos assinados pelo setor responsavel;

controlar o acesso de empregados e visitantes fora do horario de

expediente, conforme diretrizes da Direcao do HOSPITAL;

proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e similares nas

dependéncias do hospital, salvo autorizacao formal da Direcao;
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(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvii)
(xviii)
(xix)
(xx)
(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xx1v)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

orientar o transito interno e estacionamento, registrando e comunicando

eventuais irregularidades;

apoiar os Planos de Prevencao de Incéndio e de Catastrofes, sendo

responsavel por seus acionamentos;

solicitar e acompanhar a manutencao de sistemas de controle de acesso,
catracas e CFTV;

acompanhar liberacoes de corpos (6bitos) para agentes funerarios;

atuar em ocorréncias com elevadores, inclusive acionando a empresa

responsavel;

acompanhar pousos e decolagens de helicopteros, permitindo acesso

autorizado ao heliponto;
registrar intercorréncias de seguranca e estrutura;

fiscalizar areas apos o encerramento das atividades administrativas e/ou

assistenciais;

acompanhar o transporte de valores;

registrar e acompanhar ocorréncias policiais;
executar rondas programadas nos horéarios definidos;
mitigar aglomeracoes junto aos postos de seguranca;
garantir troca de informacoes nas trocas de turno;

priorizar o atendimento a pessoas com deficiéncia fisica no transito e uso

dos elevadores;

organizar e manter atualizada a estrutura organizacional da seguranca

patrimonial;
nao reter ou guardar documentos de visitantes;

garantir a seguranca patrimonial do HOSPITAL e de todos os seus

pacientes/ acompanhantes;
prevenir furtos, roubos e outras ocorréncias criminais dentro do Hospital;

colaborar em emergéncias, evacuacao ou abandono das instalacoes;
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(xxviii) apoiar as forcas de seguranca puablica nas ocorréncias policiais internas,

(xxix)

(xxx)

Q)

(ii)

(iii)

(iv)

86.6

facilitando sua atuacao;
registrar diariamente as ocorréncias relacionadas a seguranca; e

implementar rotinas de seguranca operacionais integradas aos demais

setores hospitalares.

A CONCESSIONARIA ser4 responsavel por prover toda a infraestrutura e os
recursos humanos necessarios para garantir a seguranca fisica e patrimonial,
abrangendo a protecido de pacientes, acompanhantes, visitantes,
trabalhadores e demais usuérios. Essa responsabilidade inclui, entre outros

aspectos:

controle de acesso a areas restritas, evitando a entrada e permanéncia
indevida de pessoas em setores criticos ou de uso exclusivo de

profissionais autorizados;

prevencgao e mitigacao de riscos relacionados ao uso, guarda, transporte e

administragao de medicamentos, insumos e materiais de uso restrito;

observancia das normas legais, regulatorias e técnicas pertinentes, bem

como das boas préaticas de seguranca em ambientes assistenciais; e

implementacdo de protocolos de seguranca do paciente e de protecao
patrimonial, em alinhamento com as diretrizes do PODER
CONCEDENTE e da legislacao vigente.

Para tanto, devera elaborar e submeter a aprovacio do PODER
CONCEDENTE um PLANO OPERACIONAL, contendo a distribuicao dos
postos de vigilancia, escalas de trabalho, protocolos de atuacao, fluxos de
acesso, controle de circulacio interna, bem como medidas preventivas e de
resposta a ocorréncias. O plano devera assegurar cobertura integral das areas
internas e externas do hospital, com foco na protecdo de pessoas, bens e

patrimonio publico.

87. Recepcao e Portaria

87.1

A CONCESSIONARIA sera responsavel pela organizacio e execucdo dos
servicos de recepcao, portaria e atendimento telefénico do HOSPITAL,
garantindo a eficiéncia no controle de acesso, o acolhimento aos pacientes e

o suporte a comunicagdo institucional. Esses servicos compreendem o
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87.2

)

(i)

(iii)

(iv)

W)

(vi)

gerenciamento dos postos de entrada e circulacdo de pessoas, bem como o
recebimento de ligacoes telefonicas, gerenciamento de filas e atendimentos

automatizados.

A CONCESSIONARIA devera observar, no minimo, as seguintes diretrizes

para a prestacao dos servigos:

manter sistema informatizado para registro, cadastro e identificacao de

pacientes, acompanhantes e demais pessoas;

realizar o registro e controle de entrada e saida dos pacientes no sistema
de informacao hospitalar (HIS) e demais plataformas integradas, como o
PACS, assegurando a correta identificacao do paciente e o cumprimento
dos parametros de registro estabelecidos pelo MINISTERIO DA SAUDE,
incluindo dados administrativos, assistenciais e de regulacao, conforme o

tipo de atendimento realizado;

monitorar o tempo entre a chegada dos USUARIOS e o inicio efetivo do
atendimento, registrando os dados no sistema HIS e garantindo a
rastreabilidade dos fluxos, de modo a permitir o acompanhamento de

indicadores de acesso, acolhimento e tempo de resposta assistencial;

garantir que o paciente e/ou seu acompanhante legal receba o sumério de
alta hospitalar, em formato impresso ou digital, contendo as informacoes
clinicas essenciais, orientacoes poés-alta e encaminhamentos. A
CONCESSIONARIA devera assegurar o registro formal da entrega
digitalmente ou impresso, com protocolo datado e identificado no sistema
HIS, de modo a garantir a rastreabilidade e a conformidade com as

diretrizes assistenciais e legais vigentes;

manter o paciente e seu acompanhante legal devidamente identificados
durante toda a permanéncia na unidade hospitalar, por meio de pulseira
com codigo de barras, contendo dados essenciais para rastreabilidade e
seguranca assistencial. O acompanhante devera portar pulseira ou
etiqueta adesiva de facil visualizacao, permitindo a identificacao clara
durante a circulacao nas dependéncias do hospital, em conformidade com

os protocolos de seguranca do paciente e controle de acesso;

garantir que todas as pessoas que circulam nas dependéncias do hospital,

incluindo colaboradores, médicos, residentes, terceirizados e prestadores
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(vii)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

de servico, estejam devidamente identificadas por meio de cracha
funcional visivel durante todo o periodo de permanéncia na unidade. Os
visitantes deverao circular exclusivamente nas areas administrativas,
salvo excecOes autorizadas conforme protocolos assistenciais e mediante
identificacdo por biometria facial ou outro sistema eletronico de controle
de acesso, previamente descrito no PLANO OPERACIONAL e aprovado
pelo PODER CONCEDENTE;

operar e manter os equipamentos de controle de acesso, inclusive meios

eletronicos como catracas, leitores biométricos ou por identificacao facial;

controlar entradas e saidas, permitindo o ingresso as instalacbes apenas

de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

verificar o local de destino dos visitantes e fornecer informacoes de acesso

com cordialidade e objetividade;

proibir o ingresso em areas de acesso restrito e vetar visitas fora do horario

estabelecido, conforme diretrizes do HOSPITAL;
arquivar registros de entrada de visitantes por, no minimo, sete dias;

fornecer crachas, etiquetas ou outro meio de identificagdo visivel ao

visitante durante sua permanéncia na instituicao;

controlar o niimero de visitantes por paciente internado, permitindo, no
minimo, duas pessoas por visita, em horario (s) previamente
estabelecido(s) e conforme as normas de visitacdo definidas pela
CONCESSIONARIA e aprovado pelo PODER CONCEDENTE, salvo

ocasido oportuna restringida pela CCIH do hospital;

priorizar o atendimento a pessoas com deficiéncia ou mobilidade

reduzida, garantindo acesso facilitado aos elevadores e areas internas;

cumprir pontualmente os horarios de funcionamento definidos para cada

posto, com escala de trabalho atualizada e aprovada;

monitorar o acesso e a circulagao de ambulancias no complexo hospitalar,
por meio de registros eletronicos que incluam, no minimo, data, horario
de entrada e saida, placa do veiculo e, sempre que possivel, identificacao
do paciente transportado, assegurando a integracao dessas informacoes

ao sistema HIS. Essa rastreabilidade devera permitir a identificacao
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completa da jornada do paciente, desde o transporte até o atendimento
assistencial, garantindo controle, seguranca e conformidade com os fluxos

institucionais;

(xvii)  realizar a recepcdo das chamadas telefénicas com cordialidade e

prontidao, mantendo padrao de atendimento pré-estabelecido;

(xviii)  organizar e manter atualizada a estrutura organizacional da equipe de

recepcao e portaria;

(xix) proibir a retencio de qualquer documento dos visitantes ou USUARIOS;

(S

(xx) notificar a equipe de seguranca sobre eventuais intercorréncias,

aglomeracoes ou condutas suspeitas.
88. Tecnologias de Apoio e Inteligéncia Artificial

88.1 A CONCESSIONARIA podera utilizar solucdes de inteligéncia artificial (IA)
para automatizacdo do atendimento telefénico e triagem digital, com
reconhecimento de voz, menu interativo (URA) e redirecionamento

inteligente de chamadas, bem como:

6 implementar sistema de gerenciamento eletronico de filas, com
funcionalidades que incluam a emissdo de senhas, organizacdo de
agendamentos, avisos de tempo estimado de atendimento e painéis
digitais de chamada, tanto para atendimentos presenciais quanto para
acompanhamentos remotos. O sistema devera contribuir para o
ordenamento do fluxo de USUARIOS, evitando aglomeracoes e
garantindo que os USUARIOS nio cheguem com antecedéncia excessiva
em relacdo ao horario previsto para consultas, exames ou procedimentos,

promovendo conforto, seguranca e eficiéncia operacional;

(i) implementar sistema de confirmacao de atendimento na véspera, com
envio automatizado de mensagens aos pacientes por meio de aplicativos
de mensagens ou aplicativo assistente virtual do HOSPITAL, permitindo
a confirmacao, reagendamento ou cancelamento com registro no sistema
HIS. O sistema devera utilizar inteligéncia artificial para analise dinamica
da agenda, identificando automaticamente possibilidades de antecipacao

de atendimentos com base na lista de espera, perfil do paciente e
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(iii)

(iv)

W)

(vi)

(vii)

(viii)

disponibilidade da unidade, otimizando o aproveitamento das agendas e

reduzindo o absenteismo;

desenvolver e manter interface de atendimento online, com chatbot ou
assistente virtual, para orientacdo de pacientes e esclarecimento de
davidas frequentes, integrando-se ao sistema HIS. A ferramenta devera
permitir, no minimo, o acompanhamento de pacientes agendados para o
dia posterior, o monitoramento de etapas do pré-cirurgico e do pos-alta,
a oferta de orientacoes sobre preparo prévio para exames e
procedimentos, além de viabilizar a comunicacdo automatizada e
personalizada com o paciente e/ou acompanhante, contribuindo para a
seguranca assistencial, a adesdao ao tratamento e a melhoria da

experiéncia do usuério;

monitorar continuamente os indicadores de tempo de espera, taxa de

atendimento e satisfacdo dos pacientes;

utilizar dashboards integrados para a gestdao em tempo real da demanda
assistencial e da alocacao das equipes, com interface direta com a
CENTRAL DE REGULACAO, permitindo o monitoramento continuo dos
atendimentos, tempos de espera, ocupagao de recursos e apoio a tomada
de decisao operacional, em alinhamento com os fluxos regulatorios
definidos pelo SUS;

garantir que todos os atendimentos eletronicos sejam auditaveis, com
histérico acessivel ao minimo por 120 dias e relatérios gerenciais
disponiveis ao PODER CONCEDENTE;

instalar totens de autoatendimento com leitura de documentos e geracao
de senha, permitindo que o proprio paciente realize check-in eletrénico,
confirmacao de presenca e impressao de documentos de atendimento,
sempre seguindo as orientacoes diretrizes permitidas pelo Ministério da

Satde e Anvisa;

implementar sistema de pré-cadastro remoto para internacoes eletivas,
SADT e atendimentos ambulatoriais, permitindo maior agilidade no fluxo
de recepcao e menor tempo de espera, sempre seguindo as orientacoes

diretrizes permitidas pelo Ministério da Satide e Anvisa;
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(ix)

x)

88.2

podera realizar validacao automatica de agendamentos, via SMS, e-mail
ou aplicativo, para reduzir faltas e reprogramar horarios com

antecedéncia; e

garantir a interoperabilidade dos sistemas de recep¢do com as agendas
médicas, sistemas de regulacdo estadual e com os demais fluxos internos
do hospital, sempre seguindo as orientacoes diretrizes permitidas pelo
MINISTERIO DA SAUDE e Anvisa.

A CONCESSIONARIA serd responsavel pela manutencio preventiva e
corretiva dos sistemas eletrénicos de recepcao e atendimento, bem como pela
capacitacao continua da equipe envolvida nas atividades, promovendo
qualidade, agilidade e acolhimento em todos os pontos de contato com o

publico.

89. Manutencao Predial

89.1

89.2

89.3

89.4

89.5

O servico de Manutencao Predial devera ter por escopo a garantia das
condicoes fisicas e estruturais de engenharia adequadas nas instalagoes do
HOSPITAL, englobando a manutenciao dos equipamentos prediais e das

instalagbes com vistas a possibilitar o seu pleno funcionamento.

A execugdo dos servicos devera seguir as orientacoes técnicas descritas no
ANEXO III do CONTRATO - CADERNO DE ENGENHARIA e seus
APENDICES, assegurando conformidade com os padrdes de qualidade e

seguranca estabelecidos.

Para prestacdo desses servicos, a CONCESSIONARIA dever4 utilizar mao de
obra qualificada, além do fornecimento de todos os materiais e

equipamentos que sejam necessarios.

Os procedimentos de manutencao predial adotados pela CONCESSIONARIA
deverao observar as boas praticas e as normas e regulamentacoes técnicas
aplicaveis, especialmente no que concerne as diretrizes para controle fisico e
estrutural do HOSPITAL, conforme previsto na RDC ANVISA n° 50/2002.
O Plano de Manutencao devera estar alinhado com as diretrizes que constam

no Relatoério de Engenharia-Manutencao Predial Hospitalar.

A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE, para

aprovacao, o Plano de Manuten¢do Preventiva, bem como os Planos de
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89.7

89.9

89.10

)

(ii)

(iii)

(iv)

Manutencao Preditiva e Corretiva, assegurando a rastreabilidade e a

conformidade com os padroes exigidos ao longo da execucao contratual.

A CONCESSIONARIA devera proporcionar servico de manutencao continuo
e ininterrupto, de tal maneira que as instalacoes, plantas e equipamentos
estejam sempre dentro dos padroes das boas préaticas e dos requisitos legais,

com plena disponibilidade de uso.

Qualquer inconformidade de servico que deixe inoperante ou impeca o uso
de uma parte ou toda uma &rea funcional serd responsabilidade da
CONCESSIONARIA, desde que programado com antecedéncia e prévia
aprovacao do PODER CONCEDENTE, ou nao causado por motivo de forca
maior, cabendo-lhe reduzir o risco de inconformidades que venham
ocasionar reparos e trabalhos de manutencdo corretiva, evitando que

eventuais intervencoes possam afetar a operacdo do HOSPITAL.

A CONCESSIONARIA deverd manter toda a documentacio existente
referente a projetos, planos, plantas, instalacoes, equipamentos,
caracteristicas e garantias, arquivando de forma logica e atualizada as
principais informacoes de todos os ativos sobre os quais deve realizar a

manutencao.

A prestacdo desse servico requer a indicacdo de Responsavel Técnico,
devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA), para os equipamentos essenciais, como sistemas de transporte

vertical (elevadores), grupos geradores e sistema de refrigeracao de ar.

Os servicos de manutencao predial devem incluir, no minimo, os seguintes

elementos e sistemas:

instalagoes elétricas (incluindo cabine priméaria, secundaria e
transformadores, quadros gerais de distribuicio (QGBT), centros de

distribuicao (CDs), entre outros);

grupo gerador de energia e todos seus componentes, inclusive tanques e

bombas de 6leo;

instalac¢oes hidraulicas, incluindo tubulacao interna e externa e sistemas

de escoamento das aguas pluviais e fluviais;

reservatorios de agua;
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W) pocos artesianos (se houver);
(vi) instalacao de gases medicinais;
(vii) instalacao de Gas Liquefeito de Petroleo (GLP);

(viii) instalacdo da rede de informaética;

(ix) telefonia;

x) chamada de enfermagem;

(xi) TV e som;

(xii) instalacao do sistema de refrigeracao e de ar-condicionado;

(xiii) sistema de ventilagao e exaustao;

(xiv) sistema de correio pneumatico;

(xv) sistema de controle e seguranca (CFTV);
(xvi) sistema de protecao contra incéndio;

(xvii)  sistema de protecdo contra descargas atmosféricas (para-raios e

aterramento);
(xviii))  sistemas de ar comprimido medicinal;
(xix) sistema de bomba de vacuo;
(xx) elevadores;
(xxi) moveis fixos e soltos; e
(xxii)  serralheria.

89.11 A manutencao das edificacbes do HOSPITAL deve incluir, no minimo, os

seguintes elementos:

@ estruturas de alvenarias;

(ii) lajes e pisos;

(iii) tetos e forros;

(iv) paredes;

W) painéis solares (quando houver);
(vi) fachadas e muros;
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(vii) pavimentacao externa;
(viii) esquadrias e vidros;

(ix) telhado e calhas;

x) terracos;
(xi) coberturas;
(xii) passarelas;

(xiii) grades;
(xiv) corrimao;
(xv) portas;
(xvi) janelas; e
(xvii) rampas.

89.12 A CONCESSIONARIA dever4 elaborar e cumprir a programacéo do Plano de
Manutencao Preventiva, sendo sua responsabilidade fornece todo e qualquer
material, sobressalente ou ndo, bem com equipamentos a serem empregados

nas manutencoes.

89.13 A CONCESSIONARIA dever4 prever e implementar sistemas contingenciais
para a manutencido e abastecimento de &gua, energia elétrica e gases

medicinais, assim como para links de internet e telefonia.

89.14 Para o sistema de gases medicinais, deverao ser seguidas as disposi¢oes da
RDC ANVISA n° 69/2008 e RDC ANVISA n° 50/2002, bem como prever,

no minimo, o seguinte:

(1) 2 (dois) tanques/reservatorios de oxigénio liquido com capacidade e

dimensao compativel com o porte e perfil do HOSPITAL,;

(ii) central de cilindros de oxigénio gasoso exclusiva, recarregaveis para

suporte e contingenciamento do tanque principal; e

(iii) central de cilindros exclusiva para os demais gases medicinais, como

oxido nitroso e ar comprimido medicinal.

89.15 Serad de responsabilidade da CONCESSIONARIA realizar a aquisicdo,

conserto e reposicio de qualquer peca que compoe o mobiliario do
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89.16

89.17

89.18

1)

(ii)

(iii)

(iv)

)

89.19

HOSPITAL, devendo prever um local para guarda e estoque de reposicao

minima, a fim de assegurar que nao ocorra falta nas areas operacionais.

A CONCESSIONARIA devera elaborar e apresentar ao PODER
CONCEDENTE, para anélise e aprovagao, o Plano de Manutenc¢ao Baseado
em Risco, contendo diretrizes de manutencdo preditiva, preventiva e
corretiva para todos os equipamentos médico-hospitalares, de acordo com a

classificacdo de criticidade estabelecida a seguir.

Este plano devera estabelecer tempos méximos de resposta e de resolucao,
priorizacdo de atendimento, critérios de reabilitacio e substituicao
tecnolodgica, bem como os mecanismos de rastreabilidade das intervencoes

executadas.

Para fins de acompanhamento pelo PODER CONCEDENTE, adota-se a

seguinte classificacao de criticidade:

Criticidade 4 (Urgéncia): falhas que comprometem diretamente a
seguranca do paciente ou a continuidade de servicos essenciais, exigindo

atendimento imediato;

Criticidade 3 (Alta Prioridade): falhas que geram interrupcao total ou
parcial dos servicos finalisticos, com impacto assistencial relevante,

exigindo atendimento prioritario;

Criticidade 2 (Média Prioridade): falhas que causam transtornos a
assisténcia, sem risco iminente, devendo ser solucionadas dentro do prazo

operacional padrao;

Criticidade 1 (Baixa Prioridade): ocorréncias sem impacto assistencial
direto, mas que afetam conforto ou desempenho secundério, com

atendimento programado; e

Criticidade o (Nao Critico/Melhorias): demandas relacionadas a ajustes,
atualizacGes ou melhorias sem impacto assistencial, executadas conforme

planejamento previamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONARIA devera desenvolver e manter protocolos de
contingéncia e continuidade operacional voltados a pronta atuacao diante de
falhas, interrupcoes ou degradacoes de desempenho de equipamentos

prediais, especialmente daqueles -classificados como criticos para a
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89.20

89.21

89.22

89.23

seguranca e para a continuidade da assisténcia.

Os protocolos deverao prever alternativas operacionais, disponibilidade de
equipamentos reserva ou redundancias tecnolégicas, acionamento de
equipes de manutencao em regime de prontidao e comunicacao imediata as
areas impactadas, devendo constar de forma estruturada no Plano de

Manutencao e Gestao Tecnologica.

Falhas em equipamentos, indisponibilidades operacionais, interrupcoes de
servicos, panes tecnologicas ou quaisquer eventos decorrentes da execucao
inadequada dos processos de manutencdo nao eximem a
CONCESSIONARIA do cumprimento integral das metas assistenciais e ndo
assistenciais pactuadas no CONTRATO, incluindo os INDICADORES DE
DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO vinculados a Contraprestacao e ao
SMD, conforme ANEXO VII do CONTRATO — SISTEMA DE MENSURACAO
DE DESEMPENHO.

A CONCESSIONARIA devera prever planos de contingéncia robustos, que
assegurem a continuidade da operacao hospitalar mesmo diante de falhas ou
indisponibilidades de equipamentos e sistemas criticos, apresentando tais
protocolos ao PODER CONCEDENTE para analise e aprovacao, bem como

mantendo-os atualizados durante toda a vigéncia do CONTRATO.

O servigo devera estar disponivel, em regime 24x7 para atendimento a todos

os setores do hospital.

90. Engenharia Clinica

90.1

90.2

O servico de engenharia clinica deverd garantir o funcionamento e a
seguranca dos aparelhos, instrumentais e equipamentos médicos utilizados
pelos profissionais técnicos de satide nos cuidados prestados aos pacientes,
e devera envolver a colaboracdo de diversas areas profissionais, como
engenheiros clinicos, técnicos, arquitetos e profissionais administrativos.
Cabera 3 CONCESSIONARIA atender a todas as regulamentacoes técnicas
aplicaveis a esse servico, conforme previsto na RDC ANVISA n° 50, RDC
ANVISA n° 509/2021 e demais normas relacionadas ao Gerenciamento de

Tecnologias em Saude em Estabelecimentos de Saade.

Para a adequada prestacio dos servicos de engenharia clinica, a

CONCESSIONARIA devera realizar, no minimo, as seguintes atividades:
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@

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)
)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

gestao de manutencao preventiva e corretiva de equipamentos médico-
hospitalares, incluindo técnicas de calibracoes, aferigoes, afiacoes e testes

de conformidade;

gestao de chamadas para manter um sistema integrado em conjunto com

a engenharia hospitalar;

desenvolvimento de Procedimento Operacional Padrao (POP) para cada

tipo de aparelho ou equipamento médico-hospitalar;

desenvolver indicadores para monitorar e analisar a performance do

servico prestado e o desempenho dos equipamentos;

desenvolver planos de treinamento técnico inicial ou de reciclagem,
realizando a intermediacao entre os fabricantes dos equipamentos e a

equipe técnica sempre que necessario;
atender imediatamente aos chamados classificados como urgentes.

realizar pericia técnica para avaliacdo de equipamentos, instalacoes e

processos em ambientes de satude;

garantir a conformidade com as normas e regulamentacoes vigentes para

todos os equipamentos e processos;
realizar planejamento estratégico de gestao de custos do setor;

realizar estudos de viabilidade técnica e operacional com planejamento

orcamentario para aquisicao ou substituicao de equipamentos;
elaborar planejamento orcamentario anual;

colaboracao na formatacdo de contratos de manutencido preventiva e
corretiva dos equipamentos médico-hospitalares, na co-gestdo e

acompanhamento;
auxiliar na aquisicao e aceitacao de novas tecnologias;

controlar os equipamentos médico-hospitalares e seus componentes

quanto a sua vida util e disponibilidade para uso;

capacitar equipe assistencial e corpo clinico quanto a operacao dos

equipamentos;
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(xvi)

(xvii)

executar calibracdo, ensaios e ajustar os equipamentos médico-

hospitalares;

controlar e acompanhar os servicos de manutengdo em equipamentos

médico-hospitalares executados por empresas terceirizadas;

(xviii) realizar inspecao de tecnovigilancia dos equipamentos eletromédicos; e

(xix)

90.3

90.4

90.5

90.6

atendimento de sala cirargica, montagem e desmontagem de

equipamentos em sala cirargica.

Quanto aos equipamentos médico-hospitalares, cada um deve ter seu
registro em sistema de gestao especifico, em que sera acompanhado todo
historico e desempenho durante a vida util do bem material. Cabera a
CONCESSIONARIA implementar um sistema informatizado de engenharia
clinica no qual deverao ser registradas todas as atividades e intervencoes,
com historico de intervencoes corretivas e preventivas e substituicado de

pecas, entre outras informacdes.

Esse sistema informatizado devera contar com a utilizagdo de QR code nos
equipamentos, permitindo que, por meio de aplicativo ou outro meio digital,
seja possivel visualizar as principais informacoes do equipamento, incluindo
sua localizagdo, ntimero de patrimoénio, datas e tipos de manutencoes
realizadas, datas de calibracao e respectivas validades, além de alertas para
revisoes periddicas bem como gestao de equipamentos ainda em garantia, e

a observancia aos manuais dos fabricantes.

A CONCESSIONARIA dever4 implementar um sistema informatizado de
gestdo da manutencao predial, que permita o registro e o acompanhamento
de todas as atividades realizadas nos sistemas estruturais, hidraulicos,
elétricos, de climatizacao, elevadores, gases medicinais, combate a incéndio
e demais instalacoes do HOSPITAL. O sistema devera conter o historico
completo das intervencbes corretivas e preventivas, possibilitando o
planejamento de manutencoes periodicas, controle de garantias, prazos
legais de inspecOes e adequacoes normativas. Sempre que possivel, os ativos
e sistemas prediais deverao ser identificados com QR code ou outra
tecnologia de rastreamento, permitindo acesso rapido as informacoes

técnicas, registros de manutencao, localizacao e alertas de revisao.

Adicionalmente, a CONCESSIONARIA dever4 observar as normas técnicas
157



l GOVERNO DO ESTADO
RIO GRANDE DO SUL

90.7

90.8

90.9

90.10

90.11

90.12

exigidas para certificacdo de conformidade de equipamentos submetidos a
vigilancia sanitaria, conforme previsto na Instru¢do Normativa n® 03/2011
da Anvisa, especialmente no que se refere a observancia da norma ABNT
NBR IEC 60601-1, que trata das prescricoes gerais de seguranca para

equipamentos eletromédicos.

Além disso, devera ser previsto um local adequado para a guarda e o estoque
minimo de pecas de reposicao, de modo a evitar desabastecimentos nas areas
assistenciais e reduzir os riscos de interrupcao ou interdicao de leitos no
HOSPITAL.

A CONCESSIONARIA devera estabelecer Acordos de Nivel de Servico (SLA)
especificos para o atendimento as ocorréncias relacionadas aos
equipamentos médico-hospitalares, com definicao clara de tempos méaximos
de resposta e de resolucao conforme a classificacao de criticidade dos ativos,
abrangendo equipamentos de suporte a vida, tecnologias essenciais para
servicos assistenciais, equipamentos de apoio diagndstico e demais

dispositivos vinculados a operacao hospitalar.

Os parametros deverdao estar consolidados no Plano de Manutencao,
incluindo Criticidade 4 (urgéncia), Criticidade 3 (alta prioridade),
Criticidade 2 (média prioridade), Criticidade 1 (baixa prioridade) e
Criticidade o (nao critico), devendo ser submetidos ao PODER

CONCEDENTE para analise e aprovacao antes do inicio da operacao.

A CONCESSIONARIA devera apresentar, os protocolos de contingéncia e as
medidas de continuidade operacional a serem adotados em caso de falhas,
indisponibilidades ou degradacdo de desempenho dos equipamentos
médico-hospitalares, especialmente daqueles classificados como essenciais
para a seguranca do paciente e para a manutencdo ininterrupta das

atividades assistenciais.

Os protocolos deverao prever alternativas operacionais, disponibilizacao de
equipamentos reserva, acionamento de equipes técnicas em regime de
prontidao e comunicacdo imediata as areas afetadas, assegurando que
nenhum servico finalistico seja interrompido por indisponibilidade de

tecnologia.

A CONCESSIONARIA dever4 apresentar ao PODER CONCEDENTE, para
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90.13

90.14

90.15

90.16

90.17

90.18

aprovacao, os Planos de Manutencao Preventiva, Preditiva e Corretiva dos
equipamentos médico-hospitalares, bem como a lista de pecas
sobressalentes, garantindo a continuidade da operacao, o alinhamento com
os padroes técnicos exigidos e a rastreabilidade de todas as a¢oes executadas

no ambito da engenharia clinica.

Falhas em equipamentos, indisponibilidades operacionais, interrupcoes de
servicos, panes tecnologicas ou quaisquer eventos decorrentes da execucao
inadequada dos processos de manutencdo nao eximem a
CONCESSIONARIA do cumprimento integral das metas assistenciais e nio
assistenciais pactuadas no Contrato, incluindo os indicadores quantitativos

e qualitativos vinculados a Contraprestacao e ao SMD.

A CONCESSIONARIA devera prever planos de contingéncia robustos, que
assegurem a continuidade da operacao hospitalar mesmo diante de falhas ou
indisponibilidades de equipamentos e sistemas criticos, apresentando tais
protocolos ao PODER CONCEDENTE para analise e aprovac¢ao, bem como

mantendo-os atualizados durante toda a vigéncia contratual.

A CONCESSIONARIA deveré substituir os BENS REVERSIVEIS ao término
de sua vida util conforme orientagdo do fabricante e pactuacao contratual ou
necessidade de substituicdo, garantindo a continuidade dos servicos
assistenciais, a ATUALIZACAO TECNOLOGICA e o atendimento aos

indicadores de desempenho.

Se o equipamento alcance ou ultrapasse sua vida util de referéncia ou da
pactuacgdo, podera permanecer em operagao mediante laudo técnico emitido
por engenheiro clinico habilitado, atestando condic¢des plenas de seguranca,

desempenho, conformidade regulatéria e manutencgoes em dia.

O laudo devera ser submetido ao PODER CONCEDENTE, com revalidacao
periddica, = permanecendo  sob  inteira  responsabilidade da
CONCESSIONARIA a continuidade operacional e a substituicio imediata do

bem sempre que houver perda de performance ou risco assistencial.

O servico devera estar disponivel, em regime 24x7 para atendimento a todos

os setores do hospital.

91. Tecnologia da Informacao e Comunicacao (TIC)
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91.1 A CONCESSIONARIA ser4 responsével por disponibilizar todos os recursos
fisicos necessarios para a prestacao de servicos de tecnologia da informacao
e comunicacao (TIC) no HOSPITAL, bem como disponibilizar ferramentas
necessarias para atender as demandas funcionais do atendimento
assistencial ligados a 4rea de tecnologia e gestdo da informacao e estabelecer

a relacao funcional entre eles.

91.2 A CONCESSIONARIA devera incluir também a observincia e a manutencio
de toda a infraestrutura fisica de suporte a operacao hospitalar, abrangendo
sistemas de cabeamento estruturado, conectividade de rede, pontos de
acesso (wired e wireless), racks e servidores locais, bem como os periféricos

indispenséveis, como impressoras, toners e equipamentos de digitalizacao.

91.3 A CONCESSIONARIA devera assegurar o pleno funcionamento desses
recursos, realizando manutencées preventivas e corretivas, reposicoes e
atualizacOes tecnologicas sempre que necessario, de modo a garantir a
continuidade e a eficiéncia dos processos hospitalares. Além disso, devera
observar rigorosamente as normas técnicas aplicaveis a area de tecnologia da

informacao e infraestrutura predial e hospitalar.

91.4 A CONCESSIONARIA implementarid o SISTEMA DA CONCESSIONARIA,
contendo software de integracdo com todos os demais sistemas

informatizados necessarios para gestao da operacdo do HOSPITAL.

91.5 Sera obrigatorio que os softwares apresentados pelos fornecedores sejam
homologados pela Sociedade Brasileira de Informatica em Satide (SBIS).
Para isso, o fornecedor deve apresentar o certificado e o selo, classificando o
sistema como Sistema de Registro Eletrénico em Satde, em Nivel de

Garantia de Seguranca 2 (NGS2) ou superior.

91.6 A CONCESSIONARIA dever4 garantir que o software seja compativel com os
padroes Health Level Seven (HL7), permitindo interoperacao com diferentes
equipamentos e outros softwares que possam ser integrados futuramente,
além dos previstos e com padrao Integrating the Healthcare Enterprise (IHE)
para identificacao de pacientes e elaboracao de Registro Eletrénico de Satde
(RES).

91.7 A CONCESSIONARIA deveré assegurar a atualizacio tecnoldgica continua
dos sistemas durante o PRAZO DA CONCESSAO, mantendo-os compativeis
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01.8

91.9

01.10

@
(i)
(iii)
(iv)
)
(vi)
(vii)

(viii)

(ix)
(x)
(xi)

(xii)
(xiii)

(xiv)

com 0s avancos e exigéncias técnicas aplicaveis.

Para manutencdo do historico clinico digital do paciente, a
CONCESSIONARIA devera dispor de recursos que permitam a anexar
exames e documentos relevantes ao prontuario eletronico, garantindo a

integralidade, rastreabilidade e preservacao do historico médico do paciente.

E imprescindivel que os sistemas Laboratory Information System (LIS),
Radiology Information System (RIS), Picture Archiving and Communication
System (PACS), sistema de chamada de enfermagem, sistema de
rastreabilidade de instrumentais, de medicamentos e outros sistemas que
porventura venham a ser adotados, sejam integraveis com o Hospital

Information System (HIS).

A CONCESSIONARIA devera observar as seguintes diretrizes e itens

minimos de infraestrutura e operacao:
infraestrutura de rede de dados, voz e imagem:;
topologia da rede com alta disponibilidade e redundancia;
sistema telefonico interno e externo;
terminais de autoatendimento e impressao de documentos;
equipamentos multimidia para videoconferéncia e apresentacdes;
estacoes de trabalho (desktops), datacenter e servidores;
controle de Acesso Biométrico ao datacenter;

controle de paciente por meio de pulseira de identificacdo bem como com

cddigo de barras ou QR Code compativel para registros no HIS/PACS;
dispositivos de coleta de dados e dispenséarios eletronicos;
carrinhos beira-leito informatizados;

softwares e licencas atualizados (sistemas operacionais, antivirus e

gerenciadores de banco de dados);
sistemas de CFTV e controle de acesso fisico integrados ao HIS;
sistema de gestao predial (BMS);

sistema de gestao de engenheira clinica;
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(xv)
(xvi)

(xvii)

NOC (Network Operation Center) e SOC (Security Operation Center);
Zona Desmilitarizada (DMZ) para seguranca da rede;

plano de contingéncia e recuperacao de desastres (Disaster Recovery);

(xviii) integracdo com sistemas da SES/RS e MINISTERIO DA SAUDE para

(xix)

91.11

91.12

91.13

troca de dados; e

disponibilizar rede Wi-Fi exclusiva para os USUARIOS, sem prejuizo ao
funcionamento dos sistemas assistenciais e administrativos do
HOSPITAL.

A CONCESSIONARIA dever4 ainda garantir o camprimento das normas de
seguranca da informacao, com trilha de auditoria, regras de acesso por perfil,

backups regulares e estratégias para prevencao de perda de dados.

Falhas em equipamentos, indisponibilidades operacionais, interrup¢oes de
servicos, panes tecnologicas ou quaisquer eventos decorrentes da execucao
inadequada dos processos de manutencdo nao eximem a
CONCESSIONARIA do cumprimento integral das metas assistenciais e nio
assistenciais pactuadas no CONTRATO, incluindo os indicadores

quantitativos e qualitativos vinculados a contraprestacao e ao SMD.

A CONCESSIONARIA devera prever planos de contingéncia robustos, que
assegurem a continuidade da operacao hospitalar mesmo diante de falhas ou
indisponibilidades de equipamentos e sistemas criticos, apresentando tais
protocolos ao PODER CONCEDENTE para analise e aprova¢iao, bem como

mantendo-os atualizados durante toda a vigéncia contratual.

92. Sistema HIS (Hospital Information System)

92.1

@

(i)

O HOSPITAL devera dispor de um HIS completo, interoperavel e
homologado com padrao HL7. Este sistema sera a base de dados integradora
das areas clinicas, administrativas, de apoio e gestdo. O HIS devera integrar,

no minimo:

Prontuario Eletronico do Paciente (PEP), com histérico completo,

interacoes clinicas e interface amigavel,;

mobdulo de gestao de leitos, prescricao médica, enfermagem, exames,

evolucao e alta;
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(iii) modulo de faturamento e controle de produgao em pronto atendimento,

ambulatorial, SADT e hospitalar;
(iv) modulo de gestao de materiais, medicamentos e instrumentais; e
) modulo de gestao financeira e contabil.

92.2 O sistema devera ser compativel com os sistemas estaduais e federais de
regulacao e informacao, como Gerint, Gercon, SISREG, SIA, SIH, APAC,
CNES, entre outros. A integracdo com o SAMU também deverad estar

prevista.
93. Sistema PACS (Picture Archiving and Communication System)

93.1 O PACS devera permitir armazenamento, consulta e distribuicao de imagens
diagnosticas (radiologia, tomografia, ressonancia etc.) por todo o HOSPITAL

e com as seguintes funcionalidades:
@) interface web com acesso remoto seguro;
(i) integracao com o HIS, RIS e PEP;

(ii1) reconstrucao de imagem (MPR e 3D);

(iv) worklist com priorizacao e filtragem por critérios clinicos;
) protocolo hanging com comparagao de exames anteriores;
(vi) marcacao de imagens-chave (key-images);

(vii) backup em nuvem e edge computing para maior agilidade; e
(viii)  seguranca de dispositivos IoT conectados a rede PACS.
94. Sistema RIS (Radiology Information System)

94.1 O sistema RIS devera ser integrado ao PACS e ao HIS, com funcionalidades

que incluam:

@) gestao da agenda de exames e recursos de remanejamento;

(>i1) central de laudos com assinatura digital e emissao por e-mail.;

(ii) digitalizacao e arquivamento dos documentos associados;

(iv) publicacdo segura de laudos online para médicos e pacientes;

) controle de acesso por login e senha com niveis distintos de usuarios;
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(vi)
(vii)

94.2

94.3

registro de alteracOes para auditoria e rastreabilidade; e

disponibilizacdo de laudos e imagens a pacientes em no maximo 15
(quinze) dias de sua realizaciao, bem como a forma de acesso com login e

senha.

Todos os sistemas deverdao operar sob infraestrutura robusta, com redes
cabeadas e sem fio (Wi-Fi 6 e futuras atualizac¢Ges), seguranca fisica e logica,

e suporte 24 (vinte e quatro) horas 7 (sete) dias por semana.

A CONCESSIONARIA devera apresentar plano de implantacio e
manutencao de todos os sistemas e garantir sua plena operacao desde o inicio

da fase assistencial.

95. Sistemas de Inteligéncia Artificial (IA)

05.1

@

(ii)

(iii)

(iv)

A CONCESSIONARIA devera considerar, no escopo da operacio assistencial,
a possibilidade de insercao progressiva de solucoes baseadas em inteligéncia
artificial (IA), desde que devidamente validadas e alinhadas aos parametros
legais e éticos vigentes. Quando aplicavel, deverd observar as seguintes

diretrizes:

apoio a decisao clinica: implantagao de sistemas de IA para interpretacao
de exames de imagem, laboratoriais e dados clinicos, capazes de sugerir
condutas baseadas em protocolos validados, sempre sob supervisao
médica;

ferramentas preditivas: utilizacao de algoritmos de IA para identificacao
precoce de riscos clinicos, como deterioracao do quadro de satide, risco de

sepse, reinternacgoes evitaveis ou eventos adversos;

monitoramento continuo de pacientes: integracao de IA aos sistemas de
monitoramento com emissdo de alertas automéaticos para alteracoes
criticas de sinais vitais, risco de quedas e demais eventos clinicos

relevantes;

rastreabilidade de insumos e medicamentos: aplicacao de IA no controle
e rastreabilidade de medicamentos, OPMEs e demais insumos

assistenciais, promovendo seguranca e reducao de erros humanos;
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)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

05.2

95-3

@

otimizacdo de fluxos operacionais: emprego de algoritmos inteligentes
para aprimorar a regulacdo interna de leitos, o agendamento de cirurgias

e a gestao de escalas profissionais;

gestdo preditiva de estoques e logistica: uso de IA para antecipacao de
demandas logisticas e gestao inteligente de insumos, contribuindo para a

eficiéncia de estoques e reducao de desperdicios;

monitoramento de indicadores assistenciais: incorporacao de IA a analise
em tempo real dos indicadores de desempenho assistencial,

possibilitando respostas ageis diante de desvios ou anomalias.

automatizagdo de auditorias clinicas: emprego de ferramentas baseadas
em aprendizado de maquina para auditorias automatizadas de

prontuarios, revisao de condutas e geracao de relatorios gerenciais;

fomento a inovacao em sadde: estimulo ao desenvolvimento de projetos-
piloto em parceria com universidades, startups e instituicoes de pesquisa,

com foco em solugdes aplicaveis a realidade do SUS; e

avaliacdo de custo-beneficio: adocao de tecnologias deve ser precedida de
andlise técnica e econdmica, priorizando aquelas com impacto direto e

comprovado na qualidade da assisténcia prestada.

Ainda que a inteligéncia artificial represente importante avanco tecnologico,
¢ imprescindivel destacar que sua utilizacao nao substitui a pratica médica
baseada no exame fisico, na anamnese e na formacao técnica do profissional.
Conforme parecer do CFM (CRM/MS n° 26/2024), o diagndstico nosologico
é prerrogativa exclusiva do médico, de tal modo que a IA deve ser utilizada
exclusivamente como ferramenta de apoio a decisao clinica no ambito da
CONCESSAO, sob supervisio de profissionais habilitados e em
conformidade com o Cbdigo de Etica Médica e as diretrizes definidas no
CONTRATO e seus ANEXOS.

A CONCESSIONARIA devera considerar, no uso de ferramentas de IA, riscos

potenciais como:

Viés algoritmico: possibilidade de decisoes ou recomendacoes enviesadas

por dados de treinamento nao representativos;
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(ii)

(iii)

(iv)

)

95-4

Falsos positivos/negativos: risco de resultados incorretos que possam

impactar condutas clinicas;

Interpretagio equivocada: mau uso das recomendacoes da IA sem analise

critica do profissional responsavel;

Seguranca da informacao: exposicao ou vazamento de dados sensiveis, em

descumprimento a LGPD; e

Dependéncia excessiva da tecnologia: reducao da autonomia e julgamento

clinico por parte da equipe de saade.

A CONCESSIONARIA devera implementar politicas e protocolos para
identificar, monitorar e mitigar tais riscos, assegurando que a utilizacao da
IA seja segura, ética, validada cientificamente e integrada aos fluxos
assistenciais de forma a complementar, e nunca substituir, a avaliacao

profissional qualificada.

96. Central de Material Esterilizado (CME)

096.1

96.2

A Central de Material Esterilizado (CME) tem por escopo a prestacao dos
servicos de desinfeccdo, limpeza e esterilizacdo de materiais hospitalares,
com codificagdo e manutencdo preventiva e corretiva dos instrumentais
cirtrgicos. A CME devera prover materiais devidamente esterilizados, em
quantidade, qualidade e em condi¢oes adequadas para prestacao dos servicos
no HOSPITAL, conforme previsto na RDC ANVISA n° 50/2002 e na RDC
ANVISA n° 307/2002.

Cabera 8 CONCESSIONARIA a aquisicdo, reposicio, conserto e controle de
todos os materiais e instrumentais esterilizaveis utilizados no ambito do
HOSPITAL, abrangendo, entre outros, instrumentais cirargicos, itens
emborrachados, conectores, adaptadores, caixas perfuradas, bandejas,
pingas, afastadores, tesouras, e demais componentes necessarios a rotina
assistencial e cirdrgica. A CONCESSIONARIA dever4 garantir que todos os
itens estejam em perfeitas condicoes de uso, devidamente codificados,
rastreaveis e compativeis com os processos de limpeza, desinfeccao e
esterilizacao exigidos pelas normas técnicas. Sera também de sua
responsabilidade a manutencao preventiva e corretiva dos instrumentais e
acessorios, observando o ciclo de vida 1til de cada item e assegurando sua

reposicao imediata em caso de dano, desgaste ou obsolescéncia, conforme
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96.3

96.4

96.5

1)

(ii)
(iii)

(iv)

096.6

96.7

previsto nas normas da ANVISA, especialmente a RDC n° 15/2012 e a RDC

n° 50/2002.

A CME devera ser composta por profissionais capacitados, como técnicos e
auxiliares de enfermagem e instrumentadores cirtrgicos, e devera estar sob

a supervisao de um profissional graduado e especializado de enfermagem.

Sera obrigatdria a realizacdo de testes de integridade, registro de todos os
ciclos de reprocessamento e controle rigoroso dos prazos de validade do
reuso, assegurando a seguranca microbiolégica e funcional dos dispositivos

utilizados nos procedimentos endoscopicos.

Cabera 3 CONCESSIONARIA definir o método de esterilizacio ideal para
cada material ou equipamento, sendo que a CME do HOSPITAL devera

conter, no minimo, as seguintes modalidades:

métodos  fisicos: calor seco, raios gama/cobalto, vapor

saturado/autoclaves;
métodos quimicos: glutaraldeido, formaldeido, 4cido peracético;

métodos fisico-quimicos: Esterilizadoras a Oxido de Etileno (ETO),
plasma de perdxido de hidrogénio, plasma de gases (vapor de acido
peracético e peroxido de hidrogénio; oxigénio, hidrogénio e gas argonio),

e vapor de formaldeido; e

outros métodos de esterilizacoes, além do vapor e alta temperatura
(autoclave de vapor), necessarios para atender: materiais

termossensiveis, Oticas, materiais respiratorios (inaloterapia e anestesia).

Para cada tipo de método devera ser fornecido manual de procedimentos a
ser aprovado pela CCIH do HOSPITAL, atendendo ainda a legislacao
sanitaria e ocupacional vigente de cada tipo de método. Os materiais

utilizados deverao ter registro na ANVISA e devem ser aprovados pela CCTH.

A CONCESSIONARIA devera implantar sistema de rastreabilidade dos
instrumentais e processos de esterilizacdo por meio de tecnologia de QR
Code em cada item, permitindo o registro de informacoes como niimero de
lavagens, ciclos de esterilizacao realizados, validade do processo e
certificagoes pertinentes, garantindo a rastreabilidade e a conformidade com

as exigéncias normativas.
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06.8

96.9

@)
(i)

06.10
(1)

(i)

(iii)
(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

Os servicos devem ser executados de acordo com o Manual Operacional,
elaborado pela CONCESSIONARIA e aprovado pelo PODER
CONCEDENTE, devendo se pautar nas normas estabelecidas pela vigilancia
sanitaria, conforme previsto nas RDC ANVISA n° 50/2002 e RDC ANVISA
n° 307/2002, bem como outras disposicoes complementares definidas pela
CCIH do HOSPITAL, atendendo-se ainda as especificacoes dos fabricantes

de equipamentos e materiais.

Para confeccdo do Manual Operacional, deverao ser obedecidas as seguintes

diretrizes basicas:
os servicos devem ser executados dentro do Complexo Hospitalar; e

os servicos serao executados nas 24 (vinte e quatro) horas do dia, todos os

dias da semana.
A CME ser4 responséavel por realizar, no minimo, as seguintes atividades:

prover a unidade de satide de material esterilizado, em quantidade,

qualidade e em condi¢Oes adequadas para o uso;

realizar a compra ou substituicdo de itens do arsenal de instrumentais ou

acessorios cirurgicos para integralidade do atendimento ao paciente;
auxiliar na padronizacao dos materiais utilizados;

participar ativamente no processo de compra, emitindo parecer técnico

quando da compra de instrumentais e materiais especificos;
emitir parecer técnico sobre a qualidade dos instrumentais existentes;
encaminhar material danificado para o setor responsavel pela reposicao;

garantir a limpeza e/ou desinfec¢do do material utilizado, conforme rotina

técnica definida pela CCIH,;

assegurar a manutencdo dos materiais e que estejam limpos, agrupados

por espécie e protegidos em caixa plastica ou inox com tampa;

conferir o material estéril enviado para a CME do HOSPITAL, observando

a anotacdo no impresso e a assinatura;

controlar o material enviado para a CME do HOSPITAL,

responsabilizando-se por perdas e danos indevidos;
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

96.11

aprovar as embalagens a serem utilizadas junto a Dire¢ao Técnica do

HOSPITAL, devendo fazer parte da validacao dos processos;

conter obrigatoriamente integrador quimico nos instrumentos e materiais

de uso cirargico;

zelar pela integridade e conservacao dos materiais, cabos, 6ticas, OPMEs,

instrumentais cirtrgicos, aparelhos e equipamentos; e

emitir parecer técnico sobre a qualidade do instrumental em uso e
encaminhar a avaliacio ao PODER CONCEDENTE, bem como emitir

anualmente laudos de validacao dos equipamentos.

96.10.1A CME devera ser subdividida nas seguintes areas, conforme RDC
ANVISA n° 15/2012:

@) area de recepcao e limpeza (setor sujo);

(ii) area de preparo e esterilizacao (setor limpo);

(iii) area de monitoramento do processo de esterilizacao (setor limpo);
(iv) arsenal; ou

) guarda de material esterilizado.

A CONCESSIONARIA devera, no PLANO OPERACIONAL a ser submetido
para aprovacio do PODER CONCEDENTE, discriminar as -caixas,
instrumentais cirirgicos necessarios para a execucao das atividades
assistenciais previstas no escopo da concessao, com descri¢ao detalhada e

composicao do parque instrumental.

97. Gestao de Suprimentos e Logistica

97.1

97.2

A CONCESSIONARIA dever4 implementar, como parte das obrigacdes da
concessao, a gestdo de suprimentos e logistica hospitalar, garantindo a
disponibilidade permanente, rastreavel e segura de todos os insumos,
medicamentos, materiais médico-hospitalares e equipamentos necessarios a
prestacao dos servicos delegados, em conformidade com os padrées de

qualidade exigidos.

E de responsabilidade da CONCESSIONARIA o planejamento, execucio e
gestdao continua dos processos de compras, aquisicoes e pagamento,

abrangendo desde itens de consumo béasico até materiais de maior
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complexidade, alto custo, como medicamentos, insumos criticos e OPMEs
(Orteses, Proteses e Materiais Especiais), desde que regularmente previstos
no ambito do SUS.

97.3 A CONCESSIONARIA devera utilizar sistemas integrados e automatizados
que possibilitem o controle rigoroso de entrada, armazenamento,
distribuicdo, consumo e reposicao de estoques, inclusive com gestdo de
flutuacoes sazonais e emergenciais da demanda, assegurando o
abastecimento permanente e a rastreabilidade completa dos recursos em

todos os setores do hospital.

97.4 A CONCESSIONARIA dever4d implantar solucdes automatizadas para
controle de estoque e rastreabilidade em tempo real, abrangendo todos os
insumos, medicamentos, materiais médico-hospitalares e itens de apoio.
Devera, ainda, manter inventarios periddicos que assegurem o
abastecimento continuo, previnam rupturas e garantam acuracidade minima

de 95% (noventa e cinco por cento).

97.5 Para otimizar a gestfio e a distribuicio dos materiais, a CONCESSIONARIA
deverd implantar dispensarios eletronicos nas unidades de internacio,
possibilitando o controle individualizado de retirada, reposi¢do automatica e
rastreabilidade por paciente, profissional e unidade, em conformidade com
os protocolos assistenciais e de seguranca do paciente. A logistica interna
devera assegurar agilidade e seguranca no transporte dos insumos, com
respeito as condicOes especificas de cada material, como temperatura,
validade e acondicionamento, abrangendo o abastecimento de farmécias

central e satélites.

97.6 A CONCESSIONARIA devera implementar protocolos de controle de
qualidade e seguranca dos suprimentos, conforme previsto na RDC ANVISA
n° 63/2011, Portaria MS n° 4.283/2010 e Resolucoes CFF n° 585/2013, n®
586/2013, Portaria MS n© 5, de 6 de julho de 2015, Portaria n°® 3.916, de 30
de outubro de 1998, Portaria SVS/MS n° 344, de 12 de maio de 1998,
garantindo a integridade dos produtos, validade de medicamentos, presenca

de farmacéutico em tempo integral e assisténcia farmacéutica qualificada.

97.7 A CONCESSIONARIA devera monitorar continuamente os indicadores

logisticos e de eficiéncia operacional, com foco na minimizagao de perdas e
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97.8

97.9

97.10

desperdicios, contribuindo diretamente para a qualidade da assisténcia,

seguranca do paciente e sustentabilidade da operacao hospitalar.

A CONCESSIONARIA devera implementar Sistema de transporte
pneumatico para a distribuicdo de medicamentos e insumos de satide para
as diversas unidades do Hospital, interligando a Farmaéacia Central com as
unidades de internacao (um terminal para cada UI), as UTlIs, as salas de
recuperacoes do centro cirdrgico e endoscopia, as farméacias satélites do
centro cirargico, do pronto atendimento e do ambulatorio, assim como o
laboratério de andlises clinicas, tal como previsto no APENDICE II do
ANEXO III - DIRETRIZES DE PROJETO E PROGRAMAQAO
ARQUITETONICA.

A CONCESSIONARIA devera apresentar, com antecedéncia a fase de
operacao assistencial, a proposta de padronizacdo dos materiais médico-
hospitalares, medicamentos, OPMEs (Orteses, Proteses e Materiais
Especiais) e demais insumos assistenciais, para analise e aprovacao do
PODER CONCEDENTE.

A proposta deverd considerar o perfil assistencial do HOSPITAL e as
especialidades médicas previstas no escopo do contrato, assegurando a
compatibilidade entre os itens padronizados e as necessidades clinicas.
Devera estar contemplado um estoque minimo de seguranca equivalente a,
no minimo, 30 (trinta) dias de utilizacao regular, com base no consumo
médio projetado, de modo a garantir o abastecimento continuo, evitar

rupturas e manter a assisténcia ininterrupta aos pacientes.

98. Sustentabilidade e Meio Ambiente

08.1

98.2

A CONCESSIONARIA deveri observar, durante todas as fases de
implantacao e operacao do HOSPITAL, as diretrizes de sustentabilidade e de
respeito ao meio ambiente previstas no CONTRATO e demais ANEXOS, em
especial o disposto no APENDICE I - DIRETRIZES PARA
LICENCIAMENTOS E DEMAIS AUTORIZACC)ES do ANEXO III do
CONTRATO — CADERNO DE ENGENHARIA.

Sem prejuizo do disposto no CONTRATO e demais ANEXOS, sera
responsabilidade da CONCESSIONARIA adotar medidas de compensacio e

mitigacdo ambiental, respeitando as condicionantes estabelecidas nas
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98.3

98.4

98.5

08.6

licencas ambientais emitidas pelos 6rgaos licenciadores competentes, bem
como o disposto em legislacoes ambientais federais, estaduais e municipais,

além das normas técnicas da ANVISA e demais 6rgaos reguladores.

Adicionalmente, a CONCESSIONARIA devera obter e manter vigentes,
durante todo o periodo contratual, as certificacées ISO 14001 (Sistema de
Gestao Ambiental) e ISO 26000 (Diretrizes sobre Responsabilidade Social),
de forma a assegurar a implementacao continua de boas praticas ambientais
e sociais na operacao do HOSPITAL, alinhadas aos padrées internacionais

de sustentabilidade.

No ambito da ISO 14001, deverao ser observadas, entre outras, as diretrizes
como Implementacdo de programas para prevencdo da poluicdo, uso
eficiente de recursos naturais e reducao de residuos, estabelecimento de
objetivos, metas e indicadores ambientais mensuraveis, com monitoramento
periddico e acOes corretivas, garantia de conformidade com a legislacao
ambiental aplicavel e com outros requisitos subscritos pela organizacao,
treinamento e capacitacdo de colaboradores para o cumprimento das

politicas e procedimentos ambientais.

Com relacdo a ISO 26000, deverao ser seguidas diretrizes como promocao
da responsabilidade social na governanca organizacional, com transparéncia
e ética nos processos de tomada de decisdo, respeito e promocao dos direitos
humanos, incluindo igualdade de oportunidades e combate a discriminacao,
praticas de trabalho justas e seguras, com valorizacao da satide ocupacional
e do bem-estar dos colaboradores, protecio do meio ambiente, buscando a
prevencdo de impactos negativos e o uso sustentdvel de recursos,
envolvimento e desenvolvimento da comunidade local, com iniciativas

sociais e parcerias para o fortalecimento socioeconémico da regiao.

A nao obtencao ou renovacao das certificacbes mencionadas acima sujeitara
a CONCESSIONARIA as sancdes previstas no ANEXO IX do CONTRATO —
CADERNO DE SANCOES.

99. Lanchonete e Restaurante

99.1

A CONCESSIONARIA devera assegurar a implantacdo, operacdo e
manutencao, como obrigagao contratual minima, dos servicos de lanchonete

e restaurante do tipo express, diretamente ou por meio de terceiros por ela
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contratados, nos termos do CONTRATO, deste ANEXO e da legislacao e

normas aplicaveis.

99.2  Os servicos de lanchonete e restaurante do tipo express terao por finalidade
oferecer alimentacdo e conveniéncia a colaboradores, acompanhantes,
visitantes e demais puablicos que circulam no HOSPITAL, observadas as

diretrizes de promocao da satde, seguranca alimentar e bem-estar.

99.3 Para a adequada prestacao dos servicos de lanchonete e restaurante do tipo
express a que se refere este subitem, a CONCESSIONARIA dever4 realizar,

no minimo, as seguintes atividades:

@A) implantar e manter uma lanchonete com area minima de 95 m2 (noventa
e cinco metros quadrados), capacidade média de atendimento de 15
(quinze) clientes por hora e funcionamento minimo de 12 (doze) horas

diarias, todos os dias da semana;

(ii) implantar e manter um restaurante do tipo express com area minima de
325 m2 (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), capacidade de
atendimento de até 150 (cento e cinquenta) clientes por hora, com
funcionamento minimo de 7 (sete) horas diarias, distribuidas por
periodos das 11hoo as 15ho0 e das 18hoo as 21hoo, todos os dias da
semana, de segunda-feira a domingo oferecendo, almoco, jantar e lanches,
adequando-se as diferentes necessidades dos publicos que circulam na

unidade;

(iii) submeter previamente ao PODER CONCEDENTE os cardapios e precos,
os quais deverao respeitar parametros de mercado, critérios de

modicidade e qualidade;

(iv) realizar a gestdo, operacao, higienizacao, controle de estoque, limpeza e

manutencao dos espacos;

W) cumprir rigorosamente as normas sanitarias (RDC 216/2004, RDC

275/2002, e demais normas aplicaveis);

(vi) obter e manter atualizados os alvaras sanitarios e disponibilizar os
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRAO (POPs) relativos aos

servicos previstos nos itens (i) e (ii) sempre que solicitado;
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(vii)

(viii)

994

99.5

99.6

99.7

99.8
(1)

seguir o plano de gerenciamento de residuos do HOSPITAL no descarte

de residuos dos servigos; e

abster-se de comercializar bebidas alcodlicas, cigarros, produtos
fumigenos (narguilé, cigarrilhas, charutos, defumadores de tabaco)
substancias ilicitas, jogos de azar (apostas esportivas regulamentadas ou
nao, caca-niqueis, bingos, rifas, raspadinhas, jogos eletrénicos), bem
como quaisquer produtos incompativeis com o ambiente hospitalar e com

os principios de promocgao da satide e do bem-estar dos pacientes.

As dimensoes previstas nos itens (i) e (ii) do subitem 99.3 deste ANEXO
poderao ser alteradas, mediante justificativa técnica, desde que seja
preservada, de forma permanente, a capacidade adequada de atendimento
aos acompanhantes, USUARIOS, colaboradores e demais frequentadores do
HOSPITAL, com prévia ciéncia do PODER CONCEDENTE.

O restaurante do tipo express devera disponibilizar, em cada periodo de
refeicdo (café da manha, almoco e jantar), no minimo duas opcdes de
refeicoes a PRECO SOCIAL, sendo uma no café da manha e outra no almocgo

e jantar.

A CONCESSIONARIA devera submeter ao PODER CONCEDENTE, para
analise e aprovacao prévia, o valor unitario de cada refeicio a PRECO
SOCIAL, mediante a apresentacao de plano especifico de formacao de precos,
o que devera discriminar, de forma transparente, a composicao do custo
incorrido pela CONCESSIONARIA, admitindo-se a aplicacdo de margem de

lucro reduzida e compativel com a natureza social da oferta.

Compete ao PODER CONCEDENTE avaliar o plano de formacao de precos
apresentado, verificar a aderéncia dos custos aos parametros de eficiéncia e
razoabilidade, e deliberar quanto a aprovacao dos valores propostos,
podendo solicitar esclarecimentos, ajustes ou revisdes sempre que

necessario.
A refeicao a PRECO SOCIAL devera consistir em:

café da manha: lanche composto, no minimo, por bebida quente ou fria e

acompanhamento solido (pao ou similar); e
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(i1)

99.9

99.10

99.11

100.

100.1

100.2

100.3

)

(ii)

almoco e jantar: prato feito contendo, no minimo, porcao de proteina,

guarnicao, acompanhamento, salada e bebida.

Os precos dos demais itens alimenticios e refeicoes deverao ser compativeis
com o valor de mercado local, de modo a assegurar sua acessibilidade aos

pacientes, acompanhantes e colaboradores.

A implantacao, operagao e manutencao de, no minimo, uma lanchonete e um
restaurante do tipo express, nos termos do subitem 99.3 deste ANEXO,
constituem obrigacio da CONCESSIONARIA e ndo caracterizam, por si sos,

a exploracao de atividade econdémica acessoria.

A implantacdo, operacdo ou exploracao de lanchonetes, restaurantes ou
outros estabelecimentos adicionais aos quantitativos minimos obrigatorios
previstos neste subitem nao caracterizara atividade econémica acessoria, da
qual a CONCESSIONARIA podera auferir RECEITAS ACESSORIAS, nos
termos da Clausula 262 do CONTRATO.

Estacionamento

O estacionamento, embora classificado como atividade ndo assistencial,
devera ser implantado, operado e mantido pela CONCESSIONARIA, nos
termos do CONTRATO, deste ANEXO e das normas legais e regulatorias

vigentes.

O estacionamento tem por finalidade a organizacao de fluxo de veiculos, bem
como a promocdo do conforto e da seguranca dos USUARIOS,
acompanhantes, colaboradores e demais pessoas que frequentam o ambiente
hospitalar, observados os critérios definidos pelo PODER CONCEDENTE.

Para a adequada prestacio do servico de estacionamento, a

CONCESSIONARIA devera realizar, no minimo, as seguintes atividades:

implantar e manter o estacionamento com capacidade minima de 330

(trezentos e trinta) vagas;

reservar 5% (cinco por cento) do total de vagas disponiveis para cortesias
institucionais, destinadas a autoridades publicas e agentes em servico, tais
como Corpo de Bombeiros, Vigilancia Sanitaria, servidores de Secretarias
Estaduais e Municipais, Deputados, Senadores, Vereadores, Defensores

Publicos e demais autoridades que visitem o HOSPITAL no exercicio de
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suas fungoes, podendo as vagas remanescentes ser objeto de exploracao

comercial;

(iii) disponibilizar infraestrutura adequada, incluindo cancelas automaticas,
sistema informatizado de controle e pagamento, vigilancia eletrénica por
cameras, pavimentacdo apropriada, sinalizacdo acessivel e iluminacao

eficiente;

(iv) operar o estacionamento de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas

por dia, 7 (sete) dias por semana;

) garantir a seguranca patrimonial do estacionamento, inclusive mediante
contratacdo de cobertura securitaria destinada a protecao contra roubos,

furtos e danos materiais externos;

(vi) conceder periodo minimo de tolerancia gratuita de 20 (vinte) minutos

para fins de embarque/desembarque;

(vii) responsabilizar-se integralmente pela gestdo, operacao, manutencao e

conservacao das instalacoes do estacionamento; e

(viii) submeter previamente ao PODER CONCEDENTE eventual proposta de
implantacao de atividades comerciais complementares no espaco que se
caracterizam como RECEITAS ACESSORIAS, tais como lava-rapido ou
servicos automotivos, com detalhamento das condi¢Oes operacionais e
definicao do percentual de repasse aplicavel a receita gerada, nos termos
da Clausula 262 — RECEITAS ACESSORIAS do CONTRATO.

100.4 A capacidade minima prevista no subitem 100.3 deste ANEXO, alinea (i)
podera ser ajustada, mediante justificativa técnica, desde que seja
preservada, de forma permanente, a capacidade adequada de atendimento
aos acompanhantes, USUARIOS, colaboradores e demais frequentadores do
HOSPITAL, com prévia ciéncia do PODER CONCEDENTE.

100.5 No que se refere a politica de precos:
@) o valor da tarifa-base devera ser proposto pela CONCESSIONARIA;

(ii) o valor praticado devera ser compativel com o mercado local, de modo a
assegurar acessibilidade aos pacientes, acompanhantes e colaboradores;

e
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(iii)

100.6

100.7

101.

101.1

101.2

101.3

a CONCESSIONARIA poder4 ofertar pacotes de horas, diarias, planos
mensais e outras modalidades comerciais, desde que previamente
submetidas a anélise e aprovacao do PODER CONCEDENTE.

Qualquer nova atividade de natureza comercial ou de conveniéncia a ser
explorada no estacionamento dependera de prévia submissao de proposta
detalhada ao PODER CONCEDENTE, que avaliara a iniciativa a luz do
interesse publico, legalidade, razoabilidade e compatibilidade com os
principios do SUS e nos termos da Clausula 262 — RECEITAS ACESSORIAS
do CONTRATO.

Todas as atividades acessdrias deverdo observar critérios de qualidade,
seguranca, modicidade e transparéncia, com divulgacdo publica, clara e
acessivel das condicoes de precos e de funcionamento ao paciente,

acompanhante e colaboradores.
Receitas Acessorias

A CONCESSIONARIA podera implantar, operar e manter, por sua conta e
risco, as atividades de RECEITAS ACESSORIAS, desde que estritamente
vinculadas a servigos de conveniéncia, apoio e natureza nao assistencial, sem
qualquer impacto sobre o acesso gratuito, universal e integral aos servicos de
saude ofertados pelo SUS e nos termos do CONTRATO, especialmente da

Clausula 262.

Essas atividades incluem a exploracao de espacos comerciais, tais como de
conveniéncia, cafeterias, agéncias bancarias, correios, entre outros,
observadas as diretrizes do PODER CONCEDENTE.

E vedada qualquer forma de cobranca ou exploracio comercial sobre os
seguintes servicos assistenciais: consultas médicas, exames, internacdes,
procedimentos, medicamentos, materiais médicos, transporte de pacientes,
alimentacao hospitalar destinada a pacientes, e qualquer outro subitem
vinculado ao cuidado em sadde. Tais restri¢oes visam garantir a preservacao
dos principios do SUS e a nao mercantilizacdo dos servicos publicos
assistenciais, com potenciais impactos negativos para imagem da
CONCESSAO.
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PARTE IV — DISPOSICOES COMUNS E ADMINISTRATIVAS

IV.1 — RECURSOS HUMANOS

102. A CONCESSIONARIA devera ser responsavel por toda a gestiio de pessoas
alocadas para a prestagao dos servigos contratados, promovendo o direcionamento, a
adequacao e a qualificagdo dos colaboradores sob sua responsabilidade, respeitando
os principios da ética, sigilo e confiabilidade das informacoes. A estrutura de recursos
humanos devera manter rotinas que garantam a conformidade legal, a exceléncia dos

processos internos e o alinhamento com os objetivos de desempenho do HOSPITAL.

103. Para a adequada prestacdo dos servicos de recursos humanos, a
CONCESSIONARIA dever4 realizar, no minimo, as seguintes atividades:

(1) mapear as competéncias organizacionais e dimensionar os cargos e funcoes

conforme a complexidade hospitalar;

(ii) definir e implementar rotinas de recrutamento e selecdo, avaliacdo de

experiéncia, avaliacao anual de desempenho e desligamento;

(iii) conduzir entrevistas demissionais e realizar levantamentos de necessidades
de treinamento (LNT), com elaboracdo e execucdo do Plano Anual de

Treinamento (PAT);

(iv) implantar e manter programas voltados ao Servico Especializado em
Engenharia de Seguranga e Medicina do Trabalho (SESMT), conforme

legislacao vigente;

) propor, em conjunto com os gestores, o dimensionamento das equipes com
base na quantidade de leitos, producao esperada, taxa de ocupacao e normas

técnicas aplicaveis;

(vi) assegurar a qualidade dos processos de movimentacao interna e sucessao de

colaboradores, com base em competéncias;

(vii) implantar programas continuos de desenvolvimento e capacitacao

profissional;

(viii) executar integralmente as obrigacoes legais relativas a contratacao, registro,
folha de pagamento, férias, rescisao contratual e demais rotinas do vinculo

empregaticio;
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(ix) implementar sistema de ponto eletronico conforme legislacao vigente, com

controle de entrada, saida e intervalos de todos os colaboradores;

x) elaborar mensalmente as escalas de trabalho de acordo com as normas
especificas de cada profissdo e respeitando os limites legais de jornada e

descanso; e

(xi) assegurar a manutencdo de todos os registros e documentos trabalhistas
atualizados e disponiveis para fiscalizagao do PODER CONCEDENTE.

104. A CONCESSIONARIA dever4 adotar politicas de gestdo de pessoas
alinhadas as boas praticas de governanca corporativa, priorizando ambiente
organizacional saudavel, seguranca no trabalho e estimulo ao desenvolvimento
técnico e humano das equipes.

IV. 2 — EDUCACAO PERMANENTE

105. A CONCESSIONARIA devera ser responsavel pela implantacio e
coordenacao de um programa continuo de educacao permanente em satde, com foco
na capacitacdo técnica, atualizacdo profissional e desenvolvimento das equipes
multidisciplinares, visando a melhoria continua da qualidade assistencial, a
seguranca do paciente e a conformidade com os padrdes regulatorios e protocolos
clinicos vigentes.

106. Para a adequada prestacdo dos servicos de educacio permanente em
satde, a CONCESSIONARIA dever4 realizar, no minimo, as seguintes atividades:

(i) estruturar o Nucleo de Educacao Permanente com equipe técnica qualificada
e dedicada, com capacidade para realizar planejamento, execucao,

monitoramento e avaliacio das atividades formativas;

(i) elaborar, anualmente, o Plano de Educacao Permanente do HOSPITAL, com
base em diagndstico das necessidades identificadas junto as liderancas e

setores operacionais;

(iii) promover capacitacoes obrigatérias em conformidade com as normas da
ANVISA (incluindo NR-32, RDC n° 50/2002 e RDC n° 07/2010), protocolos
institucionais, seguranca do paciente, boas praticas de assisténcia e

humanizacao;
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(iv) garantir treinamentos de integracido para todos os colaboradores recém-
admitidos, abordando rotinas operacionais, condutas éticas e padroes de
qualidade e seguranca do HOSPITAL;

W) desenvolver atividades de educacao continuada presenciais e a distancia,
incluindo cursos, seminarios, oficinas, simulados e treinamentos praticos em

Servico;

(vi) assegurar o registro de frequéncia e desempenho dos participantes, bem
como a emissao de certificados e a atualizacao dos registros de capacitacao

dos colaboradores;

(vii) promover acoes educativas voltadas ao atendimento humanizado,

comunicacao eficaz, gestao de riscos e controle de infeccoes;

(viii) apoiar programas de formacao pratica de estudantes e residentes (estagios,
internatos e residéncias médicas e multiprofissionais), mediante convénios
firmados pelo PODER CONCEDENTE;

(ix) implantar mecanismos de avaliacao da efetividade dos treinamentos e do
impacto das acOes educativas nos indicadores de qualidade e desempenho do
HOSPITAL; e

(x) disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, sempre que solicitado, os registros

e relatorios referentes a execucao do Plano de Educacdo Permanente.

107. A educacao permanente devera ser considerada um eixo estratégico da
gestao hospitalar, articulando o conhecimento com a pratica e promovendo o
aprimoramento continuo dos processos assistenciais e gerenciais no dmbito da
unidade.

IV.3 — SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHADOR

108. A CONCESSIONARIA devera garantir o cumprimento integral das
normas trabalhistas e de seguranca no trabalho vigentes, assegurando condicoes
adequadas de exercicio profissional, preservacao da satiide ocupacional e respeito aos
direitos dos trabalhadores.

109. A atuacdo devera observar toda a legislacdo federal, estadual e as
convencoes coletivas aplicaveis as categorias profissionais vinculadas a operacao
hospitalar.
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110. Para a adequada prestacao dos servicos de saude e seguranca do
trabalhador, a CONCESSIONARIA devera realizar, no minimo, as seguintes
atividades:

) cumprir as disposi¢oes da Consolidacao das Leis do Trabalho (CLT) e das
Normas Regulamentadoras (NRs) expedidas pelo Ministério do Trabalho,

especialmente a NR-32, que trata da seguranca e satide em servicos de saide;

(ii) assegurar o cumprimento de convencoes e acordos coletivos firmados com

os sindicatos das categorias profissionais vinculadas ao HOSPITAL;

(iii) implementar integralmente as exigéncias da NR-17 (ergonomia), garantindo
arranjos fisicos adequados, iluminacao, controle de ruido, temperatura e

demais fatores que promovam o conforto e seguranga dos trabalhadores;

@iv) implementar e manter atualizado o Programa de Controle Médico de Satde
Ocupacional (PCMSO), conforme previsto na NR-07, com monitoramento

dos riscos ocupacionais e realizacao de exames periodicos;

) assegurar o fornecimento e uso de Equipamentos de Protecdo Individual
(EPIs), conforme disposi¢oes da NR-06, de acordo com os riscos especificos

de cada funcao;

(vi) instituir e manter a Comissao Interna de Prevencdo de Acidentes e de
Assédio (CIPA), conforme disposto na NR-05, promovendo acdes de

prevengao e ambiente de trabalho seguro;

(vii) atender as disposicoes da NR-15 quanto as atividades insalubres, respeitando
os limites de tolerancia e realizando os pagamentos de adicionais legais

quando aplicaveis;

(viii) realizar o deposito regular do Fundo de Garantia do Tempo de Servico
(FGTS), nos termos da Lei Federal n® 8.036/1990, e manter os comprovantes

disponiveis para fiscalizagao;

(ix) observar os direitos e deveres decorrentes da reforma trabalhista quanto as

contribuicoes sindicais, respeitando a opc¢ao individual do trabalhador;

(x) assegurar que todas as medidas de seguranca, saide ocupacional e protecao

estejam em conformidade com a NR-32, incluindo vacinagdo, plano de
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emergéncia, fornecimento de EPIs, higienizacdo das maos, descarte de

residuos e sinalizacao de risco;

(xi) apresentar, sempre que solicitado, os laudos, planos, relatorios e registros

relativos a satde e seguranca ocupacional dos colaboradores; e

(xii) nao gerar qualquer vinculo de emprego ou obrigacao trabalhista entre os
profissionais contratados e o PODER CONCEDENTE.

IV.4 — ACOMPANHAMENTO E CADASTRO DE INFORMACOES

111. Sistema de Gestao e Informacoes

111.1. A CONCESSIONARIA devera implementar e manter, de forma continua e
permanente, um sistema informatizado de gestdo e monitoramento, integrado aos
demais moédulos do SISTEMA DA CONCESSIONARIA, com acesso por meio de
relatorios e dashboards gerenciais, destinados ao acompanhamento dos
INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO do HOSPITAL, bem como
a analise e monitoramento da evolucdo dos custos assistenciais relacionados a
prestacdo dos SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES.

111.2. O sistema devera atender, no minimo, as seguintes exigéncias:

(i) disponibilizar, em tempo real, informacgdes sobre os indicadores
relacionados ao SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO, bem
como indicadores assistenciais e nao assistenciais complementares,
conforme modelo definido em conjunto com o PODER CONCEDENTE;

(ii) disponibilizar demonstrativo detalhado de custos assistenciais relativos a
aquisicdo e utilizacao de Orteses, Proteses e Materiais Especiais (OPMEs)
e insumos de alto custo, indicando sua representatividade em relacao ao
custo assistencial total do HOSPITAL no periodo, com série historica
acumulada e memoria de calculo que permita a andlise evolutiva e

comparativa;

(iii) assegurar a interoperabilidade do sistema com as plataformas oficiais de
gestao da saude publica, especialmente aquelas utilizadas pelo PODER
CONCEDENTE, como o SISREG, CNES, e-SUS, entre outros;
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(iv) manter a rastreabilidade dos dados, com registros histéricos e controle de
versoes, assegurando a integridade e a auditabilidade das informacées

inseridas;

(v) fornecer painéis graficos de visualizacdo de desempenho (dashboards)
atualizados e acessiveis, com filtros por periodo, especialidade, unidade

funcional, setor ou outros critérios pertinentes a gestao hospitalar;

(vi) garantir que os INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E
DESEMPENHO estejam alinhados as exigéncias e padroes das
certificacdes de qualidade hospitalar, em especial a ACREDITACAO
HOSPITALAR (niveis 1, 2 e 3), incluindo indicadores de seguranca do
paciente, gestdao de processos, controle de infecgoes, desfechos clinicos e
satisfacdo dos USUARIOS;

(vii) prever, no sistema, relatérios automatizados e exportaveis, com
periodicidade mensal, trimestral e anual, que permitam a gestao
estratégica e a tomada de decisao pelo PODER CONCEDENTE;

(viii) proteger as informacoes sensiveis de acordo com a Lei Geral de
Protecao de Dados (LGPD), assegurando niveis adequados de privacidade

e confidencialidade;

(ix) disponibilizar acesso restrito e hierarquizado aos perfis autorizados pela
gestao do contrato, com trilhas de auditoria para monitoramento do uso;

e

(x) fornecer suporte técnico continuo, manuais e capacitacio aos USUARIOS
indicados pelo PODER CONCEDENTE, garantindo plena usabilidade e

atualizac¢ao tecnologica dos recursos utilizados.

111.3. O sistema de gestao deveré ser validado previamente pelo PODER CONCEDENTE
e sera parte integrante do processo de avaliacio do desempenho da
CONCESSIONARIA, sendo sua manutencdo e atualizacio permanente uma

obrigacao contratual durante toda a vigéncia da concessao.

112. Indicadores de Desempenho por Servico

112.1. A CONCESSIONARIA devera garantir o monitoramento sistemético e continuo
dos indicadores de desempenho por servico, como parte essencial do processo de
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gestao da qualidade e eficiéncia assistencial e nao assistencial do HOSPITAL.

112.2. Os indicadores de desempenho por servico nao compdoem o SISTEMA DE
MENSURACAO DE DESEMPENHO previsto no ANEXO VII do CONTRATO —
SISTEMA DE MENSURACAO de DESEMPENHO, e niio afetam a remuneracio da
CONCESSSIONARIA.

112.3. Os indicadores de desempenho por servico terdao como finalidade fornecer ao
PODER CONCEDENTE informacoes detalhadas e em tempo real relativa a
prestacio dos SERVICOS pela CONCESSIONARIA, possuindo caréter
informacional as PARTES. Tais indicadores favorecem futuras comparacoes e

avaliacOes compativeis de nivel de servico por parte do PODER CONCEDENTE.

112.4. Para implementacdo dos indicadores de desempenho por servico, a
CONCESSIONARIA devera:

@)

(ii)

(iii)

(iv)

112.5.

112.6.
@
(iD)
(iii)
(iv)

monitorar e reportar periodicamente os indicadores minimos por servigo,
conforme listagem abaixo, garantindo sua atualizacdo em tempo real por

meio do sistema de gestao descrito no subitem 111 deste ANEXO;

garantir que todos os indicadores estejam alinhados com os padroes da
ACREDITACAO HOSPITALAR e demais normativas aplicaveis,

permitindo analise de desfechos, processos e estrutura;

implantar metodologia de apuracao clara, replicavel e auditavel, com

registro historico no sistema informatizado; e

encaminhar relatorios periodicos com os resultados apurados e anélise
critica das variacoes e desvios identificados, com plano de acao corretivo

quando necessario.

Deverao ser implementados e acompanhados, no minimo, os seguintes

indicadores por servigo, de acordo com a macroarea de atividade.

Assistenciais:

Taxa de infeccao hospitalar (por tipo);
Taxa de mortalidade geral e por especialidade;
Intervalo de Substituicao;

Giro de Leitos;
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W)
(vi)
(vii)

(viii)
(ix)
)
(xi)
(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)
(xix)
(xx)
(xxi)
(xxii)
(xxiii)
(xxiv)
(xxv)

(xxvi)

Indice de eventos adversos notificados (por 1.000 pacientes-dia);
Percentual de pacientes com alta acompanhada por plano terapéutico;

Tempo de espera médio para realizacdo de exames criticos (p.ex.:

tomografia, ressonancia, colonoscopia, exames em hemodinamica);

Taxa de Mortalidade no P6s-operatorio;

Taxa de Mortalidade por Acidente Vascular Cerebral Hemorragico;
Percentual de cirurgias iniciadas dentro do horario agendado (%);
Tempo Porta-Antibiético no Protocolo de Sepse;

Tempo de permanéncia hospitalar do paciente acometido por AVC;

Taxa de Profilaxia para trombose venosa profunda iniciada até o segundo
dia;

Taxa de Trombose Venosa Profunda e/ou Tromboembolismo Pulmonar
em paciente cirtrgico;

Taxa de Realizacao de checklist de cirurgia segura;

Numero de passagens na terapia endovascular (durante realizagdo da

trombectomia mecanica);

Percentual de registro em prontuario da Escala NIHSS na admissao e alta

hospitalar;

Taxa de avaliacao fonoaudiologica antes de iniciar a dieta oral;

Tempo porta-tomografia < 25 minutos, se indicado;

Tempo porta-agulha < 60 minutos, se indicado;

Tempo porta-puncao <120 minutos, se indicado;

Mortalidade hospitalar por AVC;

Taxa de adesao a protocolos clinicos estabelecidos (%);

Indice de pacientes readmitidos em UTI em até 72 horas (%);

Percentual de utilizacao de leitos de isolamento conforme critério clinico;

Tempo médio entre identificacio e administracao de antibidticos em

pacientes com sepse (minutos);
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(xxvii)
(xxviii)
(xxix)
(xxx)
(xxxi)
(xxxii)
112.7.
@)
(iD)
(iii)
(iv)
W)
(vi)

(vii)

(viii)
(ix)
)
(xi)
(xii)

(xiii)

(xiv)
(xv)
(xvi)
(xvii)

(xviii)

Percentual de médicos com Titulo de Especialista (> 70%);

Relagao Enfermeiro/Leito;

Proporcao de altas com sumario de alta registrado;

Adesdo a protocolos clinicos e diretrizes terapéuticas;

Taxas de Cirurgias suspensas por jejum pré-operatorio interrompido; e
Taxa de eventos adversos e notificacoes de incidentes de seguranca.
Nao Assistenciais:

Tempo médio de atendimento em recepcao ambulatorial (minutos);
Indice de disponibilidade de equipamentos criticos (%);

Indice de Perda de Medicamentos por Vencimento (%)

Consumo Médio por Paciente/Dia de Medicamentos de Alto Custo
Quantidade de Medicamentos Descartados por Contaminacao ou Quebra
Taxa de absenteismo dos colaboradores (%);

Taxa de atendimento de demandas programadas de enxoval por area ou

servico;

Tempo de resposta a chamados de manutencao (horas);
Percentual de residuos segregados corretamente (%);
Taxa de resto ingesta dos colaboradores;

Taxa de Acidente de Trabalho;

Percentual de adesao a coleta seletiva hospitalar;

Taxa de cumprimento do tempo de atendimento de chamadas pontuais

para higienizacao em areas criticas e semicriticas (<25 minutos);
Tempo médio de resolucao de chamados de TI (horas);

Indice de participacio em programas de educacio permanente (%);
Percentual de cobertura vacinal dos colaboradores (%); e
Percentual de auditorias internas realizadas no prazo previsto (%).

Consumo de 4gua por leito/dia;
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(xix) Geracao de residuos infectantes por leito/dia;

(xx) Taxas de Alimentacao servida em temperatura igual ou acima de 60 C;

(xxi) Tempo de Espera para Remocao de Cadaver do Leito de 30 minutos no
maximo;

(xxii)  Disponibilidade de rede local (LAN availability), >95%;

(xxiii) ~Comprovac¢ao de Adimplemento das Contas Publicas;

(xxiv)  Indice de acuracidade do estoque; e

(xxv)  Tempo de atendimento na recep¢ao ambulatorial e SADT.

112.8. O PODER CONCEDENTE podera definir outros indicadores especificos
durante a operacgao, conforme as caracteristicas do HOSPITAL, atualizac¢Ges

da legislacao ou exigéncias regulatorias.
113. Integracao com Sistema de Mensuracao de Desempenho

113.1. A CONCESSIONARIA deverd assegurar a completa integracio do
SISTEMA DA CONCESSIONARIA com o sistema informatizado do
SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO, que constituird o
principal mecanismo de apuracio da CONTRAPRESTACAO MENSAL
EFETIVA da CONCESSAO.

113.2. Para a adequada integracio com o SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO, a CONCESSIONARIA devera realizar, no minimo, as

seguintes atividades:

(1) assegurar que todos os indicadores definidos no SMD estejam
devidamente incorporados ao sistema informatizado implantado, com

atualizacdao automatica e rastreavel;

(ii) implantar solucées tecnologicas que permitam a extracao e consolidacao
dos dados necessarios a mensuracdo dos indicadores de desempenho

assistencial e operacional pactuados;

(iii) garantir que os indicadores vinculados ao SMD estejam disponiveis em
dashboards especificos, com acesso em tempo real pelo PODER
CONCEDENTE;
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(iv)

)

(vi)

113.3.

assegurar a fidelidade e integridade dos dados utilizados na composicao
da pontuacdo de desempenho, conforme metodologia e férmulas

definidas contratualmente;

disponibilizar relatérios estruturados e exportaveis com os resultados
mensais, auditaveis e com trilha de verificacio completa, em
conformidade com os critérios estabelecidos no ANEXO VII do
CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO; e

manter registro historico das séries mensais de desempenho, garantindo
a continuidade da avaliacio e o acompanhamento longitudinal da

performance hospitalar.

O SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO ¢ detalhado no

ANEXO VII do CONTRATO — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO,
contendo lista de indicadores, suas formulas de calculo, periodicidade de apuracao,
pesos relativos na composicio da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA, metas

esperadas e critérios de penalidade ou incentivo.
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	PARTE I – DIRETRIZES GERAIS
	I.1 – INTRODUÇÃO
	1.1. O presente documento tem por objetivo estabelecer as obrigações da CONCESSIONÁRIA e do PODER CONCEDENTE e suas diretrizes para a prestação dos SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO e dos SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, bem como demais encargos necessár...
	1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá observar as diretrizes estabelecidas neste ANEXO, assegurando a execução adequada dos SERVIÇOS, em conformidade com os seguintes parâmetros:
	1.3. Este Caderno de Encargos constitui instrumento vinculante para a fiscalização e acompanhamento da execução contratual por parte do PODER CONCEDENTE, servindo de referência para:
	1.4. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar as rotinas operacionais e administrativas necessárias ao cumprimento dos padrões de qualidade e segurança definidos neste ANEXO, mantendo atualizados os PLANOS OPERACIONAIS e os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃ...
	1.5. Todas as obrigações descritas deverão ser executadas de modo a garantir o atendimento integral das necessidades assistenciais e administrativas do HOSPITAL, contribuindo para a efetividade do serviço público de saúde prestado à população usuária ...
	1.6. Os SERVIÇOS DE APOIO À OPERAÇÃO e os SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES deverão ser prestados pela CONCESSIONÁRIA a partir da FASE 2 até o término do PRAZO DA CONCESSÃO, nos termos do ANEXO I do CONTRATO – CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSÃO, sem prejuízo...
	1.7. Todas as remissões normativas constantes deste ANEXO referem-se à legislação vigente, considerada em sua versão atualizada, inclusive quanto a eventuais alterações, complementações ou substituições supervenientes.

	I.2 – PREMISSAS ASSISTENCIAIS E ESTRUTURAIS
	2.1 O HOSPITAL deverá ser estruturado e operado de forma a garantir a prestação contínua dos SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, compreendendo um conjunto de serviços assistenciais de média e alta complexidade, com foco prioritário em pacientes adultos e pe...
	2.2 O HOSPITAL será operado sob premissa de atendimento regulado e de porta fechada. Os pacientes serão encaminhados ao HOSPITAL através da CENTRAL DE REGULAÇÃO, de acordo com os fluxos assistenciais pactuados e os critérios de elegibilidade definidos...
	2.3 A origem das internações terá caráter predominantemente estratégico e eletivo, sendo o ambulatório a principal e estruturante fonte de demanda para o cumprimento das metas de cirurgias eletivas e para a redução das filas de espera por procedimento...
	2.4 Os pacientes ingressarão de forma planejada pelo ambulatório do HOSPITAL, onde serão avaliados, acompanhados e preparados, realizando consultas especializadas, exames de apoio diagnóstico e terapêutico (SADT), avaliação de risco cirúrgico e demais...
	2.5 Essa estratégia ambulatorial não caracteriza, em nenhuma hipótese, atuação passiva da CONCESSIONÁRIA, limitada ao simples recebimento de pacientes encaminhados.
	2.6 Caberá à CONCESSIONÁRIA manter atuação ativa, contínua e integrada junto ao PODER CONCEDENTE e aos órgãos de regulação, com o objetivo de fomentar, organizar e garantir o comparecimento dos pacientes ao ambulatório, apoiar a adequada formação da d...
	2.7 A CONCESSIONÁRIA deverá participar de reuniões técnicas e estratégicas sempre que necessário. Além disso, propor ajustes operacionais, apoiar ações de comunicação e organização dos fluxos assistenciais e atuar de forma colaborativa para assegurar ...
	2.8 O HOSPITAL contará com o Pronto Atendimento destinado exclusivamente a internações de urgência e emergência, igualmente operado de forma regulada, mediante encaminhamento pela CENTRAL DE REGULAÇÃO do PODER CONCEDENTE, em conformidade com os fluxos...
	2.9 No atendimento às emergências reguladas, a CONCESSIONÁRIA deverá seguir os parâmetros da Portaria GM/MS n  1.366/2013, Portaria de Consolidação n  3/2017, e suas atualizações, substituições ou normas que venham a sucedê-la de forma a garantir a di...
	2.10 A atuação da CONCESSIONÁRIA deverá seguir os parâmetros da Portaria GM/MS nº 1.366/2013, Portaria de Consolidação nº 3/2017, e suas atualizações, substituições ou normas que venham a sucedê-la de forma a habilitar o HOSPITAL como Centro de Referê...
	2.11 Para a prestação dos serviços assistenciais de média e alta complexidade no âmbito da Política de Atenção de Alta Complexidade em Traumato-Ortopedia, a CONCESSIONÁRIA deverá estruturar sua operação conforme as diretrizes da Portaria nº 90, de 27 ...
	(i) a integralidade do cuidado ao USUÁRIO;
	(ii) a articulação com os demais pontos da Rede de Atenção à Saúde;
	(iii) a execução de todas as etapas do cuidado, do acolhimento à realização de procedimentos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos; e
	(iv) a continuidade assistencial, a resolutividade dos casos regulados e o estrito cumprimento dos protocolos clínicos e regulatórios estabelecidos pelo ESTADO.
	2.12 No âmbito da neurocirurgia, a CONCESSIONÁRIA deverá atender aos parâmetros estabelecidos na Portaria SAS/MS nº 756, de 27 de dezembro de 2005 e suas atualizações, Portaria de Consolidação nº 1, de 22 de fevereiro de 2022, e suas atualizações, bem...
	2.13 No escopo de atuação do HOSPITAL, deverão ser considerados os seguintes eixos de atenção especializada em neurocirurgia, com base nos parâmetros definidos pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE:
	(i) serviço de assistência de alta complexidade em neurocirurgia do trauma e das anomalias do desenvolvimento;
	(ii) serviço de assistência de alta complexidade em neurocirurgia da coluna e dos nervos periféricos;
	(iii) serviço de assistência de alta complexidade em neurocirurgia dos tumores do sistema nervoso;
	(iv) serviço de assistência de alta complexidade em neurocirurgia vascular;
	(v) serviço de assistência em alta complexidade em tratamento neurocirúrgico da dor e funcional; e
	(vi) serviço de assistência de alta complexidade em tratamento endovascular.
	2.14 A adoção desses componentes assegura a habilitação adequada do HOSPITAL para o atendimento especializado e resolutivo em neurocirurgia, em conformidade com as diretrizes regulatórias vigentes.
	2.15 Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, instruir e acompanhar, junto ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, os pedidos de habilitação federal necessários às especialidades e serviços de alta complexidade previstos para o HOSPITAL, incluindo aqueles relacionados à neu...
	2.16 A CONCESSIONÁRIA também é responsável pela prestação de SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO, compreendendo o conjunto de serviços não assistenciais necessários à adequada manutenção da infraestrutura hospitalar, incluindo atividades materiais, aces...
	3. Quantificação e Distribuição de Leitos
	3.1 O HOSPITAL deverá dispor de um total de 350 (trezentos e cinquenta) leitos operacionais, organizados conforme a tipologia assistencial abaixo descrita, de modo a garantir a adequada prestação dos SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, conforme o perfil clí...
	3.2 Além dos leitos operacionais, o HOSPITAL deverá dispor dos seguintes leitos não operacionais, destinados a suporte assistencial:
	3.3 A distribuição física e funcional dos leitos deverá ser observada desde a fase de implantação, devendo ser mantida integralmente durante todo o PRAZO DA CONCESSÃO, salvo modificações previamente justificadas e acordadas entre as PARTES, ou a ocorr...
	3.4 A estrutura física deverá respeitar o limite máximo de 2 (dois) leitos por ambiente, climatizado, sendo exigida a presença de banheiro e sanitário de uso exclusivo para os pacientes de cada ambiente. A configuração dos espaços deverá garantir priv...
	3.5 Do ponto de vista operacional, a CONCESSIONÁRIA poderá, de forma justificada, realizar ajustes dinâmicos na alocação e utilização dos leitos, em resposta à flutuação da demanda assistencial, desde que:

	4. Padrões Mínimos de Estrutura e Equipamentos
	4.1 A CONCESSIONÁRIA deverá observar, em todas as fases da CONCESSÃO, os padrões mínimos de estrutura física, ambientação, instalações prediais e equipamentos necessários para garantir a adequada prestação dos SERVIÇOS previstos no CONTRATO, em confor...
	4.2 Deverão ser assegurados, de forma permanente, os requisitos de segurança, funcionalidade, conforto e acessibilidade aos USUÁRIOS do HOSPITAL.
	4.3 O detalhamento completo da composição dos equipamentos médico-hospitalares e não médicos será detalhado no APÊNDICE I do ANEXO II – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES.
	4.4 O detalhamento completo das diretrizes de engenharia e arquitetura está disciplinado no ANEXO III do CONTRATO – CADERNO DE ENGENHARIA.

	5. Acreditação Hospitalar
	5.1 A operação do HOSPITAL está sujeita à ACREDITAÇÃO HOSPITALAR, conforme as diretrizes mínimas estabelecidas neste ANEXO.
	5.2 A CONCESSIONÁRIA será responsável por conduzir todas as ações necessárias para que o HOSPITAL obtenha, e mantenha, certificação de qualidade obrigatória conforme os padrões da Organização Nacional de Acreditação (ONA).
	5.3 A obtenção da ACREDITAÇÃO HOSPITALAR deverá obedecer ao seguinte cronograma de marcos obrigatórios:
	5.4 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a alocação dos recursos, a implementação dos processos e a adoção de boas práticas de governança clínica, operacional e administrativa, indispensáveis ao cumprimento dos marcos de acreditação.
	5.5 Uma vez obtido determinado nível de ACREDITAÇÃO HOSPITALAR (Nível 1, 2 ou 3), a CONCESSIONÁRIA deverá mantê-lo durante todo o período remanescente do PRAZO DA CONCESSÃO, sendo de sua inteira responsabilidade adotar as providências operacionais, ad...
	5.6 O descumprimento do cronograma, a revogação da certificação, o rebaixamento de nível ou a inércia prolongada da CONCESSIONÁRIA quanto ao atendimento dos requisitos de acreditação ensejarão a aplicação das sanções previstas no ANEXO IX do CONTRATO ...
	5.7 Caberá ao PODER CONCEDENTE analisar as razões eventualmente apresentadas pela CONCESSIONÁRIA para não cumprimento do cronograma de acreditação, podendo, conforme o caso, aplicar medidas corretivas, admitir planos de recuperação com prazos determin...


	I.3 – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA RELATIVAS À DOCUMENTAÇÃO
	6. Planos Operacionais
	6.1 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e submeter à aprovação do PODER CONCEDENTE os PLANOS OPERACIONAIS, documentos que detalham a operação dos serviços sob sua responsabilidade, abrangendo as fases de planejamento, execução e monitoramento das ativida...
	6.2 Deverá ser elaborado um PLANO OPERACIONAL para cada serviço assistencial a ser prestado no âmbito do CONTRATO, contemplando o planejamento da solução técnica, o modelo de operação (se direta ou por terceiros qualificados), os mecanismos de gestão ...
	6.3 Os PLANOS OPERACIONAIS que a CONCESSIONÁRIA deverá elaborar estão indicados no subitem 6.5.
	6.4 Os PLANOS OPERACIONAIS deverão ser apresentados ao PODER CONCEDENTE antes do início da operação do HOSPITAL, constituindo condição prévia para início da FASE 2 da CONCESSÃO.
	6.5 Cada PLANO OPERACIONAL deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
	6.6 Nos casos em que normas legais ou regulamentares determinem a adoção de nomenclaturas específicas para os PLANOS OPERACIONAIS (como, por exemplo, Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, Plano de Contingência Hospitalar, Plano de M...
	6.7 A relação dos PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs) obrigatórios com nomenclatura específica e vínculo legal será apresentada nos capítulos seguintes, conforme a natureza de cada serviço.

	7. Procedimentos Operacionais Padrão (POPS)
	7.1 Caberá à CONCESSIONÁRIA elaborar os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs), descrevendo, de forma sistemática, as atividades e rotinas envolvidas na execução dos serviços sob sua responsabilidade, estabelecendo de forma minuciosa os detalhes de ...
	7.2 Os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs) deverão ser submetidos previamente à avaliação e aprovação do PODER CONCEDENTE, sendo condição obrigatória para o início da FASE 2 do HOSPITAL.
	7.3 Cada PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP) deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:
	7.4 A CONCESSIONÁRIA deverá manter todos os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs) atualizados, disponíveis para fiscalização do PODER CONCEDENTE e do VERIFICADOR INDEPENDENTE integrados aos sistemas de gestão da qualidade e de segurança do paciente.

	8. Plano de Demanda Assistencial
	8.1 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e submeter à aprovação do PODER CONCEDENTE o PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL, além dos PLANOS OPERACIONAIS exigidos neste ANEXO.
	8.2 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL deverá ser elaborado conforme as diretrizes previstas neste subitem, com horizonte de planejamento anual para os primeiros 5 (cinco) anos de operação e revisões previstas a cada 12 (doze) meses.
	8.3 A estimativa de volume mensal e anual de atendimentos deverá estar segmentada por especialidade, subespecialidades e complexidade, com base na demanda inicialmente projetada neste ANEXO e nos dados históricos e projeções da CENTRAL DE REGULAÇÃO, b...
	8.4 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL deverá conter, no mínimo, as seguintes informações e projeções:
	8.5 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL deverá ser compatível com o modelo, especialidades e complexidades definidas neste ANEXO, bem como com as Portarias mencionadas que compõem o escopo assistencial do HOSPITAL, com as diretrizes do Plano Estadual de S...
	8.6 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL também deverá apresentar cenários alternativos de variação da demanda (mínimo, médio e máximo), com respectivas estratégias de adaptação operacional para absorção das flutuações, como eventos climáticos extremos, pa...
	8.7 A aprovação do PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL pelo PODER CONCEDENTE é condição indispensável para o início da FASE 2 do HOSPITAL, conforme previsto no ANEXO I do CONTRATO – CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSÃO. Alterações posteriores deverão ser submet...
	8.7.1 A CONCESSIONÁRIA poderá solicitar ao PODER CONCEDENTE a redução ou ampliação da duração da FASE 2 de adaptação operacional, desde que tal intenção esteja expressamente indicada no PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL submetido para a aprovação, com a d...
	8.7.2 Eventual redução da FASE 2 não poderá resultar em prazo inferior a 3 (três) meses, contados da data de expedição da ORDEM DE SERVIÇO do HOSPITAL, conforme previsto no ANEXO I do CONTRATO – CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSÃO.

	9. Lista de Documentos Mínimos Exigidos antes do Início da FASE 2
	9.1 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e apresentar, para cada serviço sob sua responsabilidade, tanto os PLANOS OPERACIONAIS quanto os respectivos PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs), assegurando que todas as atividades, fluxos e rotinas estejam d...
	9.2 Tanto os PLANOS OPERACIONAIS quanto os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs) deverão estar alinhados aos requisitos estabelecidos neste ANEXO e deverão ser encaminhados ao PODER CONCEDENTE para avaliação e aprovação antes do início da FASE 2 do...
	9.3 A tabela a seguir apresenta a sistematização dos PLANOS OPERACIONAIS, PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs) e as Responsabilidades Técnicas que deverão ser observadas e formalmente apresentadas ao PODER CONCEDENTE, conforme o SERVIÇO correspond...

	10. Procedimento de Aprovação da Documentação
	10.1 Conforme as diretrizes definidas no ANEXO I do CONTRATO – CRONOGRAMA E MARCOS DA CONCESSÃO, os documentos do subitem 9 deste ANEXO deverão ser submetidos à aprovação do PODER CONCEDENTE com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência da data estim...
	10.2 O PODER CONCEDENTE terá o prazo de até 3 (três) meses, contados da data do protocolo, para aprovar cada um dos documentos do subitem 9 deste ANEXO, apresentados pela CONCESSIONÁRIA.
	10.3 Caso entenda haver desconformidade com as diretrizes estabelecidas no CONTRATO, nos ANEXOS ou nas normas aplicáveis, no curso da análise dos documentos do subitem 9 deste ANEXO, o PODER CONCEDENTE emitirá INFORME DE ADEQUAÇÕES dentro do prazo par...
	10.4 O procedimento de aprovação dos documentos, previstos no item 9 deste ANEXO,  deverá ser concluído em até 1 (um) mês da data estimada para o início da FASE 2, ou em outro prazo acordado pelas PARTES.
	10.5 Após aprovados, os documentos do item 9 deste ANEXO passarão automaticamente a fazer parte integrante do CONTRATO, como ANEXOS emitidos pela CONCESSIONÁRIA.
	10.6 A tabela a seguir apresenta o Fluxo de Aprovação dos Documentos Técnicos, contendo a sistematização das etapas, dos responsáveis, dos prazos e das atividades vinculadas à elaboração, submissão, análise e validação desses documentos, de forma a as...

	11. Gestão Documental e de Informações Assistenciais
	11.1 Caberá à CONCESSIONÁRIA garantir a adequada gestão documental e de informações assistenciais geradas no âmbito do HOSPITAL, assegurando a padronização, integridade, rastreabilidade, confidencialidade e disponibilidade de dados, em conformidade co...
	11.2 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e manter um sistema de Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) totalmente informatizado, integrado e interoperável com os sistemas de regulação estadual e federal, capaz de armazenar, processar e disponibilizar, ...
	11.3 O PEP deverá conter, entre outros dados obrigatórios: histórico de informações clínicas, prescrições médicas e multiprofissionais, evoluções, exames, procedimentos, histórico de internações, altas, transferências, óbitos, relatórios multiprofissi...
	11.4 A CONCESSIONÁRIA será responsável por assegurar a adequada integração do HOSPITAL à CENTRAL DE REGULAÇÃO, garantindo o correto registro, atualização e acompanhamento dos dados relacionados à solicitação, autorização e efetivação de internações, t...
	11.5 A operacionalização das atividades regulatórias internas deverá estar estruturada por meio da implantação e funcionamento de um Núcleo Interno de Regulação (NIR), conforme estabelecido na Portaria GM/MS nº 1.559/2008 e na Portaria de Consolidação...
	11.6 O PODER CONCEDENTE será responsável pela habilitação dos SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES e demais programas junto ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, cabendo à CONCESSIONÁRIA, sempre que solicitado, fornecer todas as informações e documentos necessários, bem co...
	11.7 Após a habilitação, caberá à CONCESSIONÁRIA alimentar corretamente os sistemas oficiais de captação de informações do MINISTÉRIO DA SAÚDE, e será integralmente responsável pela correta estruturação, codificação, consolidação e transmissão das inf...
	11.8 O não recebimento dos repasses dos recursos federais pelo PODER CONCEDENTE não o exime da obrigação de pagamento integral e pontual da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA à CONCESSIONÁRIA nos termos do CONTRATO, ainda que seja obrigação da CONCESSIONÁ...
	11.9 A CONCESSIONÁRIA deverá observar os seguintes procedimentos, que poderão ser atualizados a qualquer momento por meio de ofício emitido pelo PODER CONCEDENTE:
	11.10 Os arquivos enviados fora do prazo não serão aceitos, devendo ser reenviados no mês seguinte, observando-se os prazos estabelecidos. O envio deve ocorrer dentro da competência vigente, uma vez que o sistema do MINISTÉRIO DA SAÚDE realiza o cruza...
	11.11 Caso o descumprimento dessas obrigações pela CONCESSIONÁRIA resulte na perda de repasses federais, o PODER CONCEDENTE poderá glosar, proporcionalmente nas CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS subsequentes, os valores não recebidos, conforme os valores defin...
	11.12 O PODER CONCEDENTE poderá determinar prazo para regularização das irregularidades que resultaram na glosa de valores, conforme as diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	11.13 A eventual perda de habilitações conquistadas, por motivos alheios à responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, tais como mudanças de cenário político, alterações estratégicas por parte do MINISTÉRIO DA SAÚDE, reformulações de políticas públicas ou fal...
	11.14 A CONCESSIONÁRIA deverá observar rigorosamente as normas de guarda e sigilo de dados pessoais clínicos, inclusive aquelas constantes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD), da Resolução CFM nº 1.821/2007 (e suas at...

	12. Fornecimento de Informações sobre os Profissionais
	12.1 Todos os serviços prestados no âmbito do HOSPITAL deverão estar plenamente alinhados às melhores práticas assistenciais, às exigências normativas aplicáveis à habilitação de estabelecimentos de saúde e às determinações dos órgãos reguladores comp...
	12.2 É obrigação da CONCESSIONÁRIA assegurar a conformidade com toda a legislação trabalhista, normas de segurança do trabalho, regulamentações da ANVISA, normas técnicas da ABNT, regulamentos profissionais, ambientais e quaisquer outras exigências le...
	12.3 Para serviços específicos, será obrigatória a indicação de um Responsável Técnico (RT) legalmente habilitado, conforme previsto na legislação vigente e no detalhamento de cada serviço deste ANEXO.
	12.4 A nomeação dos responsáveis deverá estar acompanhada dos respectivos registros nos Conselhos de Classe ou demais órgãos reguladores competentes, cujos comprovantes deverão ser apresentados ao PODER CONCEDENTE para fins de validação e fiscalização...
	12.5 O RT indicado deverá garantir a plena aderência do serviço sob sua responsabilidade às normas técnicas, sanitárias e de segurança vigentes, respondendo diretamente pela conformidade regulatória e pela qualidade da prestação dos serviços.
	12.6 Nos termos do Decreto Federal nº 20.931, de 11 de janeiro de 1932, todo estabelecimento hospitalar deve contar com um Diretor Técnico médico, regularmente habilitado, que será o principal responsável pelos atos médicos realizados no HOSPITAL, atu...
	12.7 Além do Diretor Técnico, os profissionais indicados na tabela a seguir também deverão estar devidamente habilitados:

	13. Lista de Licenças e Alvarás
	13.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, em tempo oportuno e conforme os marcos contratuais estabelecidos, todos os documentos técnicos e administrativos exigidos para o adequado funcionamento da unidade hospitalar e para o cumprimento das obrigações ...
	13.2 Em complemento às diretrizes estabelecidas no ANEXO III do CONTRATO – CADERNO DE ENGENHARIA e seus APÊNDICES, essa documentação incluirá desde os instrumentos de planejamento operacional (como PLANOS OPERACIONAIS e PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADR...
	13.3 A relação simplificada desses documentos encontra-se apresentada a seguir.



	PARTE II – SERVIÇOS ASSISTENCIAIS
	II.1 – DEFINIÇÃO E DIRETRIZES DE PROCESSOS E FLUXOS INTERNOS
	14.
	15.
	16.
	17. Pronto Atendimento
	17.1 O HOSPITAL operará sob o modelo de “porta fechada”, não recebendo demanda espontânea diretamente da população.
	17.2 Todos os atendimentos serão realizados exclusivamente mediante encaminhamentos regulados pela CENTRAL DE REGULAÇÃO.
	17.3 O Pronto Atendimento funcionará 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para suporte às urgências e emergências reguladas, bem como aos pacientes já internados, assegurando resposta assistencial contínua e integrada ao fluxo ...
	17.4 Apesar da natureza referenciada da unidade, deverão ser estruturados fluxos assistenciais para o atendimento de situações de urgência e emergência internas, envolvendo pacientes em atendimento ambulatorial ou em exames/procedimentos (SADT), bem c...
	17.5 Casos de urgência e emergência identificados nas áreas assistenciais (ambulatórios, exames e internações) deverão ser imediatamente encaminhados à sala de estabilização, localizada em área estratégica e de fácil acesso, conforme planta funcional ...
	17.6 Em especial, para pacientes com suspeita de Acidente Vascular Cerebral (AVC), deverão ser estruturados fluxos assistenciais prioritários que garantam o atendimento imediato na Sala de Estabilização, assegurando o cumprimento dos tempos clínicos c...
	17.7  Além disso, deverá assegurar estrutura tecnológica compatível, com acesso rápido a exames de imagem, intervenção hemodinâmica, Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e centro cirúrgico. O recebimento desses pacientes poderá ocorrer por transporte te...
	17.8 A sala de estabilização deverá contar com equipe multidisciplinar de retaguarda e acesso direto à Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e ao centro cirúrgico, possibilitando desfechos assistenciais rápidos e seguros.
	17.9 Visitantes e acompanhantes que apresentem intercorrências clínicas serão avaliados por profissional de enfermagem, que acionará a equipe médica plantonista conforme protocolos estabelecidos. Quando necessário, poderá haver transferência para unid...
	17.10 Pacientes em procedimentos de SADT com sinais de descompensação clínica deverão ser estabilizados pela equipe local e imediatamente encaminhados para avaliação médica, priorizando sua segurança.
	17.11 Todos os casos deverão ser devidamente registrados no prontuário clínico (quando paciente) ou em ficha de atendimento emergencial (quando acompanhante, visitante ou colaborador), com comunicação ao Núcleo de Segurança do Paciente, às áreas admin...
	17.12 O HOSPITAL deverá manter protocolos de atendimento interno para essas situações, incluindo fluxos de comunicação, acionamento de equipes, uso de leitos de estabilização e critérios para transferência externa, em conformidade com as normas da ANV...

	18. Internações Eletivas e de Urgência
	18.1 As internações no HOSPITAL ocorrerão exclusivamente mediante encaminhamentos da CENTRAL DE REGULAÇÃO, nos termos da política de atenção hospitalar do SUS, sendo classificadas como eletivas ou de urgência, conforme critérios clínicos, protocolos a...
	18.2 O serviço funcionará de forma ininterrupta, garantindo suporte contínuo aos pacientes regulados e a integração com a rede assistencial estadual.
	18.3 No caso das internações decorrentes dos atendimentos realizados no Pronto Atendimento e considerando que o acesso do paciente já se dará exclusivamente por encaminhamento da CENTRAL DE REGULAÇÃO, a internação deverá ser tratada como pré-autorizad...
	18.4 Os registros e a regularização formal da internação nos sistemas oficiais do SUS ocorrerão ao longo do processo assistencial, até a alta do paciente, garantindo a rastreabilidade e o adequado cumprimento dos requisitos regulatórios.
	18.5 Caberá à CONCESSIONÁRIA assegurar a atualização tempestiva das informações clínicas e administrativas nos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO.
	18.6 O PODER CONCEDENTE deverá manter a fluidez do processo regulatório, realizando eventuais verificações ou ajustes sem impactar a assistência prestada.
	18.7 As internações de urgência decorrerão de encaminhamento regulado oriundos de unidades da rede estadual, serviços de pronto atendimento, SAMU, bombeiros e/ou hospitais de retaguarda, devendo seguir os protocolos clínicos vigentes, com prioridade p...
	18.8 As internações eletivas compreenderão os casos agendados previamente por meio do SISTEMA OFICIAL do ESTADO, com base na oferta de especialidades habilitadas (como ortopedia, traumatologia, neurocirurgia, neurologia clínica, cirurgia geral e suas ...
	18.9 No caso das internações eletivas originadas do ambulatório, uma vez realizada a solicitação clínica pela CONCESSIONÁRIA e estando o procedimento dentro das especialidades e complexidades pactuadas para o HOSPITAL, caberá ao PODER CONCEDENTE autor...
	18.10 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir o adequado planejamento da jornada do paciente, incluindo orientações pré-operatórias, confirmação de agendamento, reserva de leitos e disponibilidade de equipe multiprofissional.
	18.11 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a disponibilidade imediata de leitos, equipe especializada e suporte diagnóstico e terapêutico para garantir a segurança e continuidade do cuidado.
	18.12 Em ambos os casos, a admissão hospitalar deverá estar registrada nos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO (como SIHD, RAAS, BPA-I, APAC), conforme diretrizes do MINISTÉRIO DA SAÚDE e do PODER CONCEDENTE, com inserção adequada de dados clínicos, administr...

	19. Transferências do Hospital Municipal de Viamão
	19.1 O transporte de pacientes entre o Hospital Municipal de Viamão e o HOSPITAL deverá ocorrer por meio da passarela exclusiva que conecta as duas unidades, observando-se as condições clínicas do paciente, a necessidade de regulação assistencial e a ...
	19.2 O fluxo de transferência deverá seguir os mesmos parâmetros aplicáveis ao transporte externo, considerando-se a obrigatoriedade de registro e autorização pela CENTRAL DE REGULAÇÃO.
	19.3 No entanto, em função da proximidade física e do acesso facilitado entre os estabelecimentos, o transporte poderá ser operacionalizado pela passarela de interligação, desde que respeitadas as condições clínicas do paciente e com ciência expressa ...
	19.4 A passagem pela passarela será exclusivamente destinada ao transporte de pacientes regulados, devidamente autorizados, acompanhados por profissional de enfermagem e, quando indicado, por seu acompanhante legal.
	19.5 A transferência deverá ser registrada e/ou autorizada pela CENTRAL DE REGULAÇÃO, exceto em casos de urgência e emergência, desde que previamente pactuadas as especificações técnicas junto ao HOSPITAL, que justifiquem o atendimento imediato sem ne...
	19.6 É terminantemente proibido o uso da passarela para qualquer finalidade alheia à transferência assistencial de pacientes, incluindo, mas não se limitando a: deslocamento de colaboradores que não estejam diretamente vinculados ao transporte do paci...
	19.7 A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável pela manutenção preventiva e corretiva, conservação, reformas, substituições e adequações estruturais e funcionais da passarela, garantindo sua plena segurança, acessibilidade e conformidade com as ...
	19.8 Todos os tipos de transporte de pacientes, inclusive os realizados por meio da passarela, devem obedecer às normativas técnicas e regulamentações vigentes, em especial à Resolução CFM nº 1.672/2003, à Portaria nº 2.048, de 5 de novembro de 2002, ...
	19.9 Caberá à CONCESSIONÁRIA manter protocolos de controle, segurança e rastreabilidade do fluxo de pacientes entre as unidades hospitalares, bem como implementar medidas preventivas que impeçam o uso indevido da estrutura de interligação entre os hos...

	20. Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT)
	20.1 Os Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) do HOSPITAL compreenderão a realização de exames e procedimentos internos e externos, incluindo análises clínicas, exames de imagem, endoscopia, hemodinâmica, anatomia patológica, testes funci...
	20.2 O acesso aos serviços de SADT ocorrerá exclusivamente mediante solicitação clínica devidamente registrada e regulação pela CENTRAL DE REGULAÇÃO, observando-se que:
	20.3 A CONCESSIONÁRIA poderá, a seu critério e sem ônus adicional ao PODER CONCEDENTE, ampliar os horários de funcionamento, incluindo períodos noturnos, finais de semana e feriados, ou adotar outras estratégias operacionais que considere necessárias ...
	20.4 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a estrutura física, tecnológica e de pessoal necessária para o funcionamento ininterrupto dos serviços SADT, com capacidade instalada compatível com a demanda projetada e os parâmetros assistenciais pactuados com...
	20.5 O acesso aos exames ocorrerá por dois fluxos distintos, conforme definição a seguir:
	20.6 A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir os critérios de acesso estabelecidos, assegurando a execução dos exames dentro de prazos compatíveis com a complexidade e necessidade clínica, bem como a correta alimentação dos sistemas de informação, faturamento ...
	20.7 Todos os atendimentos SADT deverão ser devidamente registrados nos SISTEMAS OFICIAIS, em conformidade com o SIGTAP, respeitando os parâmetros de produção assistencial estabelecidos pelas normas do MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	20.8 As solicitações de exames e procedimentos diagnósticos realizadas no ambulatório, quando previstos no escopo assistencial do HOSPITAL, deverão ser consideradas pré-autorizadas pelos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO.
	20.9 Esse fluxo é essencial para garantir a agilidade no atendimento, evitar atrasos na conclusão da linha pré-operatória e assegurar que os exames necessários à continuidade do cuidado sejam executados sem interrupções administrativas indevidas.
	20.10 Os exames diagnósticos e terapêuticos realizados em pacientes internados serão considerados demanda interna do cuidado hospitalar.
	20.11 Não será necessária nova autorização regulatória para sua execução, exceto em situações excepcionais devidamente justificadas.
	20.12 Caberá à CONCESSIONÁRIA zelar para que todas as solicitações ambulatoriais sejam tecnicamente justificadas, aderentes aos protocolos assistenciais e registradas adequadamente nos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO.
	20.13 Caberá à CENTRAL DE REGULAÇÃO apenas a análise de eventuais inconsistências, comunicando-as à CONCESSIONÁRIA para imediata correção, mantendo-se a rastreabilidade e a fluidez do cuidado em todo o processo regulado.
	20.14 A CONCESSIONÁRIA será responsável por manter a plena integração entre os sistemas que compõem o SISTEMA DA CONCESSIONÁRIA, como o HIS, RIS e PACS, com funcionalidades que assegurem o agendamento, digitalização, emissão e arquivamento dos laudos ...
	20.15 O setor de SADT deverá contar com protocolos operacionais padronizados, prevendo:

	21. Ambulatório Médico e Não Médico
	21.1 O ambulatório do HOSPITAL atenderá exclusivamente a demandas reguladas, com agendamento prévio realizado por meio dos SISTEMAS OFICIAIS do ESTADO.
	21.2 O ambulatório funcionará de segunda a sexta-feira, das 07 (sete) horas às 19 (dezenove) horas, como horário mínimo obrigatório.
	21.3 Será facultado à CONCESSIONÁRIA ampliar a jornada de atendimento, inclusive em horários estendidos, finais de semana e feriados, sem ônus adicional ao PODER CONCEDENTE, quando necessário para garantir o cumprimento das metas assistenciais pactuad...
	21.4 A estrutura ambulatorial contará com, no mínimo, 20 (vinte) consultórios médicos, além de salas específicas destinadas ao atendimento não médico, incluindo serviços de assistência social, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia e demais áre...
	21.5 O ambulatório terá papel estratégico e estruturante na dinâmica assistencial da unidade, não se confundindo com a geração de demanda regulada para internações eletivas, devendo observar rigorosamente os fluxos de autorização definidos pelo PODER ...
	21.6 Em relação ao ambulatório caberá à CONCESSIONÁRIA, por meio da estrutura ambulatorial do HOSPITAL:
	21.7 Esse fluxo permitirá que o paciente chegue ao internamento eletivo com todos os requisitos clínicos devidamente cumpridos, garantindo maior previsibilidade das internações, segurança assistencial, otimização da agenda cirúrgica e melhor desempenh...
	21.8 O ambulatório atua como elemento essencial para a continuidade do cuidado e para o atingimento das metas assistenciais estabelecidas para o HOSPITAL, em consonância com os fluxos regulatórios do ESTADO.
	21.9 A CONCESSIONÁRIA deverá adotar mecanismos eficazes de comunicação com os pacientes ambulatoriais, visando garantir sua presença nos atendimentos agendados, podendo utilizar avisos eletrônicos, e-mail, SMS, mensagens instantâneas e demais ferramen...
	21.10 Cabe à CONCESSIONÁRIA implementar rotinas de monitoramento e reconvocação de pacientes faltosos, com vistas à redução do absenteísmo, à continuidade assistencial e à formação contínua da linha de cuidado que alimenta as internações e procediment...
	21.11 O ambulatório também será responsável pela condução do cuidado após procedimentos e internações.
	21.12 Caberá à CONCESSIONÁRIA:
	21.13 Esses atendimentos deverão ser organizados de forma integrada pela CONCESSIONÁRIA com as demais áreas assistenciais do HOSPITAL.
	21.14 Os processos ambulatoriais deverão assegurar que os pacientes cumpram todas as etapas pré-operatórias necessárias
	21.15 A CONCESSIONÁRIA será responsável por realizar o agendamento e reagendamento de todos os pacientes atendidos nos ambulatórios, assegurando a continuidade do cuidado e o alinhamento com as linhas assistenciais priorizadas pelo HOSPITAL.
	21.16 O acesso ambulatorial do paciente já ocorrerá mediante regulação prévia, as solicitações de exames decorrentes das consultas ambulatoriais que estejam previstos no escopo contratado e pactuados para realização no HOSPITAL.
	21.17 As solicitações deverão ser tratadas como pré-autorizadas nos SISTEMAS OFICIAIS, de modo:
	21.18 A CENTRAL DE REGULAÇÃO deverá restringir-se à análise de exceções ou inconsistências identificadas, comunicando tempestivamente à CONCESSIONÁRIA para que realize os ajustes necessários, preservando a rastreabilidade do processo e o adequado func...
	21.19 Para fins do disposto neste subitem, consideram-se inconsistências, falhas formais ou exceções passíveis de análise pela CENTRAL DE REGULAÇÃO, dentre outras:
	21.20 A CONCESSIONÁRIA deverá solicitar exclusivamente os exames e procedimentos estritamente necessários à adequada condução clínica do paciente ambulatorial, em conformidade com o diagnóstico clínico inicial, hipóteses diagnósticas fundamentadas, pr...
	21.21 Para esse fim, deverão ser evitadas solicitações excessivas, repetitivas ou não justificadas clinicamente, incluindo a adoção indiscriminada de diagnósticos por exclusão que resultem na requisição simultânea ou sucessiva de múltiplos exames sem ...
	21.22 Eventuais distorções ou inconsistências identificadas pela CENTRAL DE REGULAÇÃO deverão ser notificadas à CONCESSIONÁRIA para revisão, adequação e apresentação da devida justificativa clínica.
	21.23 O fluxo de atendimento obedecerá à seguinte organização:

	22. Transferência de Pacientes não pactuado
	22.1 O paciente que apresenta condição cujo cuidado não se enquadra nas especialidades e complexidades pactuadas para o HOSPITAL, ou quando a permanência prolongada decorrer de necessidades assistenciais incompatíveis com o perfil operacional da unida...
	22.2 A atuação do NIR será obrigatória, devendo este acompanhar o paciente até a efetiva transferência assistencial, assegurando continuidade do cuidado, preservação das informações clínicas e cumprimento dos indicadores contratuais relacionados ao pe...
	22.3 O paciente que aguardar transferência deverá permanecer sob os cuidados assistenciais do HOSPITAL, com a garantia de adoção de todas as medidas de segurança, monitoramento e manejo clínico necessárias para evitar agravamentos, em conformidade com...
	22.4 A CENTRAL DE REGULAÇÃO deverá informar, de forma tempestiva, qualquer demora ou indisponibilidade de vaga, cabendo à CONCESSIONÁRIA manter registros completos de todas as tentativas de transferência, inclusive datas, horários e protocolos, para f...
	22.5 Quando se tratar de paciente cujo quadro clínico esteja relacionado a especialidade pactuada no HOSPITAL, mas que apresente doença ou complicação de outra especialidade não abrangida pelo escopo contratual, a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a cont...

	23. Gestão dos leitos não operacionais
	23.1 Os leitos não operacionais do HOSPITAL destinam-se exclusivamente ao manejo transitório de pacientes em avaliação clínica, observação assistencial, recuperação pós-procedimento ou estabilização, não compondo o quantitativo de leitos de internação.
	23.2 A CONCESSIONÁRIA poderá alocar e manejar tais leitos conforme suas necessidades operacionais e assistenciais, com vistas a otimizar o fluxo de atendimento, assegurar continuidade do cuidado e atender às metas de desempenho pactuadas, desde que re...
	23.3 A permanência do paciente em leito não operacional deverá ter caráter temporário, não podendo ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas, prazo após o qual a CONCESSIONÁRIA deverá providenciar a internação regular ou a inserção do paciente nos SISTEMA...


	II.2 – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS
	24. Saídas Hospitalares (INTERNAÇÕES)
	24.1 As metas de saídas hospitalares (internações) apresentadas neste ANEXO constituem o referencial técnico e operacional da conjuntura assistencial do HOSPITAL, orientando o planejamento da capacidade instalada e o dimensionamento dos recursos clíni...
	24.2 A CONCESSIONÁRIA deverá estar preparada para iniciar a operação do hospital a partir do início da Fase 2, com a capacidade instalada funcional e os serviços operacionais em conformidade com os parâmetros e condições previstos no CONTRATO e ANEXOS...
	24.3 Essa diretriz implica a contratação, capacitação e organização prévia de toda a equipe necessária à operação, de modo a assegurar o cumprimento tempestivo e integral dos compromissos assistenciais assumidos, nos termos do ANEXO I do CONTRATO – CR...
	24.4 Reconhece-se que poderão ocorrer flutuações sazonais ou variações pontuais em função da dinâmica da demanda regulada, perfis epidemiológicos, eventos adversos ou reprogramações táticas da rede.
	24.5 O volume global de saídas projetadas (internações) de 1.539 (mil quinhentos e trinta e nove), dentro das especialidades pactuadas, deverá ser perseguido como parâmetro de desempenho. Eventuais desvios deverão ser tecnicamente justificados, comuni...
	24.6 Considerando o perfil assistencial e a capacidade instalada do HOSPITAL, estima-se uma média mensal de 1.539 (mil, quinhentos e trinta e nove) saídas hospitalares, resultantes de internações eletivas, de urgência emergência regulada, retornos de ...
	24.7 Para os atendimentos assistenciais de média e alta complexidade no âmbito da Política de Atenção de Alta Complexidade em traumato-ortopedia, a CONCESSIONÁRIA deverá estruturar sua operação conforme as diretrizes da Portaria nº 90, de 27 de março ...
	24.8 No âmbito da neurocirurgia, a CONCESSIONÁRIA deverá seguir os parâmetros definidos pela Portaria SAS/MS nº 756, de 27 de dezembro de 2005 e suas atualizações bem como SAES/MS n  516, de 21 de junho de 2023, assegurando estrutura física, equipe es...
	24.9 Os serviços deverão contemplar todas as etapas do cuidado, desde o acolhimento do paciente até a realização de procedimentos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos, assegurando a continuidade assistencial, a resolutividade dos casos regulados e ...

	25. Processo de Internação
	25.1 Conforme avaliação técnica, os pacientes poderão ser encaminhados para internação conforme critérios médicos e regulatórios. A internação poderá ocorrer para tratamento clínico, preparação cirúrgica, continuidade de cuidado pós-operatório, realiz...
	25.2 O HOSPITAL deverá garantir acomodações seguras e adequadas para internações clínicas, cirúrgicas e em unidades de terapia intensiva (UTI Adulto e UTI Pediátrica) nível III conforme RDC n  07, de 24 de fevereiro de 2010, para sua devida habilitaçã...

	26. Processo Pré-Operatório
	26.1 Nos casos de pacientes encaminhados para realização de procedimentos cirúrgicos, a CONCESSIONÁRIA deverá observar um protocolo pré-operatório padronizado, garantindo segurança, rastreabilidade e conformidade com as boas práticas clínicas e normat...
	26.2 A CONCESSIONÁRIA deverá proceder à avaliação do risco cirúrgico dos pacientes, de acordo com as boas práticas médicas e às necessidades assistenciais dos pacientes.
	26.3 Após avaliação do risco do paciente, as etapas mínimas a serem seguidas incluem:
	26.4 Concluído o preparo pré-operatório, a CONCESSIONÁRIA será responsável por garantir execução segura e eficiente dos procedimentos cirúrgicos. As etapas básicas incluem:
	26.5 Na etapa de pós-operatório, a CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a continuidade do cuidado de forma segura e resolutiva, com base nas seguintes diretrizes:
	26.6 A alta do paciente deverá obedecer a critérios clínicos definidos pelo médico assistente:
	26.7 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar mecanismos para acompanhamento pós-alta dos pacientes e retorno ambulatorial (egresso):
	26.8 Todas as etapas do ciclo de internação deverão estar devidamente integradas ao sistema de informação hospitalar e interligadas com a plataforma da SES, garantindo rastreabilidade, segurança e qualidade assistencial.
	26.9 Caberá à CONCESSIONÁRIA estabelecer, em conjunto com o PODER CONCEDENTE, fluxos eficientes e claros para a recepção, triagem, avaliação e atendimento dos pacientes encaminhados via CENTRAL DE REGULAÇÃO, promovendo integração com a rede estadual e...

	27. Cirurgias (eletivas e de urgência e emergência regulada)
	27.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela realização de procedimentos cirúrgicos eletivos e de urgência e emergência regulada, conforme pactuações estabelecidas no CONTRATO e metas de produção cirúrgica definidas no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMA...
	27.2 Deverá ser garantida a operação contínua e resolutiva do Centro Cirúrgico, com alocação de equipes multiprofissionais completas e habilitadas, incluindo médicos especialistas, equipe de enfermagem, instrumentadores cirúrgicos e anestesistas.
	27.3 A estrutura hospitalar deverá assegurar a realização de cirurgias ortopédicas, neurocirúrgicas e de cirurgia geral, com foco no cumprimento dos volumes mínimos estabelecidos. É obrigatória a disponibilidade de infraestrutura física, tecnológica e...
	27.4 Para as cirurgias eletivas, a CONCESSIONÁRIA deverá manter fluxo coordenado com a CENTRAL DE REGULAÇÃO, contribuindo para a redução de filas de espera, em especial nos casos de ortopedia e neurocirurgia. A organização do agendamento, preparação d...
	27.5 Quanto às cirurgias de emergência reguladas, a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a imediata disponibilidade de salas cirúrgicas, leitos de estabilização e profissionais de retaguarda, operando de forma articulada com os protocolos de atendimento ao ...
	27.6 Para os atendimentos assistenciais de média e alta complexidade no âmbito da Política de Atenção de Alta Complexidade em traumato-ortopedia, a CONCESSIONÁRIA deverá estruturar sua operação conforme as diretrizes da Portaria nº 90, de 27 de março ...
	27.7 No âmbito da neurocirurgia, a CONCESSIONÁRIA deverá seguir os parâmetros definidos pela Portaria SAS/MS nº 756, de 27 de dezembro de 2005 e suas atualizações bem como SAES/MS n  516, de 21 de junho de 2023, assegurando estrutura física, equipe es...
	27.8 Com base nas projeções assistenciais definidas, estima-se que o HOSPITAL realize mensalmente uma média de 1.111 (mil cento e onze) saídas relacionadas a cirurgias eletivas e de emergência. Esses valores servirão como referência para o planejament...
	27.9 Todos os procedimentos deverão seguir as diretrizes de biossegurança, rastreabilidade, controle de infecções e qualidade assistencial, sendo monitorados com base nos indicadores contratualmente pactuados, com foco na segurança do paciente e efici...
	27.10 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a realização das cirurgias eletivas e dos atendimentos cirúrgicos de urgência e emergência, em conformidade com o escopo assistencial do HOSPITAL e as especialidades pactuadas, com foco nas áreas de ortopedia, tr...
	27.11 Os procedimentos referentes às diretrizes por especialidade são priorizados em dois níveis: Grupo A (Ortopedia, Traumatologia e Neurocirurgia) e Grupo B (Cirurgia Geral). Esta priorização orientará a CONCESSIONÁRIA na elaboração dos fluxos opera...
	27.12 A especialidade de cirurgia bucomaxilofacial foi incluída no Grupo de Prioridade A em razão de sua estreita relação com os atendimentos de trauma, especialmente nos casos de trauma de face, frequentemente associados a acidentes que também envolv...
	27.13 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser submetido à aprovação do PODER CONCEDENTE, a proposta detalhada de fluxo de agendamento e execução dos procedimentos, com estimativas de quantidades m...
	27.14 A flexibilidade na distribuição dos procedimentos entre as especialidades deverá ser prevista pela CONCESSIONÁRIA, permitindo a readequação do volume de cirurgias conforme sazonalidades, flutuações de demanda e disponibilidade de recursos, desde...
	27.15 A CONCESSIONÁRIA deverá estruturar a operação do HOSPITAL de modo a atender às exigências de um Centro de Referência em Trauma Tipo II, conforme a Portaria nº 1.366/2013 e Portaria GM/MS nº 2.048/2002. Para isso, deverá garantir a disponibilidad...
	27.16 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar, apresentar e manter atualizado PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL, contemplando o dimensionamento mensal e anual da produção cirúrgica do HOSPITAL.
	27.17 O PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL deverá incluir a totalidade dos procedimentos cirúrgicos programados sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
	27.18 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar no PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a previsão de procedimentos cirúrgicos alinhados às especialidades e complexidades pactuadas.
	27.19 Sem prejuízo de outras especificações, quanto ao tratamento cirúrgico de deformidades da coluna (escoliose), o PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL deverá prever obrigatoriamente os tratamentos e procedimentos descritos na lista abaixo, contemplando va...
	27.20 Deverá ser garantida a realização mínima de 03 (três) pacientes cirúrgicos de escoliose ao mês, assegurando equipe especializada, disponibilidade de materiais implantáveis e plena capacidade operacional para o cumprimento das metas assistenciais...
	27.21 A CONCESSIONÁRIA deverá estruturar sua capacidade assistencial para absorção progressiva do volume de cirurgias de escoliose.
	27.22 Na hipótese de eventual redução temporária da demanda elegível, seja pela ausência de pacientes regulados no sistema público, seja pela não identificação de casos aptos nas avaliações realizados pela própria Concessionária em seu ambulatório esp...
	27.23 A Concessionária deverá restabelecer imediatamente os parâmetros mínimos estabelecidos, assegurando a adequada triagem e referência dos pacientes tanto pela Rede Pública quanto pelo seu fluxo ambulatorial interno, garantindo que todos os casos i...

	28. Pronto Atendimento Regulado (Porta Fechada)
	28.1 O HOSPITAL deverá estruturar sua operação e infraestrutura para atuar como Centro de Referência em Trauma Tipo II, conforme parâmetros estabelecidos na Portaria GM/MS nº 1.366/2013 bem como Portaria nº 2.395/2011. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA dev...
	28.2 Todos os atendimentos do pronto atendimento deverão ocorrer exclusivamente mediante encaminhamento via CENTRAL DE REGULAÇÃO (porta fechada), conforme protocolos estabelecidos, assegurando que a unidade receba somente casos de média e alta complex...
	28.3 A CENTRAL DE REGULAÇÃO poderá direcionar os atendimentos regulados ao HOSPITAL por meio de diferentes canais, incluindo transferências inter-hospitalares, encaminhamentos originados de Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), prontos-socorros munic...
	28.4 Deverão ser estabelecidos fluxos operacionais e clínicos bem definidos para garantir o acolhimento, estabilização, diagnóstico e tratamento dos pacientes, respeitando as diretrizes do SUS e da regionalização da assistência. A CONCESSIONÁRIA dever...
	28.5 A infraestrutura de urgência e emergência deverá incluir salas de atendimento imediato, equipamentos avançados de suporte diagnóstico (ressonância magnética, tomografia, raio x, ultrassonografia, endoscopia, hemodinâmica), leitos de observação e ...
	28.6 De forma excepcional, nos casos em que o paciente internado no HOSPITAL necessite retornar à unidade em até 29 (vinte e nove) dias após a alta, em decorrência de intercorrência clínica ou complicações diretamente relacionadas ao episódio anterior...
	28.7 Nos casos em que pacientes ou acompanhantes já presentes na unidade hospitalar para realização de procedimentos ambulatoriais ou exames de apoio diagnóstico (SADT) apresentem intercorrências clínicas durante sua permanência no local, a CONCESSION...
	28.8 Na urgência e emergência regulada, a CONCESSIONÁRIA deverá estruturar sua operação para garantir a realização de, no mínimo, 1.444 (mil, quatrocentos e quarenta e quatro) atendimentos mensais para adultos e 338 (trezentos e trinta e oito) atendim...
	28.9 Os atendimentos de urgência e emergência regulada deverão abranger, de forma integral, o público adulto e pediátrico (excluído o neonatal), contemplando as especialidades de ortopedia e traumatologia, neurocirurgia, neurologia clínica e cirurgia ...

	29. Serviços Médicos - Especialidades
	29.1 Para a prestação dos serviços assistenciais, a CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a assistência aos pacientes adultos e pediátricos acima de 1 ano de idade (11 meses e 30 dias) nas seguintes especialidades: ortopedia e traumatologia, neurocirurgia, ...
	29.2 Cada uma dessas áreas compreende atendimentos regulados e eletivos, clínicos, cirúrgicos e de urgência/emergência, tanto para pacientes adultos quanto pediátricos (exceto neonatos), conforme detalhado a seguir:
	29.3 Em Ortopedia e Traumatologia: a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a prestação contínua e integral dos serviços, abrangendo:
	29.4 Em Neurocirurgia: a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a prestação contínua e integral dos serviços, abrangendo:
	29.5 Em Neurologia Clínica: a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a prestação contínua e integral dos serviços, abrangendo:
	29.6 Em Cirurgia Geral: a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a prestação contínua e integral dos serviços, abrangendo:
	29.7 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a integralidade e a resolutividade da assistência em cada especialidade, assegurando recursos humanos qualificados, estrutura física compatível, equipamentos médico-hospitalares específicos, conforme o APÊNDICE I ...
	29.8 Além das especialidades finalísticas que compõem o eixo central da assistência, a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a oferta contínua e integrada de especialidades médicas complementares indispensáveis ao funcionamento seguro e resolutivo do HOSPITA...
	29.9 Além do atendimento por meio das especialidades indicadas acima, a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a oferta de atendimentos complementares em situações específicas que surjam durante o período de internação ou em casos de urgência e emergência reg...
	29.10 Esse atendimento complementar poderá ser viabilizado por meio de soluções como telemedicina, contratos de sobreaviso, rede de apoio externa ou parcerias institucionais previamente formalizadas.
	29.11 Diante da estrutura assistencial composta pelas especialidades principais e de suporte, as atividades desenvolvidas no âmbito médico abrangem um conjunto de serviços essenciais que garantem a integralidade, a continuidade e a resolutividade do c...

	30. Outras Definições Médicas Assistenciais
	30.1 A CONCESSIONÁRIA deverá respeitar as recomendações do Conselho Regional de Medicina (CRM) e as especificidades de cada setor, de acordo com a regulamentação vigente. Os serviços assistenciais prestados no HOSPITAL deverão contar com um Responsáve...
	30.2 O profissional da CONCESSIONÁRIA indicado para exercer a Responsabilidade Técnica Médica deverá possuir, no mínimo, as seguintes qualificações:
	30.3 Ao profissional que exercer a Responsabilidade Técnica caberá:

	31. Ambulatório Médico
	31.1 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e manter em funcionamento uma estrutura ambulatorial composta por, no mínimo, 20 (vinte) consultórios médicos. Essa estrutura deverá ser voltada, prioritariamente, para as especialidades de ortopedia, neurocirurg...
	31.2 O atendimento ambulatorial deverá contemplar, ainda, outras especialidades complementares como bucomaxilofacial, anestesiologia, entre outras áreas estratégicas ao acompanhamento clínico dos pacientes. A composição dessas especialidades poderá se...
	31.3 A estrutura ambulatorial deverá assegurar o atendimento resolutivo, com integralidade e continuidade do cuidado, proporcionando a articulação entre os serviços clínicos, cirúrgicos e de apoio diagnóstico e terapêutico. O ambulatório deverá funcio...
	31.4 A operação ambulatorial será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que deverá disponibilizar equipe médica, enfermagem e apoio administrativo suficiente para o funcionamento pleno e eficiente do serviço, respeitando os parâmetros estabelecidos p...
	31.5 A lista das especialidades médicas ambulatoriais, bem como o quantitativo mensal total de consultas ambulatoriais apresentado na Tabela 8Tabela 8 - Volume de atendimentos ambulatoriais projetado
	31.6 A lista definitiva de especialidades ambulatoriais a serem ofertadas deverá priorizar aquelas capazes de contribuir diretamente para a redução das filas de espera do Estado do Rio Grande do Sul, bem como para a continuidade assistencial de pacien...
	31.7 Como diretriz mínima de dimensionamento da operação ambulatorial, a estrutura de 20 (vinte) consultórios médicos deverão ser capazes de assegurar, de forma contínua e regular, a realização de pelo menos 32 (trinta e dois) atendimentos médicos esp...
	31.8 Essas diretrizes visam garantir a cobertura plena da linha de cuidado assistencial no âmbito ambulatorial e a conformidade com os fluxos operacionais definidos para a unidade hospitalar.
	31.9 O funcionamento do ambulatório deverá ocorrer, no mínimo, de segunda a sexta-feira das 7 (sete) horas às 19 (dezenove) horas, respeitando a organização das escalas de atendimento e o perfil da demanda assistencial pactuada.
	31.10 Todas as informações clínicas, assistenciais e operacionais relativas aos atendimentos ambulatoriais deverão ser obrigatoriamente registradas em sistema informatizado de prontuário eletrônico, conforme os padrões estabelecidos pelo MINISTÉRIO DA...
	31.11 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar que todos os dados gerados no âmbito do atendimento ambulatorial estejam estruturados nos modelos e formatos compatíveis com os SISTEMAS OFICIAIS de informação do ESTADO.
	31.12 A correta alimentação e manutenção desses registros será condição para a validação dos serviços prestados, bem como para o seu reconhecimento no processo de faturamento e de avaliação de desempenho contratual.
	31.13 Para a realização de interconsultas ou consultas subsequentes, a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar tecnologias de telemedicina, desde que devidamente registradas conforme os parâmetros definidos pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE e desde que o paciente confi...
	31.14 A CONCESSIONÁRIA deverá estruturar sua operação assistencial do ambulatório de forma a garantir, preferencialmente, que os pacientes encaminhados para realização de consultas médicas recebam a totalidade dos atendimentos necessários à condução d...
	31.15 A CONCESSIONÁRIA deverá instalar, nas áreas de espera do ambulatório, equipamentos tecnológicos como televisores ou totens eletrônicos com aviso de som que permitam aos pacientes acompanharem, em tempo real, a ordem de atendimento e o status da ...
	31.16 A CONCESSIONÁRIA poderá, a seu critério técnico e considerando a variabilidade da demanda assistencial e a sazonalidade de determinadas especialidades, incorporar ao serviço ambulatorial especialidades médicas complementares.
	31.17 Especialidades que possam não integrar diretamente o núcleo assistencial ambulatorial pactuado, mas poderão ser utilizadas como recurso de apoio clínico e estratégico para otimizar o fluxo de atendimento, ampliar a resolutividade das consultas e...

	32. SADT – Serviço de Apoio Diagnóstico e Tratamento
	32.1 A CONCESSIONÁRIA deverá estruturar o Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) de forma a garantir suporte integral à realização de exames e procedimentos diagnósticos e terapêuticos indispensáveis ao acompanhamento clínico dos pacientes,...
	32.2 O SADT deverá oferecer atendimento integral às demandas geradas pelas unidades de internação, pronto atendimento e ambulatório, assegurando a realização tempestiva de exames e procedimentos necessários à condução clínica dos pacientes hospitaliza...
	32.3 Adicionalmente, o SADT deverá estar estruturado para absorver demandas ambulatoriais reguladas externas (SADT Externo), podendo atender pacientes de outras especialidades e realizar quaisquer tipos de exames compatíveis com a capacidade técnica, ...
	32.4 O SADT deverá estar plenamente integrado ao ambulatório, às unidades de internação e ao centro cirúrgico, assegurando a continuidade do cuidado e a resolutividade clínica tanto nos atendimentos eletivos quanto nos de urgência e emergência regulada.
	32.5 O SADT deverá operar, no mínimo:
	32.6 A CONCESSIONÁRIA poderá ampliar os horários de funcionamento do SADT, inclusive para finais de semana e feriados, ou adotar outras medidas de gestão que considere adequadas para otimizar a capacidade produtiva, desde que mantida a integralidade d...

	33. Diagnóstico por Imagem
	33.1 O processo de realização dos serviços de diagnóstico por imagem compreende a utilização de tecnologias como raios-x, endoscopia, colonoscopia, densitometria óssea, ultrassonografia, tomografia computadorizada e ressonância magnética para a captaç...
	33.2 Para a adequada interpretação das imagens, a CONCESSIONÁRIA deverá assegurar que os laudos sejam elaborados por médicos radiologistas ou especialistas devidamente habilitados, com base na análise técnica das imagens obtidas e na consideração do q...
	33.3 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes recursos de imagem e procedimentos diagnósticos:
	33.4 A operação do serviço deverá garantir a realização dos exames com agilidade, rastreabilidade e integração ao prontuário eletrônico, priorizando fluxos eficientes e continuidade dos cuidados em ambiente hospitalar. Todas as informações clínicas e ...
	33.5 Adicionalmente, deverá ser garantida a instalação de sistemas de acompanhamento presencial das filas de espera por meio de totens ou monitores, permitindo que os pacientes visualizem de forma transparente sua posição na fila e o tempo estimado de...
	33.6 A estrutura de pessoal e equipamentos deverá ser compatível com a demanda assistencial prevista no respectivo PLANO OPERACIONAL, assegurando funcionamento contínuo e ininterrupto, conforme normas técnicas e regulatórias vigentes.
	33.7 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar que o sistema de arquivamento e comunicação de imagens (PACS) esteja devidamente integrado aos sistemas do hospital, permitindo a visualização das imagens diagnósticas diretamente nos terminais das unidades assis...
	33.8 No que se refere aos equipamentos de SADT, a CONCESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, atender às especificações técnicas mínimas previstas no APÊNDICE I – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES.
	33.9 A seguir, apresenta-se a lista mínima de exames e procedimentos do SADT Externo a serem ofertados pela CONCESSIONÁRIA a pacientes encaminhados através da CENTRAL DE REGULAÇÃO, com seus respectivos quantitativos mensais, conforme projeções estabel...

	34. Ressonância Magnética
	34.1 O serviço de ressonância magnética constitui um dos pilares do diagnóstico por imagem do HOSPITAL, sendo indispensável para a adequada avaliação de patologias musculoesqueléticas, neurológicas, de tecidos moles e cirúrgicas, com ênfase especial n...
	34.2 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a execução de exames de ressonância magnética, com ao menos 2 (dois) equipamentos de 1,5 (um vírgula cinco) tesla em 4 (quatro) modalidades: sem sedação ou contraste, sem sedação com contraste, com sedação sem con...
	34.3 O detalhamento técnico dos equipamentos exigidos encontra-se no APÊNDICE I – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar proposta de estruturação desses serviços com base no PLANO OPERACIONAL e no PLANO DE DEMA...
	34.4 A CONCESSIONÁRIA deverá prover equipamentos de alta resolução, equipe técnica capacitada e integração plena ao sistema de laudos e imagens (PACS), de forma a permitir rápida interpretação por especialistas e pronta disponibilização para a equipe ...
	34.5 A estrutura deverá assegurar a realização de exames com agilidade, segurança e precisão diagnóstica, respeitando protocolos clínicos e normas de biossegurança, com oferta de sedação sempre que clinicamente indicado para conforto do paciente.

	35. Neurorradiologia Intervencionista (Hemodinâmica)
	35.1 A hemodinâmica deverá operar como serviço essencial dentro do escopo do SADT, sendo estruturada com capacidade plena para diagnósticos e intervenções neurovasculares, incluindo o tratamento de obstruções, aneurismas e malformações vasculares. Os ...
	35.2 O equipamento deverá minimamente ser equipado com angiografia com subtração digital, com matriz mínima de 1.024 x 1.024 (mil e vinte quatro por mil e vinte e quatro) para aquisição e processamento de imagens, anodo rotatório, função de subtração ...
	35.3 Para garantir a pronta resposta em situações de urgência, a CONCESSIONÁRIA deverá manter plantonista médico neurointervencionista disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, apto a atender solicitações oriundas da CENT...
	35.4 A produção mensal mínima esperada para o serviço de Hemodinâmica é de 240 (duzentos e quarenta) intervenções diagnósticas e/ou terapêuticas, abrangendo procedimentos relacionados a obstruções, aneurismas, tromboses e outras condições neurovascula...
	35.5 Os procedimentos de hemodinâmica que resultarem em internação do paciente deverão ser devidamente contabilizados tanto como produção de SADT Externo de hemodinâmica quanto como internações/saídas hospitalares, obedecendo aos critérios de registro...

	36. Tomografia Computadorizada
	36.1 O serviço de tomografia computadorizada é essencial no apoio diagnóstico do HOSPITAL, sendo amplamente utilizado na investigação de traumas, lesões ortopédicas, patologias neurológicas e condições cirúrgicas complexas, especialmente no contexto d...
	36.2 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a realização dos exames de tomografia em 4 (quatro) modalidades distintas: sem sedação ou contraste, sem sedação com contraste, com sedação sem contraste e com sedação e contraste. O serviço deverá atender tanto p...
	36.3 A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de pelo menos 2 equipamentos sendo pelo menos 1 (um) com no mínimo de 64 (sessenta e quatro) canais, equipe técnica qualificada e integração total ao sistema PACS, permitindo o acesso rápido às imagens pelos profiss...
	36.4 A estrutura do serviço deverá obedecer aos protocolos técnicos, garantindo conforto e segurança ao paciente e assegurando qualidade na imagem, rapidez nos resultados e suporte contínuo às decisões clínicas e cirúrgicas da equipe hospitalar.

	37. Raio X Digital e Telecomandado
	37.1 O serviço de raio-x digital e telecomandado compõe uma das bases do diagnóstico por imagem do HOSPITAL, com aplicação transversal nas áreas de ortopedia, cirurgia geral, neurocirurgia e neurologia clínica. É utilizado tanto para triagem inicial q...
	37.2 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a realização dos exames de raio-x digital em ao menos 4 (quatro) modalidades distintas: sem sedação ou contraste, sem sedação com contraste, com sedação sem contraste e com sedação e contraste. Já o serviço de rai...
	37.3 A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de equipamentos e equipe técnica qualificada e integração total ao sistema PACS, permitindo o acesso rápido às imagens pelos profissionais assistenciais. Entre os equipamentos obrigatórios, deverão estar incluídos a...
	37.4 A estrutura deverá seguir rigorosamente os protocolos clínicos e operacionais vigentes, com garantia de biossegurança, conforto ao paciente e suporte eficaz à tomada de decisões médicas em tempo hábil.

	38. Ultrassonografia
	38.1 O serviço de ultrassonografia desempenha papel estratégico no diagnóstico por imagem do hospital, sendo fundamental para a avaliação de estruturas musculoesqueléticas, vasculares, doppler colorido de vasos cervicais arteriais bilateral (carótidas...
	38.2 Deverão ser ofertadas as seguintes modalidades de ultrassonografia: sem Doppler, com Doppler e ecocardiograma, incluindo o ecocardiograma transtorácico e o ecocardiograma transesofágico, além dos exames Doppler vascular específicos para avaliação...
	38.3 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a disponibilização de equipamentos de ultrassonografia de alta precisão e desempenho, equipe técnica qualificada e plena integração com o sistema PACS, permitindo acesso imediato aos resultados. O detalhamento téc...
	38.4 O detalhamento técnico mínimo dos equipamentos exigidos está especificado no APÊNDICE I – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, devendo a CONCESSIONÁRIA apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado pelo P...

	39. Endoscópicos
	39.1 O serviço de endoscopia compreende procedimentos de diagnóstico e intervenção minimamente invasiva para avaliação e tratamento de condições gastrointestinais, sendo fundamental no apoio a pacientes com queixas digestivas, sangramentos, suspeitas ...
	39.2 Para garantir a adequada oferta e rotatividade dos atendimentos, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de, no mínimo, 3 (três) salas exclusivas para endoscopia, cada uma equipada com torre de imagem completa e independente, apta à realização de exames d...
	39.3 A CONCESSIONÁRIA deverá ofertar, no mínimo, os seguintes procedimentos endoscópicos: Esofagogastroduodenoscopia (EDA) com biópsia, Colonoscopia com ou sem biópsia e Colangiopancreatografia Retrógrada Endoscópica (CPRE). Estes exames e procediment...
	39.4 A estrutura física e tecnológica do serviço deverá assegurar a realização dos exames com segurança, conforto ao paciente e precisão diagnóstica, conforme protocolos clínicos estabelecidos. A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de equipamentos de alta re...
	39.5 O detalhamento técnico mínimo dos equipamentos exigidos está especificado no APÊNDICE I – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, devendo a CONCESSIONÁRIA apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado pelo P...
	39.6 Os procedimentos endoscópicos que resultarem em internação do paciente deverão ser devidamente contabilizados tanto como produção de SADT Externo quanto como saídas/internações hospitalares, conforme as normas vigentes do MINISTÉRIO DA SAÚDE. A f...
	39.7 A CONCESSIONÁRIA deverá manter uma sala de limpeza e processamento de endoscópios com infraestrutura exclusiva dedicada ao suporte das atividades endoscópicas, conforme RDC nº06/2013, assegurando a desinfecção adequada e o armazenamento seguro do...

	40. Densitometria Óssea
	40.1 O serviço de densitometria óssea tem função estratégica no rastreamento e acompanhamento de patologias osteometabólicas, especialmente em pacientes com suspeita de osteoporose, distúrbios do metabolismo do cálcio, doenças reumatológicas e condiçõ...
	40.2 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a realização de exames de densitometria óssea para pacientes externos, conforme demanda regulada ou ambulatorial, garantindo acesso contínuo e ordenado. Os exames deverão ser realizados com equipamentos de alta p...
	40.3 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar infraestrutura física adequada, equipe capacitada, integração com o sistema HIS para armazenamento e consulta de laudos, além de cumprir integralmente os requisitos técnicos e de biossegurança aplicáveis.
	40.4 O detalhamento técnico mínimo dos equipamentos exigidos está especificado no APÊNDICE I – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, devendo a CONCESSIONÁRIA apresentar, no PLANO OPERACIONAL e PLANO DE DEMANDA ASSISTENCIAL a ser aprovado pelo P...

	41. Eletroencefalograma (EEG)
	41.1 O serviço de eletroencefalograma (EEG) é essencial para o diagnóstico e o monitoramento de distúrbios neurológicos funcionais, como epilepsias, crises convulsivas, encefalopatias e alterações da atividade elétrica cerebral associadas a diversas p...
	41.2 Para garantir a adequada execução dos exames em ambiente controlado, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de, no mínimo, 1 (uma) sala exclusiva para a realização de eletroencefalograma, devidamente equipada com sistema digital de aquisição de sinais, r...
	41.3 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a execução de eletroencefalogramas para pacientes internos e externos, conforme a CENTRAL DE REGULAÇÃO e demanda ambulatorial. O serviço deverá estar apto a realizar registros em vigília, durante o sono, com ou se...
	41.4 Os laudos deverão estar integrados ao sistema HIS e ao prontuário eletrônico do paciente, garantindo acessibilidade e rastreabilidade da informação por toda a equipe assistencial. O detalhamento técnico dos equipamentos deverá constar no Plano de...

	42. Eletroneuromiografia (ENMG)
	42.1 O serviço de eletroneuromiografia é responsável pela avaliação da condução nervosa e da atividade elétrica muscular, sendo utilizado principalmente no diagnóstico de doenças neuromusculares, síndromes compressivas, polineuropatias, miopatias, esc...
	42.2 Para garantir a adequada realização dos exames em condições técnicas apropriadas, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de, no mínimo, 1 (uma) sala exclusiva para a realização de eletroneuromiografia, equipada com sistema de registro digital, eletrodos ...
	42.3 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a realização de exames de eletroneuromiografia em pacientes internos e externos, com a CENTRAL DE REGULAÇÃO. O exame deverá ser ofertado nas modalidades de dois membros e quatro membros, de acordo com a necessidad...
	42.4 Os resultados deverão ser disponibilizados em sistema integrado ao HIS/PACS e ao prontuário eletrônico, garantindo agilidade, segurança diagnóstica e suporte à decisão clínica pelas equipes assistenciais. O detalhamento técnico dos equipamentos o...

	43. Fisioterapia
	43.1 O serviço de fisioterapia é componente essencial do cuidado multiprofissional no âmbito hospitalar, contribuindo para a recuperação funcional dos pacientes internados, prevenção de complicações e apoio à reabilitação precoce. A CONCESSIONÁRIA dev...
	43.2 O Centro de reabilitação deverá compreender as atividades de fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia.
	43.3 O setor de fisioterapia deverá possuir 7 (sete) boxes de terapia para diversas modalidades: termoterapia, eletroterapia, laserterapia etc., duas salas de turbilhão para membros inferiores e um salão amplo para atividades de cinesioterapia e mecan...
	43.4 O setor de terapia ocupacional deverá compreender consultório de atendimento individual e sala de terapia ocupacional em grupo.
	43.5 O setor de fonoaudiologia deverá ser estruturado com pelo menos 2 (dois) consultórios, sala de psicomotricidade e ludoterapia.
	43.6 Os espaços devem permitir a execução de exercícios terapêuticos, terapias manuais, terapias através de recursos físicos, atividades funcionais, entre outros.
	43.7 Os serviços de Fisioterapia em SADT Externo serão oriundos egressos de internações no próprio HOSPITAL, ou seja, pacientes que necessitem de acompanhamento médico e fisioterapêutico, a CONCESSIONÁRIA deverá ofertar, no mínimo, 3.000 (três mil) se...
	43.8 Os pacientes elencados como egressos poderão realizar até 10 (dez) sessões ambulatoriais, com foco na execução e manutenção do plano terapêutico estabelecido durante o período de internação. Após a conclusão desse ciclo, os pacientes deverão ser,...
	43.9 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir equipe qualificada e estrutura física compatível para a realização dessas sessões, com salas de fisioterapia devidamente equipadas, recursos terapêuticos modernos e equipe multidisciplinar. O fluxo de encaminhamen...

	44. Risco Cirúrgico
	44.1 O serviço de avaliação pré-operatória para risco cirúrgico será disponibilizado de forma sistemática pela CONCESSIONÁRIA uma capacidade mínima de oferta de 1.300 (um mil e trezentos), sendo essa avaliação fundamental para a adequada estratificaçã...
	44.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter equipe médica qualificada e estrutura ambulatorial adequada para a realização desses atendimentos, com integração aos sistemas de prontuário eletrônico e NIR do HOSPITAL.
	44.3 A avaliação de risco cirúrgico é estratégica para a celeridade dos fluxos cirúrgicos, principalmente os eletivos, permitindo uma preparação prévia adequada do paciente e minimizando atrasos na programação cirúrgica. Caso a CONCESSIONÁRIA opte por...

	45. Análises Clínicas (Laboratório)
	45.1 O serviço de análises clínicas é componente essencial da estrutura assistencial do HOSPITAL, devendo estar integrado aos fluxos de atendimento ambulatorial, hospitalar e regulado.
	45.2 A CONCESSIONÁRIA será responsável por garantir a execução dos exames laboratoriais necessários para diagnóstico, monitoramento e acompanhamento clínico dos pacientes, tanto internos quanto externos, com agilidade, precisão e rastreabilidade dos r...
	45.3 A CONCESSIONÁRIA poderá, a seu critério, subcontratar a operação do Serviço de Análises Clínicas, desde que essa terceirização não comprometa a integralidade do atendimento, a qualidade assistencial, nem o cumprimento das metas de produção estabe...
	45.4 A disponibilidade mínima ofertada pelo serviço de análises clínicas será de 100.000 (cem mil) exames laboratoriais mensais, destinada ao atendimento dos pacientes admitidos no âmbito de internação, intervenção ou assistência ambulatorial em suas ...
	45.5 O laboratório deverá atender, no mínimo, às demandas dos pacientes internados nas unidades clínicas, cirúrgicas e de terapia intensiva, dos pacientes atendidos em regime ambulatorial especializado, bem como dos encaminhados pela CENTRAL DE REGULA...
	45.6 O serviço deverá operar de forma contínua e ininterrupta, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, dispondo de equipe técnica qualificada, estrutura física adequada, equipamentos de automação laboratorial e s...
	45.7 A seguir, apresenta-se a lista mínima de exames e análises clínicas que deverão estar disponíveis no hospital para SADT Interno e SADT Externo, contemplando exames hematológicos, bioquímicos, hormonais, sorológicos, imunológicos, toxicológicos, m...
	45.8 Exames reumatológicos: anti-dsDNA, anti-Sm, anti-RNP, anti-Ro (SSA), anti-La (SSB), anti-CCP, fator reumatoide (FR), complemento C3 e C4, anticorpos anticentrômero, anticorpos anti-histonas, anticorpos anti-Mi-2, anticorpos anti-Jo-1.
	45.9 O conjunto de exames laboratoriais apresentados deverá ser constantemente atualizado pela CONCESSIONÁRIA, conforme a evolução das diretrizes clínicas, protocolos assistenciais, perfil epidemiológico da população atendida e incorporação de novas t...
	45.10 A CONCESSIONÁRIA deverá manter sistema de rastreabilidade para todos os exames laboratoriais, desde a solicitação médica até a liberação do laudo final, garantindo registro em prontuário eletrônico e conformidade com os modelos de informação exi...
	45.11 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos pacientes mecanismos de acesso digital aos resultados dos exames laboratoriais, por meio de totens de autoatendimento localizados em áreas de circulação do HOSPITAL, além de plataformas online e aplicat...

	46. Anatomia Patológica
	46.1 O serviço de anatomia patológica será responsável pela análise de materiais biológicos oriundos de biópsias, peças cirúrgicas e líquidos corporais, fornecendo suporte diagnóstico essencial às condutas clínicas e cirúrgicas.
	46.2 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir capacidade operacional para garantir a oferta mínima de 1.600 (um mil e seiscentos) análises patológicas, com especial atenção às amostras oriundas de procedimentos endoscópicos, cirurgias e materiais anatômicos. ...
	46.3 A estrutura destinada à anatomia patológica deverá contemplar espaços adequados para recebimento, preparo, análise e armazenamento das amostras, bem como integração total ao prontuário eletrônico e ao sistema de gestão hospitalar, garantindo a ra...
	46.4 Caso a CONCESSIONÁRIA opte por subcontratar a execução dos exames de anatomia patológica, deverá assegurar que a prestação dos serviços ocorra sem prejuízo à integralidade e à continuidade do cuidado assistencial. A empresa contratada deverá esta...

	47. Eletrocardiograma
	47.1 O serviço de eletrocardiograma será ofertado com capacidade mínima de 2.000 (dois mil) exames mensais. Esses exames serão fundamentais no âmbito da produção ambulatorial de SADT Externo. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a realização de eletrocar...
	47.2 A estrutura deverá contar com equipamentos apropriados, equipe técnica capacitada e integração plena com o sistema de prontuário eletrônico, permitindo o arquivamento automatizado dos laudos e a rastreabilidade das informações diagnósticas. Esses...

	48. Outros SADTs
	48.1 A CONCESSIONÁRIA deverá observar que, além dos exames listados, todos os exames e procedimentos laboratoriais e de diagnóstico necessários à conclusão do cuidado clínico dos pacientes internados deverão ser obrigatoriamente previstos e executados...
	48.2 A prestação assistencial deverá garantir que nenhum paciente internado deixe de receber conduta médica, cirúrgica ou terapêutica por ausência ou indisponibilidade de exames imprescindíveis ao diagnóstico, ao acompanhamento clínico ou à definição ...

	49. Enfermagem
	49.1 O serviço de enfermagem do HOSPITAL é responsável por garantir a continuidade e a qualidade da assistência à saúde em todos os níveis de atenção dentro da unidade hospitalar, incluindo ambulatórios, unidades de internação, centro cirúrgico e unid...
	49.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	49.3 Ao RT caberá:
	49.4 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar um modelo hierarquizado de governança de enfermagem com Diretoria Técnica, Gerência Geral e Coordenações por setores (pronto atendimento, UTI adulto, UTI pediátrica, centro cirúrgico, internação, ambulatório, SAD...
	49.5 Deverá também garantir a correta identificação dos pacientes e seguimento dos protocolos e riscos mapeados, atendimento imediato às chamadas de enfermagem e prestação contínua de cuidados.
	49.6 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	49.7 O Transporte Intra-Hospitalar (TIH) é de responsabilidade da equipe de enfermagem. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir sua execução com segurança e eficiência, cumprindo os seguintes requisitos mínimos:

	50. Fonoaudiologia
	50.1 O serviço de fonoaudiologia do HOSPITAL tem como objetivo a avaliação, diagnóstico, prevenção, habilitação e reabilitação de pacientes internados e ambulatoriais, sendo fundamental para prevenir e minimizar complicações clínicas, com foco especia...
	50.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	50.3 As atividades mínimas a serem executadas incluem:

	51. Nutrição Clínica
	51.1 A equipe de profissionais atuantes na nutrição clínica deverá ser responsável por garantir alimentação adequada às necessidades dos pacientes, conforme previsto na Portaria MS nº 2.914/2011, RDC n  216/2004 e Resolução CFN nº 600/2018, bem como s...
	51.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	51.3 Manter registro de todas as condutas nutricionais e intercorrências relacionadas à terapia nutricional no prontuário clínico, além de notificar incidentes relevantes ao PODER CONCEDENTE por meio dos canais institucionais estabelecidos.
	51.4 A atuação da nutrição clínica deverá integrar-se plenamente ao modelo de cuidado humanizado e baseado em evidências, assegurando qualidade, eficácia e segurança alimentar e nutricional em todas as etapas da internação.

	52. Farmácia Clínica
	52.1 A equipe de profissionais que atuam na farmácia clínica será responsável por promover o uso racional dos medicamentos prescritos aos pacientes, no âmbito da prestação dos serviços assistenciais. A atuação deverá estar em conformidade com as diret...
	52.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	52.3 As atividades deverão estar plenamente integradas ao plano terapêutico e voltadas à segurança do paciente, ao uso racional de medicamentos e à efetividade clínica dos tratamentos propostos.

	53. Psicologia / Psiquiatria
	53.1 A equipe de profissionais atuantes na psicologia hospitalar será responsável por avaliar e tratar os aspectos psicológicos dos pacientes hospitalizados, conforme previsto nas Resoluções CFP nº 06/2019 e nº 23/2022 e suas atualizações. A atuação d...
	53.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	53.3 Além das ações da psicologia, a CONCESSIONÁRIA deverá prever a atuação da equipe de psiquiatria hospitalar, especialmente nos casos de quadros clínicos de pacientes internados que possam envolver transtornos psiquiátricos agudos, sintomas psicóti...
	53.4 Nos casos indicados, deverá ser garantido o manejo adequado do paciente psiquiátrico em ambiente seguro e com suporte clínico-hospitalar compatível, bem como a articulação com a rede de atenção psicossocial (RAPS), visando a continuidade do cuida...
	53.5 A CONCESSIONÁRIA deverá ainda observar todas as normativas pertinentes à atenção em saúde mental, inclusive a Lei nº 10.216/2001 e demais regulamentações atualizadas.
	53.6 As ações da psicologia e da psiquiatria deverão integrar-se às diretrizes de humanização do cuidado e à política de atenção integral à saúde mental no ambiente hospitalar, assegurando o respeito à dignidade do paciente e promovendo o seu bem-esta...

	54. Terapia Ocupacional
	54.1 O serviço de terapia ocupacional no HOSPITAL terá como escopo garantir a melhora da qualidade de vida dos pacientes, atuando conforme as diretrizes estabelecidas pelas Resoluções COFFITO nº 407/2011 e nº 429/2013 e suas atualizações. A equipe dev...
	54.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	54.3 As atividades de Terapia Ocupacional deverão integrar-se ao cuidado multidisciplinar com foco na recuperação funcional, reabilitação e reintegração do paciente às suas rotinas e ao convívio social.

	55. Assistência Social
	55.1 O serviço de assistência social no HOSPITAL deverá atuar no acolhimento e suporte aos pacientes e seus familiares ou acompanhantes durante todo o processo de tratamento, conforme estabelece a Lei nº 8.662/1993 e suas atualizações. Este serviço se...
	55.2 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	55.3 Para a adequada prestação dos serviços, a equipe de assistência social deverá realizar, no mínimo, as seguintes atividades:


	II.3 – SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ASSISTENCIAL
	56. Núcleo Interno de Regulação (NIR)
	56.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela implantação, estruturação e operação contínua do Núcleo Interno de Regulação (NIR) do HOSPITAL, em conformidade com as diretrizes técnicas do MINISTÉRIO DA SAÚDE — principalmente as contidas na Política Naci...
	56.2 O NIR deverá ser responsável por:
	56.3 O Núcleo deverá operar de forma ininterrupta (24h/dia, todos os dias da semana), com equipe multiprofissional qualificada, composta por médicos reguladores, enfermeiros e técnicos administrativos com domínio dos SISTEMAS OFICIAIS regulatórios e d...
	56.4 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir integração plena do NIR ao Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) e aos demais sistemas corporativos do HOSPITAL, promovendo interoperabilidade com a CENTRAL DE REGULAÇÃO, a fim de evitar descontinuidade de infor...
	56.5 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:

	57. Agência Transfusional
	57.1 Será responsabilidade da CONCESSIONÁRIA fornecer o serviço de hemoterapia no HOSPITAL, sendo obrigatória a instalação e funcionamento de uma agência transfusional para as unidades que administram o armazenamento, a distribuição e a segurança de c...
	57.2 O setor de agência transfusional deverá ser responsável pela administração efetiva da estocagem intra-hospitalar de bolsas de sangue e hemocomponentes, sua reserva de uso para pacientes e a distribuição final, seja para transfusão, seja para desc...
	57.3 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir que o setor esteja equipado com estrutura física e tecnológica adequada, recursos humanos capacitados e procedimentos padronizados, incluindo controle de qualidade, rastreabilidade de todos os hemocomponentes e ge...
	57.4 Este serviço deverá contar com um RT, profissional médico devidamente habilitado, incumbido de garantir a segurança transfusional e a adequação das indicações clínicas para o uso de sangue e derivados.
	57.5 O RT deverá assegurar que todas as práticas estejam em conformidade com os protocolos estabelecidos, bem como promover a capacitação continuada da equipe envolvida.
	57.6 Todos os dados relativos às transfusões deverão ser registrados no sistema de prontuário eletrônico e integrados ao HIS, para fins de monitoramento, auditoria e rastreamento clínico assistencial.
	57.7 As principais responsabilidades do Responsável Técnico são:
	57.8 Para a adequada prestação dos serviços de hemoterapia, a CONCESSIONÁRIA deverá garantir, no mínimo, as seguintes diretrizes:
	57.9 A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, assegurar a notificação imediata ao PODER CONCEDENTE de quaisquer incidentes ou intercorrências clínicas e operacionais relevantes, no âmbito da hemoterapia hospitalar.

	58. Comitê Transfusional
	58.1 O Comitê Transfusional terá a atribuição de monitorar, orientar e qualificar o uso de hemocomponentes e hemoderivados no HOSPITAL, assegurando a segurança transfusional e o atendimento às normas vigentes. Caberá ao Comitê padronizar práticas rela...

	59. Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente (NQSP)
	59.1 A CONCESSIONÁRIA deverá manter o Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente (NQSP), estrutura essencial para a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados e para a segurança do paciente no ambiente hospitalar. Este núcleo atua preventi...

	60. Funções e Responsabilidades do NQSP
	60.1 A CONCESSIONÁRIA deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança do paciente e a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados, em conformidade com as diretrizes das RDCs ANVISA nº 63/2011 e 36/2013 e da Portaria MS n...
	60.2 O NQSP será o setor responsável por melhorar os processos e atividades prestadas no HOSPITAL, bem como realizar a gestão de todas as Comissões obrigatórias e do Núcleo de Segurança do Paciente (NSP), que possui a responsabilidade de desenvolver e...

	61. Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH)
	61.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável por estruturar e manter em funcionamento permanente a CCIH, conforme exigência da Lei Federal nº 9.431/1997, que torna obrigatória a existência de um Programa de Controle de Infecções Hospitalares (PCIH) em todos...
	61.2 As diretrizes para implementação e operação do PCIH estão regulamentadas pela Portaria MS nº 2.616/1998, a qual estabelece ações mínimas para a prevenção e redução das infecções hospitalares, sua gravidade e impacto clínico-assistencial. O descum...
	61.3 Além disso, a inspeção da qualidade das ações de controle de infecção será realizada com base na RDC ANVISA nº 48/2000, cujo Anexo Único apresenta o Roteiro de Inspeção do Programa de Controle de Infecção Hospitalar, devendo ser rigorosamente seg...
	61.4 Cabe à CCIH o desenvolvimento de ações sistemáticas de vigilância epidemiológica, elaboração de protocolos, capacitação das equipes assistenciais, investigação de surtos, gestão do uso racional de antimicrobianos e monitoramento de indicadores, c...
	61.5 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir estrutura física, equipe qualificada e autonomia técnica para a atuação da CCIH, assegurando sua integração com o Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente (NQSP), conforme exigências regulatórias vigentes.
	61.6 A CCIH deverá implementar sistema de monitoramento contínuo dos pacientes submetidos a procedimentos invasivos e cirurgias, com vistas à identificação precoce de sinais de infecção, resposta rápida a eventos adversos e rastreamento da origem de p...
	61.7 A CONCESSIONÁRIA deverá obrigatoriamente manter na estrutura da CCIH um profissional médico com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em Infectologia, que atuará como RT do setor, assegurando a condução técnica e o cumprimento das normas...

	62. Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT)
	62.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável por estruturar, implementar e manter em funcionamento permanente a Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT), conforme diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 9.434/...
	62.2 A atuação da CIHDOTT deverá observar integralmente as determinações da Portaria de Consolidação GM/MS nº 4/2017, especialmente no que se refere à organização, responsabilidade técnica, notificações compulsórias e articulação com a Central Estadua...
	62.3 Compete à CIHDOTT:
	62.4 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir infraestrutura adequada, disponibilização de equipe multiprofissional capacitada e Responsável Técnico com formação médica e qualificação certificada em doação e transplantes, assegurando conformidade com as exigê...
	62.5 A CIHDOTT deverá promover ações permanentes de educação, sensibilização e treinamento das equipes assistenciais, visando conscientizar sobre a importância da doação de órgãos e o cumprimento rigoroso dos critérios legais e ético-assistenciais apl...
	62.6 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a integração da CIHDOTT com o Núcleo de Segurança do Paciente, Serviço de UTI, Pronto Atendimento, Banco de Sangue e demais setores assistenciais envolvidos, garantindo resposta ágil, rastreabilidade dos processo...

	63. Comitê de Humanização
	63.1 O Comitê de Humanização terá a atribuição de impulsionar, orientar e acompanhar iniciativas que fortaleçam o cuidado centrado no usuário, garantindo acolhimento qualificado, escuta ativa e relações respeitosas entre pacientes, equipes e gestores....

	64. Comitê de Proteção Radiológica
	64.1 O Comitê de Proteção Radiológica será encarregado de revisar periodicamente os Programas de Educação Permanente, o Programa de Garantia da Qualidade e o Programa de Proteção Radiológica, conforme aplicável, assegurando que os processos assistenci...

	65. Comitê de Padronização de Produtos para a Saúde
	65.1 O Comitê atuará como instância estratégica na gestão de suprimentos, definindo critérios técnicos e econômicos para seleção e padronização de materiais e insumos de saúde. Sua atuação deve ocorrer de forma integrada com equipes assistenciais e ad...

	66. Comitê de Ética Médica
	66.1 O Comitê de Ética Médica funcionará como órgão representativo do Conselho Regional de Medicina dentro da instituição, com atribuições educativas, investigativas e fiscalizadoras relacionadas ao exercício ético da profissão médica. Seu papel é gar...

	67. Comitê de Ética de Enfermagem
	67.1 O Comitê de Ética de Enfermagem atuará como extensão do Conselho Regional de Enfermagem no hospital, exercendo funções educativas, consultivas e de orientação, além de mediar conflitos e supervisionar o cumprimento dos princípios éticos da profis...

	68. Comitê de Avaliação de Prontuário
	68.1 O Comitê terá como responsabilidade verificar a conformidade dos prontuários com os requisitos legais e institucionais, assegurando completude, padronização, rastreabilidade e guarda correta dos documentos. Também deverá orientar melhorias contín...

	69. Comitê de Revisão de Óbito
	69.1 O Comitê de Revisão de Óbito será encarregado de analisar os óbitos ocorridos na instituição e, quando necessário, revisar laudos de necropsia emitidos pelo Serviço de Verificação de Óbitos ou Instituto Médico Legal. Todo o trabalho deve observar...

	70. Comitê de Biossegurança
	70.1 O Comitê de Biossegurança será responsável por desenvolver políticas, protocolos e ações voltadas à prevenção, redução e controle de riscos biológicos no hospital. O Comitê deve orientar o uso correto de EPIs, monitorar eventos relacionados à exp...

	71. Núcleo Hospitalar de Epidemiologia (NHE)
	71.1 O NHE constitui uma unidade essencial vinculada à vigilância em saúde, dedicada à coleta, interpretação e monitoramento de informações epidemiológicas. Entre suas funções principais estão: identificar e investigar agravos de notificação compulsór...

	72. Núcleo de Responsabilidade Socioambiental
	72.1 Esse núcleo será responsável por coordenar iniciativas de sustentabilidade e responsabilidade social do hospital. Suas atividades incluem promover o uso eficiente de recursos naturais, implementar práticas de gestão de resíduos alinhadas às norma...

	73. Núcleo de Atenção Psicossocial
	73.1 O NAP oferecerá suporte emocional e psicossocial a pacientes, familiares e colaboradores, com foco na promoção da saúde mental no ambiente hospitalar. Realizará acolhimento, escuta qualificada e acompanhamento terapêutico em situações como crises...

	74. Núcleo de Avaliação e Tecnologia em Saúde (NATS)
	74.1 O NATS será responsável por analisar de forma sistemática a introdução, manutenção ou retirada de tecnologias de saúde na instituição. Ele avaliará evidências científicas, custo efetividade, impacto assistencial e orçamentário antes de qualquer i...

	75. Núcleo de Telesaúde Ambulatorial e Hospitalar
	75.1 Esse núcleo coordenará todas as atividades de saúde mediadas por tecnologias digitais, como teleconsultas, teleinterconsultas, teleorientações e telediagnóstico. Será responsável por implementar plataformas e protocolos de telessaúde, garantir se...

	76. Hospital Escola – Residência Médica e Não Médica
	76.1 Recomenda-se que a CONCESSIONÁRIA busque a implementação de programas de residência nas especialidades pactuadas para o hospital – tais como ortopedia e traumatologia, neurocirurgia, neurologia clínica, cirurgia geral, anestesiologia, entre outra...
	76.2 Os programas deverão seguir a regulamentação vigente da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), conforme estabelecido pela Portaria MEC nº 1.007/2023, e contar com o devido credenciamento junto ao Ministério da Educação.
	76.3 Deverá ser constituída uma Comissão de Residência Médica (COREME), com composição multidisciplinar, responsável por planejar, coordenar, supervisionar e avaliar os programas de residência.
	76.4 Caberá à CONCESSIONÁRIA prestar todo o suporte técnico, estrutural e operacional necessário à instalação e funcionamento da COREME, garantindo infraestrutura adequada de preceptoria, acesso à casuística compatível, disponibilidade de tutores e o ...
	76.5 O pagamento das bolsas dos médicos residentes será vinculado aos programas de residência médica credenciados junto ao Ministério da Educação (MEC), sendo de responsabilidade do PODER CONCEDENTE assegurar os repasses institucionais necessários. Na...
	76.6 O HOSPITAL poderá, ainda, sediar programas de residência multiprofissional em Saúde, abrangendo áreas como enfermagem, odontologia, fisioterapia, nutrição, biomedicina, entre outras categorias profissionais reconhecidas nas diretrizes nacionais. ...
	76.7 A CONCESSIONÁRIA deverá oferecer suporte técnico, estrutural e operacional necessário para o funcionamento adequado desses programas, incluindo a disponibilização de campos de prática, infraestrutura para preceptoria, acesso à casuística e condiç...
	76.8 O pagamento das bolsas dos residentes multiprofissionais será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE e vinculado aos programas federais de incentivo à formação em saúde, sem ônus para a CONCESSIONÁRIA. Nada impede, contudo, que a CONCESSIONÁRIA,...
	76.9 Para demais cursos, atividades de ensino e ações de formação prática sediados no HOSPITAL, a CONCESSIONÁRIA deverá reservar, no mínimo, 20% (vinte por cento) das vagas para estudantes oriundos da rede pública de ensino, indicados pelo PODER CONCE...

	77. Ouvidoria
	77.1 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e manter em funcionamento o serviço de ouvidoria hospitalar, responsável por receber, analisar, encaminhar e responder manifestações dos pacientes, acompanhantes, visitantes, colaboradores e demais públicos do HO...
	77.2 A atuação da Ouvidoria deverá ser imparcial, independente e orientada pelos princípios da transparência, escuta qualificada, acolhimento e respeito aos direitos dos usuários do sistema de saúde, contribuindo para a participação cidadã na avaliaçã...
	77.3 Para o adequado funcionamento da ouvidoria, a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar canais permanentes, acessíveis e multimeios de comunicação com os usuários, incluindo atendimento presencial minimamente de segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 ...
	77.4 O sistema deverá possibilitar que pacientes, acompanhantes e colaboradores possam registrar suas manifestações a qualquer tempo, com interface amigável, segura e de fácil navegação, respeitando os princípios de confidencialidade, acessibilidade e...
	77.5 As manifestações recebidas deverão ser registradas em sistema informatizado com módulo específico para tratamento e acompanhamento, contendo funcionalidades de rastreabilidade, controle de prazos, emissão de relatórios gerenciais e categorização ...
	77.6 A Ouvidoria deverá notificar, de forma imediata, a chefia do serviço envolvido, com cópia para a Direção do Hospital e o NQSP, e deverá comunicar formalmente ao PODER CONCEDENTE, através do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO (SMD), toda e qualqu...
	77.7 Caso não seja possível fornecer uma resposta conclusiva no prazo regulamentar, a Ouvidoria deverá apresentar uma resposta intermediária, informando ao usuário as etapas e prazos necessários para a conclusão da análise.

	78. Necrotério e Morgue
	78.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela estruturação, manutenção e operação do Serviço de Necrotério (Morgue) do HOSPITAL, assegurando a adequada conservação e o manejo humanizado dos corpos, bem como o cumprimento das normas sanitárias, legais e ...
	78.2 O necrotério deverá contar com ambiente refrigerado, com capacidade adequada ao porte do hospital, para a guarda temporária de corpos de pacientes falecidos nas dependências da unidade hospitalar. O serviço deverá garantir privacidade, segurança ...
	78.3 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:
	78.4 Cabe à CONCESSIONÁRIA garantir que todos os procedimentos relacionados ao serviço de necrotério estejam descritos em PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO (POPs) e que a equipe envolvida receba capacitação específica, com abordagem técnica e humanizada.
	78.5 Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, devendo manter interface com os sistemas de notificação de óbitos, cartórios, SAMU, órgãos policiais e de saúde pública, conforme legislação vigente.



	PARTE III – SERVIÇOS NÃO ASSISTENCIAIS
	III.1 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO ASSISTENCIAIS
	82. Higienização e Limpeza Hospitalar
	82.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável por estruturar, operar e manter o serviço de higienização hospitalar, abrangendo todas as áreas físicas do HOSPITAL, incluindo ambientes assistenciais, administrativos, áreas externas, corredores, circulações, ár...
	82.2 O serviço deverá ser executado com observância às boas práticas de limpeza hospitalar, com foco na prevenção e controle de infecções, nos termos da RDC ANVISA nº 63/2011, das normas da ABNT pertinentes, e demais regulamentos técnicos aplicáveis, ...
	82.3 Para o adequado desempenho do serviço de higienização, a CONCESSIONÁRIA deverá observar, no mínimo, as seguintes diretrizes:
	82.4 A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda:
	82.5 Caberá à CONCESSIONÁRIA apresentar, sempre que solicitado pelo PODER CONCEDENTE, os certificados, registros e documentos comprobatórios da regularidade dos produtos, equipamentos e procedimentos adotados nos serviços de limpeza e higienização hos...

	83. Gestão de Resíduos de Serviços de Saúde
	83.1 A CONCESSIONÁRIA deverá desenvolver, implementar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, em conformidade com a RDC nº 222/2018 da ANVISA, abrangendo os grupos A, B, C, D e E de resíduos, conforme a L...
	83.2 O PGRSS deverá conter, no mínimo, a descrição das diretrizes para o correto gerenciamento dos seguintes grupos de resíduos:
	83.3 A CONCESSIONÁRIA deverá ainda:
	83.4 A responsabilidade integral pela destinação final dos resíduos gerados no âmbito hospitalar é da CONCESSIONÁRIA, incluindo a contratação, o controle e a supervisão de empresas especializadas e devidamente licenciadas para o transporte externo, tr...
	83.5 Resíduos comuns, ainda que estes sejam encaminhados à coleta seletiva realizada pelo serviço público municipal, caberá exclusivamente à CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela guarda, acondicionamento adequado, identificação, armazenamento temporá...
	83.6 O descumprimento dessas obrigações, tanto para resíduos de serviços de saúde quanto para resíduos comuns, poderá configurar infração sanitária e ambiental, sujeita às sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação vigente.

	84. Lavanderia e Rouparia
	84.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela gestão completa do serviço de Lavanderia e Rouparia hospitalar, abrangendo o fornecimento integral do enxoval hospitalar (intra e extra-hospitalar) e o processamento das roupas e tecidos em todas as suas eta...
	84.2 O enxoval hospitalar compreende todos os itens têxteis utilizados nas unidades assistenciais e de apoio, incluindo, mas não se limitando a: lençóis, fronhas, cobertores, colchas, toalhas de banho e de rosto, campos operatórios, aventais, pijamas ...
	84.3 A execução dos serviços poderá ocorrer fora das dependências do HOSPITAL, mediante operação de lavanderia externa especializada. Nesses casos, permanece sob total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA o cumprimento de todos os critérios e exigências...
	84.4 As seguintes atividades mínimas deverão ser executadas pela CONCESSIONÁRIA, conforme legislação vigente:

	85. Serviço de Nutrição e Dietética (SND)
	85.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela gestão, produção e distribuição de todas as refeições e produtos alimentícios destinados a pacientes, acompanhantes legais, colaboradores, residentes e servidores, conforme as normas da vigilância sanitária....
	85.2 A regulamentação do cardápio hospitalar no Brasil é orientada por normas da ANVISA, como a RDC nº 275/2002, que define boas práticas de alimentação, e por resoluções do Conselho Federal de Nutricionistas, como a Resolução nº 600/2018, que estabel...
	85.3 Toda alimentação deverá ser fornecida e consumida exclusivamente dentro das dependências do HOSPITAL, salvo autorização expressa do PODER CONCEDENTE.
	85.4 Os talheres destinados aos pacientes deverão ser separados dos utilizados por colaboradores e prestadores de serviços, garantindo total segregação no armazenamento, na distribuição e na higienização, de forma a assegurar segurança sanitária e org...
	85.5 A CONCESSIONÁRIA poderá, a seu critério, optar pelo uso de materiais descartáveis para o serviço de alimentação aos pacientes nos leitos, desde que tais materiais estejam em conformidade com os princípios de sustentabilidade ambiental, sejam adeq...
	85.6 No refeitório do hospital, entretanto, é vedada a utilização de talheres e pratos descartáveis, sendo obrigatória a utilização de talheres em aço inox e pratos de louça, compatíveis com os padrões institucionais e com as boas práticas de nutrição...
	85.7 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir que todas as refeições servidas no refeitório do HOSPITAL no almoço e jantar, destinadas a colaboradores, prestadores de serviço e, quando autorizado, a acompanhantes de pacientes, atendam a critérios nutricionais...
	85.8 A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, garantir a oferta da ceia noturna, destinada aos colaboradores em regime de plantão noturno e, quando autorizado, aos acompanhantes de pacientes. A ceia deverá ser composta por alimentos de fácil digestão e valor n...
	85.9 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a reposição contínua, a apresentação adequada e o cumprimento rigoroso dos horários de distribuição, garantindo conforto, qualidade e segurança alimentar aos usuários do serviço.
	85.10 Colaboradores que, por orientação médica ou nutricional, apresentarem restrições alimentares específicas, temporárias ou permanentes, deverão ter garantido o acesso a dieta especial devidamente adaptada às suas condições de saúde, conforme presc...
	85.11 Na impossibilidade de atendimento dessa demanda no refeitório institucional, a CONCESSIONÁRIA deverá oferecer, como alternativa compensatória, complementação salarial, ticket refeição ou cartão alimentação, em valores proporcionais aos praticado...
	85.12 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a reposição adequada dos itens durante todo o período de funcionamento do refeitório, bem como manter a apresentação, temperatura e segurança alimentar dos alimentos oferecidos, nos termos da legislação sanitári...
	85.13 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a oferta de alimentação aos acompanhantes de pacientes conforme previsto em lei, conforme diretrizes assistenciais e fluxos estabelecidos pela equipe multiprofissional. Na hipótese de melhor organização operacion...
	85.14 A CONCESSIONÁRIA deverá executar, no mínimo, as seguintes atividades:
	85.15 Refeições mínimas obrigatórias a serem fornecidas pela CONCESSIONÁRIA, conforme orientação clínica:
	85.16 Toda e qualquer sobra limpa de refeições não poderá ser reaproveitada em outras refeições seja para pacientes, acompanhantes ou colaboradores. O descarte das sobras de comida deve ser realizado em estrita conformidade com as normas sanitárias vi...

	86. Monitoramento do HOSPITAL, Segurança Patrimonial e Vigilância
	86.1 Os serviços de segurança patrimonial e vigilância deverão ter por escopo o monitoramento, controle e fiscalização do fluxo de pacientes e dos bens nas dependências do HOSPITAL, sendo que o setor deverá interagir com as demais equipes por meio de ...
	86.2 Para realizar o monitoramento, a CONCESSIONÁRIA deverá implementar um sistema de Circuito Fechado de Vigilância Eletrônica (CFTV), composto por câmeras, monitores, equipamentos eletrônicos e dispositivos técnicos que permitam a captação, transmis...
	86.3 A CONCESSIONÁRIA poderá, ainda, utilizar tecnologias de controle de acesso mapeado para áreas com acesso restrito, mediante uso de senha, crachás com códigos de barra, reconhecimento de imagem digital ou identificação facial (Face ID), de modo a ...
	86.4 A CONCESSIONÁRIA deverá observar, no mínimo, as seguintes diretrizes para a prestação dos serviços de segurança e vigilância, conforme a RDC ANVISA nº 50/2002:
	86.5 A CONCESSIONÁRIA será responsável por prover toda a infraestrutura e os recursos humanos necessários para garantir a segurança física e patrimonial, abrangendo a proteção de pacientes, acompanhantes, visitantes, trabalhadores e demais usuários. E...
	86.6 Para tanto, deverá elaborar e submeter à aprovação do PODER CONCEDENTE um PLANO OPERACIONAL, contendo a distribuição dos postos de vigilância, escalas de trabalho, protocolos de atuação, fluxos de acesso, controle de circulação interna, bem como ...

	87. Recepção e Portaria
	87.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela organização e execução dos serviços de recepção, portaria e atendimento telefônico do HOSPITAL, garantindo a eficiência no controle de acesso, o acolhimento aos pacientes e o suporte à comunicação institucio...
	87.2 A CONCESSIONÁRIA deverá observar, no mínimo, as seguintes diretrizes para a prestação dos serviços:

	88. Tecnologias de Apoio e Inteligência Artificial
	88.1 A CONCESSIONÁRIA poderá utilizar soluções de inteligência artificial (IA) para automatização do atendimento telefônico e triagem digital, com reconhecimento de voz, menu interativo (URA) e redirecionamento inteligente de chamadas, bem como:
	88.2 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos sistemas eletrônicos de recepção e atendimento, bem como pela capacitação contínua da equipe envolvida nas atividades, promovendo qualidade, agilidade e acolhimento em t...

	89.  Manutenção Predial
	89.1 O serviço de Manutenção Predial deverá ter por escopo a garantia das condições físicas e estruturais de engenharia adequadas nas instalações do HOSPITAL, englobando a manutenção dos equipamentos prediais e das instalações com vistas a possibilita...
	89.2 A execução dos serviços deverá seguir as orientações técnicas descritas no ANEXO III do CONTRATO – CADERNO DE ENGENHARIA e seus APÊNDICES, assegurando conformidade com os padrões de qualidade e segurança estabelecidos.
	89.3 Para prestação desses serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar mão de obra qualificada, além do fornecimento de todos os materiais e equipamentos que sejam necessários.
	89.4 Os procedimentos de manutenção predial adotados pela CONCESSIONÁRIA deverão observar as boas práticas e as normas e regulamentações técnicas aplicáveis, especialmente no que concerne às diretrizes para controle físico e estrutural do HOSPITAL, co...
	89.5 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, para aprovação, o Plano de Manutenção Preventiva, bem como os Planos de Manutenção Preditiva e Corretiva, assegurando a rastreabilidade e a conformidade com os padrões exigidos ao longo da e...
	89.6 A CONCESSIONÁRIA deverá proporcionar serviço de manutenção contínuo e ininterrupto, de tal maneira que as instalações, plantas e equipamentos estejam sempre dentro dos padrões das boas práticas e dos requisitos legais, com plena disponibilidade d...
	89.7 Qualquer inconformidade de serviço que deixe inoperante ou impeça o uso de uma parte ou toda uma área funcional será responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, desde que programado com antecedência e prévia aprovação do PODER CONCEDENTE, ou não causado ...
	89.8 A CONCESSIONÁRIA deverá manter toda a documentação existente referente a projetos, planos, plantas, instalações, equipamentos, características e garantias, arquivando de forma lógica e atualizada as principais informações de todos os ativos sobre...
	89.9 A prestação desse serviço requer a indicação de Responsável Técnico, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), para os equipamentos essenciais, como sistemas de transporte vertical (elevadores), grupos geradore...
	89.10 Os serviços de manutenção predial devem incluir, no mínimo, os seguintes elementos e sistemas:
	89.11 A manutenção das edificações do HOSPITAL deve incluir, no mínimo, os seguintes elementos:
	89.12 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e cumprir a programação do Plano de Manutenção Preventiva, sendo sua responsabilidade fornece todo e qualquer material, sobressalente ou não, bem com equipamentos a serem empregados nas manutenções.
	89.13 A CONCESSIONÁRIA deverá prever e implementar sistemas contingenciais para a manutenção e abastecimento de água, energia elétrica e gases medicinais, assim como para links de internet e telefonia.
	89.14 Para o sistema de gases medicinais, deverão ser seguidas as disposições da RDC ANVISA nº 69/2008 e RDC ANVISA nº 50/2002, bem como prever, no mínimo, o seguinte:
	89.15 Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA realizar a aquisição, conserto e reposição de qualquer peça que compõe o mobiliário do HOSPITAL, devendo prever um local para guarda e estoque de reposição mínima, a fim de assegurar que não ocorra falt...
	89.16 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e apresentar ao PODER CONCEDENTE, para análise e aprovação, o Plano de Manutenção Baseado em Risco, contendo diretrizes de manutenção preditiva, preventiva e corretiva para todos os equipamentos médico-hospitalar...
	89.17 Este plano deverá estabelecer tempos máximos de resposta e de resolução, priorização de atendimento, critérios de reabilitação e substituição tecnológica, bem como os mecanismos de rastreabilidade das intervenções executadas.
	89.18 Para fins de acompanhamento pelo PODER CONCEDENTE, adota-se a seguinte classificação de criticidade:
	89.19 A CONCESSIONÁRIA deverá desenvolver e manter protocolos de contingência e continuidade operacional voltados à pronta atuação diante de falhas, interrupções ou degradações de desempenho de equipamentos prediais, especialmente daqueles classificad...
	89.20 Os protocolos deverão prever alternativas operacionais, disponibilidade de equipamentos reserva ou redundâncias tecnológicas, acionamento de equipes de manutenção em regime de prontidão e comunicação imediata às áreas impactadas, devendo constar...
	89.21 Falhas em equipamentos, indisponibilidades operacionais, interrupções de serviços, panes tecnológicas ou quaisquer eventos decorrentes da execução inadequada dos processos de manutenção não eximem a CONCESSIONÁRIA do cumprimento integral das met...
	89.22 A CONCESSIONÁRIA deverá prever planos de contingência robustos, que assegurem a continuidade da operação hospitalar mesmo diante de falhas ou indisponibilidades de equipamentos e sistemas críticos, apresentando tais protocolos ao PODER CONCEDENT...
	89.23 O serviço deverá estar disponível, em regime 24x7 para atendimento a todos os setores do hospital.

	90. Engenharia Clínica
	90.1 O serviço de engenharia clínica deverá garantir o funcionamento e a segurança dos aparelhos, instrumentais e equipamentos médicos utilizados pelos profissionais técnicos de saúde nos cuidados prestados aos pacientes, e deverá envolver a colaboraç...
	90.2 Para a adequada prestação dos serviços de engenharia clínica, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, no mínimo, as seguintes atividades:
	90.3 Quanto aos equipamentos médico-hospitalares, cada um deve ter seu registro em sistema de gestão específico, em que será acompanhado todo histórico e desempenho durante a vida útil do bem material. Caberá à CONCESSIONÁRIA implementar um sistema in...
	90.4 Esse sistema informatizado deverá contar com a utilização de QR code nos equipamentos, permitindo que, por meio de aplicativo ou outro meio digital, seja possível visualizar as principais informações do equipamento, incluindo sua localização, núm...
	90.5 A CONCESSIONÁRIA deverá implementar um sistema informatizado de gestão da manutenção predial, que permita o registro e o acompanhamento de todas as atividades realizadas nos sistemas estruturais, hidráulicos, elétricos, de climatização, elevadore...
	90.6 Adicionalmente, a CONCESSIONÁRIA deverá observar as normas técnicas exigidas para certificação de conformidade de equipamentos submetidos à vigilância sanitária, conforme previsto na Instrução Normativa nº 03/2011 da Anvisa, especialmente no que ...
	90.7 Além disso, deverá ser previsto um local adequado para a guarda e o estoque mínimo de peças de reposição, de modo a evitar desabastecimentos nas áreas assistenciais e reduzir os riscos de interrupção ou interdição de leitos no HOSPITAL.
	90.8 A CONCESSIONÁRIA deverá estabelecer Acordos de Nível de Serviço (SLA) específicos para o atendimento às ocorrências relacionadas aos equipamentos médico-hospitalares, com definição clara de tempos máximos de resposta e de resolução conforme a cla...
	90.9 Os parâmetros deverão estar consolidados no Plano de Manutenção, incluindo Criticidade 4 (urgência), Criticidade 3 (alta prioridade), Criticidade 2 (média prioridade), Criticidade 1 (baixa prioridade) e Criticidade 0 (não crítico), devendo ser su...
	90.10 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, os protocolos de contingência e as medidas de continuidade operacional a serem adotados em caso de falhas, indisponibilidades ou degradação de desempenho dos equipamentos médico-hospitalares, especialmente daq...
	90.11 Os protocolos deverão prever alternativas operacionais, disponibilização de equipamentos reserva, acionamento de equipes técnicas em regime de prontidão e comunicação imediata às áreas afetadas, assegurando que nenhum serviço finalístico seja in...
	90.12 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, para aprovação, os Planos de Manutenção Preventiva, Preditiva e Corretiva dos equipamentos médico-hospitalares, bem como a lista de peças sobressalentes, garantindo a continuidade da operaç...
	90.13 Falhas em equipamentos, indisponibilidades operacionais, interrupções de serviços, panes tecnológicas ou quaisquer eventos decorrentes da execução inadequada dos processos de manutenção não eximem a CONCESSIONÁRIA do cumprimento integral das met...
	90.14 A CONCESSIONÁRIA deverá prever planos de contingência robustos, que assegurem a continuidade da operação hospitalar mesmo diante de falhas ou indisponibilidades de equipamentos e sistemas críticos, apresentando tais protocolos ao PODER CONCEDENT...
	90.15 A CONCESSIONÁRIA deverá substituir os BENS REVERSÍVEIS ao término de sua vida útil conforme orientação do fabricante e pactuação contratual ou necessidade de substituição, garantindo a continuidade dos serviços assistenciais, a ATUALIZAÇÃO TECNO...
	90.16 Se o equipamento alcance ou ultrapasse sua vida útil de referência ou da pactuação, poderá permanecer em operação mediante laudo técnico emitido por engenheiro clínico habilitado, atestando condições plenas de segurança, desempenho, conformidade...
	90.17 O laudo deverá ser submetido ao PODER CONCEDENTE, com revalidação periódica, permanecendo sob inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a continuidade operacional e a substituição imediata do bem sempre que houver perda de performance ou risco ...
	90.18 O serviço deverá estar disponível, em regime 24x7 para atendimento a todos os setores do hospital.

	91. Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)
	91.1 A CONCESSIONÁRIA será responsável por disponibilizar todos os recursos físicos necessários para a prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação (TIC) no HOSPITAL, bem como disponibilizar ferramentas necessárias para atender às d...
	91.2 A CONCESSIONÁRIA deverá incluir também a observância e a manutenção de toda a infraestrutura física de suporte à operação hospitalar, abrangendo sistemas de cabeamento estruturado, conectividade de rede, pontos de acesso (wired e wireless), racks...
	91.3 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar o pleno funcionamento desses recursos, realizando manutenções preventivas e corretivas, reposições e atualizações tecnológicas sempre que necessário, de modo a garantir a continuidade e a eficiência dos processos...
	91.4 A CONCESSIONÁRIA implementará o SISTEMA DA CONCESSIONÁRIA, contendo software de integração com todos os demais sistemas informatizados necessários para gestão da operação do HOSPITAL.
	91.5 Será obrigatório que os softwares apresentados pelos fornecedores sejam homologados pela Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS). Para isso, o fornecedor deve apresentar o certificado e o selo, classificando o sistema como Sistema de ...
	91.6 A CONCESSIONÁRIA deverá garantir que o software seja compatível com os padrões Health Level Seven (HL7), permitindo interoperação com diferentes equipamentos e outros softwares que possam ser integrados futuramente, além dos previstos e com padrã...
	91.7 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a atualização tecnológica contínua dos sistemas durante o PRAZO DA CONCESSÃO, mantendo-os compatíveis com os avanços e exigências técnicas aplicáveis.
	91.8 Para manutenção do histórico clínico digital do paciente, a CONCESSIONÁRIA deverá dispor de recursos que permitam a anexar exames e documentos relevantes ao prontuário eletrônico, garantindo a integralidade, rastreabilidade e preservação do histó...
	91.9 É imprescindível que os sistemas Laboratory Information System (LIS), Radiology Information System (RIS), Picture Archiving and Communication System (PACS), sistema de chamada de enfermagem, sistema de rastreabilidade de instrumentais, de medicam...
	91.10 A CONCESSIONÁRIA deverá observar as seguintes diretrizes e itens mínimos de infraestrutura e operação:
	91.11 A CONCESSIONÁRIA deverá ainda garantir o cumprimento das normas de segurança da informação, com trilha de auditoria, regras de acesso por perfil, backups regulares e estratégias para prevenção de perda de dados.
	91.12 Falhas em equipamentos, indisponibilidades operacionais, interrupções de serviços, panes tecnológicas ou quaisquer eventos decorrentes da execução inadequada dos processos de manutenção não eximem a CONCESSIONÁRIA do cumprimento integral das met...
	91.13 A CONCESSIONÁRIA deverá prever planos de contingência robustos, que assegurem a continuidade da operação hospitalar mesmo diante de falhas ou indisponibilidades de equipamentos e sistemas críticos, apresentando tais protocolos ao PODER CONCEDENT...

	92. Sistema HIS (Hospital Information System)
	92.1 O HOSPITAL deverá dispor de um HIS completo, interoperável e homologado com padrão HL7. Este sistema será a base de dados integradora das áreas clínicas, administrativas, de apoio e gestão. O HIS deverá integrar, no mínimo:
	92.2 O sistema deverá ser compatível com os sistemas estaduais e federais de regulação e informação, como Gerint, Gercon, SISREG, SIA, SIH, APAC, CNES, entre outros. A integração com o SAMU também deverá estar prevista.

	93. Sistema PACS (Picture Archiving and Communication System)
	93.1 O PACS deverá permitir armazenamento, consulta e distribuição de imagens diagnósticas (radiologia, tomografia, ressonância etc.) por todo o HOSPITAL e com as seguintes funcionalidades:

	94. Sistema RIS (Radiology Information System)
	94.1 O sistema RIS deverá ser integrado ao PACS e ao HIS, com funcionalidades que incluam:
	94.2 Todos os sistemas deverão operar sob infraestrutura robusta, com redes cabeadas e sem fio (Wi-Fi 6 e futuras atualizações), segurança física e lógica, e suporte 24 (vinte e quatro) horas 7 (sete) dias por semana.
	94.3 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar plano de implantação e manutenção de todos os sistemas e garantir sua plena operação desde o início da fase assistencial.

	95. Sistemas de Inteligência Artificial (IA)
	95.1 A CONCESSIONÁRIA deverá considerar, no escopo da operação assistencial, a possibilidade de inserção progressiva de soluções baseadas em inteligência artificial (IA), desde que devidamente validadas e alinhadas aos parâmetros legais e éticos vigen...
	95.2 Ainda que a inteligência artificial represente importante avanço tecnológico, é imprescindível destacar que sua utilização não substitui a prática médica baseada no exame físico, na anamnese e na formação técnica do profissional. Conforme parecer...
	95.3 A CONCESSIONÁRIA deverá considerar, no uso de ferramentas de IA, riscos potenciais como:
	95.4 A CONCESSIONÁRIA deverá implementar políticas e protocolos para identificar, monitorar e mitigar tais riscos, assegurando que a utilização da IA seja segura, ética, validada cientificamente e integrada aos fluxos assistenciais de forma a compleme...

	96. Central de Material Esterilizado (CME)
	96.1 A Central de Material Esterilizado (CME) tem por escopo a prestação dos serviços de desinfecção, limpeza e esterilização de materiais hospitalares, com codificação e manutenção preventiva e corretiva dos instrumentais cirúrgicos. A CME deverá pro...
	96.2 Caberá à CONCESSIONÁRIA a aquisição, reposição, conserto e controle de todos os materiais e instrumentais esterilizáveis utilizados no âmbito do HOSPITAL, abrangendo, entre outros, instrumentais cirúrgicos, itens emborrachados, conectores, adapta...
	96.3 A CME deverá ser composta por profissionais capacitados, como técnicos e auxiliares de enfermagem e instrumentadores cirúrgicos, e deverá estar sob a supervisão de um profissional graduado e especializado de enfermagem.
	96.4 Será obrigatória a realização de testes de integridade, registro de todos os ciclos de reprocessamento e controle rigoroso dos prazos de validade do reuso, assegurando a segurança microbiológica e funcional dos dispositivos utilizados nos procedi...
	96.5 Caberá à CONCESSIONÁRIA definir o método de esterilização ideal para cada material ou equipamento, sendo que a CME do HOSPITAL deverá conter, no mínimo, as seguintes modalidades:
	96.6 Para cada tipo de método deverá ser fornecido manual de procedimentos a ser aprovado pela CCIH do HOSPITAL, atendendo ainda à legislação sanitária e ocupacional vigente de cada tipo de método. Os materiais utilizados deverão ter registro na ANVIS...
	96.7 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar sistema de rastreabilidade dos instrumentais e processos de esterilização por meio de tecnologia de QR Code em cada item, permitindo o registro de informações como número de lavagens, ciclos de esterilização real...
	96.8 Os serviços devem ser executados de acordo com o Manual Operacional, elaborado pela CONCESSIONÁRIA e aprovado pelo PODER CONCEDENTE, devendo se pautar nas normas estabelecidas pela vigilância sanitária, conforme previsto nas RDC ANVISA nº 50/2002...
	96.9 Para confecção do Manual Operacional, deverão ser obedecidas as seguintes diretrizes básicas:
	96.10 A CME será responsável por realizar, no mínimo, as seguintes atividades:
	96.10.1 A CME deverá ser subdividida nas seguintes áreas, conforme RDC ANVISA nº 15/2012:
	96.11 A CONCESSIONÁRIA deverá, no PLANO OPERACIONAL a ser submetido para aprovação do PODER CONCEDENTE, discriminar as caixas, instrumentais cirúrgicos necessários para a execução das atividades assistenciais previstas no escopo da concessão, com desc...

	97. Gestão de Suprimentos e Logística
	97.1 A CONCESSIONÁRIA deverá implementar, como parte das obrigações da concessão, a gestão de suprimentos e logística hospitalar, garantindo a disponibilidade permanente, rastreável e segura de todos os insumos, medicamentos, materiais médico-hospital...
	97.2 É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA o planejamento, execução e gestão contínua dos processos de compras, aquisições e pagamento, abrangendo desde itens de consumo básico até materiais de maior complexidade, alto custo, como medicamentos, insu...
	97.3 A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar sistemas integrados e automatizados que possibilitem o controle rigoroso de entrada, armazenamento, distribuição, consumo e reposição de estoques, inclusive com gestão de flutuações sazonais e emergenciais da dema...
	97.4 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar soluções automatizadas para controle de estoque e rastreabilidade em tempo real, abrangendo todos os insumos, medicamentos, materiais médico-hospitalares e itens de apoio. Deverá, ainda, manter inventários periód...
	97.5 Para otimizar a gestão e a distribuição dos materiais, a CONCESSIONÁRIA deverá implantar dispensários eletrônicos nas unidades de internação, possibilitando o controle individualizado de retirada, reposição automática e rastreabilidade por pacien...
	97.6 A CONCESSIONÁRIA deverá implementar protocolos de controle de qualidade e segurança dos suprimentos, conforme previsto na RDC ANVISA nº 63/2011, Portaria MS nº 4.283/2010 e Resoluções CFF nº 585/2013, nº 586/2013, Portaria MS nº 5, de 6 de julho ...
	97.7 A CONCESSIONÁRIA deverá monitorar continuamente os indicadores logísticos e de eficiência operacional, com foco na minimização de perdas e desperdícios, contribuindo diretamente para a qualidade da assistência, segurança do paciente e sustentabil...
	97.8 A CONCESSIONÁRIA deverá implementar Sistema de transporte pneumático para a distribuição de medicamentos e insumos de saúde para as diversas unidades do Hospital, interligando a Farmácia Central com as unidades de internação (um terminal para cad...
	97.9 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, com antecedência à fase de operação assistencial, a proposta de padronização dos materiais médico-hospitalares, medicamentos, OPMEs (Órteses, Próteses e Materiais Especiais) e demais insumos assistenciais, para...
	97.10 A proposta deverá considerar o perfil assistencial do HOSPITAL e as especialidades médicas previstas no escopo do contrato, assegurando a compatibilidade entre os itens padronizados e as necessidades clínicas. Deverá estar contemplado um estoque...

	98. Sustentabilidade e Meio Ambiente
	98.1 A CONCESSIONÁRIA deverá observar, durante todas as fases de implantação e operação do HOSPITAL, as diretrizes de sustentabilidade e de respeito ao meio ambiente previstas no CONTRATO e demais ANEXOS, em especial o disposto no APÊNDICE I – DIRETRI...
	98.2 Sem prejuízo do disposto no CONTRATO e demais ANEXOS, será responsabilidade da CONCESSIONÁRIA adotar medidas de compensação e mitigação ambiental, respeitando as condicionantes estabelecidas nas licenças ambientais emitidas pelos órgãos licenciad...
	98.3 Adicionalmente, a CONCESSIONÁRIA deverá obter e manter vigentes, durante todo o período contratual, as certificações ISO 14001 (Sistema de Gestão Ambiental) e ISO 26000 (Diretrizes sobre Responsabilidade Social), de forma a assegurar a implementa...
	98.4 No âmbito da ISO 14001, deverão ser observadas, entre outras, as diretrizes como Implementação de programas para prevenção da poluição, uso eficiente de recursos naturais e redução de resíduos, estabelecimento de objetivos, metas e indicadores am...
	98.5 Com relação à ISO 26000, deverão ser seguidas diretrizes como promoção da responsabilidade social na governança organizacional, com transparência e ética nos processos de tomada de decisão, respeito e promoção dos direitos humanos, incluindo igua...
	98.6 A não obtenção ou renovação das certificações mencionadas acima sujeitará a CONCESSIONÁRIA às sanções previstas no ANEXO IX do CONTRATO – CADERNO DE SANÇÕES.

	99. Lanchonete e Restaurante
	99.1 A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a implantação, operação e manutenção, como obrigação contratual mínima, dos serviços de lanchonete e restaurante do tipo express, diretamente ou por meio de terceiros por ela contratados, nos termos do CONTRATO, ...
	99.2 Os serviços de lanchonete e restaurante do tipo express terão por finalidade oferecer alimentação e conveniência a colaboradores, acompanhantes, visitantes e demais públicos que circulam no HOSPITAL, observadas as diretrizes de promoção da saúde,...
	99.3 Para a adequada prestação dos serviços de lanchonete e restaurante do tipo express a que se refere este subitem, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, no mínimo, as seguintes atividades:
	99.4 As dimensões previstas nos itens (i) e (ii) do subitem 99.3 deste ANEXO poderão ser alteradas, mediante justificativa técnica, desde que seja preservada, de forma permanente, a capacidade adequada de atendimento aos acompanhantes, USUÁRIOS, colab...
	99.5 O restaurante do tipo express deverá disponibilizar, em cada período de refeição (café da manhã, almoço e jantar), no mínimo duas opções de refeições a PREÇO SOCIAL, sendo uma no café da manhã e outra no almoço e jantar.
	99.6 A CONCESSIONÁRIA deverá submeter ao PODER CONCEDENTE, para análise e aprovação prévia, o valor unitário de cada refeição a PREÇO SOCIAL, mediante a apresentação de plano específico de formação de preços, o que deverá discriminar, de forma transpa...
	99.7 Compete ao PODER CONCEDENTE avaliar o plano de formação de preços apresentado, verificar a aderência dos custos aos parâmetros de eficiência e razoabilidade, e deliberar quanto à aprovação dos valores propostos, podendo solicitar esclarecimentos,...
	99.8 A refeição a PREÇO SOCIAL deverá consistir em:
	99.9 Os preços dos demais itens alimentícios e refeições deverão ser compatíveis com o valor de mercado local, de modo a assegurar sua acessibilidade aos pacientes, acompanhantes e colaboradores.
	99.10 A implantação, operação e manutenção de, no mínimo, uma lanchonete e um restaurante do tipo express, nos termos do subitem 99.3 deste ANEXO, constituem obrigação da CONCESSIONÁRIA e não caracterizam, por si sós, a exploração de atividade econômi...
	99.11 A implantação, operação ou exploração de lanchonetes, restaurantes ou outros estabelecimentos adicionais aos quantitativos mínimos obrigatórios previstos neste subitem não caracterizará atividade econômica acessória, da qual a CONCESSIONÁRIA pod...

	100. Estacionamento
	100.1 O estacionamento, embora classificado como atividade não assistencial, deverá ser implantado, operado e mantido pela CONCESSIONÁRIA, nos termos do CONTRATO, deste ANEXO e das normas legais e regulatórias vigentes.
	100.2 O estacionamento tem por finalidade a organização de fluxo de veículos, bem como a promoção do conforto e da segurança dos USUÁRIOS, acompanhantes, colaboradores e demais pessoas que frequentam o ambiente hospitalar, observados os critérios defi...
	100.3 Para a adequada prestação do serviço de estacionamento, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, no mínimo, as seguintes atividades:
	100.4 A capacidade mínima prevista no subitem 100.3 deste ANEXO, alínea (i) poderá ser ajustada, mediante justificativa técnica, desde que seja preservada, de forma permanente, a capacidade adequada de atendimento aos acompanhantes, USUÁRIOS, colabora...
	100.5 No que se refere a política de preços:
	100.6 Qualquer nova atividade de natureza comercial ou de conveniência a ser explorada no estacionamento dependerá de prévia submissão de proposta detalhada ao PODER CONCEDENTE, que avaliará a iniciativa à luz do interesse público, legalidade, razoabi...
	100.7 Todas as atividades acessórias deverão observar critérios de qualidade, segurança, modicidade e transparência, com divulgação pública, clara e acessível das condições de preços e de funcionamento ao paciente, acompanhante e colaboradores.

	101. Receitas Acessórias
	101.1 A CONCESSIONÁRIA poderá implantar, operar e manter, por sua conta e risco, as atividades de RECEITAS ACESSÓRIAS, desde que estritamente vinculadas a serviços de conveniência, apoio e natureza não assistencial, sem qualquer impacto sobre o acesso...
	101.2 Essas atividades incluem a exploração de espaços comerciais, tais como de conveniência, cafeterias, agências bancárias, correios, entre outros, observadas as diretrizes do PODER CONCEDENTE.
	101.3 É vedada qualquer forma de cobrança ou exploração comercial sobre os seguintes serviços assistenciais: consultas médicas, exames, internações, procedimentos, medicamentos, materiais médicos, transporte de pacientes, alimentação hospitalar destin...



	PARTE IV – DISPOSIÇÕES COMUNS E ADMINISTRATIVAS
	IV.1 – RECURSOS HUMANOS
	IV. 2 – EDUCAÇÃO PERMANENTE
	IV.3 – SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
	IV.4 – ACOMPANHAMENTO E CADASTRO DE INFORMAÇÕES
	111. Sistema de Gestão e Informações
	111.1. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar e manter, de forma contínua e permanente, um sistema informatizado de gestão e monitoramento, integrado aos demais módulos do SISTEMA DA CONCESSIONÁRIA, com acesso por meio de relatórios e dashboards gerencia...
	111.2. O sistema deverá atender, no mínimo, às seguintes exigências:

	112. Indicadores de Desempenho por Serviço
	112.1. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir o monitoramento sistemático e contínuo dos indicadores de desempenho por serviço, como parte essencial do processo de gestão da qualidade e eficiência assistencial e não assistencial do HOSPITAL.
	112.2. Os indicadores de desempenho por serviço não compõem o SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO previsto no ANEXO VII do CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO de DESEMPENHO, e não afetam a remuneração da CONCESSSIONÁRIA.
	112.3. Os indicadores de desempenho por serviço terão como finalidade fornecer ao PODER CONCEDENTE informações detalhadas e em tempo real relativa à prestação dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA, possuindo caráter informacional às PARTES. Tais indicadore...
	112.4.  Para implementação dos indicadores de desempenho por serviço, a CONCESSIONÁRIA deverá:
	112.5. Deverão ser implementados e acompanhados, no mínimo, os seguintes indicadores por serviço, de acordo com a macroárea de atividade.
	112.6. Assistenciais:
	112.7. Não Assistenciais:
	112.8. O PODER CONCEDENTE poderá definir outros indicadores específicos durante a operação, conforme as características do HOSPITAL, atualizações da legislação ou exigências regulatórias.

	113. Integração com Sistema de Mensuração de Desempenho
	113.1. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a completa integração do SISTEMA DA CONCESSIONÁRIA com o sistema informatizado do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, que constituirá o principal mecanismo de apuração da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA da CONC...
	113.2. Para a adequada integração com o SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, no mínimo, as seguintes atividades:
	113.3. O SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO é detalhado no ANEXO VII do CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, contendo lista de indicadores, suas fórmulas de cálculo, periodicidade de apuração, pesos relativos na composição da CONTRAPRESTAÇ...




